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RESUMO EXECUTIVO

O objetivo do Fundo Amazônia é apoiar estratégias que 
possam reduzir o desmatamento e promover o desen-
volvimento sustentável na Amazônia Legal. A partir 

disso, nada mais justo do que o Fundo apoie projetos em mu-
nicípios que estão situados em áreas de fronteira agrícola e 
com altas taxas de desmatamamento. 

Dos seis projetos que são objeto desta avaliação, cinco pos-
suem uma realidade comum: estão localizados na região 
norte do estado do Mato Grosso, área conhecida como “Arco 
do Desmatamento”, e são executados pela administração 
pública municipal, nos municípios de Alta Floresta (Olhos 
D Á́gua da Amazônia – Fase II), Carlinda (Nascentes do Buriti), 
Cotriguaçu (Semeando Novos Rumos em Cotriguaçu), Marce-
lândia (Recupera Marcelândia) e Porto dos Gaúchos (Preservar 
Porto dos Gaúchos). Já o sextoprojeto é o Programa de Qualifi-
cação da Gestão Ambiental – PQGA , que cuida da intervenção 
de abrangência regional e não é executado por administra-
ção pública municipal, mas, sim, por uma organização não-
-governamental – o Instituto Brasileiro de Administração 
Municipal (IBAM). Esse conjunto de projetos teve um aporte 
financeiro de R$ 30.115.604,03 do apoio oferecido pelo Fun-
do Amazônia e o período de sua implementação foi entre os 
anos de 2011 e 2020. 

Ter projetos apoiados com foco numa abordagem municipal 
tem total relação com os objetivos do Fundo Amazônia e com 
as suas componentes. Do mesmo modo, encontra-se em con-
sonância com o Plano de Ação para a Prevenção e Controle do 
Desmatamento na Amazônia Legal (PPCDAm), programa que 
dá aos governos municipais a importância estratégica de par-
ticipar no combate ao desmatamento e no fortalecimento para 

que os municípios possam implementar intervenções focadas 
em um modelo de desenvolvimento regional sustentável. 

Para a efetiva implementação do PPCDAm, é necessário que 
as suas ações possam envolver tanto o governo federal quan-
to os governos subnacionais. E, dentro dessa cadeia de atores 
políticos e institucionais, os municípios são a parte que apre-
senta maior fragilidade.

Todos os municípios que implementaram projetos, no mo-
mento em que foram contemplados com o apoio do Fundo 
Amazônia, estavam inseridos na lista do Ministério do Meio 
Ambiente de municípios prioritários para o monitoramento e 
controle do desmatamento. O acumulado de alertas de des-
matamento na área de abrangência da Amazônia Legal, no 
ano de 2022, foi de 10.167 km2 segundo dados apresentados 
pelo Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE). Já o es-
tado do Mato Grosso, região de abrangência do conjunto de 
projetos avaliados, responde, atualmente, pela terceira colo-
cação entre as unidades da federação com maiores índices de 
desmatamento (2.017 km2), ficando atrás somente dos esta-
dos do Pará (3.504 km2) e do Amazonas (2.570 km2).

Especificamente em relação aos cinco projetos executados 
pela administração pública municipal apoiados pelo Fundo 
Amazônia, os dados demonstram que essas intervenções não 
foram suficientes para impedir de maneira efetiva o desma-
tamento do território sobre o qual incidiram, mas identifica-
-se que ocorreu uma estabilização da supressão florestal du-
rante  o período de execução dos projetos. Nesse período, foi 
possível a saída de dois dos municípios (Alta Floresta e Por-
to dos Gaúchos) da lista daqueles prioritários para ações de 
prevenção, monitoramento e controle do desmatamento, os 
quais passaram a compor a lista de municípios com desmata-
mento monitorado e sob controle. 

O maior desafio se deu no período pós-projeto, pois foi o mo-
mento em que o destamantamento foi intensificado. No en-
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tanto, essa realidade não indica  pouca sustentabilidade das 
ações dos projetos, mas é um reflexo de uma tendência mais 
geral de aumento do desmatamento em toda a Amazônia. A 
efetividade do alcance desse objetivo no período analisado foi 
prejudicada pelo arrefecimento de outros componentes da po-
lítica, notadamente das ações de comando e controle, a partir 
do biênio 2017/2018. O desmatamento nos municípios estuda-
dos acompanhou uma tendência geral de aumento detectada 
tanto no estado de Mato Grosso quanto na Amazônia Legal.

Apesar disso, numa direção contrária, as ações de recuperação 
de Áreas de Preservação Permanente (APPs) degradadas fo-
ram bem-sucedidas e deixaram efeitos duradouros, uma vez 
que foi identificado um gradativo adensamento da vegetação 
nas áreas que sofreram intervenção, mesmo após o término 
dos projetos. Os governos municipais estruturaram viveiros 
e construíram capacidade técnico-administrativa que lhes 
permitiram continuar ou retomar o trabalho de produção de 
mudas e de apoio à recuperação de áreas degradas. O desafio 
para a recuperação de tais áreas é ganhar a escala necessária 
para atingir as metas que o Brasil assumiu na Conferência do 
Clima  – COP 21, em 2015. Dada a capilaridade dos governos 
municipais, esses são, sem dúvida, atores fundamentais para 
que tais objetivos sejam alcançados.  

O fomento de atividades sustentáveis e uso da biodiversida-
de também alcançaram resultados promissores. Uma atividade 
que merece destaque é a pecuária bovina, que já tem uma ca-
deia muito bem estabelecida na região de incidência dos pro-
jetos. Apesar da importância da pecuária, o nível tecnológico 
dos produtores varia muito e a atividade continua sendo um 
dos principais vetores do desmatamento. A difusão de novas 
tecnologias tem custo relativamente baixo e é facilitada pela 
colaboração entre as secretarias municipais de meio ambiente 
e de agricultura. Outras atividades são mais desafiadoras, prin-
cipalmente quando envolvem a estruturação de cadeias ainda 
incipientes. Isso pode acontecer tanto com produtos agrícolas 
quanto extrativistas. Apesar disso, em Alta Floresta, o governo 

municipal conseguiu resultados positivos com a introdução da 
piscicultura, da meliponicultura e de hortas orgânicas. 

As secretarias municipais de Meio Ambiente dos municípios 
saíram fortalecidas em função dos investimentos feitos pe-
los projetos, que envolveram a aquisição de veículos e equi-
pamentos e a construção de suas sedes. Outro aspecto desse 
fortalecimento foi a qualificação dos técnicos e gestores, que 
ocorreu diretamente, por meio de treinamento específico e 
de parcerias com outros órgaõs estatais que trabalham com 
a temática ambiental, e indiretamente, por meio das ações 
do Programa de Qualificação da Gestão Ambiental (PQGA), exe-
cutado pelo IBAM. No âmbito do PQGA, foram realizadas qua-
lificações sobre diversos temas ligados à gestão ambiental 
municipal, prestada assessoria técnico-jurídica aos governos 
municipais, além da formação de redes sociotécnicas de dis-
cussão de temas do interesse dos gestores ambientais mu-
nicipais. O público-alvo do PQGA não era formado exclusiva-
mente pelos municípios apoiados pelo Fundo Amazônia, mas, 
sim, pelo universo de 519 municípios da Amazônia Legal. Com 
isso, atingiu um grande número de beneficiados, o que contri-
buiu inclusive para a formação de futuros gestores ambien-
tais municipais.

A seguir, são apresentados os principais resultados a partir 
dos critérios definidos para esta avalição e que estão basea-
dos nos conceitos definidos pela Organização para a Coopera-
ção e Desenvolvimento Econômico (OCDE). 

RELEVÂNCIA

Os projetos apoiados pelo Fundo Amazônia surgiram após a 
inclusão dos municípios onde eles são executados na lista dos 
que mais desmatavam no país. Foi uma fase de grandes desa-
fios para esses municípios, caracterizada como um período em 
que ocorreram diversas operações dos órgãos de fiscalização 
e controle, com necessidade de ajustes de muitas atividades 
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econômicas (exploração ilegal de madeira, pecuária extensiva 
e expansão das fronteiras agrícolas), o que gerou sérios desa-
fios para as economias locais. 

Para superar esses desafios, os projetos com foco no apoio 
aos governos municipais buscaram fortalecer as administra-
ções e gestões municipais, a fim de criar capacidades esta-
tais locais para a implementação de políticas públicas locais 
focadas na conservação ambiental e no desenvolvimento 
sustentável. Além disso, destacam-se a diminuição do des-
matamento, a regularização ambiental de propriedades pri-
vadas e a criação de oportunidade de uso econômico susten-
tável dos recursos naturais. 

Os projetos também tiveram relevância, pois foram ferra-
mentas importantes para mobilização dos agricultores e pro-
prietários de terras para adesão ao Cadastro Ambiental Rural 
(CAR). Da mesma forma, a partir das intervenções, foi possível 
a inserção da temática ambiental nas agendas municipais, o 
que propiciou, a parte desses municípios, acesso ao programa 
de descentralização do governo do Mato Grosso para o licen-
ciamento ambiental. 

Importante ressaltar que a motivação que originou o apoio 
do Fundo Amazônia a esses projetos continua válida atual-
mente, pois, principalmente após a conclusão dos projetos, 
ocorreu um aumento da taxa de desmatamento no conjunto 
de municípios. 

EFICÁCIA

Quase a totalidade dos projetos apoiados conseguiu ser eficaz 
e atingir as metas planejadas, principalmente em relação à re-
cuperação de áreas degradadas e de regularização ambiental. 
Apenas um dos projetos, que tinha metas relacionadas à recu-
peração de áreas e implantação de unidades demonstrativas 
para manejo de pastagens, não conseguiu atingir essas metas. 

Porém, apesar desses resultados não terem sido alcançados 
nesse projeto, foi possível levar ao município experiências de 
modelos novos e mais eficazes de ocupação da propriedade.

Em relação às capacitações para gestores e técnicos dos go-
vernos subnacionais, todas as metas previstas foram supe-
radas. Realizaram-se encontros com gestores municipais e 
orientações técnico-jurídicas a esses gestores, além do forta-
lecimento das relações estados/municípios para a descentra-
lização da gestão ambiental.

Uma estratégia positiva, que os gestores identificaram para 
uma melhor implementação das ações dos projetos, foi a rea-
lização de parcerias com organizações não-governamentais 
locais e/ou regionais que possuíam maior experiência com 
determinados temas. Em alguns casos, essas parcerias foram 
fundamentais para o atingimento das metas.

Em alguns projetos, houve necessidade de ajustes  para maxi-
mizar a sua eficácia. Para isso, algumas estratégias utilizadas 
e bem-sucedidas foram a repactuação de prazos e ajustes das 
ações com o Fundo Amazônia e a discussão com as instâncias 
de governança das políticas ambientais locais para ajustes 
dos projetos.

EFICIÊNCIA

O maior aporte de recursos no conjunto dos projetos apoiados 
foram para as componentes: Produção Sustentável (1) e seus 
efeitos diretos “áreas desmatadas e degradadas recuperadas 
e utilizadas para fins econômicos e de conservação ecológica” 
e “atividades econômicas de uso sustentável da floresta e da 
biodiversidade identificadas e desenvolvidas”; e Monitamento 
e Controle (2) e seu efeito direto “instituições de monitora-
mento, controle e responsabilização ambiental estruturadas 
e modernizadas”. Embora não tenha sido elaborado uma aná-
lise de custo-beneficio dessas atividades, foi possível verificar 
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que os custos relacionados as mesmas estavam dentro dos 
valores de mercado.

O fato de se priorizar a recuperação de áreas degradadas de-
ve-se ao grande passivo ambiental que os municípios apre-
sentavam no momento da elaboração dos projetos e à pressão 
das políticas públicas para que se avançasse na regularização 
ambiental. A recuperação de áreas degradadas é atividade que 
costuma ter custo elevado e alta demanda de mão-de-obra, 
além de demorar para dar retorno. Sem o apoio desse conjun-
to de projetos seria pouco provável que produtores tivessem 
se engajado voluntariamente nessas atividades. 

Em relação ao efeito “atividades econômicas de uso sustentá-
vel da floresta e da biodiversidade identificadas e desenvolvi-
das”, a principal atividade foi focada em ações de implantação 
de unidades demonstrativas de manejo de pastagens. A partir 
das intervenções, em alguns municípios com maior intensida-
de do que em outros, foi possível a criação de um conjunto de 
boas condições para a introdução de novas atividades produ-
tivas sustentáveis. 

Já sobre o efeito “instituições de monitoramento, controle e 
responsabilização ambiental estruturadas e modernizadas”, 
houve um importante ganho de eficiência a partir do mo-
mento em que se possibilitou capacidade institucional para 
os governos municipais formularem e implementarem polí-
ticas públicas focadas em conservação ambiental, produção 
sustentável e meio ambiente. O mesmo pode-se dizer sobre a 
realização de formações e capacitações no conjunto de muni-
cípios da área de abrangência da Amazônia Legal. Em um ce-
nário com enormes desafios em relação às políticas ambien-
tais municipais, ter esse apoio é um importante mecanismo 
para implementação, por esses atores locais, de ações focadas 
em controle do desmatamento. 

IMPACTO 

Um dos impactos identificados a partir dos projetos apoiados 
foi a saída de dois municípios (Alta Floresta e Porto dos Gaú-
chos) da lista prioritária do Ministério do Meio Ambiente para 
ações de prevenção, monitoramento e controle do desmata-
mento. Esses municípios passaram a compor a lista daqueles 
com desmatamento monitorado e sob controle. Especifica-
mente, o município de Alta Floresta tornou-se um Município 
Verde e, hoje, é uma referência regional para políticas públicas 
municipais focadas em meio ambiente. 

Outro impacto gerado, a partir das intervenções nos municí-
pios de Alta Floresta, Carlinda e Cotriguacu, foi a revitalização 
de um conjunto de áreas pertencentes aos reservatórios que 
abastecem as zonas urbanas. Essa revitalização estabilizou o 
abastecimento de água da região.  

Outro importante resultado  foi a descentralização do licen-
ciamento junto a Secretaria Estadual de Meio Ambiente do 
Mato Grosso (SEMA/MT), fato relatado pelos gestores dos mu-
nicípios de Cotriguaçu e Porto dos Gaúchos. Essa maior par-
ticipação dos municípios nos processos de licenciamento se 
deve à experiência com a implementação dos projetos apoia-
dos pelo Fundo Amazônia.

Especificamente em relação ao projeto do IBAM, um dos prin-
cipais impactos observados pelas capacitações foi a criação de 
dois importantes espaços institucionais regionais para discus-
são e negociação de políticas ambientais municipais: o Fórum 
Permanente dos Secretários Municipais de Meio Ambiente do 
Estado do Pará (FOPESMMA), composto por 133 municípios; e o  
Fórum de Secretários Municipais de Meio Ambiente do Amapá. 

Em Cotriguaçu, uma Área de Preservação Permanente (APP) 
pública, que foi objeto das ações de revitalização de um dos 
projetos, foi transformada em um Parque Municipal, com lago, 
equipamentos de lazer e paisagismo com árvores nativas. 
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SUSTENTABILIDADE

Hoje, todos os municípios dos projetos apoiados possuem se-
cretarias municipais de Meio Ambiente estruturadas e com 
equipamentos para o seu funcionamento. Essas secretarias já 
possuem equipe técnica, sendo a maioria formada por servi-
dores concursados e efetivos, com capacidade para a imple-
mentação de políticas públicas de meio ambiente.

Na maioria dessas secretarias, os viveiros de mudas perma-
necem em pleno funcionamento e continuam a contribuir, 
ainda que em escala menor, com as estratégias de revitali-
zação de áreas. Além disso, atualmente, os projetos se des-
dobrararam em ações de educação ambiental e arborização 
de áreas urbanas. 

No município de Cotriguaçu, foi criado um Programa Municipal 
de Revitalização de Lagos e Nascentes, que teve como inspi-
ração o projeto apoiado pelo Fundo Amazônia. 

Cabe destacar que os municípios que se cadastraram na pla-
taforma de orientações técnico-jurídicas, criada a partir do 
Programa de Qualificação da Gestão Ambiental – PQGA, con-
tinuam acessando esse serviço.

Dos cinco municípios que tiveram projetos apoiados, todos 
possuem orçamento próprio para as políticas de meio am-
biente. Em alguns municípios, esse valor é significativo e, em 
outros, ainda persiste uma baixa dotação orçamentária para 
atender a essas políticas. 

ELEMENTOS TRANVERSAIS 

Redução da Pobreza e Melhoria da Qualidade de Vida

A maioria dos projetos avaliados não teve como foco principal 
a redução da pobreza e melhoria da qualidade de vida. No en-

tanto, no projeto Olhos D Á́gua da Amazônia – Fase II, foi pos-
sível, não só favorecer, como também contribuir com a me-
lhoria de vida de um conjunto de agricultores familiares. Esse 
público estava inserido nas atividades focadas na piscicultura 
e olericultura orgânica. Além disso, alguns beneficiários con-
seguiram, a partir do projeto, melhorar a renda das famílias. 
Mas ainda existe desafio em relação a essas atividades, pois 
há necessidade de melhor estruturação das cadeias com foco 
na produção e comercialização dos produtos. 

Equidade de Gênero 

Nos projetos avaliados não estavam planejadas atividades es-
pecíficas para equidade de gênero. Porém, um achado identi-
ficado nessa avaliação é que, em todas as equipes das secre-
tarias municipais de Meio Ambiente do municípios, existe uma 
presença significativa de mulheres, com três dos municípios – 
Alta Floresta, Carlinda e Porto dos Gaúchos – tendo mulheres 
como titulares das secretarias. 

Em relação aos projetos Semeando Novos Rumos, em Cotrigua-
çu, e PGQA, ambos tiveram, no momento da sua implementa-
ção, mulheres como coordenadoras. No projeto Olhos D´água 
da Amazônia – Fase II, durante a estratégia de  implementação 
de cadeias dos produtos agroflorestais e da biodiversidade com 
valor agregado e ampliado, identificou-se uma participação 
de mulheres nas principais atividades, inclusive algumas com 
boas experiências na comercialização de produtos. Essas expe-
riências não eram atributos do projeto, porém são elementos 
transversais que acabaram inserindo uma participação impor-
tante de mulheres nas atividades das intervenções. 
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1. ANTECEDENTES

Em 2004, como forma de frear o crescente desmatamento 
da Floresta Amazônica, o governo brasileiro lançou o Pla-
no de Ação para a Prevenção e Controle do Desmatamen-

to na Amazônia Legal (PPCDAm). O PPCDAm era organizado ao 
longo de três eixos: (1) ordenamento fundiário e territorial; (2) 
monitoramento e controle ambiental; e (3) fomento às ativi-
dades produtivas sustentáveis1. 

Em consonância com esses eixos, particularmente o segun-
do, em 2007, o governo federal publicou o Decreto nº 6.321, 
que estabeleceu a criação de uma lista de municípios priori-
tários para ações de prevenção, monitoramento e controle do 
desmatamento na Amazônia. A seleção dos municípios para 
integrar essa lista se daria a partir de três critérios: (1) área 
total de floresta desmatada, (2) área total de floresta desma-
tada nos três anos anteriores e (3) detecção de um aumento 
da taxa de desmatamento em pelo menos  três dos cinco anos 
anteriores à elaboração da lista2. 

Já para sair da lista, os municípios deveriam cumprir os se-
guintes critérios: (1) possuir ao menos 80% de seu território 
(excetuando áreas públicas) com imóveis rurais cadastrados e 
monitorados e (2) manter a taxa de  desmatamento igual ou 
menor que 40 km2 e com a média, dos anos 2007 e 2008, igual 
ou inferior a 60% da média do período 2004-2006 .

Os impactos dessas medidas foram imediatamente sentidos 
na escala local. Isso se deu de maneira objetiva, devido às res-

1 Mais informações sobre o PPCDAm: http://redd.mma.gov.br/pt/
acompanhamento-e-a-analise-de-impacto-das-politicas-publicas/ppcdam

2 Confira o Decreto nº 6.321, de 21 de dezembro de 2007:  
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03_ato2007-2010/2007/decreto/d6321.htm

trições às atividades econômicas e ao corte do crédito. Houve 
também um impacto subjetivo, ligado à visibilidade negativa 
dada aos municípios, uma vez que proprietários que opera-
vam dentro da lei temiam a possibilidade de sofrer sanções de 
mercado. Assim, o PPCDAm transformou os governos munici-
pais em atores de fato para o controle do desmatamento. 

Desde a Constituição de 1988, diversos instrumentos norma-
tivos já contemplavam medidas de descentralização de tare-
fas tanto para estados quanto para municípios em relação a 
implementação de políticas ambientais. Dentro da lógica do 
federalismo cooperativo, as políticas públicas de meio am-
biente estão inseridas entre as matérias de competência con-
corrente. Isso significa que União, estados, Distrito Federal e 
municípios, ou seja, todos os entes federativos têm obrigações 
a esse respeito em termos de políticas públicas e de legislação 
(ARAÚJO; VIANA, 2009).

O cenário competitivo entre governo central e governos 
subnacionais    trouxe também avanços e desafios no cam-
po das políticas públicas. O resultado da atuação autônoma 
dos municípios criou um contexto propício a inovações. Como 
as maiores beneficiadas pela descentralização fiscal, as ad-
ministrações municipais passaram a promover políticas nas 
mais variadas áreas, tais como as focadas em meio ambiente 
(ABRUCIO; FRANZESE, 2013).

Porém, a implementação dessas políticas, para muitos gover-
nos subnacionais, ainda é caracterizada por um grandedesafio.    
Existe uma disparidade socioeconômica e institucional entre 
os diversos municípios brasileiros, desigualdade que configura 
o principal dilema institucional de tratamento de entes pro-
fundamente desiguais, o que caracteriza um “federalismo as-
simétrico” (NEVES, 2012).

Com relação às políticas públicas de meio ambiente, a assi-
metria ainda é mais forte, pois a maioria dos municípios pos-
sui uma enorme vulnerabilidade institucional, atrelada a uma 
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baixa capacidade estatal para a formulação e implementação 
de políticas públicas ambientais. Os desafios vão desde o tra-
tamento da questão ambiental no âmbito municipal, em que 
o meio ambiente é tratado, ora em órgão específico, ora em 
conjunto com outros temas (ciência e tecnologia, infraestru-
tura, turismo, agricultura, sustentabilidade). Isso transcorre, 
principalmente, da infindável discussão acerca do tipo de es-
trutura mais adequado à incorporação da variável ambiental 
nas políticas públicas, qual seja a constituição de um ente es-
pecífico ou a transversalização do tema nas demais estrutu-
ras governamentais (ARAÚJO; VIANA, 2009).

A descentralização também passa pelo desafio de alocação, 
por parte dos entes municipais, de pessoal e quadros técnico e 
de orçamentos próprios para essa área. 

É nesse contexto que se dá o apoio do Fundo Amazônia para 
a implementação de projetos municipais focados no fortale-
cimento da gestão ambiental desses atores subnacionais, ob-
jetivando a melhoria de suas capacidades estatais para im-
plementação de políticas públicas de conservação e proteção 
de florestas. Os municípios que tiveram projetos apoiados pelo 
Fundo Amazônia e que são objeto desta análise foram esco-
lhidos por estarem localizados no “Arco do Desmatamento”, 
região de avanço da fronteira agropecuária que concentra a 
maior parte do desmatamento da Amazônia. 

Além disso, esses municípios também foram incluídos em duas 
outras políticas importantes de proteção ambiental e desen-
volvimento do governo federal nos anos 2000. A primeira foi 
o Programa BR-163 Sustentável, que teve como objeto toda a 
área de influência da rodovia BR-163 (Cuiabá-Santarém), re-
gião que se tornou, particularmente, suscetível ao desmata-
mento, à grilagem de terras públicas e à invasão de Unidades 
de Conservação (UCs) e Terras Indígenas (TIs) após o governo 
federal ter anunciado, no início dos anos 2000, sua intenção 
de pavimentar a rodovia. O plano teve como principal com-
ponente a criação de UCs, que se concentraram no estado do 

Pará. Ainda assim, o norte do Mato Grosso ganhou a atenção 
das políticas de controle do desmatamento

A segunda política foi o programa Territórios da Cidadania, 
uma estratégia de desenvolvimento regional sustentável vol-
tada para as regiões rurais mais vulneráveis  e que tinha como 
objetivo promover o desenvolvimento econômico e universa-
lizar programas básicos de cidadania. Isso seria feito por meio 
da integração de ações de diversas políticas do governo fede-
ral entre si e com os governos estaduais e municipais. Um dos 
territórios definidos pelo programa foi o Portal da Amazônia, 
que abriga três dos municípios aqui estudados: Alta Floresta, 
Carlinda e Marcelândia.
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2. INTRODUÇÃO

O objetivo principal desta avaliação temática com enfo-
que em projetos municipais é observar sua efetividade, 
por meio da análise dos resultados e impactos alcança-

dos pelos seis projetos apoiados no âmbito do Fundo Amazô-
nia/BNDES. Isso é feito levando em conta relevância, eficiência, 
eficácia, impacto/efetividade e sustentabilidade das mudan-
ças geradas.

Ao tirar conclusões sobre efetividade, as avaliações se con-
centram nos resultados  mais importantes no contexto do 
projeto. Esse tipo de avaliação pesa a importância dos objeti-
vos e resultados alcançados/não alcançados, incluindo conse-
quências não intencionais, ao tirar conclusões sobre efetivi-
dade (OECD, 2021). O impacto, ou efetividade, diz respeito aos 
efeitos de médio e longo prazo sobre os beneficiários e a so-
ciedade, direta ou indiretamente, atribuíveis ao programa ou 
projetos (JANNUZZI, 2021).

Os critérios definidos nesta avaliação estão baseados nos 
conceitos definidos pela  Organização para a Cooperação e 
Desenvolvimento Econômico (OCDE). Também serão conside-
rados os critérios das salvaguardas de Redução das Emissões 
por Desmatamento e Degradação Florestal (+ conservação de 
estoques de carbono florestal, manejo sustentável de flores-
tas e aumento de estoques de carbono florestal) (REDD+).

Esta avaliação tem por objeto seis projetos. Um deles é um pro-
grama de abrangência regional, executado por uma organização 
não-governamental – o Instituto Brasileiro de Administração 
Municipal (IBAM) –, voltado ao fortalecimento da administra-
ção local em toda a Amazônia. Os outros cinco têm abrangência 
municipal e foram executados por prefeituras de municípios da 
região norte de Mato Grosso (Alta Floresta, Carlinda, Cotrigua-

çu, Marcelândia e Porto dos Gaúchos – Figura 1). Na sequência, 
apresentamos um resumo de cada um dos projetos.

FIGURA 1: Municípios de incidência dos projetos apoiados pelo Fundo Amazônia que fazem parte 
desta avaliação

Fonte: Termo de Referência da Avaliação de Efetividade de Projetos Municipais no Âmbito do  Fundo Amazônia (2022).

O projeto Nascentes do Buriti, executado entre 2011 e 2020, 
recebeu um financiamento de R$ 1.875.500,94. Essa inter-
venção se deu pois o município de Carlinda entrou na lista 
prioritária do Plano de Ação para a Prevenção e Controle do 
Desmatamento na Amazônia Legal (PPCDAm) em 2008. Sob 
forte influência da experiência prévia de Alta Floresta, o mu-
nicípio de Carlinda submeteu e teve aprovada uma proposta 
com o objetivo de fortalecer a gestão ambiental municipal por 
meio da estruturação física da Secretaria Municipal de Meio 
Ambiente e Turismo e de recuperar 1.722 hectares de áreas de 
preservação permanente (APPs) em cinco sub-bacias respon-
sáveis pelo abastecimento de água da sede municipal.

O projeto Olhos d Á̀gua da Amazônia – Fase II foi implemen-
tado no município de Alta Floresta. Como o próprio nome in-
dica, trata-se de uma segunda etapa de um projeto, também 
financiado pelo Fundo Amazônia, executado entre 2011 e 
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2013, ocasião em que o trabalho de fortalecimento da gestão 
ambiental municipal foi desenvolvido. Nessa segunda etapa 
do projeto, a Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Desen-
volvimento Sustentável de Alta Floresta, já bem equipada e 
com equipe capacitada, priorizou a recuperação de áreas de-
gradadas, particularmente as APPs e o entorno de nascentes 
e cursos d’água; o desenvolvimento de atividades produtivas 
sustentáveis; e a regularização ambiental de propriedades ru-
rais de agricultura familiar no município. Para isso, o projeto 
recebeu do Fundo Amazônia R$ 7.146.563,54, orçamento que 
foi executado entre 2013 e 2018.

Ao contrário de Alta Floresta, em que já não foi necessário in-
vestir diretamente no fortalecimento da gestão ambiental 
municipal, o projeto Preservar Porto dos Gaúchos teve foco ex-
clusivo nisso. Porto dos Gaúchos criou a sua Secretaria Muni-
ciapal de Meio Ambiente e Turismo em 2009, como resposta à 
inclusão do município na lista prioritária do PPCDAm. Até re-
ceber recursos do Fundo Amazônia, em 2011, a Secretaria era 
incipiente, e os R$ 120.655,00 do apoio recebido entre 2011 e 
2013 foram utilizados para a estruturação física da secretaria.

O IBAM executou o Programa de Qualificação da Gestão Am-
biental. Esse programa objetivava apoiar a gestão ambiental 
municipal por meio da oferta de capacitação e assistência téc-
nica a gestores e técnicos de governos municipais; pela difu-
são e troca de informações em rede; e pelo estímulo à inova-
ção e promoção da articulação com outras esferas do governo 
e da sociedade. Sua abrangência foi o território da Amazônia 
Legal, atendendo 559 municípios. Para isso, o IBAM recebeu R$ 
18.853.482,32, orçamento executado entre 2013 e 2021.

Já o projeto Recupera Marcelância, executado entre 2011 e 
2017, recebeu um financiamento de R$ 551.556,98. Também 
decorrendo da inclusão do município de Marcelândia na lista 
do PPCDAm, é um projeto semelhante ao Nascentes do Buriti, 
com um componente de fortalecimento da Secretaria Munici-
pal de Meio Ambiente de Marcelândia e outro de recuperação 

de áreas degradadas no entorno de 50 nascentes da sub-ba-
cia do Rio  Manissauá-Missu, localizadas próximas à zona ur-
bana do município.

O projeto Semeando Novos Rumos em Cotriguaçu foi executa-
do entre 2014 e 2020. Ainda que o município tenha sido incluí-
do na lista do PPCDAm em 2008, o projeto só foi apresentado 
ao Fundo Amazônia em 2011. Além da construção e estrutu-
ração física de sede da Secretaria Municipal de Meio Ambiente 
de Cotriguaçu, o projeto previa a recuperação de APPs degra-
dadas em propriedades rurais de até quatro módulos fiscais 
e no entorno de corpos d’água em áreas públicas e a implan-
tação de unidades demonstrativas de recuperação e manejo 
de pastagem. Para a realização dessas atividades, recebeu um 
financiamento de R$ 1.567.845,25.

Todos os projetos apoiados pelo Fundo Amazônia seguem um 
Quadro Lógico  individualizado, no qual são definidos resulta-
dos (produtos e serviços a serem entregues), efeitos diretos da 
intervenção (objetivos específicos) e efeitos indiretos (objeti-
vos gerais ou impactos) a serem alcançados. Trata-se da lógica 
de intervenção do projeto, também chamada de Teoria de Mu-
dança, por representar um modelo de pensamento que explica 
como se espera que o projeto ocasione uma  mudança desejada.

Esta avaliação tem como objetivos específicos:

• Auxiliar o Fundo Amazônia na prestação de contas aos 
seus doadores sobre o tipo de projeto apoiado e seus 
efeitos;

• Possibilitar a aprendizagem institucional do próprio 
Fundo, contribuindo para melhorar a qualidade dos 
projetos e a priorização dos investimentos, subsidiando, 
assim, a tomada de decisões;

• Verificar a observância, pelos projetos apoiados pelo 
Fundo Amazônia, das Salvaguardas de Cancun acordadas 
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no âmbito da Convenção-Quadro das Nações Unidas so-
bre a Mudança do Clima (UNFCCC) para ações de REDD+;

• Analisar as fortalezas e fragilidades da intervenção do 
projeto;

• Constatar em que medida o projeto é relevante, eficien-
te, eficaz, sustentável e gera impactos;

• Avaliar a efetividade do apoio do Fundo Amazônia com 
relação aos  projetos municipais; e

• Identificar desafios e lições aprendidas, que, inclusive, po-
dem servir para uma  divulgação nacional e internacional.

Na próxima seção, descrevemos a metodologia de avaliação 
utilizada e, na sequência, apresentamos os resultados da ava-
liação. Isso é feito a partir dos objetivos gerais do Fundo Ama-
zônia, os impactos indiretos dos projetos, passando pelos im-
pactos diretos, e chegando aos produtos e serviços de cada 
projeto. Após a avaliação temática da efetividade dos seis pro-
jetos (avaliação agregada),  são  apresentados, em volumes se-
parados, os relatórios indivíduais de cada projeto analisado.

333. Metodologia Aplicada

3. METODOLOGIA APLICADA

O s fundamentos, as etapas e os objetivos desta avalia-
ção, assim como os aspectos da abordagem metodo-
lógica, seguem orientações e critérios especificados no 

documento “Avaliação de Efetividade dos Projetos Apoiados 
pelo Fundo Amazônia – Marco Conceitual” e seu respectivo 
adendo, elaborado pela Cooperação entre a Agência Alemã de 
Cooperação (Deutsche Gesellschaft für Internationale Zusam-
menarbeit GmbH (GIZ) e o Fundo Amazônia/BNDES em 2016 e 
2020 respectivamente.

A aplicação dos critérios de avaliação de políticas públicas de-
fendidos pela Organização para a Cooperação e Desenvolvi-
mento Econômico (OCDE) segue alguns princípios básicos que 
são definidos nos seus manuais, como um conjunto mínimo de 
perguntas, critérios de seleção e objetivos da  avaliação (OECD, 
2021). Com isso, busca-se evitar que os critérios sejam apli-
cados de forma mecanicista e desencorajando o pensamento 
crítico, a criatividade e a propriedade dos participantes, prin-
cípios que devem acompanhar os critérios sempre que utili-
zados. Os critérios devem ser aplicados cuidadosamente para 
apoiar uma avaliação útil e de alta qualidade e dependem da 
finalidade da avaliação Esses critérios avaliativos são apre-
sentados no Quadro 1.
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Critérios  
da Avaliação Descrição Conceitual Tipo de Pergunta

Relevância

Avalia até que ponto os objetivos das políticas 
respondem as necessidades dos beneficiários, 
assim como a sintonia com outras políticas e 
prioridades nacionais e internacionais

Os projetos contribuíram em conjunto e de 
forma agregada para o alcance dos objetivos do 
Fundo Amazônia?

Eficácia

Avalia em que medida uma política alcançou 
seus objetivos e seus resultados, levando 
em consideração a importância relativa dos 
objetivos. Critério mais usado como medida 
geral de sucesso de uma intervenção

Os efeitos diretos agregados foram cumpridos?

Eficiência
Critério que mensura o quanto os recursos são 
transformados em resultados da forma mais 
econômica e oportuna

O custo-benefício das atividades dos projetos 
mantém uma coerência entre eles?

Impacto

Efeitos a longo prazo. Mede as consequências 
globais da política pública sobre os indicadores 
locais de desenvolvimento social, econômico, 
ambiental e outros

Quais foram os principais efeitos agregados 
dos projetos? Houve impactos agregados? Eles 
demonstraram ter escalabilidade no território?

Sustentabilidade Avalia o quanto os benefícios de uma política 
continuam ou continuarão

Os efeitos alcançados pelos projetos de forma 
agregada são duradouros? A sustentabilidade 
foi alcançada?

QUADRO 1: Critérios de avaliação da OCDE

Fonte: Adaptação realizada pelos consultores a partir do modelo dos critérios OCDE (2021) e do Termo de Referência (2022).

Além desse conjunto de critérios, os projetos são avaliados 
conforme as Salvaguardas de Redução das Emissões por Des-
matamento e Degradação Florestal (REDD+).

Foi utilizado, como referencial metodológico, o modelo des-
crito na cadeia de resultados do “Adendo ao Marco Conceitual”, 
a partir do qual elaborou-se um desenho para esta avaliação 
de efetividade. (Figura 2)

FIGURA 2: Metodologia da Avaliação

FIGURA 3: Temas transversais que foram considerados na avaliação

Fonte: Adaptação realizada pelos consultores do modelo descrito no Marco Conceitual.

Fonte: Elaboração própria dos consultores.
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Objetivo do Fundo Amazônia

Efetividade: Mudança geradas – médio e longo prazo

O que foi realizado / Implementação

Resultados alcançados de curto prazo:

· Capacidades estatais para implementação de 
políticas ambientais (Infraestrutura, capacitação, 
orçamento, governança);

· Legislativos municipais; 

· Políticas Municipais Ambientais; 

· Orçamento para políticas ambientais;

· Cadastro Ambiental Rural (CAR) -;

· Recuperação de Áreas degradadas;

· Elaboração de Planos de Gestão

Efeitos Indiretos

Efeitos Diretos

Produtos e Serviços 
e Atividades

Além dos efeitos indiretos (efetividade/impacto) e efeitos 
diretos (resultados), também foi avaliado em que sentido os 
projetos financiados contribuíram com outros temas trans-
versais, apresentados na Figura 3.

Parcerias com órgãos  
federais e subnacionais  

de fiscalização ambiental 

Parceria com organizações  
não-governamentais que trabalham 

com a temática ambiental

Articulação das políticas públicas 
ambientais com outras políticas, 
principalmente as relacionadas à 

agricultura nos municípios

Compras Públicas  
de Produtos Agroflorestais

Situação ambiental  
em comunidades rurais

Situação ambiental de  
TIs existentes nos territórios

REDD +
Diminuição da pobreza  

e melhoria de qualidade de vida
Equidade de gênero
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Nesta avaliação, à luz da abordagem apresentadas, foram 
analisados os seguintes pontos:

1) Como o desmatamento se comportou nas áreas de 
abrangência dos projetos. Para isso, foram tomados três 
momentos no tempo: a linha de base (anos antes de início  
de cada projeto), o período da execução do projeto e o 
período pós- execução;

2) A criação e o fortalecimento das capacidades muni-
cipais de gestão ambiental, o que inclui a estruturação 
física, contratação, retenção e capacitação de pessoal, 
elaboração de planos municipais de gestão ambiental, 
elaboração de legislação e articulação com outras esferas 
de governo e sociedade civil;

3) A recuperação de áreas degradadas;

4) A implantação de atividades de geração de renda com 
uso sustentável dos recursos naturais.

3.1 Coleta de dados

Um levantamento preliminar de dados foi feito por meio de 
análise documental e coleta de dados secundários, com des-
taque para os documentos fornecidos pelo BNDES. Tais do-
cumentos incluem os relatórios de consulta prévia, notas 
técnicas, relatórios de desempenho (RED), relatórios de mo-
nitoramento da execução dos projetos, relatórios de avalia-
ção final e demais documentos que compõem as bases de re-
ferência e nivelamento para entendimento da execução dos 
projetos (memorandum da avaliação). Adicionalmente, o Ins-
tituto Brasileiro de Administração Municipal (IBAM) compar-
tilhou com a equipe de avaliação seu banco de dados e infor-
mações com registros de todas as atividades desenvolvidas 
ao longo do projeto.

Além desses documentos, a equipe realizou um levantamento 
da literatura acadêmica e da literatura cinza produzidas por 
organizações nã-governamentais (ONGs) e órgãos dos gover-
nos municipais, estaduais e federal.

3.1.1 Dados primários

A coleta de dados primários ocorreu em duas etapas. Inicial-
mente foram realizadas entrevistas e reuniões, por meio de 
teleconferência, com a equipe técnica do Fundo  Amazônia e 
do IBAM. Em uma segunda etapa, a equipe viajou ao norte de 
Mato Grosso, onde realizou visitas de campo e entrevistas com 
técnicos e gestores do  governo estadual – Secretaria de Meio 
Ambiente do Mato Grosso (SEMA/MT) –, e dos governos mu-
nicipais, bem como produtores rurais dos cinco municípios e 
parceiros que se envolveram na implementação dos projetos.

3.2 Análise do Desmatamento

A taxa anual de desmatamento na área de atuação dos pro-
jetos foi calculada a partir  dos dados do Projeto de Monito-
ramento do Desmatamento na Amazônia Legal por Satélite 
(PRODES)3 do Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE). 
A metodologia foi aplicada com a finalidade de se ter uma lei-
tura do desmatamento nos períodos anterior, durante e pos-
terior aos projetos. Para calcular a linha de base do desma-
tamento da região de atuação dos projetos, foi levantado o 
desmatamento no período de três anos anteriores ao início 
das atividades (2008 a 2010). 

3.3. Recuperação de Áreas Degradadas

Apesar do período relativamente curto de recuperação das 

3 Dados disponíveis em: http://terrabrasilis.dpi.inpe.br/downloads/
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áreas degradadas desde  o término dos projetos, foi feita uma 
estimativa da evolução do processo das intervenções nos mu-
nicípios de Carlinda, Marcelândia e Alta Floresta, por meio da 
análise de imagens de satélite em três momentos diferentes: 
antes do início das intervenções, ao final dos projetos e em 
2022. Para Carlinda, essa análise foi feita com base em uma 
amostra de 89 das 534 áreas de preservação permanente 
(APPs) que sofreram intervenção. Os dados de Cotriguaçu não 
foram disponibilizados em formato compatível para o soft-
ware de análise geográfica.

Para esta análise, foram utilizadas imagens Landsat-74, para o 
ano de 2013, e Planet5, para os anos de 2019 e 2022, em com-
posição falsa cor, que, além das bandas da região espectral do 
visível, utiliza a banda do infravermelho próximo, muito im-
portante para monitoramento de áreas com vegetação.

A partir dos limites das APPs disponibilizados pelas secreta-
rias municipais de meio  ambiente dos municípios, foi gerada 
uma classificação automática a partir do software ArcGIS Pro 
para os anos a serem analisados e, posteriormente, uma cor-
reção manual das classes.

A classificação do uso da terra foi dividida em três principais 
classes: solo exposto e outros usos, regeneração moderada e 
vegetação densa.

No monitoramento, vetorização das APPs e classificação do 
uso do solo, foram utilizados, para proporcionar maior deta-

4 O sensor ETM+ foi lançado a bordo dos satélites Landsat 4 e 5. Operou com 7 bandas 
nas regiões do visível, infravermelho próximo, médio e termal, resolução radiométrica 
de 8 bits, possuem 30 metros de resolução espacial das imagens coloridas e a banda 
pancromática, imagem em preto e branco de 15 metros de resolução espacial.

5 As imagens Planet são obtidas pela constelação de satélites Dove que possuem 
o mesmo tipo de sensor, são adquiridas por mais de 130 satélites, com 4 bandas 
espectrais e resolução radiométrica de 12 bits, são ortorretificadas e possuem 3 
metros de resolução espacial, o que permite obter imagens atuais de grandes áreas 
com alto padrão de qualidade e precisão planimétrica. São adquiridas nas bandas do 
visível: azul, verde e vermelho e, também, no infravermelho próximo (NIR), favorecendo 
o monitoramento ambiental e o mapeamento de uso e cobertura do solo.

lhamento das classes, softwares de sensoriamento remoto, 
Sistemas de Informação Geográfica (SIG), imagens de satéli-
tes de alta resolução e séries temporais do Google Earth Pro. 
Com as classificações finalizadas, foram calculadas as áreas 
por polígono  e a área total em hectares para cada classe e, 
finalmente, realizadas as análises necessárias.

3.4. Limitações

Por tratar-se de uma avaliação temática com base nesta sis-
tematização dos efeitos indiretos, efeitos diretos, produtos e 
serviços, é possível identificar que existe uma assimetria em 
relação aos valores dos projetos apoiados, aos tipos de muni-
cípios e de instituições (poder público e entidade não governa-
mental) que são responsáveis pela implementação, ao tempo 
de execução dos projetos, assim como aos valores dos projetos. 
Isso torna as comparações e contrastes desafiantes e torna ne-
cessário um grande cuidado para que se aprecie o resultado da 
abordagem municipal como um todo, sem que ela seja envie-
sada pelos desafios ou resultados muito expressivos encontra-
dos pontualmente em alguns dos projetos individuais.

Além disso, outro desafio identificado é que, nas árvores de 
objetivos dos projetos apoiados, não existia uma sintonia em 
relação aos conceitos e definições dos efeitos do Quadro Lógi-
co do Fundo Amazônia.
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4. RESULTADOS

O Fundo Amazônia tem por finalidade apoiar ações de pre-
venção, monitoramento e combate ao desmatamento e 
de promoção da conservação e do uso sustentável da 

Amazônia Legal. Além disso, o Fundo Amazônia promove a 
implementação de sistemas de controle e monitoramento do 
desmatamento. Com base nisso, esta avaliação parte de uma 
análise do alcance do objetivo geral de diminuição do desma-
tamento, apresentada no item 4.1. 

Os projetos que são objeto desta avaliação estão relacionados 
a duas das quatro componentes do Fundo Amazônia, que são: 
Produção Sustentável (1): Atividades que mantêm a floresta 
em pé têm atratividade econômica; e Monitoramento e Con-
trole (2): Ações governamentais asseguram a adequação de 
atividades antrópicas à legislação ambiental. 

Em relação aos efeitos diretos, são observados: áreas desma-
tadas e degradadas recuperadas e utilizadas para fins eco-
nômicos e de conservação ecológica, atividades econômicas 
de uso sustentável da floresta e da biodiversidade identifica-
das e desenvolvidas, capacidades gerencial e técnica amplia-
das para a implementação de atividades econômicas de uso 
sustentável da floresta e da biodiversidade, cadeia dos pro-
dutos agroflorestais e da biodiversidade com valor agregado 
ampliado, instituições de monitoramento, controle e respon-
sabilização ambiental estruturadas e modernizadas e acesso 
ampliado dos produtores rurais à regularização ambiental de 
suas propriedades.

Na Figura 4, é apresentada uma sistematização em que se 
buscou agrupar  produtos, serviços, atividades e seus resulta-
dos (efeitos diretos) e enquadrá-los nos efeitos indiretos que 
contemplam as componentes 1 e 2 do Fundo Amazônia. 

Figura 4: Sistematização das ações verificadas dos projetos avaliados  
de acordo com as prioridades do Fundo Amazônia.

Fonte: Elaboração própria dos consultores a partir das árvores de objetivos dos projetos

OBJETIVO 
DO FUNDO 

AMAZONIA
REDUÇÃO DO DESMATAMENTO COM DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL NA AMAZÔNIA LEGAL

EFEITO 
INDIRETO

Componente Produção Sustententável (1) 
Atividades que mantêm a floresta em pé têm 

atratividade econômica

Componente Monitoramento e Controle (2) 
Ações governamentais asseguram a adequação 
de atividades antrópicas à legislação ambiental

EFEITO 
DIRETO

PRODUTOS  
E SERVIÇOS

· Áreas desmatadas e degradadas 
recuperadas e utilizadas para fins 
econômicos e de conservação ecológica

· Atividades econômicas de uso 
sustentável da floresta e da biodiversidade 
identificadas e desenvolvidas

· Capacidades gerencial e técnica 
ampliadas para a implementação de 
atividades econômicas de uso sustentável 
da floresta e da biodiversidade

· Cadeia dos produtos agroflorestais  
e da biodiversidade com valor  
agregado ampliado

Recuperação de 5039ha de áreas 
degradadas Ampliação da capacidade de 
produção de mudas do viveiro municipal 
Recuperação de 600ha de áreas de 
preservação permanente (APP) degradadas 
Recuperação de matas ciliares degradadas 
de nascentes

Implantação de unidades demonstrativas 
de manejo de pastagens; de sistemas 
agroflorestais Ampliação da área de 
manejo de pastagens  Implantação do 
Programa Guardiões das Águas

Pagamento por serviços ambientais

Capacitação de produtores rurais em 
técnicas de recomposição florestal 
Execução de Plano de Comunicação 
para adesão de proprietários rurais às  
atividades de projetos

Apoio as cadeias produtivas sustentáveis: 
piscicultura, meliponicultura, produção 
agroecológica integração e sustentável 
(PAIS), horticultura e pecuária com boas 
práticas agropecuárias

· Instituições de monitoramento, controle e 
responsabilização ambiental estruturadas 
e modernizadas

· Acesso ampliado dos produtores rurais 
à regularização ambiental de suas 
propriedades

Regularização ambiental e fundiária das 
propriedades rusaura

Aperfeiçoamento de Sistema de 
Monitoramento Ambiental

Construção de uma sede e estruturação física 
e operacional de quatro Secretarias Municipais 
de Meio Ambiente e Turismo

Capacitação técnica de servidores municipais:

· Ferramentas de geotecnologia para melhoria 
e controle, da fiscalização e da prevenção de 
desmatamento;

Capacitação técnica de  servidores municipais 
e representantes da sociedade civil por EAD;

· Realização de sensibilização presencial 
de integrantes das Câmaras Legislativas 
Municipais para a importância dos temas 
ambientais e capacitação virtual em assuntos 
de gestão ambiental

· Realização de premiação de municípios 
destaques pela adoção de ações e projetos de 
promoção a preservação de recursos naturais e 
desenvolvimento local sustentável;

· Realização de atividades com governos 
subnacionais do Bioma Amazônia para 
promoção de estratégias de descentralização 
da gestão ambiental

· Orientação técnico-jurídica aos municípios 
para intercâmbio de experiências, 
formulação de consultas e a especialistas e 
disponibilização de estudos e conhecimentos 
sobre gestão ambiental.
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4.1 Objetivo Geral do Fundo Amazônia – 
Diminuição do Desmatamento

Com os dados do PRODES, verificou-se a evolução do desma-
tamento nos cinco municípios que tiveram projetos apoiados 
pelo Fundo Amazônia. Os dados de desmatamento para cada 
projeto estão apresentados na Tabela 1 e representados na 
Figura 5, para efeito de  comparação.

Município Área (Km2) Linha de Base 
(2008-2010)

Durante os 
Projetos  

(2011-2020)

Pós-Projeto  
(2021-2022) Total

Alta Floresta 8.955,42 8,36 9,43 15,58 10,75

Carlinda 2.421,79 1,48 2,28 1,25 2,13

Cotriguaçu 9.470,01 47,34 40,95 36,63 44,63

Marcelândia 12.285,49 62,01 48,31 181,83 73,77

Porto dos 
Gaúchos

6.846,67 20,05 22,14 43,17 26,28

Total 41.987,70 144,65 125,55 279,22 160,57

TABELA 1: Dados de desmatamento (em km2/ano) para os municípios dos projetos analisados.

Fonte: Elaboração própria dos consultores a partir de dados extraídos do Prodes (2022).

FIGURA 5: Desmatamento anual nos municípios dos projetos analisados

Fonte: Elaboração própria dos consultores a partir de dados extraídos do Prodes (2022).
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FIGURA 6: Desmatamento anual nos municípios dos projetos analisados

Fonte: Elaboração própria dos consultores a partir de dados extraídos do Prodes (2022).
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Na Figura 6, vemos a série histórica contínua, entre 2008 e 
2022. Nela fica evidente  a aceleração do desmatamento anual 
em alguns municípios a partir de 2018, com destaque para 
Marcelândia, seguida de Alta Floresta e Porto dos Gaúchos.
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A partir do gráfico de evolução do desmatamento, é possí-
vel notar alguns pontos, como um aumento súbito da taxa de 
desmatamento anual, que quase dobrou, em Alta Floresta a 
partir de 2019. O valor calculado para o período pós-projeto 
(15,58 km2/ano), entretanto, é bastante baixo em comparação 
aos outros municípios aqui analisados, com exceção de Carlin-
da, onde o desmatamento foi praticamente suprimido. O va-
lor também não é muito alto quando se considera a extensão 
territorial de Alta Floresta; nesse caso, a taxa anual no período  
pós-projeto é de 0,17% ao ano em contraste com uma taxa de 
0,021% ao ano para Carlinda.

Porto do Gaúchos e Cotriguaçu apresentaram um ritmo de 
desmatamento acentuado após o término dos projetos, 43,17 
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km2/ano e 36,63 km2/ano, respectivamente, o que corresponde 
a porcentagens anuais de 0,63 e 0,38. Já em Marcelândia, ob-
servou-se uma perda florestal anual de 181,43 km2 em 2021 e 
2022, o que corresponde a um desmatamento anual de 1,48% 
de seu território. 

Um agravante do desmatamento na região, e que se perce-
be em Marcelândia, é o avanço da fronteira da soja. A atividade 
traz grande lucratividade, o que estimula a aquisição de terras já 
convertidas para a agricultura e, principalmente, para a pecuária, 
além de áreas com cobertura florestal nativa. Entrevistados em 
todos os municípios relataram que há um movimento intenso de 
compra e arrendamento de terras, o que tem levado tanto ao au-
mento de desmatamento quanto à concentração fundiária.

Em Marcelândia, alguns entrevistados afirmaram que a cultura 
da soja pode estar sendo ainda mais danosa do que a pecuária, 
tradicionalmente considerada a principal razão para o desma-
tamento na Amazônia. Isso ocorre  porque o projeto Recupera 
Marcelândia e outras ações de extensão rural haviam demons-
trado aos produtores rurais os benefícios de recuperar suas 
Áreas de Preservação Permanente (APPs) degradadas da beira 
de cursos d’água, o que aumentava a disponibilidade e a quali-
dade da água para a dessedentação do gado. Os plantadores de 
soja, que não dependem dessa água, em condições favoráveis 
de topografia, avançam o plantio ainda mais para dentro das 
APPs. Outro fator que merece estudos posteriores é o possível 
“vazamento” do desmatamento que esse avanço da fronteira 
causa. Na ausência de outras fontes de renda no município, é 
possível que aqueles produtores rurais que vendem  ou arren-
dam suas terras busquem terras mais baratas em outros muni-
cípios, onde continuarão implementando pastagens.

Em contraste com essa situação exemplificada, tem-se a si-
tuação de Carlinda, o município com as menores taxas de des-
matamento, que apresenta uma estrutura agrária pulverizada 
em pequenas propriedades, o que dificulta o ganho de escala 
necessário para o cultivo de soja com lucratividade. Além dis-

so, a topografia de parte do território municipal é desfavorável 
à mecanização. Outro ponto a se considerar é que o município 
já tinha 70,1% de seu território desmatado antes do início do 
projeto Nascentes do Buritis, ao passo que Marcelândia tinha 
somente 26,29% quando iniciou o projeto do município. 

Avaliando essa situação, o município de Cotriguaçu chama 
atenção, pois, além  de ter uma taxa de desmatamento em 
ascensão, já tinha 77,22% de seu território desmatado quando 
ingressou na lista do Plano de Ação para a Prevenção e Con-
trole do Desmatamento na Amazônia Legal (PPCDAm).

A Figura 7 apresenta os mapas de cada município. É possível 
verificar o desmatamento acumulado (em vermelho) em cada 
território, bem como as unidades de conservação, terras indí-
genas (TIs) e assentamentos agrícolas. 

FIGURA 7: Mapas dos municípios dos projetos analisados

Fonte: Elaboração dos consultores (2022)    

A. Alta Floresta B. Carlinda C. Cotriguaçu 

D. Marcelândia E. Porto dos Gaúchos
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Sobre o apresentado, podemos destacar alguns pontos:

• Em alguns municípios, como Cotriguaçu, é possível 
identificar que os assentamentos tiveram uma signifi-
cativa contribuição para o desmatamento. Essas áreas 
não foram objeto da atuação do projeto Semeando Novos 
Rumos em Cotriguaçu; 

• O município de Carlinda, no Mato Grosso, foi o que menos 
teve desmatamento nos últimos anos. O município não 
possui áreas protegidas e a área produtiva é de aproxi-
madamente 8% do território, havendo praticamente uma 
área de Cadastro Ambiental Rural (CAR) muito similar à 
área total do munícipio. Esses dados são interessantes, 
pois mostram que há     controle da atividade de desmate, 
mesmo não havendo áreas protegidas públicas;

• O município que mais teve área desmatada foi Marce-
lândia. Apesar de possuir uma área plantada proporcio-
nal similar à de Carlinda, o desmatamento acumulado foi 
muito grande, chegando a mais de 180 km2 nos anos de 
2021 e 2022; e

• O município de Porto dos Gaúchos não possui áreas 
protegidas, sendo o que possui a maior produção agrícola 
(com destaque para a soja) dentre os cinco avaliados, e a 
área desmatada quase dobrou após o término do projeto.

Os dados evidenciam que os projetos municipais custeados 
pelo Fundo Amazônia não impediram, de maneira efetiva, o 
desmatamento do território sobre o qual incidiram. Ainda que 
tenha havido uma estabilização da supressão florestal duran-
te o período de execução dos projetos, o desmatamento se in-
tensificou no período pós-projetos. Isso, contudo, não indica 
uma falha dos projetos, mas reflete uma tendência mais geral 
de aumento do desmatamento em toda a Amazônia, fruto de 
um crescente arrefecimento das ações de fiscalização a par-
tir de 2017/2018. A partir desse período, e mais fortemente a 

partir de 2019, as medidas para o enfraquecimento da fiscali-
zação ambiental na região ficaram bem evidentes. 

A Figura 8 apresenta a variação do desmatamento no Mato 
Grosso e na Amazônia Legal entre 2018 e 2021.

FIGURA 8: Desmatamento anual no Mato Grosso e na Amazônia Legal, entre 2008 e 2021

Fonte: Elaboração própria dos consultores a partir de dados extraídos do Prodes (2022).
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4.2 Componente Produção Sustentável (1) – 
Atividades que mantêm a floresta em pé têm 
atratividade econômica

A valorização de modelos de negócios de manutenção da flo-
resta em pé permite não apenas a redução do desmatamento, 
mas também a construção de um conjunto de elementos para 
viabilizar as bases da transição para um modelo econômico 
produtivo e sustentável capaz de gerar renda e reduzir desi-
gualdades a partir da união entre ciência, natureza e conheci-
mento tradicional (GRAMKOW, 2020). 

Essa transição, contudo, não é simples. Nobre e Nobre (2019) 
identificam três desafios principais para que ela ocorra: (1) fa-
lhas conceituais, que impedem ou dificultam a visualização de 
caminho alternativos viáveis de desenvolvimento; (2) falhas 
de conhecimento, que se traduzem não somente em recursos 
insuficientes para pesquisa e desenvolvimento como também 
na dificuldade de realizar pesquisas inovadoras; (3) falhas de 
implementação, que são dificuldades de gestão e governan-
ças de políticas públicas. O Fundo Amazônia aborda esses de-
safios de diversas formas. 

Ainda que modestamente, as atividades dos projetos munici-
pais contribuíram para o objetivo de implementação de ativi-
dades econômicas que mantêm a floresta em pé. Verificou-se 
que a ação em nível municipal efetivamente contribuiu para a 
diminuir as falhas conceituais e de implementação de modelos 
alternativos de desenvolvimento. A superação de falhas concei-
tuais, traduzidas como dificuldades de entendimento e de acei-
tação de novos modelos, se vê no sucesso da implementação 
do manejo de pastagens, na percepção dos benefícios da re-
cuperação de nascentes pela população municipal e, ainda que 
de maneira embrionária, pela introdução de atividades como a 
piscicultura, que utiliza a biodiversidade local e gera renda. 

Nos projetos aqui analisados, a Componente Produção Sus-
tentável concentra a maior parte dos efeitos diretos e resul-

tados, englobando:

• a recuperação de áreas desmatadas e degradadas e 
sua utilização para fins econômicos e de conservação 
ecológica;

• o desenvolvimento de atividades econômicas de uso 
sustentável da floresta e da  biodiversidade;

• capacidades gerencial e técnica ampliadas para a imple-
mentação de atividades  e econômicas de uso sustentá-
vel da floresta e da biodiversidade; e

• cadeias dos produtos agroflorestais e da biodiversidade 
com valor agregado ampliado.

4.2.1 Áreas desmatadas e degradadas recuperadas  
e utilizadas para fins econômicos

Quatro dos cinco projetos avaliados executaram ações de re-
cuperação de áreas degradadas (Figura 9). Todos priorizaram a 
recuperação de nascentes e beiras de córrego, como forma não 
só de atender às determinações do Código Florestal Brasilei-
ro (Lei nº 12.561/2012 da Proteção da Vegetação Nativa), mas 
também de garantir o abastecimento hídrico urbano. Essa de-
cisão foi inspirada na experiência prévia de Alta Floresta, que já 
havia recuperado nascentes na primeira fase do projeto Olhos 
D’Água da Amazônia. Do ponto de vista político, essa parece ter 
sido uma decisão certa, pois garantiu o apoio de grande par-
te da população (majoritariamente urbana)  dos municípios ao 
projeto ao fornecer a ela um serviço ecossistêmico de grande 
valor. A partir do projeto Semeando Novos Rumos em Cotriguacu, 
também ocorreu a revitalização de um conjunto de áreas per-
tencentes a Bacia dos 14 Irmãos, neste município, área a res-
ponsável pelo abastecimento d´água da sua zona urbana.
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FIGURA 9: Ações de recuperação de áreas degradadas 

Fonte: Imagens realizadas pelos consultores nas visitas de campo (2022)

APP em recuperação pelo projeto Recupera Marcelândia

APP recuperada pelo 
projeto Semeando Novos 
Rumos em Cotriguaçu

APP em recuperação pelo projeto Nascentes do Buriti

Fardo de mudas para doação para os beneficiários do 
projeto Recupera Marcelândia

Os municípios usaram as técnicas de regeneração de sua es-
colha para a recuperação de áreas degradas, o que foi feito 
com base em experiências prévias dos técnicos, disponibilida-
de de sementes e mudas. O Quadro 2 resume as atividades de 
recuperação nesses quatro municípios.

Projetos
Número de nascentes/trechos 

de córregos
Área com 

intervenção
Técnica

Olhos D´Água 
da Amazônia – 

Fase II
3.368 ha

Regeneração natural com cercamento 
de áreas de pastagem

Mudas

Sementes

Nascentes do 
Buriti

534 1.912,50 ha Mudas em tubetes

Recupera 
Marcelândia

50

Mudas em saquinhos

Sementes

Regeneração natural com cercamento 
de áreas de pastagem

Semeando 
Novos Rumos em 

Cotriguaçu
34 134 ha

Regeneração natural

Mudas em saquinhos

QUADRO 2: Resumo das ações de recuperação de áreas degradadas nos projetos municipais

Fonte: Elaboração própria dos consultores (2022)

A análise da recuperação de APPs do projeto Nascentes do 
Buriti, feita por amostragem, revela que houve uma evolução 
da cobertura do solo. A área de solo exposto teve um decrés-
cimo constante de 130,48 hectares (47,84%), em 2011, para 
64,41 (23,61%) em 2022. As áreas de vegetação tiveram um 
aumento de 142,09 hectares (52,10%), em 2011, para 208,28 
(76,37%) em 2022, destacando o aumento significativo da 
área de vegetação densa que, entre 2011 e 2022, foi de 35,19 
para 158,72 hectares.

De acordo com os resultados, é possível concluir que, na área 
de abrangência do projeto Recupera Marcelândia, houve avan-
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ços significativos na redução das áreas de solo exposto e no 
incremento de áreas de vegetação densa. A área de regenera-
ção moderada também apresentou um movimento positivo, 
primeiramente no ano de 2020, quando houve aumento dessa 
área, e em 2022, ainda que tenha havido um decréscimo dessa 
classe, observou-se uma sucessão para vegetação densa, in-
dicando que estas áreas foram preservadas.

Apesar dos avanços positivos apontados, observa-se, nesse 
contexto, que, no ano de 2022, a área de solo exposto corres-
pondia ainda a 62,01% da área total, contra 37,99% da área 
com algum tipo de vegetação. Isso indica um alto grau de de-
gradação das APPs em Marcelândia.

Analisando as nascentes individualmente, verificou-se que 
grande parte da área total de solo exposto, em 2022, corres-
pondia às 17 nascentes que, do início ao fim do projeto, tinham 
baixo ou nenhum percentual de cobertura vegetal e assim se 
mantiveram. Por outro lado, todas as outras nascentes tiveram 
um crescimento de suas áreas de vegetação. Vale ressaltar que 
12 nascentes saíram da condição de áreas totais de solo expos-
to, com um aumento de cobertura vegetal considerável, sendo 
que 8 destas com mais de 50% da área regenerada.

Esses dados, parecem corroborar as entrevistas que indica-
vam os efeitos negativos do avanço da soja sobre algumas 
APPs em recuperação. Por outro lado, demonstram que, ainda 
assim, as ações do projeto Recupera Marcelândia tiveram um 
impacto positivo, comprovado pelo percentual significativo 
de regeneração e de conversão de áreas de solo exposto em 
área vegetada.

Os resultados indicam uma dinâmica diferente de recupera-
ção em Carlinda e Marcelândia, que pode ser fruto tanto de 
variáveis institucionais (fiscalização, extensão rural e educa-
ção ambiental) em cada município quanto dos métodos de 
recuperação adotados. (Figuras 10 e 11)

FIGURA 10: Evolução da regeneração de APPs degradadas em Carlinda (projeto Nascentes do Buriti)

FIGURA 11: Evolução da regeneração de APPs degradadas em Marcelândia (projeto Recupera Marcelândia)

Fonte: Elaboração própria dos consultores (2022).

Fonte: Elaboração própria dos consultores (2022).
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4.2.2 Atividades econômicas de uso sustentável da flores-
ta e da biodiversidade  identificadas e desenvolvidas

Os projetos Olhos D Á́gua da Amazônia – Fase II e Semean-
do Novos Rumos em Cotriguaçu tiveram um componente de 
promoção de boas práticas pecuárias. Em Cotriguaçu, foram 
estabelecidas seis unidades demonstrativas de manejo de 
pastagens. Já o projeto Olhos D Água da Amazônia – Fase II 
trabalhou em uma escala maior, com 20 unidades demons-
trativas e assistência técnicas a 103 famílias. Ainda que esse 
seja um tema típico da extensão agropecuária, o aumento da 
produtividade das pastagens tem um efeito potencial muito 
grande de reduzir a demanda por novas terras, além de au-
mentar a renda dos produtores.
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Essas atividades de melhoramento da pecuária também tra-
zem um benefício político. Apesar de terem sido direcionadas a 
pequenos produtores cujas propriedades tiveram a instalação 
das unidades demonstrativas, a difusão da tecnologia atinge 
médios e grandes produtores. Em Alta Floresta, grandes e mé-
dios produtores  demonstraram apoio aos resultados do pro-
jeto Olhos D’Água da Amazônia em suas duas fases. Para que 
os aumentos de produtividade se transformem em benefícios 
ambientais, contudo, é preciso que as políticas de comando e 
controle sejam efetivas, caso contrário a renda adicional da 
atividade pode ser revertida na aquisição e desmatamento de 
novas terras.

Já o projeto Semeando Novos Rumos em Contriguaçu tinha 
como meta, para a atividade de promoção de boas práticas 
para a pecuária, a implementação de um total de seis uni-
dades demonstrativas para o manejo de pastagens. Do total 
planejado, foi possível implementar 66,6% da meta, ou seja, 
quatro unidades demonstrativas. Para a implementação des-
sa atividade foram idenficados alguns desafios e necessidade 
de ajuste do projeto. 

Se for considerado apenas o atingimento da meta definida no 
projeto, tem-se que o critério de eficácia não conseguiu atingir o 
que fora planejado em  Contriguaçu. No entanto, o próprio Fundo 
Amazônia, ao realizar a avaliação do projeto, considera que 

apesar do resultado parcial no número de unidades de-
monstrativas (Uds), o ganho de eficiência observado nas 
Uds implementadas  é um sinal positivo da importância 
desse tipo de ação que leva para o território Novos mode-
los de ocupação da propriedade que privilegiam o aden-
samento da produção ao invés do padrão de abertura de 
novas áreas.6 

6 FUNDO AMAZÔNIA. https://www.fundoamazonia.gov.br/pt/projeto/Semeando-
Novos-Rumos-em-Cotriguacu/

A partir da experiência do projeto, o município de Cotrigua-
çu continua a trabalhar com estratégias de promoção de boas 
práticas para a pecuária, a partir do Programa Produção Sus-
tentável de Bezerros, que é implementado pelo projeto PCI 
Vale do Juruena. Com isso, avalia-se que o projeto apoiado 
pelo Fundo Amazônia proporcionou, aos técnicos da Secreta-
ria Municipal de Meio Ambiente de Cotriguaçu, uma capacida-
de técnica e operacional para a implementação de estratégias 
de pecuária sustentável. 

Um outro componente inovador idenficado a partir dos pro-
jetos municipais foi o estabelecimento de um mecanismo de 
pagamentos por serviços ambientais em Alta Floresta – Pro-
grama Guardião de Águas – que contemplou 177 propriedades. 
Os produtores que aderiram ao programa se comprometeram 
formalmente, por meio do Plano de Recuperação de Áreas De-
gradadas (PRAD) e de Termo de Ajustamento de Conduta, a 
manterem a vegetação no entono  das nascentes e córregos. 
Em troca, recebem um valor de R$ 240,00 por hectar por ano. O 
programa foi regulamentado pela Lei Municipal nº 1.556/2013 
e conta com orçamento próprio, alocado pela prefeitura.

4.2.3 Capacidades gerencial e técnica ampliadas para a 
implementação de atividades econômicas de uso susten-
tável da floresta e da biodiversidade

A capacitação de produtores rurais em técnicas de recompo-
sição florestal foi feita principalmente in loco, durante o plan-
tio, ocasião em que técnicos e servidores das secretarias de 
agricultura se juntavam aos produtores rurais para iniciar os 
trabalhos  de plantio de mudas e sementes. 

Previamente, a partir do  projeto Nascentes do Buriti, foram 
feitas oficinas nas 28 comunidades selecionadas para as ações 
de recomposição. Nessas oficinas, os produtores também fo-
ram orientados para realizar seus PRADs. No total, 4.136 pes-
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soas participaram dessas oficinas. 

Em Alta Floresta, a capacitação teve início logo que começaram 
as atividades de recuperação de áreas degradadas, no início da 
Fase 1 do projeto Olhos d’água da Amazônia, e continuaram sem 
interrupção até o final da Fase II do projeto. (Figura 12)

FIGURA 12: Atividades de capacitação de produtores rurais para regeneração de áreas degradadas 
em Alta Floresta, MT

Fonte: Imagens cedidas pela equipe do projeto Olhos d’água da Amazônia Fase II

Logo no início do projeto Olhos D’água da Amazônia – Fase II, 
a Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento 
Sustentável de Alta Floresta desenvolveu um plano de comuni-
cação e educação ambiental para divulgar as ações do projeto. 
Essas ações  incluíram a produção de folhetos e cartazes de di-

vulgação, divulgação do projeto por meio de mídias tradicionais 
(rádio e TV), construção de uma página web e, mais ao fim do 
projeto, criação de perfil no Facebook. O plano de comunicação 
foi pensado como ferramenta de atração dos proprietários ru-
rais para aderirem às atividades dos projetos. 

Da estratégia de comunicação, mesmo após a finalização do 
projeto, foi mantida a página na internet, que se transfor-
mou em  um repositório de trabalhos acadêmicos que tiveram 
como objeto de estudo as experiências das duas fases do pro-
jeto Olhos D Á́gua da Amazonia, além de informações gerais 
sobre os projetos Adote uma Nascente e Agenda 2030, que ti-
veram transversalidade com a intervenção apoiada pelo Fun-
do Amazonia. 

A comunicação foi potencializada pelo fato de o projeto, em suas 
duas fases, ter sido premiado por orgãos governamentais e não-
-governamentais. Dentre as premiações conquistadas tem-se: 

• Reconhecimento de mérito dentro do Prêmio Gestão 
Ambiental no bioma Amazônia na categoria Monito-
ramento, Controle e Recuperação Ambiental dentro do 
Programa de Qualificação da Gestão Ambiental (PQGA), 
executado pelo IBAM e financiado pelo Fundo Amazônia; 

• Prêmio Destaque da Agência Nacioanal de Águas (ANA) 
na categoria Governo. Além de troféu, foi concedido, à 
Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimen-
to Sustentável de Alta Floresta, a premiação no valor de 
R$ 527 mil para aplicação em projetos de recuperação de 
nascentes da Bacia Mariana; e

• 2º Melhor Projeto da Região Centro Oeste no IX Prêmio 
Prefeito Sebrae Empreendedor. 

Com isso, o município, que já era referência em gestão ambiental 
na região, ganhou projeção em escala regional.
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4.2.4 Cadeias dos produtos agroflorestais e da biodiversi-
dade com valor agregado e  ampliado

Os projetos analisados não tiveram como prioridade o fomen-
to à produção extrativista com base na biodiversidade local. 
Isso se explica, em parte, porque partiram da necessidade ini-
cial de fortalecer os sistemas municipais de Meio Ambiente. 
Além disso, o norte de Mato Grosso não tem a tradição de ex-
trativismo de produtos vegetais comuns em outras regiões da 
Amazônia, como a borracha, a castanha do Brasil e o açaí.

Foi justamente o município que já tinha um sistema municipal 
mais robusto – Alta Floresta – que investiu na cadeia de pro-
dutos de baixo impacto sobre a floresta: piscicultura, melipo-
nicultura e horticultura orgânica. 

Para a implantação das estratégias de piscicultura, a partir 
do projeto Olhos D Á́gua da Amazônia, foram contruídos 85 e 
reformados 14 tanques para criação de peixe (Figura 13), os 
quais, inicialmente, receberam alevinos de Tambaqui,  que, 
posteriormente, foram substituídos pela Tambatinga, um hí-
brido de duas espécies nativas da Amazônia, o Tambaqui (Co-
lossoma macropomum) e Pirapitinga (Piaractus brachypomus). 
Essa adaptação se deu pelo melhor rendimento de carcaça e 
preço mais alto alcançado pelo híbrido no mercado local. O 
maior desafio para a psicultura é verticalizar a cadeia. Um dos 
gargalos existentes hoje é a falta de uma fábrica de gelo, o que 
encarece o comércio com outros polos de consumo. O mesmo 
ocorre com a ração, que é adquirida fora do município. 

FIGURA 13: Despesca em tanque construído como parte do projeto Olhos d’água da Amazônia Fase II

Fonte: Fotografia cedida pela equipe do projeto Olhos d’água da Amazônia Fase II

Esses tanques ainda permanecem em pleno funcionamento. 
Na visita de campo, foi possível entrevistar alguns beneficiá-
rios do projeto. Para essas pessoas, o projeto proporcionou e 
ainda proporciona uma boa geração de renda e uma atividade 
econômica que se mantém sustentável até hoje. Foi possível 
identificar que a produção de alguns desses beneficiários che-
ga a uma média entre 6 e 8 mil quilos anuais e que o valor de 
venda no mercado local é de R$ 8,00 por quilo.

O depoimento de um beneficiário do projeto é simbólico em 
relação aos efeitos gerados pelo projeto: “nós beneficiários 
do projeto de piscicultura produzimos alimentos a partir do 
peixe, geramos segurança alimentar e qualidade de vida e os 
grandes produtores daqui produzem soja”7. 

Nessas visitas, foi possível identificar que os beneficiários 
possuem uma boa compreensão das etapas do projeto desde 

7 Depoimento de beneficiário do Projeto Olhos D´Água da Amazônia.
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a sua implementação. E, hoje, essas famílias, quando necessi-
tam de asssistência técnica, são assessoradas por órgãos da 
prefeitura municipal. 

Já a meliponicultura foi desenvolvida a partir da implantação 
de um meliponário municipal, para a criação da abelha Uruçu 
Boca de Renda (Melipona seminigra merrilae), uma espécie sem 
ferrão e nativa da Amazônia (Figura 14). Durante a vigência do 
projeto, foram distribuídas gratuitamente 300 caixas para 50 
famílias. Mesmo com a finalização do projeto, o meliponário se 
mantém em pleno funcionamento, mas a distribuição não é 
mais gratuita. A Secretaria Municipal de Meio Ambiente e De-
senvolvimento Sustentável de Alta Floresta realiza hoje uma 
troca com os produtores de caixas cheias por caixas vazias, o 
que permite expandir a atividade a um custo muito baixo. 

FIGURA 14: Meliponário Municipal de Alta Floresta

Fonte: Imagens realizadas pelos consultores nas visitas de campo (2022)

O desafio para os técnicos do projeto é fortalecer a cadeia e ter 
melhores condições de comercialização do mel no município. 
Apesar do alto preço do mel no mercado local (R$ 100,00 por 
litro), a atividade é tipicamente para autoconsumo e a escala 
de produção ainda é pequena devido à baixa produtividades 
das abelhas.

Vale destacar que um grupo que tem se envolvido de forma 
efetiva nessa atividade são mulheres e membros de um clube 
de mães que funciona no município. Outro importante achado 

FIGURA 15: Horta orgânica em Alta Floresta, MT.

Fonte: Equipe do projeto Olhos d’água da Amazônia Fase II

idenficado nesta avaliação é que o meliponário é usado como 
refência e para atividades de capacitações por outras prefei-
turas municipais, universidades e órgãos de assistência técni-
ca e extensão rural. 

Por fim, a horticultura orgânica foi desenvolvida em Alta Flo-
resta a partir da implementação de 20 hortas. Esses produ-
tores receberam não só assistência técnica da prefeitura para 
introduzir os cultivos, como também tiveram suas áreas regu-
larizadas por meio da execução do CAR. (Figura 15)

A partir dessa experiência, os produtores beneficiários têm 
seus produtos certificados e hoje fazem parte da Associação 
dos Produtores de Orgânicos (ASPOAF). Além do autoconsu-
mo, os agricultores comercializam seus produtos em  algumas 
feiras na área urbana de Alta Floresta, assim como estão in-
seridos nos programas de compras governamentais, como o 
Programa de Aquisição de Alimentos (PAA) e o Programa Na-
cional de Alimentação Escolar (PNAE),além de programas da 
prefeitura municipal. 

Um desafio em relação a essa estratégia, e que não foi realiza-
do pelo projeto, foi o monitoramento da produção. 
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4.3 Componente Monitoramento  
e Controle (2) – Ações governamentais 
asseguram a adequação de atividades 
antrópicas à legislação ambiental

Os projetos tiveram efeito muito positivo sobre a capacidade 
municipal na área ambiental. Todas as prefeituras investiram 
na sede de suas secretarias municipais de meio ambiente, com 
exceção de Alta Floresta, que já havia feito isso na primeira fase 
do projeto Olhos D’Água da Amazônia. Além das reformas pre-
diais e das aquisições de veículos e equipamentos de informá-
tica, um legado dos projetos foi a estruturação de viveiros mu-
nicipais de mudas, que, na maioria dos municípios, continuaram 
a funcionar mesmo após o término dos projetos. Além da es-
trutura física, houve avanços significativos na qualificação das 
equipes técnico-administrativas das secretarias. Isso se deu 
tanto no âmbito de cada projeto, de acordo com seus objetivos 
específicos, quanto transversalmente, por meio do PQGA. Esse 
programa proveu apoio técnico aos governos municipais por 
meio de múltiplas ferramentas – do ensino à distância à pro-
dução de pareceres jurídicos sob demanda. 

Os municípios também se mostraram capazes de afetar po-
sitivamente a regularização ambiental das propriedades pri-
vadas em seus territórios, principalmente pela elaboração 
do CAR. Os municípios optaram por diferentes estratégias de 
apoio aos produtores, enquanto alguns utilizaram a equipe 
da secretaria, outros contrataram empresas privadas. Houve 
ainda os que estabelecessem convênios com ONGs. A capaci-
dade instalada para a produção de mudas  e as experiências 
de recuperação de áreas degradadas sugerem que as prefei-
turas podem ter grande impacto na recuperação dos passivos 
ambientais no território municipal.

4.3.1 Instituições de monitoramento, controle e responsa-
bilização ambiental estruturadas e modernizadas

Infraestrutura

Um dos principais resultados dos projetos é proporcionar que 
as secretarias municipais de Meio Ambiente se estruturem para 
garantir a execução das atividades básicas de gestão ambien-
tal. Do conjunto de projetos que são objeto desta avaliação te-
mática, o único que não  contemplou esse tipo de atividade foi 
o Olhos D’Água da Amazônia – Fase II, pois a Secretaria Municipal 
de Meio Ambiente de Alta Floresta já havia sido estruturada na 
primeira fase do projeto, também financiado pelo Fundo Ama-
zônia. Já o projeto Preservar Porto dos Gaúchos teve essa como 
a única atividade realizada a partir da intervenção.

Os projetos permitiram que as secretarias passassem por refor-
mas prediais e adquirissem equipamentos de informática e veí-
culos necessários para as atividades rotineiras (Figuras 16 a 18). 

FIGURA 16: Veículo adquirido para o projeto Nascentes do Buriti, em Carlinda, MT.

Fonte: Imagem realizada pelos consultores nas visitas de campo (2022)
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FIGURA 17: Sede da Secretaria Municipal de Cotriguaçu-MT, construída a partir das ações do projeto 
Semeando Novos Rumos em Cotriguaçu

FIGURA 18: Sede da Secretaria Municipal de Porto dos Gaúchos, construída a partir das ações do 
projeto Preservar Porto dos Gaúchos

Fonte: Imagem realizada pelos consultores nas visitas de campo (2022)

Fonte: Imagem realizada pelos consultores nas visitas de campo (2022)

Particularmente, dois casos chamam atenção: 

• Alta Floresta, que já  apresenta uma estrutura ambien-
tal consolidada e que funciona independentemente dos 
recursos do Fundo Amazônia; e 

• Porto dos Gaúchos, que, com um apoio muito  modesto, 
conseguiu estruturar sua secretaria ao ponto de entrar no 
Programa de Descentralização do Licenciamento Am-
biental do estado do Mato Grosso, o que não é simples, 
pois a normativa que regulamenta a descentralização no 
estado de Mato Grosso – Resolução CONSEMA nº 86/2013 
– impõe uma série de condicionantes8.

O licenciamento reflete um compromisso mais profundo com a 
gestão ambiental local. Por um lado, exige investimentos pré-
vios na infraestrutura e nos recursos humanos das secretarias e, 
por outro, traz para os municípios recursos fiscais significativos 
e a possibilidade de prestar serviços mais eficientes à  popula-
ção local. O que se pode observar, contudo, é que a decisão de 
aderir a descentralização é muito mais política do que técnica, 
pois a atividade traz ônus aos gestores municipais quando eles 
se veem obrigados a aplicar a legislação ambiental com rigor e 
cobrar as devidas taxas. Possivelmente, a decisão de assumir as 
responsabilidades sobre o licenciamento muda à medida que a 
economia local cresce e se diversifica. Isso não só permite que 
a prefeitura atinja uma escala maior  de arrecadação de taxas 
de licenciamento, como pode alterar a percepção daqueles que 

8 Art. 4o Para o exercício do licenciamento, monitoramento e fiscalização 
ambiental, consideram-se capacitados os municípios que disponham de: I - Conselho 
Municipal de Meio Ambiente como instância consultiva, deliberativa e recursal, de 
composição paritária, devidamente implementado e em funcionamento; II - Fundo 
Municipal de Meio Ambiente, devidamente implementado e em funcionamento; 
III - órgão ambiental capacitado, atendendo os requisitos do inciso II, do Art. 2o 
desta Resolução; IV - Equipe multidisciplinar composta de servidores municipais 
de quadro próprio ou em consórcios públicos, legalmente habilitados e dotados de 
competência legal para realizar as atividades de licenciamento, monitoramento e 
fiscalização ambientais; V - Normas ambientais municipais regulamentadoras das 
atividades administrativas de licenciamento, fiscalização, atividades inerentes à 
gestão ambiental, lei de uso e ocupação do solo para todos os municípios e plano 
diretor para municípios com mais de vinte mil habitantes.
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necessitam obter licenças ambientais, uma vez que o processo 
é mais rápido quando feito de maneira descentralizada.

A priorização das atividades ambientais como um todo é uma 
questão política. Ao longo do tempo, observa-se que as secreta-
rias passaram por sucessivas mudanças, ora assumindo compe-
tência exclusivamente sobre temas ambientais, ora acumulando 
e concorrendo com outros temas, principalmente agricultura. 

Os municípios de Alta Floresta e Cotriguaçu se destacam por te-
rem uma secretaria dedicada exclusivamente ao meio ambiente, 
apesar de, em Cotriguaçu, o secretário responsável pela agenda 
ambiental também acumular as responsabilidades da área de 
Desenvolvimento Econômico, Agricultura e Assuntos Fundiários. 

Todos os municípios conservam as instalações de suas secreta-
rias em bom estado. Muitos já modernizaram suas infraestru-
turas e, em outros, além da parte burocrática, os locais também 
possuem viveiros de mudas, que continuam em pleno funcio-
namento ainda que com menor escala de produção na maio-
ria dos municípios (Figuras 14 e 15). Na Secretaria Municipal de 
Porto dos Gaúchos, por exemplo, há um viveiro municipal, cuja 
implementação foi custeada a partir de recursos próprios do 
Fundo Municipal  de Meio Ambiente.

Um importante achado nesta avaliação é que, segundo os ges-
tores dos municípios de Cotriguaçu e Porto dos Gaúchos, o fato 
de terem conseguido ser inseridos no processo de descentra-
lização do licenciamento junto a Secretaria Estadual de Meio 
Ambiente do Mato Grosso (SEMA/MT) deve-se à experiência 
com a implementação dos projetos apoiados pelo Fundo Ama-
zônia nos seus respectivos municípios. 

No Quadro 3, é apresentada uma síntese das atividades que 
cada secretaria desenvolvia no momento da visita de campo, 
assim como informações de quantitativo de pessoas nas equi-
pes técnicas das respectivas instituições municipais.

FIGURA 19: Viveiro de mudas do projeto Nascentes do Buriti, Carlinda-MT 

FIGURA 20: Viveiro Municipal de Porto dos Gaúchos

Fonte: Imagem realizada pelos consultores visitas de campo (2022)

Fonte: Imagem realizada pelos consultores nas visitas de campo (2022)
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Municípios
Competências da 
Secretaria (2022)

Técnicos 
na área 

ambiental
Principais equipamentos

Descentralizou 
Licenciamento

Alta Floresta Meio Ambiente 12
Meliponário

Viveiro de mudas
Sim

Carlinda
Agricultura, Pecuária, 
Comércio, Indústria,

Meio Ambiente Turismo

3 Viveiro de mudas Não

Cotriguaçu Meio Ambiente 5 Sim

Marcelândia
Meio Ambiente  
e Agricultura

1 Viveiro de mudas Não

Porto dos 
Gaúchos

Meio Ambiente  
e Turismo

6 Viveiro de mudas Sim

QUADRO 3: Principais atividades desenvolvidas pelas secretarias municipais de meio ambiente

Fonte: Elaboração própria dos consultores a partir de informações coletadas na missão de campo (2022)

Qualificação da Gestão Ambiental

Além dos investimentos na infraestrutura das secretarias, os 
municípios se beneficiaram dos serviços prestados pelo Ins-
tituto Brasileiro de Administração Municipal (IBAM), no âm-
bito do Programa de Qualificação e Gestão Ambiental – PQGA . 
Apesar desse programa não ter sido desenhado para atender 
os municípios que tiveram projetos financiados pelo Fundo 
Amazônia, eles se beneficiaram de suas ações. O programa 
teve seis linhas de ações com impactos sobre os municípios da 
Amazônia Legal. 

Ação 1 - Capacitação com foco na gestão ambiental 
para municípios 
Trata-se da oferta de capacitação para gestores e re-
presentantes da sociedade  civil em módulos ofereci-
dos como educação a distância (EAD), com suporte de 
ambiente virtual de aprendizagem (AVA). Essa ação teve 
grande capilaridade – 5547 participações em cursos, 

com participantes de 408 municípios. As atividades fo-
ram abertas e, seu público-alvo não foi exclusivamente 
de gestores ambientais, ainda que muitos temas das 
capacitações tenham sido sugeridos por gestores, tanto 
no momento da assinatura dos termos de cooperação 
quanto durante as primeiras qualificações. Nas visitas de 
campo, quase todos os técnicos e gestores entrevista-
dos haviam  participado de pelo menos uma qualificação 
oferecida pelo PQGA. 

Ação 2 - Encontros com o Poder Legislativo municipal 
O objetivo dessa linha de ação era impulsionar o debate 
e a participação do Poder Legislativo em temas de re-
levante interesse para a agenda ambiental da Amazô-
nia Legal por meio de encontros com agentes políticos 
municipais. Foram feitos 28 encontros em sete estados, 
com a participação de 1.518 vereadores. Esses números 
impressionam, mas é preciso considerar o tamanho do 
desafio que é envolver vereadores em políticas ambien-
tais, dado o pouco interesse de seus eleitores pelo tema. 
Nas visitas de campo, os gestores municipais confirma-
ram o baixo envolvimento do legislativo com as políticas 
ambientais. Ainda assim, a sensibilização e a capacitação 
do Legislativo ao menos auxiliam o Poder Executivo a 
aprovar legislação ambiental pertinente.

Além dos encontros, foram elaboradas cartilhas focadas no 
papel das câmaras municipais na melhoria da gestão, da 
governança e da agenda ambiental, assim como na melho-
ria das políticias públicas ambientais e no orçamento para 
o financiamento dessas estratégias municipais. 

Ação 3  
- Orientação técnico-jurídica aos governos municipais 
O objetivo dessa linha de ação era fornecer, aos municí-
pios, assistência técnica a distância com base em con-



70 71Avaliação de Efetividade de Projetos Municipais no Âmbito do Fundo Amazônia 4. Resultados

sultas e produção de pareceres e orientações técnicas. 
Também compreendia a manutenção de um portal con-
tendo estudos, pareceres jurídicos, modelos de projetos 
de leis, artigos técnicos, projetos, pesquisas, boas práti-
cas e outros documentos de interesse da administração 
municipal. O PQGA acionou 53 consultores para preparar 
50 notas técnicas. Além disso, compilou uma biblioteca 
de documentos jurídicos que teve 5.294 acessos a partir  
de 247 municípios. 

Essa parece ter isso sido a linha de ação central do PQGA, 
dada a crônica falta de assessoria jurídica com qualifi-
cação na área ambiental em pequenos municípios. Essa 
carência faz com que secretários municipais tenham 
que recorrer a consultorias jurídicas privadas ou, na 
falta de recursos orçamentários para fazer isso, se ar-
riscaremm tomandodecisões que podem ser desafiadas 
judicialmente ou optam pela inação.

Ação 4 - Comunidades de Aprendizagem 
Essa foi uma estratégia de educação continuada que 
tinha como objetivo criar redes que permitissem, aos 
egressos dos processos de capacitação, a troca de ex-
periências e o aprofundamento de temas de interesse 
comum. Na avaliação do próprio IBAM, essas redes aca-
baram funcionando melhor com foco nas discussões 
relativas a cada estado do que com foco em temas es-
pecíficos, o que era o objetivo inicial da ação. Mais ainda, 
os estados que tiveram maior participação na rede – 
Pará e Maranhão – foram aqueles em que havia pessoas 
atuando como ponto focal do PQGA e onde o programa 
organizou mais encontros presencias. Nos munícipios vi-
sitados no norte de Mato Grosso, não pudemos detectar 
o funcionamento dessas redes, a despeito do fato de os 
gestores terem feito capacitações oferecidas pelo PQGA.

Nas entrevistas, os participantes das comunidades no 

Pará deixaram clara a importância da rede que, ao mes-
mo tempo, facilitou e foi valorizada pela participação 
dos técnicos e secretários municipais de meio ambiente 
no programa Municípios Verdes no estado do Pará e que 
também tem financiamento do Fundo Amazônia. 

Ação 5 – Premiação de boas práticas 
O objetivo dessa linha de ação era premiar municípios e 
ONGs que se destacassem pela adoção de práticas, ações 
e projetos dirigidos à preservação dos recursos naturais 
na perspectiva do desenvolvimento local sustentável. 
Houve participação de 183 municípios e inscrição de 140 
práticas, das quais 61 foram selecionadas – 10 premiadas 
e as demais reconhecidas. As práticas foram divididas e 
premiadas em cinco categorias: educação ambiental; or-
denamento territorial e fundiário; governança socioam-
biental; produção sustentável e incentivos à conservação; 
monitoramento, controle e recuperação ambiental.

Em relação aos projetos que são objeto desta avaliação, o 
Recupera Marcelândia e o Nascentes do Buriti foram ins-
critos na premiação promovida pela PQGA. Os dois foram 
habilitados porém não foram premiados. Já os municípios 
de Porto dos Gaúchos apresentou duas experiências – 
Porto 100% Legal e Coleta Seletiva – Porto Sustentável – e 
Alta Floresta apresentou outras duas, o projeto Olhos 
D Á́gua da Amazônia – Fase I e o Regularização Ambiental, 
projetos essas que foram habilitados, porém não pre-
miados. Já a Secretaria de Meio Ambiente de Cotriguaçu 
apresentou o projeto Regularização e Adequação Ambien-
tal em Imóveis Rurais Relacionadas ao Cadastro Ambiental 
Rural e ficou entre as dez práticas premiadas. 

Apesar de parecer algo trivial, a premiação toca um as-
pecto subjetivo muito importante: a vaidade do gestor 
público e até mesmo da população, que vê seu município 
reconhecido. Quando indagados sobre o PQGA, a primeira 
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lembrança dos entrevistados no campo foi a premiação, 
ainda que seus municípios não tivessem sido premiados. 
O simples fato de ter seus projetos inscritos já era um 
sinal de reconhecimento muito valorizado. 

Ação 6 - Aprimoramento da relação estados/municí-
pios para descentralização da gestão ambiental 
Essa linha de ação tinha por objetivo promover a arti-
culação entre estados e municípios e outros parceiros 
para o monitoramento e compartilhamento de infor-
mações, bem como para o acompanhamento de políti-
cas, programas e projetos na área ambiental. As ações 
envolveram 925 gestores e técnicos capacitados de 174 
municípios. Eles participaram de 14 encontros estaduais 
sobre política de descentralização da gestão ambiental 
municipal e de 5 macroações (oficinas de capacitação 
em licenciamento ambiental nos estados do Mato Gros-
so, Amapá, Roraima e Maranhão com a participação de 
330 pessoas de 63 municípios).

Nesse sentido, o PQGA conseguiu viabilizar um conjunto 
de parcerias com governos subnacioanais e organiza-
ções não-governamentais buscando aprimorar e au-
mentar o protagonismo e representatividade dos ges-
tores municipais de meio ambiente nas políticas de suas 
responsabilidades. 

A partir dos critérios desta avaliação, identifica-se que 
um dos impactos   diretos do PQGA foi a criação e estru-
turação para o funcionamento do Fórum Permanente  
dos Secretários Municipais de Meio Ambiente do Estado 
do Pará (FOPESMMA) composto por 133 municípios. O 
FOPESMMA ainda hoje encontra-se em pleno funciona-
mento, possuindo um canal de comunicação no Facebook. 

De acordo com os depoimentos coletados nas entrevistas 
no momento de pandemia, o FOPESMMA teve um papel 

importante no suporte aos municípios com orientações 
sobre diversos assuntos da área ambiental. A partir da 
criação do FOPESMMA os gestores municipais consegui-
ram viabilizar a participação desse colegiado nas diversas 
instâncias de governança de políticas ambientais, como 
Conselho Estadual de Meio Ambiente, Conselho Estadual 
de Recursos Hídricos e Conselho Estadual Municípios Ver-
des. Para um ex-coordenador deste Fórum: 

O PQGA quando apoiou o criação e o funcionamen-
to do fórum estadual no Pará, ele tanto fortaleceu 
a instância de diálogo entre os secretários munici-
pais, como foi fundamental para as negociações do 
processo de licenciamento ambiental nos municí-
pios paraense, como também na mobilização com a 
imprensa, com os órgãos governamentais que tra-
balham com fiscalização ambiental e controle, e com 
orgãos da justiça no Estado.9

Além da experiência do FOPESMMA, outro impacto iden-
tificado foi a criação do Fórum de Secretários Municipais 
de Meio Ambiente do Amapá, em 2018, que também 
continua em pleno funcionamento. Em junho de 2022, 
os membros desse colegiado estiveram envolvidos 
no encontro “Junho Verde 2022: O Meio Ambiente e as 
Políticas Ambientais gerando negócios no Estado do 
Amapá”, promovido pela Secretaria Estadual de Meio 
Ambiente do Amapá, no qual elegeram a nova diretoria, 
assinaram convênios com o governo do estado do Ama-
pá e participaram de seminários. 

Houve uma tentativa de implementação de uma instân-
cia como a que fora bem sucedida nos estados do Pará e 
Amapá para o Maranhão, porém não foi possível a efeti-
va implementação do fórum. 

9 Depoimento de um ex-coordenador do FOPESMMA, realizado de forma virtual em 
agosto de 2022.
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4.3.2 Acesso ampliado dos produtores rurais à regulariza-
ção ambiental de suas  propriedades

O efeito direto “acesso ampliado dos produtores rurais à regula-
rização ambiental de suas propriedades” estava relacionado ao 
projeto Olhos D Á́gua da Amazônia – Fase II, porém, nesta ava-
liação, julgamos importante trazer uma reflexão sobre a temá-
tica no âmbito do conjunto de projetos municipais que tiveram 
apoio do Fundo Amazônia dentro da chamada de municípios.

Nos municípios que entraram na lista prioritária do combate ao 
desmatamento – Alta Floresta, Cotriguaçu, Marcelândia e Por-
to dos Gaúchos – ocorreu uma pressão para diminuir o desma-
tamento e incluir no CAR os imóveis de seu território. Mesmo 
em Carlinda, município que não fez parte da lista, sentiu-se a 
necessidade de investir no CAR, principalmente porque o muni-
cípio possui uma estrutura agrária com predominância de pe-
quenas propriedades, cujos donos teriam dificuldades financei-
ras para cuidar sozinhos da legalização de suas terras.

Assim como no caso da recuperação de áreas degradadas, os 
municípios adotaram diferentes trajetórias para trabalhar com 
a regularização das propriedades. Marcelândia contratou uma 
empresa privada para fazer o CAR no município. Carlinda, por sua 
vez, contou com uma importante parceria com o Instituto Cen-
tro de Vida (ICV) para fazer o CAR de 300 propriedades e assistir 
outros 608 imóveis rurais na elaboração do PRAD. Alta Floresta, 
que já havia investido feito o CAR na primeira etapa do projeto 
Olhos D’Água da Amazônia, fez a retificação de 445 cadastros. 
Sem dúvida, este último foi o munícipio que mais avançou na 
criação de capacidade local de controle e monitoramento, não 
só por ter adquirido equipamentos de precisão na primeira fase 
do projeto como também por ter capacitado e mantido o pes-
soal de sua equipe técnica na Secretaria Municipal de Meio Am-
biente e Desenvolvimento Sustentável de Alta Floresta.

Na Tabela 2 a situação do CAR em cada município em 2022.

Municípios
Área do 

Município (km2)
Número  
de CARs

Área Total  
com CAR (km2)

Diferença de 
Áreas (km2)

Área com CAR e 
desmatada (total 
até 2021 em km2)

Alta Floresta 8.955 3.347 8.346,61 608,82 119,60

Carlinda 2.422 2.038 2.143,43 278,36 31,18

Cotriguaçu 9.470 1.491 5.927,56 3.542,45 617,04

Marcelândia 12.285 1.752 9.401,86 2.883,63 1.071,39

Porto dos 
Gaúchos

6.847 1.135 6.584,10 262,56 266,61

TABELA 2: Números do Cadastro Ambiental Rural para cada município

Fonte: Elaboração própria dos consultores (2022)
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Foram identificadas diversas parcerias com órgãos ambientais e 
subnacionais de fiscalização ambiental: os projetos contribuíram para que 
os municípios pudessem acessar políticas da SEMA/MT: 

1) diretamente com o Sistema Mato-grossense de Cadastro 
Ambiental (SIMCAR), por meio da realização e retificação do CAR 
e pela elaboração do Plano de Recuperação de Áreas Degradadas 
(PRAD) e adesão ao Programa de Recuperação Ambiental (PRA) e;

2) indiretamente, ajudando as secretarias a se estruturar, o que 
possibilitou que três delas aderissem à descentralização do 
licenciamento ambiental.

Outro destaque é a parceria com organizações não-governamentais 
que trabalham com o tema ambiental. O Instituto Centro de Vida (ICV) 
foi um parceiro muito importante em quase todos os projetos. Foi 
pioneiro nos trabalhos de georreferenciamento, identificação de áreas 
degradas e mensuração de passivos ambientais na região norte do Mato 
Grosso. Além de subsidiar os projetos com essas informações, trabalhou 
diretamente na elaboração do CAR. 

Em Porto dos Gaúchos, a The Nature Conservancy do Brasil (TNC), em 
associação com o grupo Bunge, permitiram avanços muito além do que 
estava inicialmente previsto no projeto custeado pelo Fundo Amazônia. 
Nesse município, a partir dessa parceria, foi possível implementar o 
projeto Porto dos Gaúchos 100% Legal. 

A articulação dos projetos com outras políticas municipais é muito clara 
nos casos em que se desenvolveram atividades produtivas sustentáveis. 
A sinergia com políticas voltadas ao setor agropecuário é evidente, por 
exemplo, na difusão de boas práticas agropecuárias, que continua na 
pauta de extensão dos municípios.

Box 1 
Parcerias e Articulações

4.3.3 Temas tranversais

O projeto Olhos D´Água da Amazônia conseguiu viabilizar um conjunto 
de parcerias nacionais e internacionais. A partir do projeto, foi possível 
uma articulação com a Embrapa Agrossilvipastoril para apoio na 
implementação das estratégias de boas práticas da pecuária, assim 
como na execução das ações voltadas aos sistemas agroflorestais e 
regeneração natural.

A partir desse mesmo projeto, foi possível também articular 
implementação do Meliponário Municipal com as estratégias da Agenda 
2030 em Alta Floresta e, assim, conseguir atender aos Objetivos do 
Desenvolvimento Sustentável “13 – Ação Contra a Mudança Global do 
Clima” e “15 – Vida Terrestre”. Além disso, também permitiu a inclusão 
do município de Alta Floresta no programa Plant for the Plant - 
Embaixadores da Justiça Climática.

Em relação ao PQGA, as parcerias foram ainda mais significativas, pois 
a intervenção contemplava os nove estados da Amazônia Legal. Assim, 
as articulações e parcerias passavam tanto pelas entidades e órgãos 
dos governos subnacionais, quanto por entidades municipalistas e 
organizações não-governamentais. Essa estratégia objetivou uma 
maior integração, participação e interlocução das ações e atividades do 
programa com essas entidades.   

Em todos os nove estados, foram realizadas parcerias com algum órgão 
governamental que estivesse envolvido com políticas ambientais. Em 
relação a organizações municipalistas, apenas nos estados de Roraima e 
Tocantins não foi possível realizar parcerias. Já com organizações não-
governamentais, o desafio foi nos estados do Amapá, Roraima e Tocantins. 
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4.4 Estudo de Caso   

O município que embasou o estudo de caso que será apresen-
tado neste item é Brasil Novo, localizado na mesorregião Su-
doeste Paraense. Este estudo tem como objetivo fazer uma 
análise contrafactual que consiste em comparar as principais 
intervenções de políticas ambientais no município de Brasil 
Novo, com os projetos municipais submetidos a avaliação de 
efetividade no âmbito do Fundo Amazônia / BNDES. 

A escolha deste município se justifica pois o mesmo constava na 
lista dos municípios prioritários criada no âmbito do PPCDAm e 
possui atividades produtivas e econômicas que se assemelham 
aos municípios que foram apoiados pelo Fundo Amazônia/ BN-
DES, mas não recebeu nenhum apoio do Fundo Amazônia. 

Brasil Novo, tem área de 6.362,60km2 (2021) e uma popula-
ção de 15.690 habitantes. A economia municipal se concen-
tra na pecuária extensiva de corte, extração de madeira de lei, 
comércio e prestação de serviços básicos, agricultura perene 
(cacau, café, pimenta-do-reino, frutas), culturas agrícolas de 
safras (feijão, arroz, milho, mandioca, etc.) e algumas indús-
trias artesanais e serrarias de médio porte. Em Brasil Novo, 
o setor da agropecuária é o que detém a maior participação 
do produto interno bruto (PIB) municipal, correspondendo a 
40,33%, seguido do setor de administração e serviços públicos 
com 28,72%, de serviços com 22,66%, de impostos com 4,85% 
e de indústria com 3,44%.

O município está inserido no Zoneamento Ecológico-econô-
mico (ZEE) da Área de Influência das Rodovias BR-163 (Cuiabá 
Santarém) e BR-230 (Transamazônica) no Estado do Pará - 
Zona Oeste. Tem 1.550km2 na Terra Indígena (TI) Ararara e ne-
nhuma unidade de conservação (UC) em seu território, apesar 
de ter uma a Lei Municipal (nº023/2002), que fomenta a cria-
ção de UCs e áreas protegidas.

No ano de 2007, o município de Brasil Novo entrou em um pro-

cesso de embargo entrando para a lista de municípios desma-
tadores da Amazônia. No ano de 2014, saiu da lista dos des-
matadores da Amazônia e recebeu o Prêmio Município Verde. 
De acordo com a Secretaria de Planejamento do Estado do 
Pará, no ano de 2016, o município de Brasil Novo renovou o 
pacto contra o desmatamento no estado.

Por esse motivo, o município se viu obrigado a encontrar me-
canismos para frear o desmatamento e a degradação do solo. 
Em meio às soluções, a secretaria implantou o ZEE, que aca-
bou triplicando o número de CAR. Menos de um ano depois do 
fim do embargo, criou um conjunto de leis que garantiram a 
adesão de produtores antes acostumados com a pecuária ex-
tensiva, base de sua economia, a obter renda por conservar a 
floresta ou restaurar suas áreas. 

Com a necessidade de regularização do município e enfrenta-
mento à perda de florestas na Amazônia sob Brasil Novo, tam-
bém houve a implementação do Plano de Prevenção, Controle 
e Alternativas ao Desmatamento do Município de Brasil Novo 
- Pará (PPCAD-BN/PA). O Plano foi construído no ano de 2013, 
com o entendimento político da administração municipal da 
época de que era necessário reduzir a taxa de desmatamen-
to do município progressivamente e consolidar a manutenção 
dos remanescentes florestais do município, garantindo a pro-
teção estrita onde é necessária e conciliando o uso racional e 
de menor impacto dos recursos. O PPCAD-BN/PA norteia, des-
de a sua criação, a organização e a priorização de estratégias 
de controle de desmatamento, através de três eixos principais: 

1. Ordenamento Territorial, Fundiário e Ambiental: define 
e elenca as ações prioritárias para a regularização fundiá-
ria e ambiental no município;

2. Fomento às Atividades Sustentáveis: define e elenca 
o conjunto de ações que devem incentivar a adoção de 
novos modelos econômicos, contribuindo assim para a 
mudança de paradigma do desenvolvimento e, portanto, 
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prevenindo o desmatamento;

3. Monitoramento e CONTROLE: define e elenca as ações 
fundamentais para melhoria da eficiência do controle do 
desmatamento no município.

Como resultado atribuído ao PPCAD de Brasil Novo, hoje o mu-
nicípio tem mais de 80% dos imóveis cadastrados no Sistema 
Nacional de Cadastro Ambiental Rural do Pará (SICAR-PA), dos 
quais 223 cadastros já passaram pelo processo de análise e 
estão validados. 

Criado pela Lei nº 192 de 20 de novembro de 2014 e regula-
mentado pelo Decreto nº 479 de 15 de dezembro de 2015, o 
projeto Conservador das Águas de Brasil Novo tem como ob-
jetivo recuperar a bacia do rio Jauruçu com a implantação de 
ações para a melhoria da qualidade e aumento da quantidade 
das águas e o apoio financeiro aos proprietários rurais. O pro-
jeto concede incentivos (pagamentos por serviços ambientais 
– PSA) aos proprietários de imóveis rurais que adotam prá-
ticas conservacionistas voltadas à manutenção e recupera-
ção de suas áreas de preservação permanente (APPs), a fim 
de garantir a manutenção de serviços ambientais relaciona-
dos à conservação da biodiversidade, dos recursos hídricos 
e dos estoques de carbono. O projeto Conservador das Águas 
de Brasil Novo prevê a Secretária Municipal de Meio Ambiente 
(SEMMA) de Brasil Novo como órgão competente para a ges-
tão, mas é executado através de uma soma de esforços entre 
Instituto de Pesquisa Ambiental da Amazônia (IPAM), Institu-
to Socioambiental (ISA) e Universidade Federal do Pará (UFPA).

O projeto Implantação de Unidades Demonstrativas de Recom-
posição de Reserva Legal e Área de Preservação Permanente no 
Município de Brasil Novo – Pará, que que vem sendo executado 
pela SEMMA de Brasil Novo e a Faculdade de Engenharia Flo-
restal da UFPA, prevê a recomposição da reserva legal e a área 
de preservação permanente das propriedades rurais de for-
ma exemplar e que venha fomentar que pequenos produtores 

rurais adotem boas práticas ambientais como mecanismo de 
geração de renda. Para a implementação do projeto, foi rea-
lizada a identificação de produtores rurais, visitas às proprie-
dades e diagnóstico ambiental, construção de viveiros, produ-
ção de mudas, apoio de Assistência Técnica e Extensão Rural 
(ATER), monitoramento, divulgação e educação ambiental. 

No setor produtivo, existe uma forte parceria entre a SEMMA 
e a Secretaria Municipal de Agricultura e Mineração (SEMAM) 
de Brasil Novo, que, juntamente com o terceiro setor, buscam 
mecanismos de consorciar a restauração florestal com arvores 
frutíferas, assistência técnica e viabilização de cadeias produ-
tivas. Nesse sentido, a SEMAM desenvolve, em parceria com o 
SEBRAE e o IPAM, o projeto Sustenta e Inova. A iniciativa tem 
atendido 40 famílias de Brasil Novo com assistência técnica 
individual e coletiva, apoio para a transição e a adoção de no-
vas tecnologias de produção agropecuária, capacitações sobre 
sistemas de produção, apoio no acesso ao crédito e na orga-
nização dos processos para adequação ambiental do imóvel 
rural e apoio no fortalecimento das organizações locais.

Em mais uma das ações e projetos em conjunto, a SEMAM, a 
SEMMA e o Programa Territórios Sustentáveis (Governo do Es-
tado do Pará), implementaram, em Brasil Novo, a recuperação 
de áreas degradadas através de sistemas agroflorestais (SAFs) 
com foco em espécies frutíferas de cacau e açaí. Atualmen-
te, 100 famílias estão beneficiarias do projeto e trabalham na 
restauração de 110 hectares. A escolha pelo cacau se dá pela 
forte produção e consolidação da cadeia no estado do Pará. 

Assim, o município de Brasil Novo deixou o título de “desma-
tador” e agora veste a roupagem de Município Verde. Ao lon-
go dos últimos 10 anos, foram criadas a Secretária Municipal 
de Meio Ambiente, o Conselho Municipal de Meio Ambiente, 
o Fundo Municipal de Meio Ambiente, asssim como um arca-
bouço de legislações robustas e inovadoras.

A seguir, temos a análise de impactos gerados pelos projetos 
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que tangenciam a pauta ambiental do município de Brasil Novo. 
O Quadro 2 apresenta a escala qualitativa, sendo: (i) não: quando 
as ações não foram desenvolvidas ou os resultados obtidos são 
reduzidos; (ii) parcial: apresentam crescimento limitado e (iii) 
efetivo: quando as mudanças apresentadas são significativas.

Ações Nã
o

Pa
rc

ia
l

Ef
et

iv
o

Análise da Situação

1
Sensibilização e estímulo 
ao CAR

Brasil Novo realizou o cadastramento de mais de 80% dos 
imóveis do município no SICAR-PA, através de uma grande 
campanha realizada pela SEMMA de Brasil Novo. 

2
Organização Comunitária 
(associativismo, 
cooperativismo, conselho)

Atualmente existe o Conselho Consultivo de Meio Ambiente 
e Agricultura, com participação paritária entre sociedade 
civil e poder público. A criação do Conselho, assim como da 
Secretaria de Meio ambiente, faz parte do Termo de Ajuste de 
Conduta (TAC) que o Município se comprometeu para sair do 
embargo. Mas a pratica de associativismo e cooperativismo 
ainda é inexpressiva, mesmo com o fortalecimento das cadeias 
produtivas no município de Brasil Novo.

3

Articulações e parcerias 
entre ongs, universidades 
e governo estadual/
federal

Desde a criação do órgão ambiental de Brasil Novo, os 
programas e projetos estão unindo experiências e recursos 
de fontes diversas. Todos os projetos vigentes na SEMMA 
de Brasil Novo contam com a colaboração de parceiros 
(elaboração, monitoramento e/ou execução).

4
Capacitação de técnicos 
do órgão ambiental

Entre os anos de 2021 e 2022, os técnicos da SEMMA foram 
capacitados em Análise e Validação do CAR pelo município. 
Além de 2 técnicos terem sido capacitados em Formação de 
Agentes Ambientais.

5
Secretaria Municipal 
de Meio Ambiente 

Criada em 2013, a partir de um Termo de Ajuste de Conduta 
(TAC) que o município se comprometeu para sair do 
embargo.

Atualmente a Secretaria Municipal de Meio Ambiente possui 
equipe técnica composta por servidores comissionados. 

6
Fundo Municipal de Meio 
Ambiente

O município destina 100% do ICMS Verde para o Fundo 
Municipal de Meio Ambiente  

QUADRO 4: Avaliação das ações desenvolvidas no município de Brasil Novo - PA

Ações Nã
o

Pa
rc

ia
l

Ef
et

iv
o

Análise da Situação

7 Educação Ambiental 

Como atividade desenvolvida pelo projeto Implantação 
de Unidades Demonstrativas de Recomposição de Reserva 
Legal e Área de Preservação Permanente no Município 
de Brasil Novo – Pará, foi desenvolvido um Programa de 
Educação Ambiental que discute a questão hídrica, lixo 
urbano, legislação ambiental brasileira e recuperação de 
áreas degradas, além de contar com o treinamento dos 
professores da rede pública em educação ambiental, de 
forma contextualizada.

8

Desenvolvimento de 
atividades produtivas 
sustentáveis com geração 
de renda e qualidade 
ambiental

O município de Brasil Novo conta com projetos de 
restauração com SAFs e PSA aos proprietários de imóveis 
rurais que adotam práticas de manutenção e recuperação da 
bacia do rio Jauruçu.

9
Monitoramento 
ambiental

O município de Brasil Novo tem trabalhado a questão de 
identificação das áreas degradadas através da análise dos 
processos de licenciamento, nos quais são identificadas 
as áreas degradadas através de ferramentas de 
georreferenciamento, realizando a análise multitemporal 
do uso do solo em cada propriedade.  As informações são 
confirmadas durante visitas in loco e, sendo constatado 
o passivo, a área é delimitada e os proprietários precisam 
assinar um Termo de Compromisso Ambiental – TCA, no qual 
se comprometem a regularizar ambientalmente essas áreas.

10
Restauração de áreas 
degradas

Através do projeto Implantação de Unidades Demonstrativas 
de Recomposição de Áreas de Preservação Permanente 
no Município de Brasil Novo – Pará, existe a prática de 
recuperação das áreas degradas e a difusão com produtores 
locais que buscam recuperar seus passivos ambientais. 

11

ATER para 
acompanhamento de 
produtores e produtoras 
rurais 

Apoio na manutenção de lavouras permanentes e 
preparação do solo para plantações. No ano de 2021, mais de 
300 hectares foram beneficiadas com a mecanização. 

12 Educação Ambiental 

Como atividade desenvolvida pelo projeto Implantação 
de Unidades Demonstrativas de Recomposição de Reserva 
Legal e Área de Preservação Permanente no Município 
de Brasil Novo – Pará, foi desenvolvido um Programa de 
Educação Ambiental que discute a questão hídrica, lixo 
urbano, legislação ambiental brasileira e recuperação de 
áreas degradas, além de contar com o treinamento dos 
professores da rede pública em educação ambiental, de 
forma contextualizada.
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Ações Nã
o

Pa
rc

ia
l

Ef
et

iv
o

Análise da Situação

13
Fornecimento de insumos 
para a recuperação de 
áreas degradadas

A prefeitura de Brasil Novo possui um viveiro de mudas de 
espécies frutíferas, ornamentais e madeireiras, que produziu 
130 mil mudas no ano de 2021. As mudas são distribuídas 
mediante o cadastro da pessoa produtora rural e pode ser 
feita mais de uma vez ao ano.

14
Boas práticas e ações 
inovadoras

Buscando incentivar a regularização ambiental da área rural 
do município de Brasil Novo, a Lei Municipal que dispõe de 
taxas, foi atualizada em 25 de maio de 2021, estabelecendo 
a isenção de cobrança de taxa para o licenciamento de 
atividade rural de propriedades caracterizadas como 
agricultura familiar. O município também destina 100% do 
ICMS Verde para o Fundo Municipal de Meio Ambiente.

Apesar de ter outras fontes de fomento e seus próprios meca-
nismos de monitoramento, as intervenções estatais desenvol-
vidas no município de Brasil Novo se assemelham às que ocorre-
ram por meio dos financiados pelo Fundo Amazônia no norte de 
Mato Grosso, e que são objeto desta avaliação temática. Alguns 
desafios são similares, como por exemplo dar escala à recupe-
ração de áreas degradadas, que, nesse caso, tiveram um alcance 
bem menor do que os projetos do Fundo Amazônia. Outro desa-
fio é assegurar fontes sustentáveis de financiamento das ativi-
dades ambientais.   

5. GESTÃO E MONITORAMENTO

O Fundo Amazônia tem procedimentos de prestação de 
conta rigorosos, que primam pela transparência e bom 
uso dos recursos dos projetos financiados. Nas entre-

vistas, ficou evidente que os executores de projetos de maior 
escala têm menos dificuldades para lidar com a gestão e o 
monitoramento dos projetos.

Ainda assim, cabe destacar que os gestores entrevistados de-
clararam que sempre obtiveram todo o apoio necessário da 
equipe do Fundo Amazônia, tanto para elaborar e submeter 
os projetos quanto no processo de acompanhamento, mo-
nitoramento, necessidade de ajustes no momento da imple-
mentação e prestação de contas. Para a implementação do 
projeto Preservar Porto dos Gaúchos, por ser o primeiro projeto 
que a Secretaria Municipal de Meio Ambiente implementava, 
esse apoio e orientações foram fundamentais. 

Vale lembrar que até mesmo as prefeituras de municípios 
pequenos têm alguma capacidade de gestão, uma vez que 
estão habituadas a lidar com transferências de recursos 
públicos, que vão desde convênios com o governo federal, 
transferências de fundos constitucionais, até recursos de 
emendas parlamentares. 

Para o conjunto de projetos avaliados, identificou-se que foi 
disponibilizada equipe técnica para a etapa de implementa-
ção das intervenções, Já para a realização das prestações de 
contas, foram utilizadas as estruturas que as gestões muni-
cipais já usam para as demais transferências de recursos que 
os municípios recebem. 

Ficou claro também que a troca de experiências entre gesto-
res municipais foi fator de facilitação da elaboração e gestão 

5. Gestão e Monitoramento
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dos projetos. Vale destacar aqui o papel que o município de 
Alta Floresta, a partir do projeto Olhos D Á́gua da Amazônia – 
Fase II, desempenhou como referência para os outros municí-
pios, bem como o componente de formação de comunidades 
de aprendizagem entre gestores. 

Uma estratégia de transparência da gestão adotada pela equi-
pe técnica de Cotriguaçu foi articular uma participação efeti-
va com os membros do Conselho Municipal de Meio Ambiente 
para tomar conhecimento de todas as etapas e atividades que 
o projeto estava executando, assim como o envolvimento des-
se espaço de governança ambiental nas discussões de altera-
ções e modificações que foram necessárias para uma melhor 
implementação e cumprimento das metas da intervenção. 

Um problema potencial para a gestão de todo projeto mu-
nicipal, claramente detectado em Marcelândia, é a desconti-
nuidade provocada por mudanças políticas causadas após as 
eleições municipais. Com isso, tem-se a quebra do processo 
de implementação e a alteração de equipes técnicas, gerando  
um desafio para a execução dos projetos. 

6. CONCLUSÕES

A  política de combate ao desmatamento posta em marcha 
pelo governo brasileiro em meados dos anos 2000 ino-
vou ao combinar sanções aos infratores com  incentivos 

positivos para o combate ao desmatamento. Isso se deve a um 
longo aprendizado sobre as limitações das políticas exclusiva-
mente de comando e controle que já vinham sendo executados 
no país há muitos anos. O Fundo Amazônia foi criado em con-
sonância com essa mudança e cumpre um importante papel na 
complementação dos objetivos do Plano de Ação para Preven-
ção e Controle do Desmatamento na Amazônia Legal (PPCDAm). 

Esta avaliação demonstra que o apoio do Fundo Amazônia a 
governos municipais foi fundamental para que eles conseguis-
sem sair da lista de municípios prioritários criada no âmbito do 
PPCDAm. Por outro lado, fica claro que esse tipo de apoio perde 
a efetividade na medida em que as ações de comando e con-
trole se arrefecem. Isso claramente se reflete no fato de que o 
desmatamento voltou a subir nos municípios apoiados após o 
término nos projetos.

Governos municipais em geral demonstram dificuldade em 
dar continuidade a políticas ambientais, as quais ainda depen-
dem muito do protagonismo de alguns atores que se engajam 
na busca de recursos e parcerias. Essa falta de continuidade é 
agravada por mudanças nas políticas federais. A guinada vista 
na política de combate ao desmatamento no Brasil a partir 
de 2017 de fato arrefeceu as ações municipais de combate ao 
desmatamento e de regularização fundiária. 

Ainda assim, esta avaliação demonstra que as áreas degrada-
das que foram objeto de intervenções de projetos apoiados pelo 
Fundo Amazônia continuam em recuperação, mesmo em mu-
nícipios em que o desmatamento vem se intensificando. Isso 
pode significar uma aceitação do valor intrínseco de preservar 
as áreas de preservação permanente (APPs), ao menos as que 

6. Conclusões
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protegem os recursos hídricos, pelos produtores rurais. Pode 
também significar um receio das ações de fiscalização, ainda 
que elas tenham diminuído.

No sentido da sustentabilidade de intervenções, ficou claro que 
os munícipios ainda mantêm seus viveiros de mudas ativos, 
tanto para a arborização urbana quanto para suprir uma de-
manda dos produtores por mudas para continuar recuperan-
do suas APPs degradadas. Obviamente essa recuperação segue 
em escala muito pequena, em alguns municípios, pela falta de 
fontes de financiamento, dado que os custos com a produção 
de mudas são só parte do custo total de recuperação.

Também se identificou a estratégia de consolidação dos resul-
tados alcançados com os projetos apoiados pelo Fundo Ama-
zônia. A partir da experiência do projeto Semando Novos Rumos 
em Cotriguaçu, foi implementado um programa municipal com 
financiamento próprio voltado para a revitalização de lagos e 
nascentes. Com isso, fica evidente o impacto de um projeto que 
propiciou a criação de um programa municipal de revitalização.  

As mudanças políticas e a dependência que alguns municí-
pios têm de recursos externos para implementar projetos 
ambientais dificultam o trabalho de fortalecimento da ges-
tão ambiental municipal. Ainda assim, o que se viu no campo 
foi um aumento sensível de mão-de-obra qualificada para ser 
inserida em temas como recuperação de áreas degradadas, 
licenciamento ambiental, geoprocessamento e regulariza-
ção fundiária e ambiental. Isso se deve tanto a uma crescente 
interiorização do ensino superior a partir de meado dos anos 
2000 como também da qualificação oferecida aos técnicos e 
gestores dos projetos municipais. Tal qualificação ocorreu di-
retamente, via aprendizado e treinamentos específicos em 
cada projeto, e indiretamente, por meio do Instituto Brasilei-
ro de Administração Municipal (IBAM), que atingiu um público 
bem mais amplo do que  aquele envolvido nos projetos.

Também ficou evidente que, hoje, nos municípios beneficiários 
dos projetos, as equipes técnicas são formadas por servidores 
públicos, sendo a maioria concursados. Em todas essas equipes 

foi identificada a participação de mulheres, tanto nas ativida-
des administrativas quanto nas atividades técnicas especiali-
zadas Atualmente, em três dos municípios, as equipes são lide-
radas por mulheres: Alta Floresta, Carlinda e Porto dos Gaúchos.

A descontinuidade política nos municípios faz com que a área 
de meio ambiente, por vezes, tenha que competir por recur-
sos com outras áreas, particularmente com agricultura. Mas 
o apoio a atividades sustentáveis pode conciliar essas áreas, 
o que se viu claramente naquelas atividades voltadas à pe-
cuária sustentável, que tiveram amplo apoio no âmbito dos 
governos municipais e contaram com parcerias de organiza-
ções não-governamentais e da Embrapa. Essas ações tam-
bém estão em harmonia com políticas mais  amplas, como o 
Plano ABC – Agricultura de Baixa Emissão de Carbono, e novas 
técnicas desenvolvidas e promovidas pela Embrapa e agên-
cias de extensão rural. A pecuária é uma atividade lucrativa 
e consolidada em todos o território nacional, o que faz com 
que a pequenos, médios e grande proprietários se interessem 
e apoiem seu fomento. Isso significa, inclusive, apoio político a 
projetos ambientais mais amplos, como se viu em Alta Flores-
ta com o projeto Olhos D Á́gua da Amazônia – Fase II.

A promoção de atividades ligadas a cadeias menos consolida-
das do que a pecuária é muito mais desafiadora. O uso direto 
da biodiversidade na Amazônia, por exemplo, é algo que não 
se viu nos projetos avaliados. Isso, em parte, se explica pelo 
fato de que essa região, em sua maioria colonizada por mi-
grantes do Sul, não term tradição de extrativismo vegetal. A 
decisão de não investir nessas cadeias parece acertada, pois 
poderia causar frustração nos participantes caso encontras-
sem dificuldades técnicas ou de comercialização de seus pro-
dutos, coisa que ocorre comumente nesse tipo de projeto.

O uso indireto da biodiversidade se viu no projeto de piscicul-
tura de Alta Floresta, em que se utiliza uma espécie híbrida de 
peixes nativos da região. Apesar do produto encontrar mercado 
localmente, há dificuldade em aumentar sua escala de produ-
ção. Por um lado, o consumo é limitado pelo tamanho da po-
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pulação local e sua renda, por outro, há dificuldades de enviar 
a produção para fora do município, dado as longas distância de 
outros mercados consumidores e a ausência de uma fábrica de 
gelo no município. Desafios semelhantes se veem nas cadeias 
de mel de abelhas nativas e de produtos orgânicos.

É importante retomar os critérios de avaliação da OCDE na 
discussão final dos dados aqui apresentados. (Quadro 5)

Critério Resultado

Relevância

O enfoque de apoio a governo municipais converge com os objetivos do Fundo Amazônia. A estratégia 
buscou fortalecer os governos municipais para que esses possam contribuir para a diminuição do 
desmatamento por meio do monitoramento, da regularização ambiental das propriedades privadas e 
da criação de oportunidades de uso econômico sustentável dos recursos naturais.

Foram ferramentas importantes para mobilização dos agricultores para adesão do CAR. 

Inserção na agenda municipal da temática do meio ambiente. 

Eficiência
Apesar de não ter sido realizada uma análise de custo/benefício, os custos diretos das atividades 
de recuperação estão abaixo dos preços de mercado. Em parte, isso se deve ao fato da mão de obra 
ser custeada, ao menos em parte, pelos governos municipais. 

Eficácia

As  metas de recuperação de áreas degradadas e de regularização ambiental foram cumpridas. 
Apenas em um dos projeto de implantação de unidades demonstrativas para manejo de pastagens 
implementadas não conseguiu atingir a meta. Apesar desse resultado, foi possível levar ao 
município novos modelos de ocupação da propriedade.

As capacitações para gestores e técnicos superaram as metas planejadas. 

Em alguns projetos houve a necessidade de realização de parcerias com organizações locais para uma 
melhor implementação das atividades dos projetos e assim melhorar o cumprimento de metas.

Efetividade/
Impacto

Os projetos deixam um legado positivo tanto por ter prestado um serviço direto a muitos 
produtores rurais quanto por ter melhorado a provisão de um serviço ambiental (produção de 
água) que atinge uma população mais difusa nas regiões urbanas.

A saída de dois municípios (Alta Floresta e Porto dos Gaúchos) da lista do MMA de municípios 
prioritários para ações de monitoramento e controle do desmatamento; sendo que Alta Floresta 
tornou-se um Município Verde. 

Sustentabilidade

Terminado os projetos, vê-se que alguns avanços se mantiveram. As secretarias municipais de 
meio ambiente mantêm seus viveiros ativos e contribuem, ainda que em escala menor, com a 
recuperação de áreas degradadas e a arborização urbana. Os projetos também se desdobraram 
em ações de educação ambiental que persistem mesmo após o fim dos projetos. O grande desafio 
continua sendo dar a sustentabilidade necessaria a instablilidade na redução do desmatamento. 
Sem duvida se faz necessaria uma atuação mais ampla de varias frentes, nos varios niveis de 
politícas públicas para que, de fato, se alcance sustentabilidade nessa questão.

QUADRO 5: Critério de Avaliação da OCDE dos projetos municipais apoiados

7. LIÇÕES APRENDIDAS E RECOMENDAÇÕES

7.1 Lições Aprendidas

Projetos de intervenção não-reembolsáveis, como os que 
aqui foram avaliados, têm altos custos de transação, que in-
cluem elaboração e divulgação de editais, consultas prévias, 
apoio à elaboração de propostas, avaliação das submissões, 
acompanhamento e avaliação. Isso tudo faz com que a esca-
la ganhe importância fundamental. Em alguns casos, o custo 
de transação dos projetos pode superar significativamente o 
valor financiado. Não é surpreendente, portanto, que o projeto 
de maior envergadura, desenvolvido em Alta Floresta, tenha 
sido o que apresentou mais resultados. Além dos recursos, o 
projeto se beneficiou de sua experiência anterior, de parcerias 
consolidadas com organizações não-governamentais (ONGs) 
e instituições de ensino e pesquisa e de uma relativa abun-
dância de mão-de-obra qualificada no município.

Como contraponto, temos o projeto do município de Porto dos 
Gaúchos, que obteve resultados notáveis, mesmo tendo recebi-
do o menor valor entre os seis projetos avaliados. Com isso em 
mente, é preciso pensar em políticas que deem escala aos proje-
tos, mas que não excluam munícipios menores e mais carentes.

O fortalecimento de secretarias municipais é uma meta im-
portante e desejável. Contudo, a sustentabilidade disso de-
pende muito da vontade política dos prefeitos, principal-
mente, em municípios pequenos. Independentemente das 
mudanças  eleitorais que aconteceram nos municípios ava-
liados, os benefícios da recuperação de áreas degradadas se 
mantêm e possivelmente aumentarão com o passar dos anos 
– um legado que os projetos deixarão na região.

7. Lições Aprendidas e Recomendações
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O legado dos projetos parece estar ligado à sua continuidade 
temporal. A experiência de Alta Floresta mostra os benefícios 
de se trabalhar com o mesmo tema ao longo de dois ciclos de 
projeto. Além de ter mantido parte da equipe, a Fase II do pro-
jeto Olhos d’água da Amazônia se beneficiou dos aprendizados 
da Fase I, que estavam na memória institucional da secretaria.

A recuperação de áreas degradadas foi uma ação comum a 
quatro dos cinco projetos municipais custeados pelo Fundo 
Amazônia avaliados  , que se mostrou bem-sucedido e com im-
pactos que se sustentaram mesmo após o término dos proje-
tos. Vale lembrar que se trata de uma atividade essencial para 
a manutenção de serviços ecossistêmicos e para que o Brasil 
honre seus compromissos assumidos na Conferência do Clima. 
Os governos municipais têm grande capilaridade no terriório e, 
sem dúvida, precisam ser considerados atores essenciais para 
o atingimento da meta de recuperar 12 milhões de hectares de 
áreas degradadas. Dada a magnitude do desafio e o fato de se 
tratar de uma atividade demorada, intensiva em mão de obra 
e que requer o envolvimento dos proprietários rurais, seria im-
portante financiar projetos de longo prazo. Além de permitir 
uma escala maior de recuperação e o monitoramento das áreas 
recuperadas, projetos de longo prazo teriam como um bene-
fício potencial sua continuidade política. Se as atividades e os 
desembolsos forem programados para períodos maiores que 
os dos mandatos, mesmo que haja mudança dos prefeitos, a 
chance de continuidade dos projetos aumenta. 

Projetos focados em atividades especificas, como a recupera-
ção de áreas degradadas, permitiriam focar também os esfor-
ços de capacitação. A experiência do Programa de Qualificação 
da Gestão Ambiental (PQGA) é muito valiosa e pode ser replica-
da de maneira dirigida. Qualificações presenciais e à distância, 
formação de redes para trocas de experiências e premiações 
para boas práticas demonstraram ser ferramentas de apren-
dizagem muito valiosas para a gestão local.

Um exemplo positivo dessa aprendizagem, no caso pelo efeito 

demonstrativo, foi a priorização de nascentes na recuperação 
de áreas degradadas nos municípios de Marcelânda, Carlinda e 
Cotriguaçu. Tal decisão foi inspirada nos resultados positivos da 
primeira fase do projeto Olhos D’Água da Amazônia. Além do co-
nhecimento em primeira mão da experiência de Alta Floresta, 
todos os gestores apontaram o Prêmio Boas Práticas de Gestão 
Ambiental do Instituto Brasileiro de Administração Municipal 
(IBAM) como referência não só ao projetode Alta Floresta, mas 
a outras experiências municipais positivas na Amazônia. Além 
de ser uma ferramenta efetiva de difusão de resultados, a pre-
miação representa uma forma de reconhecimento aos gestores 
e à própria população do município, o que consequentemente 
dá legitimidade a projetos na área ambiental.

Os projetos municipais se beneficiaram de outros projetos 
com escala estadual e/ou focados em ONGs. Custo com tra-
balhos de cartografia, por exemplo, foram centralizados e 
seus benefícios compartilhados com vários municípios da re-
gião. Os projetos de Carlinda, Alta FLoresta e Marcelândia se 
beneficiaram diretamente do trabalho do Instituto Centro de 
Vida (ICV) no norte de Mato Grosso. Entre outras ações, foram 
mapeados os passivos ambientais da região, o que permitiu 
o planejamento das intervenções em áreas degradadas. Uma 
maior coordenação entre linhas de apoio voltadas a municí-
pios e aquelas voltadas a ONGs seria, portanto, proveitosa a 
fim de repetir experiência exitosas como essa. De modo simi-
lar, o apoio dado às secretarias estaduais de meio ambiente 
poderia estar alinhado ao apoio aos municípios. 
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7.2 Recomendações

Recomendação Doadores
Fundo 

Amazônia
Gov. 

Federal
Gov. 

Estadual
Gov. 

Municipal
ONGs

Reativar o PPCDAm e revisar os critérios de 
inclusão, manutenção e exclusão de municípios 
da Lista Prioritária. 

[]

Aumentar o horizonte temporal dos projetos, 
particularmente para os que envolvem 
recuperação de áreas degradadas 

[] []

Dar escala aos projetos e incluir componentes 
objetivos e mensuráveis, como hectares 
de áreas recuperadas, número de unidades 
demonstrativas e etc. 

[] [] []

Promover estudos sobre a formação de 
consórcios intermunicipais a fim de conhecer 
as vantagens e, principalmente, os desafios 
para organizar esse tipo de arranjo. 

[]

Alinhar as diretrizes de novos editais 
a políticas estaduais de regularização 
ambiental, de combate ao desmatamento e 
de recuperação de passivos ambientais. 

[] [] []

Potencializar as sinergias entre projetos 
de apoio a diferentes atores por meio de 
editais específicos 

[] [] []

Dar visibilidade às boas práticas 
municipais para incentivar gestores 
municipais a investirem nessas políticas. 
Criar prêmios e fóruns de discussão e 
disseminação de resultado 

[] [] [] []

Dar continuidade às ações de recuperação 
de áreas degradadas e promover o 
intercâmbio de experiências por meio de 
publicações específicas, plataformas online 
e visitas técnicas 

[] [] [] []

Intensificar a descentralização do 
licenciamento ambiental como forma de 
fortalecer gestão local 

[] [] []

Incluir componentes de gênero e 
desigualdade já na concepção das 
propostas, com uso de indicadores para o 
monitoramento dos avanços 

[]

Criar processo de qualificação continuada de 
técnicos e gestores públicos na área ambiental 

[] [] [] []
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APÊNDICE 1  

SALVAGUARDAS DE CANCUN (REDD+)  
E CRITÉRIOS TRANSVERSAIS

Salvaguardas de Cancun (REDD+)

Salvaguarda Atende Observação

1. Ações complementares ou consistentes com os objetivos dos programas florestais nacionais e outras convenções 
e acordos internacionais relevantes

Os projetos mostraram estar alinhados com o 
PPCDAm e os planos estaduais de prevenção e 
controle do desmatamento?

SIM

Encontra-se em sintonia com o Plano de Ação para 
Prevenção e Controle do Desmatamento na Amazônia 
Legal (PPCDAm) pois o conjunto de municípios estavam 
inseridos na lista prioritária do Ministério do Meio 
Ambiente dos que mais desmatavam no país. 

A quais outras políticas públicas federais 
ou acordos internacionais os projetos 
demonstraram alinhamento? Em quais 
aspectos?

SIM

Encontra-se alinhados ao Plano de Ação para Prevenção 
e Controle do Desmatamento na Amazônia Legal 
(PPCDAm), pois os municípios estavam inserido na lista 
dos que mais desmatavam no país.

O projeto contribuiu ou poderiam vir a 
contribuir direta ou indiretamente para a 
redução das emissões por desmatamento ou 
degradação florestal? De que forma?

SIM

Os resultados demonstram que, no período da 
implementação e alguns momentos após a sua 
finalização, foi possível contribuir com estratégias que 
apoiaram a diminuição do desmatamento.

Parte dos projetos apoiados possuía ações focadas em 
recuperação de áreas degradadas.

2. Estruturas de governança florestais nacionais transparentes e eficazes, tendo em vista a soberania nacional e a 
legislação nacional

Em que medida os projetos promoveram 
a articulação entre diversos atores 
(setor público, privado, terceiro setor ou 
comunidades locais)? Foi feito uso de 
instâncias de governança compartilhada? 
Quais?

EM PARTE

Para o conjunto de projetos, a principal articulação foi 
com os programas de descentralização da Secretaria 
Estadual de Meio Ambiente do Estado do Mato Grosso.

Foram identificadas estratégias mais pontuais de 
articulação com órgãos do governo federal, como 
instituições de pesquisa e universidades em alguns dos 
projetos.

Também ocorreram articulações com organizações 
naõ-governamentais que têm atuação nas áreas de 
implementação dos projetos. 

Em que medida os projetos contribuíram 
para fortalecer os instrumentos públicos e 
processos de gestão florestal e territorial?

NÃO SE 
APLICA

(Continua)

Salvaguarda Atende Observação

3. Respeito pelo conhecimento e direitos dos povos indígenas e membros de comunidades locais, levando-se 
em consideração as obrigações internacionais relevantes, circunstâncias e leis nacionais e observando que a 
Assembleia Geral da ONU adotou a Declaração das Nações Unidas sobre os Direitos dos Povos Indígenas

Em que medida os projetos influenciaram  
os direitos constitucionais associados à posse 
e destinação formal da terra na sua área de 
atuação?

NÃO SE 
APLICA

Em que medida os projetos influenciaram  
o uso sustentável dos recursos naturais  
na sua área de atuação?

SIM
Os projetos que possuíam ações focadas em  
recuperação de APPs com foco em nascentes 
influenciaram diretamente o uso dos recursos naturais

Se os projetos tiveram como beneficiários 
diretos povos indígenas, comunidades 
tradicionais ou agricultores familiares: seus 
sistemas socioculturais e conhecimentos 
tradicionais foram considerados e respeitados 
ao longo dos projetos?

SIM 
(parcial)

Alguns projetos tiveram agricultores familiares 
como beneficiários e seus sistemas socioculturais e 
conhecimentos tradicionais foram considerados e 
respeitados.

Há efeitos que interferem com o modo 
tradicional de vida destes grupos? Que tipo 
de efeitos: na organização social, econômica 
ou do uso de espaços e recursos disponíveis? 
De que forma interferem: positivamente, 
negativamente ou ambos?

NÃO SE 
APLICA

4. Participação plena e efetiva das partes interessadas, em particular povos indígenas e comunidades locais, nas 
ações referidas nos parágrafos 70 e 72 da Decisão 1/CP 16

De que forma os projetos garantiram o 
consentimento prévio e a forma local/
tradicional de escolha dos representantes dos 
seus beneficiários (especialmente dos povos 
indígenas e das comunidades tradicionais)?

NÃO SE 
APLICA

Quais instrumentos participativos de 
planejamento e gestão os projetos aplicaram 
durante o planejamento e a tomada de decisão?

NÃO SE 
APLICA

Em caso de projetos com fins econômicos: 
eventuais benefícios advindos dos projetos 
foram acessados de forma justa, transparente 
e equitativa pelos beneficiários, evitando 
uma concentração de recursos?

NÃO SE 
APLICA

Em que medida os projetos proporcionaram 
ao público em geral e aos seus beneficiários 
o livre acesso e fácil entendimento às 
informações relacionadas a ações dos 
projetos?

EM PARTE

Do conjunto dos projetos, apenas dois (Olhos D´Água 
da Amazônia – Fase II e Semeando Novos Rumos em 
Cotriguaçu) usaram essas estratégias de comunicação 
e transparência de forma mais efetiva. O projeto Olhos 
D´Água da Amazônia – Fase II, inclusive, possuía, entre 
as suas ações, a criação de Plano de Comunicação.
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Salvaguarda Atende Observação

Os projetos conseguiram montar um bom 
sistema de monitoramento de resultados 
e impactos? Os projetos monitoraram 
e divulgaram de forma sistemática os 
resultados realizados e os seus efeitos?

NÃO 
(parcial)

O monitoramento ainda é um desafio para as 
intervenções de governos municipais. No tocante à 
divulgação dos resultados, foram identificadas duas 
experiências: projeto Olhos D´Água da Amazônia – Fase 
II, que criou um sitio eletrônico, no qual foi divulgado os 
seus principais resultados; e o projeto Semeando Novos 
Rumos em Contriguaçu, que, além da criação de um sitio 
eletrônico, realizou um conjunto de atividades para 
divulgação dos resultados junto ao Conselho Municipal 
de Meio Ambiente. 

5. Ações consistentes com a conservação das florestas naturais e diversidade biológica, garantindo que as ações 
referidas no parágrafo 70 Decisão 1/CP 1610 não sejam utilizadas para a conversão de florestas naturais, mas sim 
para incentivar a proteção e conservação das florestas naturais e seus serviços ecossistêmicos e para melhorar 
outros benefícios sociais e ambientais

Como os projetos contribuíram para 
a ampliação ou consolidação de áreas 
protegidas?

NAO SE 
APLICA

Como contribuíram para a recuperação de 
áreas desmatadas ou degradadas?

SIM
A partir das estratégias de recuperação de nascentes 
foram recuperados um total de 5.414,15 hectares. 

Em caso de atividades de restauração e 
reflorestamento de áreas, as metodologias 
empregadas priorizaram espécies nativas? 

SIM
Em todos os projetos que tiveram inseridos o 
componente de restauração e reflorestamento, as 
espécies usadas foram as nativas

Em que medida os projetos contribuíram para 
estabelecer modelos de recuperação com 
ênfase no uso econômico? 

PARCIAL-
MENTE

Há espécies com grande potencial de usos econômico, 
mas não foi identificada esse tipo de discussão entre os 
gestores dos projetos e os beneficiários. Ainda não ha 
um trabalho de mercado para essas areas recuperadas. 

6. Ações para tratar os riscos de reversões em resultados de REDD+

Quais fatores constituem riscos à 
permanência de resultados de REDD+? Como 
os projetos os abordaram?

NAO SE 
APLICA

7. Ações para reduzir o deslocamento de emissões de carbono para outras áreas

Houve deslocamento das emissões evitadas 
pelas ações dos projetos para outras áreas?

NAO SE 
APLICA

10 Decisão 1/CP 16: Redução de emissões do desmatamento; redução de emissões da degradação 
florestal; conservação de estoques de carbono florestal; manejo sustentável de florestas e aumento de 
estoques de carbono

(Continuação)

Critérios transversais

Critérios transversais Atende Observação

Redução da Pobreza

Em que medida os projetos contribuíram 
de forma efetiva para alternativas 
econômicas que valorizam a floresta em pé 
e o uso sustentável de recursos naturais?

EM 
PARTE

Nos projetos que possuíam ações focadas em preservação de nascentes, 
ficou evidente que as nascentes preservadas nestas intervenções 
asseguraram não só o abastecimento de águas no meio urbano, mas 
também a dessedentação do gado na propriedade.

Em que medida os projetos influenciaram 
positivamente na redução de pobreza, na 
inclusão social e na melhoria nas condições 
de vida dos beneficiários que vivem na sua 
área de atuação?

EM 
PARTE

Nos projetos que tinham como efeito direto a implementação de cadeias 
dos produtos agroflorestais e da biodiversidade com valor agregado e 
ampliado, isso ficou bem evidente. Ver item 4.2.2.

Os projetos conseguiram promover e 
incrementar a produção em cadeias de 
valor de produtos florestais madeireiros e 
não-madeireiros, originados em manejo 
sustentável?

NÃO

Os resultados demonstram que, no período da implementação e alguns 
momentos após a sua finalização, foi possível contribuir com estratégias 
que apoiaram a diminuição do desmatamento.

Parte dos projetos apoiados possuía ações focadas em recuperação de 
áreas degradadas.

Equidade de gênero

O projeto trouxe de forma agregada alguns 
resultados e impactos nas questões de 
gênero

EM 
PARTE

Nos projetos que tinham como efeito direto a implementação de cadeias 
dos produtos agroflorestais e da biodiversidade com valor agregado e 
ampliado, identificou-se uma participação de mulheres nas atividades, 
inclusive algumas como boas experiências de comercialização de produtos.

Em todas as equipes das secretarias municipais foi possível identificar 
participação de mulheres. Além disso, em três dos municípios (Alta Floresta, 
Carlinda e Porto dos Gaúchos) as secretarias são chefiadas por mulheres. 

Foi identificada que em três dos municípios em que os projetos foram 
implementados têm mulheres como titulares de suas secretarias 
municipais de meio ambiente.

Na totalidade das secretarias municipais de meio ambiente, identificou-se 
um número significativo de mulheres nas equipes técnicas

Como os projetos contribuiu para a 
equidade de gênero?

NÃO SE 
APLICA

Articulação de Políticas Públicas

Foi possível articular o projeto com 
políticas públicas de abrangência 
territorial e estadual?

EM 
PARTE

A partir dos projetos, foi possível que alguns municípios pudessem ter 
sua descentralização efetivada pela SEMA-MT para a implementação de 
ações e de políticas ambientais no município.

Segurança Alimentar e Nutricional

O projeto contribuiu para a segurança 
alimentar nutricional dos beneficiários?

NÃO 
APLICA

O projeto conseguiu inserir os beneficiários 
em políticas e programas de segurança 
alimentar e nutricional?

NÃO 
APLICA
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Avaliação 1

Nascentes do Buriti

Entidade responsável:
Prefeitura Municipal de Carlinda

Valor total do projeto:
R$ 1.875.500,94

Objetivo: Apoiar o fortalecimento da gestão ambiental municipal por meio da estruturação física da Secretaria 
Municipal de Meio Ambiente e Turismo, e apoiar a recuperação de 1.722 hectares de áreas de preservação 
permanente (APPs) no entorno de nascentes.

Abrangência territorial:
Município de Carlinda

Período do projeto:
2011 a 2020

Valor do apoio do Fundo Amazônia:
100% do total

Beneficiários:
População local

O projeto Nascentes do Buriti teve como área de abrangên-
cia toda a municipalidade de Carlinda, que possui uma área de 
2.410 km2. Ele encontra-se inserido no conjunto de projetos 
focado em apoiar municípios que têm em comum uma alta 
taxa de desmatamento e estão localizados na região conhe-
cida como “Arco do Desmatamento”11.

O projeto é uma das primeiras iniciativas da Secretária Munici-
pal de Meio Ambiente e Turismo de Carlinda, que foi criada em 
dezembro de 2009. A sua criação surge como uma resposta 
da Prefeitura Municipal de Carlinda – MT, quando, em 2008, 
o município foi inserido, pelo Ministério do Meio Ambiente ,na 
lista dos que mais desmatavam no âmbito da Amazônia Legal. 
(Figura I)

11 Termo de Referência.

Fonte: Ficha elaborada a partir de adaptação de informações do site do Fundo Amazônia/BNDES 

1. RESUMO DO PROJETO

FIGURA I: Ocupação e uso da terra em Carlinda. 

Fonte: Análise da evolução do desmatamento em áreas de projetos de apoio a municípios da Amazônia – (2022)

Em vermelho, a área de desmatamento, em amarelo, assentamentos agrícolas.

Assim, a intervenção apoiada pelo Fundo Amazônia buscava 
disponibilizar um conjunto de instrumentos para apoiar ações e 
projetos para a gestão ambiental com foco no combate ao des-
matamento. Com isso, o projeto disponibilizou a estruturação 
física e operacional da Secretaria Municipal de Meio Ambiente 
e Turismo de Carlinda, a partir da aquisição de bens e equipa-
mentos como veículo, material de informática e tecnologia.
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No Quadro Lógico do Fundo Amazônia (Figura II), o projeto 
Nascentes do Buriti encontra-se inserido nas componentes 
Produção sustentável (1) e Monitoramento e Controle (2).
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Estruturação física e operacional da Secretaria 
Municipal de Meio Ambiente e Turismo

FIGURA II: Árvore de Objetivos do Quadro Lógico do projeto Nascentes do Buriti

Fonte: Elaboração própria dos consultores com base no Fundo Amazônia/BNDES

Recuperação de 1722 ha  
de áreas degradadas

Ampliação da capacidade de 
produção do viveiro municipal

Áreas desmatadas e degradadas 
recuperadas e utilizadas para fins 

econômicos e de conservalão ecológico  
no Município de Carlinda

Componente Produção Sustentável (1)
Atividades que mantêm a floresta em pé  

têm atratividade econômica  
no município de Carlinda

Componente Monitoramento e Controle (2)
Ações da Secretaria Municipal de Meio Ambiente 

e Turismo de Carlinda asseguram a adequação das 
atividades antrópicas à legislação ambiental

2. LÓGICA DA INTERVENÇÃO 3. METODOLOGIA

Todo o processo metodológico utilizado nesta avaliação de 
efetividade do projeto Nascentes do Buriti contempla o con-
junto critérios já descritos no item 3 do relatório principal des-
ta avaliação temática (Metodologia Aplicada), com base nos 
critérios da Organização para a Cooperação e Desenvolvimen-
to Econômico (OCDE). A definição desses critérios pela OCDE 
busca apoiar uma avaliação consistente e de alta qualidade, 
fornecendo um quadro normativo utilizado para determinar 
o mérito ou o valor de uma intervenção, seja ela uma política 
pública, uma estratégia, um programa ou um projeto12. 

Realizou-se uma missão de campo ao município de Carlinda, 
momento em que foram realizadas entrevistas com a equi-
pe técnica responsável pela elaboração e implementação do 
projeto em 2011, assim como com a atual titular da Secretaria 
Municipal de Agricultura, Pecuária, Indústria, Comércio, Meio 
Ambiente e Turismo e a sua equipe. Nessa etapa, também fo-
ram feitas visitas a algumas propriedades contempladas pelo 
projeto, à sede da Secretaria e ao viveiro municipal.

Além da equipe da Secretaria de Carlinda, também foi realiza-
da entrevista com o técnico responsável pelo monitoramen-
to e acompanhamento do projeto junto ao Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES).

Para avaliar o desmatamento na área de implementação des-
se projeto, foram realizadas análises que tiveram como fonte 
os dados do PRODES. Também foram usados, como elemento 
metodológico, os dados secundários e documental do projeto 
Nascentes do Buriti, que se encontram na base de informações 
do Fundo Amazônia/BNDES.

12 OECD (2021). Applying Evaluation Criteria Thoughtfully. In OECD Publishing (Ed.), 
Applying Evaluation Criteria Thoughtfully. https://doi.org/10.1787/543e84ed-en
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4.1. Efeito Indireto: Componente Produção 
Sustentável (1): Atividades que mantêm  
a floresta em pé têm atratividade econômica 
no município de Carlinda

O município de Carlinda, que possui uma área de 2.422 km2, 
se desenvolveu a partir de um projeto de assentamento do 
Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA), 
no território que, então, pertencia a Alta Floresta. Mais de 70% 
do território já foi desmatado, a maior parte antes do início do 
projeto Nascentes do Buriti.

A razão para o financiamento do Fundo Amazônia do Nascen-
tes do Buriti se deu em um contexto de uma elevada propor-
ção do território municipal já desmatado e de sucessivas cri-
ses de abastecimento hídrico na cidade. À época da elaboração 
do projeto, a Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Turismo 
(atualmente, Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária, In-
dústria, Comércio, Meio Ambiente e Turismo) encontrava- se 
em situação muito precária, sem uma sala própria e veículos 
de trabalho.

Esse apoio se justifica pois se encontra em total sintonia com 
o objetivo principal do Fundo Amazônia, que é a redução do 
desmatamento com desenvolvimento sustentável na Ama-
zônia Legal. 

O desmatamento na Amazônia, após uma forte redução en-
tre 2004 e 2012, passou a apresentar uma tendência de cres-
cimento e vem batendo recordes sucessivos desde 201913. O 
desmatamento tem subido numa curva verticalizada e apon-

13 GARDOUR, C. Políticas Públicas para Proteção da Floresta Amazônica: O que 
funciona e como melhorar. Amazônia 2030. Climate Policy Initiative – PUC Rio: Rio de 
Janeiro. 2021

4. AVALIAÇÃO DE RESULTADOS
ta para descontrole total. Todas as unidades da federação 
tiveram alertas de desmatamento detectados em 2021, e o 
estado do Mato Grosso encontra-se, atualmente, em terceiro 
lugar no ranking nacional, com 11,47% da área desmatada14. O 
estado também aparece em terceiro lugar no ranking de quei-
madas na Amazônia entre janeiro e agosto de 2022. Carlinda, 
contudo, destoa dessa tendência. As taxas de desmatamento 
tiveram ligeira queda entre 2017 e 2021. O gráfico da Figura III 
mostra a tendência de desmatamento no município. 

Na Tabela I, pode-se obervar os dados de desmatamento de 
Carlinda, que foram agregados em três períodos: antes do 
projeto (linha de base), durante a execução do projeto (2011-
2017) e pós-projeto (2018 – 2022).

14 AZEVEDO, et al. (2022). RAD 2021: Relatório Anual do Desmatamento no Brasil 
2021. São Paulo: MAPBIOMAS Alerta. 2022

FIGURA III: Dados de desmatamento (em km2) para o município de Carlinda (MT) entre 2008 e 2021

Fonte: Análise da evolução do desmatamento em áreas de projetos de apoio a municípios da Amazônia – (2022).
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Total

Carlinda 2.421,79 1,48 2,28 1,25 2,13

TABELA I: Desmatamento em Carlinda antes, durante e depois da execução do projeto Nascentes dos Buritis
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4.2. Efeito Indireto: Componente 
Monitoramento e Controle (2): Ações da 
Secretaria Municipal de Meio Ambiente e 
Turismo de Carlinda asseguram a adequação das 
atividades antrópicas à legislação ambiental

Na Tabela I tem-se uma descrição da situação atual no mu-
nicípio em relação ao Cadastro Ambiental Rural (CAR). É im-
portante ressaltar que a maioria ainda não foi avaliada pelas 
instituições governamentais. Apesar disso, o projeto teve su-
cesso ao realizar o CAR de quase 90% do território municipal. 
Com o avanço do CAR é possível analisar cada propriedade e 
identificar as causas do desmatamento bem como os possí-
veis responsáveis por ele.

4.3. Efeitos Diretos

O viveiro municipal que foi expandido e revitalizado com re-
cursos do Fundo Amazônia continua ativo e mantido com um 
orçamento anual de R$ 30.000,00, oriundo da rubrica de Agri-
cultura. A produção atual é de 30 mil mudas por ano, bem abai-
xo do que se atingiu durante o período de execução do projeto 
– 200 mil mudas por ano. Ainda assim, esse pequeno investi-
mento permite a manutenção da infraestrutura. Grande parte 
do material utilizado na produção – bandejas e tubetes – tam-
bém foi adquirido como parte do projeto Nascentes do Buriti.

UF Município
Área do 

município (km2)
Número  
de CARs

Área Total (km2)
Diferença de 
Áreas (km2)

MT Carlinda 2,422 2038 2143,43 278,36

TABELA I: Desmatamento em Carlinda antes, durante e depois da execução do projeto Nascentes dos Buritis

Fonte: Análise da evolução do desmatamento em áreas de projetos de apoio a municípios da Amazônia – (2022)

Um segundo aspecto importante do viveiro é que ele é mui-
to utilizado pela prefeitura em ações de educação ambiental. 
Todos os alunos das escolas públicas de Carlinda já visitaram o 
viveiro, que também recebe alunos de ensino superior prove-
nientes das cidades vizinhas.

É importante destacar que o projeto foi, em parte, inspirado 
na experiência do projeto Olhos D’água da Amazônia, desen-
volvido no município vizinho de Alta Floresta e financiado pelo 
Fundo Amazônia. A equipe técnica de Carlinda visitou o mu-
nicípio e recebeu orientações dos técnicos de Alta Floresta. 
Entretanto, Carlinda adotou métodos e técnicas distintas de 
recuperação de áreas degradadas e produção de mudas. A de-
cisão foi pelo plantio de mudas. Antes delas irem ao campo, 
os produtores semeavam leguminosas entre as moitas de ca-
pim, que não eram erradicadas manualmente. Com isso, man-
tinha-se a cobertura do solo a fim de evitar mais degradação. 
As mudas eram, então, plantadas e cresciam à medida que as 
leguminosas abafavam e matavam o capim.

Foram utilizadas 25 espécies no projeto. Tipicamente, os agri-
cultores recebiam em sua propriedade ou buscavam no vivei-
ro os “rocamboles” contendo 20 mudas sortidas, com espécies 
pioneiras, secundárias e clímax, já fora dos tubetes, os quais 
eram reutilizados. As áreas de plantio eram isoladas com cer-
cas subsidiadas (50%) pelo projeto.

A recuperação atingiu uma área de 1.912,50  hectares, o que 
superou a meta originalmente estabelecida no projeto, de 
1.722. Segundo os gestores municipais, a escassez de águas 
nas bacias que abastecem a zona urbana de Carlinda, proble-
ma que motivou a elaboração do projeto, não foi mais sentida 
desde a finalização do projeto.

A experiência de Carlinda foi reconhecida com menção hon-
rosa no Prêmio Boas Práticas de Gestão Ambiental promovido 
pelo Instituto Brasileiro de Administração Municipal (IBAM), 
em 2015, também com recursos do Fundo Amazônia.
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Como a própria equipe da Secretaria destaca, uma deficiência 
do projeto foi não ter criado capacidade na área de monitora-
mento ambiental. Segundo a responsável pela elaboração do 
projeto, “todo projeto financiado pelo Fundo Amazônia deve-
ria ter um técnico em geoprocessamento”. Essa deficiência é 
parcialmente coberta por uma parceria com o Instituto Cen-
tro de Vida (ICV), ONG que está auxiliando a Secretaria na ela-
boração de 300 CAR no município. Foi também o ICV que fez 
o diagnóstico das áreas degradadas de Carlinda, base da pro-
posta enviada ao Fundo Amazônia. 

O outro resultado do projeto era a  modernização da Secreta-
ria Municipal de Meio Ambiente e Turismo de Carlinda.

Políticas Municipais e Orçamento

Na Lei Orçamentária Anual de 2021, a atual Secretaria Muni-
cipal de Agricultura, Pecuária, Indústria, Comércio e Meio Am-
biente tem previsão de despesas de R$ 1.459.000,00, distri-
buídos em atividades de Meio Ambiente, Agricultura e Turismo 
e na manutenção da Secretaria, o que inclui salários e encar-
gos de seus servidores. A Tabela II apresentaa a distribuição 
quantitativa dos recursos, ficando clara a importância das 
ações voltadas para a agricultura, bem como o papel marginal 
reservado ao turismo.

Unidade Gestora Valor R$ Proporção

Câmara Municipal 1.261.000,00 2,63%

Gabinete da Prefeita 967.000,00 2,02%

Secretaria de Administração 1.943.000,00 4,05%

Secretaria de Finanças 1.578.650,00 3,29%

Secretaria de Assistência Social 1.955.000,00 4,08%

Secretaria de Educação, Cultura, Esportes e Lazer. 14.329.000,00 29,88%

TABELA II: Orçamento Municipal de Carlinda para o ano de 2022

FIGURA IV: Detalhamento do orçamento da Secretaria Municipal de Agricultura, 
Pecuária, Indústria, Comércio, Meio Ambiente e Turismo de Carlinda

Fonte: Lei Municipal nº. 1302/2021

Fonte: Elaborado própria dos consultores a partir da LOA de 2021  de Carlinda– MT

O orçamento total da Secretaria corresponde a pouco mais de 
3% do orçamento anual do município. Essa falta de recursos 
é agravada pelo fato de que a Secretaria tem, ao menos em 
teoria, muitas atribuições. Uma análise mais próxima de seu 
orçamento revela, entretanto, que os esforços orçamentários 
se concentram em poucas áreas, particularmente agricultura 
e meio ambiente (Figura IV). A descrição das ações na Lei Or-
çamentária Anual (LOA) de 2021 deixa claro que as atividades 
listadas como Turismo, na verdade, dizem respeito à manu-
tenção de jardins e arborização urbana.

Apesar da Secretaria ter tantas responsabilidades, a área am-
biental tem dois técnicos, equipamentos de informática e uma 
sala de uso exclusivo.

Secretaria de Saúde 10.520.000,00 21,94%

Secretaria de Obras e Serviços Urbanos. 9.692.970,00 20,21%

Sec. de Agric., Pec., Ind., Com., M. Ambiente e Turismo 1.459.000,00 3,04%

Secretaria da Cidade 229.000,00 0,48%

Reserva de Contingência 69.380,00 0,14%

SOMA 44.004.000,0 91,77%

Previdência Municipal 3.946.000,00 8,23%

TOTAL GERAL 47.950.000,00 100,00%

AGRICULTURA FESTÃO AMBIENTAL TURISMO E URBANIZAÇÃO
68%

11%

21%
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A equipe do projeto não teve dificuldades com a gestão e a 
prestação de contas das atividades do projeto. Nas estrevis-
tas, ficou claro que o o BNDES esteve muito próximo da equipe 
durante a fase preparatória e durante toda a execução do pro-
jeto.  O ICV foi outro parceiro importante nessas etapas e pro-
veu a então Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Turismo 
com análises de imagens de satélite, usadas tanto no plane-
jamento quanto no monitoramento das atividades. Tanto nos 
aspectos técnicos quanto gerenciais do programa, a equipe 
de Carlinda se beneficiou da experiência do município vizinho 
de Alta Floresta, que já tinha experiência prévia com o Fundo 
Amazônia e cujo projeto, Olhos D’Água da Amazônia, serviu de 
inspiração para o projeto Nascentes do Buriti.

5. GESTÃO E MONITORAMENTO

6. CONCLUSÃO

O projeto Nascentes do Buriti tinha como objetivos: (1) fortale-
cer a gestão ambiental municipal, a partir da estruturação fí-
sica e operacional da Secretaria Municipal de Meio Ambiente e 
Turismo; e (2) Recuperar 1.722 hectares de áreas degradadas.

Ao término do projeto, a Secretaria tinha uma estrutura me-
lhor do que aquela da qual dispunha no início das atividades. 
E isso se mantém até hoje. Vale notar, contudo, que em ter-
mos recursos humanos não houve evolução. Ainda hoje a Se-
cretaria conta com duas técnicas que lá trabalhavam antes e 
durante a execução do projeto Nascentes do Buriti. Se por um 
lado houve uma continuidade do projeto, que atravessou três 
administrações municipais, nunca houve uma determinação 
política de avançar na direção de adquirir novas competências 
e responsabilidades. O melhor exemplo disso é que Carlinda 
não participa do programa de descentralização do licencia-

mento ambiental promovido pela Secretaria Estadual de Meio 
Ambiente de Mato Graosso (SEMA/MT).

Como efeitos diretos do projeto, vale mencionar o impulso que 
o viveiro de mudas deu às atividades de educação ambiental. 
O controle do desmatamento e o mapeamento de passivos 
ambientais pelo CAR fez com que surgisse no município uma 
preocupação constante dos produtores rurais com a recupe-
ração de áreas degradadas. A permanência das atividades do 
viveiro se, por um lado, não supre a demanda por mudas, por 
outro lado, mantém viva a ideia de que é preciso e possível 
recuperar áreas degradadas, ainda que lentamente.

De acordo com os critérios recomendados pela OCDE, chegou-
-se aos resultados avaliativos do projeto Nascentes do Buriti 
apresentados no Quadro I.

Critérios Resultados

Relevância

O projeto Nascentes do Buriti foi extremamente relevante para o município. Ele surge a partir de 
frequentes crises de abastecimento de água no meio urbano do município.

A motivação que originou o apoio a esse projeto continua válida atualmente, pois, mesmo sem contar 
com recursos de projetos, a prefeitura continua produzindo e doando mudas de  espécies nativas 
para recuperação de áreas degradadas.

Eficiência
Foi um projeto de custo baixo e que, a partir de sua implementação, gerou capacidade de produção 
de mudas e de recuperação de áreas degradadas com uso de tecnologia desenvolvida localmente. 

Eficácia
O projeto superou as metas de recuperação de áreas degradadas inicialmente estabelecidas. As áreas 
continuam isoladas e se percebe o enriquecimento florístico do entorno das nascentes. 

Impacto
Principalmente atraves das recuperações de APPs, o abastecimento de água da zona urbana de 
Carlinda se estabilizou num patamar seguro para a população.

Sustentabilidade

A estruturação da Secretaria é um dos benefícios duradouros. Além do prédio em boas condições 
e do veículo até hoje em operação, o viveiro municipal segue em ótimas condições de operação 
e servido aos produtores rurais, que seguem recuperando suas áreas por conta própria. A 
Secretaria também fornece assistência a esse público por meio de orientações e visitas técnicas às 
propriedades. 

QUADRO I: Critérios Avaliativos da OCDE para o projeto Nascentes do Buriti
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7. RECOMENDAÇÕES

Recomendação Executores Estados
Fundo 

Amazônia
Gov. 

Federal
Gov. 

Municipais
Doadores

Ef
ei

to
 d

ire
to

Aderir ao programa estadual 
de descentralização do 
licenciamento ambiental 

[]

Que a gestão municipal possa 
criar uma carreira técnica focada 
em políticas ambientais dentro 
da estrutura administrativa 

[]

Que os municípios possam 
transformar os seus projetos e 
programas em políticas públicas 
e assim não passe por processos 
de descontinuidade quando 
ocorrer mudanças de governos

[]

Retomada das ações do Plano de 
Ação para Prevenção e Controle do 
Desmatamento na Amazônia Legal 
(PPCDAm)

[]

8. SALVAGUARDAS DE CANCUN (REDD+)

Salvaguarda Atende Observação

1. Ações complementares ou consistentes com 
os objetivos dos programas florestais nacionais 
e outras convenções e acordos internacionais 
relevantes

NÃO SE 
APLICA

Os projetos mostraram estar alinhados com o 
PPCDAm e os planos estaduais de prevenção e 
controle do desmatamento?

SIM

Encontra-se em sintonia com o Plano de Ação para Prevenção 
e Controle do Desmatamento na Amazônia Legal (PPCDAm). 
Apesar do município não ter sido inserido na lista dos que 
mais desmatavam no país, a participação no projeto exigia a 
apresentação do CAR pelos proprietários. O município avançou 
muito em direção à regularização ambiental.

A quais outras políticas públicas federais ou 
acordos internacionais os projetos demonstraram 
alinhamento? Em quais aspectos?

SIM

Encontra-se em sintonia com o Plano de Ação para Prevenção e 
Controle do Desmatamento na Amazônia Legal (PPCDAm). Tem 
um componente de valorização de serviços ambientais. Encontra-
se em sintonia com o Código Florestal Brasileiro, principalmente 
no que diz respeito às Áreas de Preservação Permanente (APP).

(Continua)

Salvaguarda Atende Observação

O projeto contribuiu ou poderiam vir a contribuir 
direta ou indiretamente para a redução das emissões 
por desmatamento ou degradação florestal? De que 
forma?

SIM Pela recuperação de áreas degradadas.

2. Estruturas de governança florestais nacionais transparentes e eficazes, tendo em vista a soberania nacional e a legislação nacional

Em que medida os projetos promoveram a 
articulação entre diversos atores (setor público, 
privado, terceiro setor ou comunidades locais)? 
Foi feito uso de instâncias de governança 
compartilhada? Quais?

EM PARTE

De forma indireta, o projeto contribuiu para uma maior 
integração entre os gestores municipais e os técnicos da SEMA/
MT para o monitoramento ambiental e realização do CAR. Desde 
antes do projeto até o presente momento, a Secretaria Municipal 
de Meio Ambiente e Turismo trabalhou em colaboração muito 
próxima com a ONG ICV.

Em que medida os projetos contribuíram para 
fortalecer os instrumentos públicos e processos de 
gestão florestal e territorial?

NÃO SE 
APLICA

3. Respeito pelo conhecimento e direitos dos povos indígenas e membros de comunidades locais, levando-se em consideração as 
obrigações internacionais relevantes, circunstâncias e leis nacionais e observando que a Assembleia Geral da ONU adotou a Declaração 
das Nações Unidas sobre os Direitos dos Povos Indígenas

Em que medida os projetos influenciaram  
os direitos constitucionais associados à posse e 
destinação formal da terra na sua área de atuação?

NÃO SE 
APLICA

Em que medida os projetos influenciaram  
o uso sustentável dos recursos naturais  
na sua área de atuação?

SIM

Diretamente, por meio da recuperação de nascentes da principal 
bacia de abastecimento da cidade e, indiretamente, pela difusão 
dos resultados e divulgação dos benefícios de conservação da 
água.

Se os projetos tiveram como beneficiários diretos 
povos indígenas, comunidades tradicionais ou 
agricultores familiares: seus sistemas socioculturais 
e conhecimentos tradicionais foram considerados e 
respeitados ao longo dos projetos?

NÃO SE 
APLICA

Há efeitos que interferem com o modo tradicional 
de vida destes grupos? Que tipo de efeitos: na 
organização social, econômica ou do uso de espaços 
e recursos disponíveis? De que forma interferem: 
positivamente, negativamente ou ambos?

NÃO SE 
APLICA

4. Participação plena e efetiva das partes interessadas, em particular povos indígenas e comunidades locais, nas ações referidas nos 
parágrafos 70 e 72 da Decisão 1/CP 16

De que forma os projetos garantiram o 
consentimento prévio e a forma local/tradicional de 
escolha dos representantes dos seus beneficiários 
(especialmente dos povos indígenas e das 
comunidades tradicionais)?

NÃO SE 
APLICA

Quais instrumentos participativos de planejamento e 
gestão os projetos aplicaram durante o planejamento 
e a tomada de decisão?

NÃO SE 
APLICA
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Salvaguarda Atende Observação

Em caso de projetos com fins econômicos: eventuais 
benefícios advindos dos projetos foram acessados 
de forma justa, transparente e equitativa pelos 
beneficiários, evitando uma concentração de 
recursos?

NÃO SE 
APLICA

Em que medida os projetos proporcionaram ao 
público em geral e aos seus beneficiários o livre 
acesso e fácil entendimento às informações 
relacionadas a ações dos projetos?

SIM
Todas as informações encontravam-se publicadas no sítio 
eletrônico do projeto e em material impresso produzido pela 
Secretaria.

Os projetos conseguiram montar um bom sistema 
de monitoramento de resultados e impactos? Os 
projetos monitoraram e divulgaram de forma 
sistemática os resultados realizados e os seus 
efeitos?

NÃO
O município não conta com capacidade própria para 
monitoramento, seja por meio analógico ou digital (midia).

5. Ações consistentes com a conservação das florestas naturais e diversidade biológica, garantindo que as ações referidas no parágrafo 
70 Decisão 1/CP 1615 não sejam utilizadas para a conversão de florestas naturais, mas sim para incentivar a proteção e conservação das 
florestas naturais e seus serviços ecossistêmicos e para melhorar outros benefícios sociais e ambientais

Como os projetos contribuíram para a ampliação ou 
consolidação de áreas protegidas?

NAO SE 
APLICA

O município não possui áreas protegidas em seu território

Como contribuíram para a recuperação de áreas 
desmatadas ou degradadas?

SIM Recuperação efetiva de 1.912.5 hectares de APP. 

Em caso de atividades de restauração e 
reflorestamento de áreas, as metodologias 
empregadas priorizaram espécies nativas? 

SIM As espécies perenes utilizadas são todas nativas.

Em que medida os projetos contribuíram para 
estabelecer modelos de recuperação com ênfase no 
uso econômico? 

PARCIAL-
MENTE

Há espécies com potencial de usos econômico, mas isso não foi 
discutido com os beneficiários do projeto. Não há percepção de 
segurança jurídica para a exploração dessas áreas. 

6. Ações para tratar os riscos de reversões em resultados de REDD+

Quais fatores constituem riscos à permanência 
de resultados de REDD+? Como os projetos os 
abordaram?

NAO SE 
APLICA

7. Ações para reduzir o deslocamento de emissões de carbono para outras áreas

Houve deslocamento das emissões evitadas pelas 
ações dos projetos para outras áreas?

NAO SE 
APLICA

15 Decisão 1/CP 16: Redução de emissões do desmatamento; redução de emissões da degradação 
florestal; conservação de estoques de carbono florestal; manejo sustentável de florestas e aumento de 
estoques de carbono

(Continuação)

9. CRITÉRIOS TRANSVERSAIS

Critérios transversais Atende Observação

Redução da Pobreza

Em que medida os projetos contribuíram de 
forma efetiva para alternativas econômicas 
que valorizam a floresta em pé e o uso 
sustentável de recursos naturais?

EM PARTE

Pela sensibilização dos produtores para o fato de 
que nascentes preservadas asseguram não só o 
abastecimento de águas no meio urbano mas também a 
dessedentação do gado na propriedade.

Em que medida os projetos influenciaram 
positivamente na redução de pobreza, na 
inclusão social e na melhoria nas condições de 
vida dos beneficiários que vivem na sua área 
de atuação?

NÃO SE  
APLICA

Os projetos conseguiram promover e 
incrementar a produção em cadeias de valor 
de produtos florestais madeireiros e não-
madeireiros, originados em manejo sustentável?

NÃO SE  
APLICA

Equidade de gênero

O projeto trouxe de forma agregada alguns 
resultados e impactos nas questões de gênero

NÃO SE  
APLICA

Como os projetos contribuiu para a equidade 
de gênero?

NÃO SE 
APLICA

Articulação de Políticas Públicas

Foi possível articular o projeto com políticas 
públicas de abrangência territorial e 
estadual?

EM PARTE Pela realização do CAR. 

Segurança Alimentar e Nutricional

O projeto contribuiu para a segurança 
alimentar nutricional dos beneficiários?

NÃO SE 
APLICA

O projeto conseguiu inserir os beneficiários 
em políticas e programas de segurança 
alimentar e nutricional?

NÃO SE 
APLICA
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Avaliação 2

Olhos d'Água da Amazônia - Fase II

Entidade responsável:
Prefeitura Municipal de Alta Floresta

Valor total do projeto:
R$ 7.146.563,54

Objetivo: Apoiar a recuperação de áreas degradadas e o desenvolvimento de atividades produtivas sustentáveis 
com vistas à regularização ambiental de propriedades rurais de agricultura familiar no município de Alta Floresta.

Abrangência territorial:
Município de Alta Floresta

Período do projeto:
2013 a 2018

Valor do apoio do Fundo Amazônia:
100% do total

Beneficiários:
População local

O município de Alta Floresta, localizado ao norte de Mato Gros-
so, até o final da década de 2010, tinha como principais ativi-
dades econômicas rurais a pecuária de corte e leiteira (cerca 
de 500 mil cabeças), plantio de cana-de-açúcar e extração de 
madeira. Por ter uma grande quantidade de recursos natu-
rais em seu território, possuir terras sem destinação, ter uma 
grande malha rodoviária e estar localizado longe de grandes 
centros urbanos, Alta Floresta sofreu uma intensa exploração 
ilegal de recursos naturais, o que, consequentemente, provo-
cou um alto índice de desmatamento irregular.

No ano de 2008, em função das altas taxas de desmatamen-
to, o município foi incluído pelo Ministério do Meio Ambien-
te (MMA) na relação de municípios prioritários para ações de 
monitoramento e controle do desmatamento. A pecuária e a 
exploração madeireira eram os principais vetores do desma-
tamento no município. Das cerca de 8 mil nascentes existen-
tes, apenas 4 mil encontravam-se preservadas em 2010 e, 
em 2012, a área desflorestada de Alta Floresta correspondia 
a 54% de sua área total. Entre essas áreas, segundo dados da 

1. ANTECEDENTES

Fonte: Ficha elaborada a partir de adaptação de informações do site do Fundo Amazônia/BNDES 

Secretaria Municipal de Meio Ambiente de Alta Floresta, as de 
preservação permanente (APP) eram as mais ameaçadas.

Nesse contexto, o projeto Olhos D Á́gua da Amazônia – Fase II 
recebeu apoio do Fundo Amazônia entre 2013 e 2018, com a 
Prefeitura de Alta Floresta, através da sua Secretaria Munici-
pal de Meio Ambiente (SECMA), sendo a responsável por sua 
execução. Ao longo de sua execução, o projeto recebeu o valor 
total de R$ 7.145.563,54 e seu público-alvo foi produtores ru-
rais, pecuaristas e agricultores familiares.

A lógica de intervenção do projeto foi construída a partir de 
duas das quatro componentes do Fundo Amazônia, a saber: 
Produção Sustentável (1), atividades que mantém a floresta 
em pé com atratividade econômica; e Monitoramento e Con-
trole (2), com adequação das atividades econômicas a legisla-
ção ambiental.

Assim, o projeto Olhos d’Água da Amazônia – Fase II pretendeu 
contribuir para a redução do desmatamento e adequação do 
município ao processo de legalização ambiental em busca de 
um desenvolvimento mais sustentável. O sucesso da Prefeitura 
de Alta Floresta em conter o desmatamento e realizar o Cadas-
tro Ambiental Rural (CAR) das propriedades rurais, com o apoio 
decisivo do Fundo Amazônia, fez com que o munícipio fosse o 
primeiro a sair da lista dos municípios prioritários.

Já sem o apelo emergencial da necessidade de conter o des-
matamento, mas com base o sucesso do projeto, o município 
apresentou nova proposta ao Fundo Amazônia. O contexto eco-
nômico do município passava por rápida mudança. O rebanho 
bovino estava estabilizado e a cultura da soja chegava ao muni-
cípio com muito vigor. O IBGE registrou o início da produção mu-
nicipal em 2016, quando foram colhidas 100 toneladas do grão. 
Em 2020, a produção ultrapassou as 100 mil toneladas.16

16 Confira em: https://cidades.ibge.gov.br/brasil/mt/alta-floresta/
pesquisa/14/0?ano=2021
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O projeto Olhos Água da Amazônia - Fase II, teve como seu 
principal eixo condutor promover a conservação das águas. 
Isso foi feito por meio de recuperação de 3.317 hectares de 
nascentes e beiras de córregos. Como parte desse objetivo, o 
projeto se propôs a trabalhar na retificação dos CAR das pro-
priedades em que haveria recuperação, além de oferecer o 
serviço de georreferenciamento a outros 760 produtores que 
buscavam fazer seu cadastro no Sistema de Cadastro Am-
biental Rural do estado de Mato Grosso.

Ainda com foco na promoção da conservação da água, foi 
criado um programa – Guardiões de Águas – de pagamentos 
por serviços ambientais (PSA) a 72 famílias de produtores ru-
rais que mantêm áreas de preservação permanente (APP) nas 
bacias de captação de água para a cidade.

Um segundo eixo do projeto teve por objetivo o aumento da 
produtividade e da pecuária com a adoção de boas práticas. 
Isso foi feito por meio de assistência técnica a 103 famílias e 
da manutenção de quatro unidades demonstrativas que ha-
viam sido instaladas da primeira fase do projeto.

Por fim, como terceiro eixo do projeto, teve-se o apoio a ca-
deias produtivas, com destaque para:

• piscicultura: a prefeitura construiu 89 tanques e forne-
ceu assistência técnica aos produtores;

• meliponicultora: foi criado um meliponário municipal, 
em que as abelhas são reproduzidas e doadas para os 
produtores rurais. Durante o projeto, 300 caixas foram 
distribuídas;

• morticultura: criação e apoio a 20 unidades de produção 
orgânica.

2. RESUMO DO PROJETO Na Figura I, é possível verificar como se da a ocuapação e o uso 
da terra em Alta Flores consierando as áreas de desmatamen-
to, assentamento agrícolas e  unidades de conservação (UC).

FIGURA I: Ocupação e uso da terra em Alta Floresta.

Análise da evolução do desmatamento em áreas de projetos de apoio a municípios da Amazônia (2022)

Em vermelho, a área de desmatamento; em amarelo,  
assentamentos agrícolas; em verde, unidades de conservação.
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No Quadro Lógico (Figura II) do Fundo Amazônia, o projeto 
Olhos d’Água da Amazônia – Fase II encontra-se inserido nas 
componentes Produção sustentável (1) e Monitoramento e 
Controle (2).

3. LÓGICA DA INTERVENÇÃO

FIGURA II: Árvore de objetivos do Quadro Lógico do projeto Olhos d’Água da Amazônia - Fase II

Fonte: Fundo Amazônia /BNDES

PRODUTOS E SERVIÇOS
Realização de oficinas, 

palestras, dias de 
campo e reuniões 

para a capacitação 
dos produtores em 

sistemas agroflorestais, 
manejo ecológico de 

pastagem, piscicultura, 
meliponicultura e 

produção agroecológica 
integrada e sustentável 

(PAIS) pisciculura

PRODUTOS E SERVIÇOS
Ampliação da área de manejo 

de pastagens em 200 ha

PRODUTOS E SERVIÇOS
Implementação em 3 

unidades demonstrativas já 
existentes de boas práticas 
da Embrapa para pecuária 
de corte e aprimoramento 
da prática do manejo de 

pastagens para a produção 
de leite em 17 unidades 

demonstrativas já existentes

PRODUTOS E SERVIÇOS
Implantação do Programa 

Guardiões das Águas - 
Pagamento por Serviços 

Ambientais

PRODUTOS E SERVIÇOS
Realização e execução de um 
plano de comunicação para a 

adesão de proprietários rurais  
às atividades do projeto

PRODUTOS E SERVIÇOS
Aperfeiçoamento do sistema 
municipal de monitoramento 
ambiental do desmatamento, 

das queimadas e da recuperação 
de áreas degradadas

PRODUTOS E SERVIÇOS
Realização de 

georreferenciamento de 1.500 
propriedades ruais do Município 

de Alta Floresta para fins de 
obtenção de licenciamento 

ambiental

PRODUTOS E SERVIÇOS
Isolamento e recuperação 
de 3.317 hectares de áreas 

de preservação permanente 
degradadas

PRODUTOS E SERVIÇOS
Implantação de piscicultura, 
meliponicultura e produção 
agroecológica integrada e 

sustentável (PAIS)

OBJETIVO ESPECÍFICO
Capacidades gerencial e 
técnica dos produtores 

de Alta Floresta amplia-
das para a implantação 

de sistemas agroflo-
restais, atividades de 
manejo de pastagens, 
piscicultura, melipo-
nicultura e produção 

agroecológica integrada 
e sustentável (PAIS)

OBJETIVO ESPECÍFICO
Áreas desmatadas e 

degradadas recuperadas 
e utilizadas para 

fins econômicos e 
de conservação nas 

propriedades do 
Município de Alta Floresta

OBJETIVO ESPECÍFICO
Secretaria Municipal de 

Meio Ambiente (SECMA) de 
Alta Floresta estruturada 

e modernizada para o 
monitoramento, controle 

e responsabilização 
ambiental

OBJETIVO ESPECÍFICO
Acesso facilitado dos 

produtores rurais de Alta 
Floresta à regularização 

ambiental de suas 
propriedades

OBJETIVO GERAL
Atividades que mantêm a floresta em pé  

têm atratividade econômica  
no município de Alta Floresta

OBJETIVO GERAL
Ações do Município de Alta Floresta  

asseguram a adequação das atividades  
antrópicas à legislação ambiental

Todo o processo metodológico utilizado nesta avaliação de efe-
tividade do projeto Olhos D Á́gua d’ Amazônia – Fase II contem-
pla o conjunto de critérios já descritos no item 3 do relatório 
principal desta avaliação temática (Metodologia Aplicada), com 
base nos critérios da Organização para a Cooperação e Desen-
volvimento Econômico (OCDE). A definição desses critérios pela 
OCDE busca apoiar uma avaliação consistente e de alta qualida-
de, fornecendo um quadro normativo utilizado para determinar 
o mérito ou o valor de uma intervenção, seja ela uma política 
pública, uma estratégia, um programa ou um projeto17.

Realizou-se uma missão de campo ao município de Alta Flo-
resta, momento em que foram realizadas entrevistas com a 
equipe técnica responsável pela elaboração e implementação 
do projeto em 2013, assim como com o coordenador atual do 
projeto, a titular da Secretária de Meio Ambiente e Desenvol-
vimento Sustentável e o prefeito. Também foram feitas visi-
tas a algumas propriedades contempladas pelo projeto, à sede 
da Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento 
Sustentável de Alta Floresta e ao meliponário municipal. Além 
da equipe da Secretaria, também foi entrevistado o técni-
co responsável pelo monitoramento e acompanhamento do 
projeto junto ao Banco Nacional de Desenvolvimento Econô-
mico e Social (BNDES).

Para avaliar o desmatamento na área de implementação des-
se projeto, foram realizadas análises que tiveram como fonte 
os dados do PRODES. Também foram usados, como elemento 
metodológico, os dados secundários e documentais do pro-
jeto Olhos d’Água da Amazônia - Fase II, que se encontram na 
base de informações do Fundo Amazônia/BNDES.

17 OECD (2021). Applying Evaluation Criteria Thoughtfully. In OECD Publishing (Ed.), 
Applying Evaluation Criteria Thoughtfully. https://doi.org/10.1787/543e84ed-en

4. METODOLOGIA
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5.1. Efeitos Indiretos: Redução do 
desmatamento com desenvolvimento 
sustentável na Amazônia Legal

O município de Alta Floresta, que tem uma área de 8.955 km2, 
se desenvolveu a partir de um projeto de colonização privada, 
iniciado em 1975, e atingiu a condição de município autônomo 
em 1979, após de desmembrar de Aripuanã – MT.

Em relação ao Cadastro Ambiental Rural (CAR), na Tabela I tem-
-se uma descrição da situação atual no município. É importan-
te ressaltar que a maioria ainda não foi avaliado pelas institui-
ções governamentais. Apesar disso, o projeto teve sucesso ao 
realizar o CAR de 93% do território municipal. Com o avanço do 
CAR é possível analisar cada propriedade e identificar as causas 
do desmatamento bem como os possíveis responsáveis por ele.

A razão para o financiamento do Fundo Amazônia ao projeto 
Olhos d’Água da Amazônia – Fase II se deu em um contexto 
do sucesso da primeira fase do projeto, que permitiu a rápi-
da saída da lista de municípios prioritários para o combate ao 
desmatamento ilegal. Na primeira fase, o município comple-
tou mais de 80% do CAR de seu território e avançou na re-
cuperação de APPs. Dado o alto desmatamento acumulado, o 
rápido crescimento urbano e consequente aumento pela de-
manda de água potável e a necessidade de promover desen-
volvimento econômico sem aumento do desmatamento, uma 

5. AVALIAÇÃO DOS RESULTADOS

UF Município
Área do 

município (km2)
Número  
de CARs

Área Total (km2)
Diferença de 
Áreas (km2)

MT Alta Floresta 8.955 3347 8.364.61 608.82

TABELA I:  Números do Cadastro Ambiental Rural em Alta Floresta

Fonte: Análise da evolução do desmatamento em áreas de projetos de apoio a municípios da Amazônia – (2022)

segunda fase do projeto era importante para consolidar e au-
mentar os benefícios alcançados na primeira fase.

Esse apoio ao projeto Olhos d’Água da Amazônia - Fase II se 
justifica pois ele se encontra em total sintonia com o objetivo 
principal do Fundo Amazônia, que é a redução do desmata-
mento com desenvolvimento sustentável na Amazônia Legal. 

O desmatamento na Amazônia, após uma forte redução entre 
2004 e 2012, passou a apresentar uma tendência de crescimen-
to e vem batendo recordes sucessivos desde 201918. O desma-
tamento tem subido numa curva verticalizada e aponta para 
descontrole total. Todas as unidades da federação tiveram aler-
tas de desmatamento detectados em 2021, e o estado do Mato 
Grosso encontra-se atualmente em terceiro lugar no ranking 
nacional, com 11,47% da área desmatada19. O estado também 
aparece em terceiro lugar no ranking de queimadas na Amazô-
nia entre janeiro e agosto de 2022. Alta Floresta não foge à essa 
tendência, conforme retratado no gráfico da Figura III.

18 GARDOUR, C. Políticas Públicas para Proteção da Floresta Amazônica: O que 
funciona e como melhorar. Amazônia 2030. Climate Policy Initiative – PUC Rio: Rio de 
Janeiro. 2021

19 AZEVEDO, et al. (2022). RAD 2021: Relatório Anual do Desmatamento no Brasil 
2021. São Paulo: MAPBIOMAS Alerta. 2022

FIGURA III: Dados de desmatamento (em km2) para o município de Alta Floresta (MT)  
entre 2008 e 2021

Fonte: Análise da evolução do desmatamento em áreas de projetos de apoio a municípios da Amazônia – (2022)
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Na Tabela II, os dados de desmatamento apresentados foram 
agregados em três períodos: antes do projeto (linha de base), 
durante a execução do projeto (2011-2017) e pós-projeto 
(2018– 2022).

Município Área (km2)
Linha de Base 
(2008-2010)

Durante os 
Projetos (2011-

2020)

Pós-Projeto 
(2021-2022)

Total

Alta Floresta 8.955,42 8,36 9,43 15,58 10,75

TABELA II: Desmatamento em Alta Floresta antes, durante e depois da execução do projeto Olhos d’Água da 
Amazônia - Fase II

Fonte: Análise da evolução do desmatamento em áreas de projetos de apoio a municípios da Amazônia – (2022)

5.2. Efeitos Indiretos: Componente Produção 
Sustentável – atividades que mantém a 
floresta em pé tem atratividade econômica

Esse objetivo foi alcançado por meio de (1) recuperação de 
áreas degradadas; (2) implantação de unidades demonstra-
tivas de boas práticas pecuárias e do aumento da área de 
pastagens manejadas para aumento da produtividade; (3) 
introdução de atividades geradoras de renda – meliponicul-
tora, hortas orgânicas e piscicultura; (4) um programa de pa-
gamentos por serviços ambientais para produtores de água. 
Complementarmente, o projeto também elaborou e executou 
um plano de comunicação para ganhar a adesão dos produto-
res rurais às suas ações.

5.2.1. Efeitos Diretos – Recupeção de Áreas Degradas

Um dos principais efeitos do projeto Olhos d’Água da Amazô-
nia - Fase II foi a recuperação de áreas degradadas, realizada 
por meio de plantio de sistemas agroflorestais (SAFs), que se 
deu com uso de mudas e sementes de espécies nativas, e pela 
regeneração natural após o cercamento das áreas.

Figura IV: Áreas degradadas em recuperação em Alta Floresta

Fonte: Imagem realizada pelos consultores durante a visita de campo

O projeto contou com a parceria da Embrapa para desenvolver 
esse sistema e capacitar os técnicos que assistiram os produ-
tores rurais. O projeto custeou 30% das lascas (mourões) e 80% 
do arame utilizado nas cercas, que foram feitas com mão de 
obra dos beneficiários. Assim como no caso das boas práticas 
pecuárias, os técnicos instalaram algumas unidades demons-
trativas para mostrar in loco os benefícios da recuperação.

O projeto recuperou 3.317 hectares de áreas degradadas, ma-
joritariamente APPs no entorno de nascentes e cursos d’água. 
Esse trabalho foi feito em parceria com os produtores bene-
ficiários da ação. Além de terem se engajado no cercamento 
das áreas e no plantio de sementes e mudas, eles atenderam 
a uma série de reuniões, oficinas e dias de campo em áreas 
previamente recuperadas. (Figura IV)

5.2.2. Efeitos Diretos – Atividades que têm atrativadade 
econômica

Em pareceria com a Embrapa e com a Secretaria Municipal de 
Agricultura, o projeto implantou hortas orgânicas, denomina-
das oficialmente unidades de Produções Agroecológicas Inte-
gradas e Sustentáveis (PAIS). Foram 20 unidades assistidas pela 
prefeitura com infraestrutura, incluindo a perfuração de poços 
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semiartesianos e a obtenção da licença de outorga de águas. 
Os agricultores, de modo geral, vendem seus produtos direta-
mente nas feiras urbanas (Figura V), mas também criaram uma 
associação de produtores orgânicos a fim de fortalecer a cadeia. 
A criação dessa associação é um importante elemento de sus-
tentabilidade para apoiar a continuidade desta cadeia.

Figura V: Produtos orgâncicos à venda em feira de Alta Floresta

Fonte: Imagem realizada pelos consultores durante a visita de campo

Uma outra atividade desenvolvida no Olhos d’Água da Ama-
zônia - Fase II foi a criação de abelhas nativas. O meliponário 
municipal começou com um estoque de 160 caixas de abelha 
uruçu boca-de-renda (Melipona seminigra merrillae). Durante 
o projeto, a Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Desenvol-
vimento Sustentável distribuiu 300 caixas gratuitamente aos 
produtores. Além de poder levar até seis caixas, eles recebiam 
uma capacitação de um dia para aprenderem a manejar as abe-

Figura VI: Caixa de abelhas nativas no Meliponário Municipal de Alta Floresta

Fonte: Imagem realizada pelos consultores durante a visita de campo

lhas. Mesmo com o fim do projeto, o meliponário se mantém, 
mas a distribuição não é mais gratuita. A Secretaria troca com 
os produtores caixas cheias por caixas vazias, o que permite ex-
pandir a atividade a um custo muito baixo (Figura VI). O desafio 
para os técnicos do projeto é fortalecer a cadeia e ter melho-
res condições de comercialização do mel no município. Estão 
envolvidos nessa atividade mulheres e membros de clube de 
mães que hoje também recebem as caixas.

A piscicultura foi outra atividade proposta aos produtores ru-
rais, mas o fortalecimento dessa cadeia também é um desafio. 
Alta Floresta não tem ainda uma fábrica de gelo, insumo fun-
damental para o transporte e armazenamento do pescado. Isso 
limita o transporte do produto para fora do município dados os 
altos custos. Ainda assim, os beneficiários dessa ação se mos-
tram satisfeitos com os resultados obtidos, principalmente, 
depois que trocaram o Tambaqui pela Tabatinga, que chega a 
ser vendida nos mercados locais por R$8,00 o quilo.
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Na entrevista com um grupo de beneficiários, foram identi-
ficadas experiências de incremento de renda e diminuição de 
pobreza para três famílias. Para uma família, a produção é de 
quase 6 mil quilos anuais de pescado e, para outras duas, chega 
a 8 mil quilos anuais. (Figura VII)

Figura VII: Construção de tanques de piscicultura em Alta Floresta

Fonte: Secretaria Municipal de Meio Ambiente de Alta Floresta

A adoção de boas práticas na pecuária foi um componente 
fundamental do projeto Olhos d’Água da Amazônia – Fase II. 
Atingindo diretamente 103 famílias, o projeto estabeleceu 20 
unidades demonstrativas, com 4 hectares cada, que podem 
ter tido um efeito multiplicador ainda maior. As práticas em-
pregadas são relativamente simples, mas requerem investi-
mentos em cercas e aumento da fertilidade do solo. Apesar 
disso, ela atinge a principal atividade econômica do município 
e permite um aumento de produtividade significativo. Com 
recursos do projeto, a área de pastagens manejadas em pe-
quenas propriedades aumentou em 200 hectares.

Esse aumento de produtividade por hectar pode se reverter 
em diminuição do desmatamento, desde que haja políticas de 
comando e controle adequadas para impedir que os lucros da 
atividade sejam investidos em aquisição e desmatamento de 
novas áreas. Apesar do público-alvo do projeto ter sido pe-
quenos proprietários, as tecnologias utilizadas, levadas à Alta 
Floresta pela Embrapa e pelo Instituto Centro de Vida (ICV), 
servem igualmente a grandes proprietários, que de fato se 
beneficiaram delas. Isso teve um efeito positivo para o proje-
to, pois lhe rendeu um amplo apoio político.

Possivelmente o componente mais inovador do projeto foi o 
estabelecimento de um mecanismo de Pagamento por Ser-
viços Ambientais (PSA) – através do Programa Guardião de 
Águas – que atingiu 177 propriedades20. Os produtores que 
aderem ao programa se comprometem formalmente, por 
meio do Plano de Recuperação de Áreas Degradadas (PRAD) e 
de Termo de Ajustamento de Conduta (TAC), a manter a vege-
tação no entono das nascentes e córregos e, em troca, rece-
bem um valor de R$240,00 por hectar por ano.

O conjunto de atividades do projeto, no momento de sua exe-
cução e após o seu término sempre foi divulgado a partir de 
um site eletrônico na internet. Esse site também serviu para a 
realização de uma estratégia focada em comunicação e edu-
cação ambiental. Nessa ferramenta, estão disponibilizadas in-
formações que compõem a biblioteca de estudos, monogra-
fias, dissertações e teses que tiveram como objeto de estudo 
as duas intervenções do projeto Olhos D Á́gua da Amazônia. 
Atualmente, o site encontra-se em processo de readequação 
e melhoria em termos de navegabilidade e usabilidade. Esse é, 
portanto, um outro produto gerado pelo projeto que teve sus-
tentabilidade e consegue ser usado como ferramenta de co-
municação para as demais políticas ambientais do município.

20  Criado e regulamentado pela Lei Municipal 1.556/2013.
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5.3. Efeito Indireto: Componente 
Monitoramento e Controle: ações do município 
de Alta Floresta asseguram a adequação das 
atividades antrópicas à legislação

5.3.1. Efeitos Diretos – Fortalecimento da Gestão Ambien-
tal Municipal

A gestão ambiental em Alta Floresta já estava relativamente 
institucionalizada e fortalecida no início do projeto. Isso por-
que o município já havia executado o projeto Olhos d’Água da 
Amazônia - Fase I, ocasião em que capacitou seus técnicos em 
áreas fundamentais para a gestão, como sistemas de infor-
mação geográfica e regularização fundiária e ambiental.

Para a implementação de várias das atividades previstas na 
Fase II do projeto, foi necessário realizarem diversas parcerias 
com órgãos governamentais e não governamentais.(Figura VIII)

EMBRAPA AGROSSILVIO PASTORIL - SINOP - MT
Apoio a recuperação de áreas degradadas, a difusão de boas práticas 
agropecuárias e a implantação da hortas orgânicas

PREFEITURA MUNICIPAL DE CARLINDA - MT
Estabelecimento Cooperação Técnica, para efetivação de períme-
tros de georreferenciamento rural

SENAR E SINDICATO RURAL
Capacitação dos produtores nas ações de horticultura, piscicultura, 
manejo de pastagem e sistemas agroflorestais

UNIVERSIDADE DO ESTADO DO MATO GROSSO - UNEMAT
Capacitação em tecnologia de georreferenciamento de imóveis 
rurais e boas práticas agropecuárias

INSTITUTO CENTRO VIDA - ICV
Construção e manutenção da plataforma de monitoramento am-
biental - www.monitorandoaguas.com.br

1

2

3

4

5

PARCERIAS
Organizações  
e Atividades

Figura VIII: Parcerias Estabelecidas pela Secretaria de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável

Fonte: Secretaria de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável

Tabela III: Orçamento municipal de Alta Floresta para o ano de 2022

Além dessas parcerias para a execução de algumas ativida-
des do projeto Olhos D Á́gua da Amazônia – Fase II, após a sua 
finalização, foi apresentado para a Enel Energia – concessio-
nária local de energia – um novo projeto com foco em gerar 
sustentabilidade dos resultados da Fase II. Esse novo projeto – 
Conectando a Paisagem e os Fluxos Biológicos em Áreas Urba-
nas e Rurais de Alta Floresta – tinha como objetivo implemen-
tar uma política municipal focada em regeneração. Devido a 
pandemia de COVID-19, o agente financiador acabou optando 
por investir em outros projetos focado em crédito social.

Houve necessidade de ajuste do projeto Olhos D Á́gua da Ama-
zônia – Fase II no tocante a contratação de consultorias para 
implantação da meliponicultora, assim como para a realização 
de ajustes da legislação ambiental

Políticas Municipais e Orçamento

Na Lei Orçamentária Anual (LOA) de 2021 (Tabela III), a Secreta-
ria Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável 
tinha previsão de despesas de R$ 3.210.000,00, o que corres-
ponde a pouco menos de 1,5% do orçamento anul do município.

Unidade Gestora Valor

Câmara Municipal RS 6.970.000,00

Gabinete do Prefeito RS 2.875.000,00

Secretaria de Governo, Gestão e Planejamento RS 14.086.057,00

Secretaria Fazenda RS 13.839.057,00

Procuradoria Geral do Município RS 1.885.000,00

Secretaria de Cultura e Juventude RS 1.742.500,00

Secretaria Assistência Social e Cidadania RS 8.489.307,00

(Continua)
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Secretaria Municipal de Educação RS 48.106.511,00

Secretaria Esporte e Lazer RS 2.734.498,00

Secretaria de infraestrutura e Serviços Urbanos RS 52.567.550,00

Secretaria Municipal de Saúde _ RS 34.189.670,00

Secretaria Municipal de inovação e Desenvolvimentos R$ 1.030.000,00

Secretaria de Agricultura e Pecuária RS 4.200.000,00

Secretaria de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável R$ 3.210.000,00

Total da Administração Direta RS 195.925.150,00

Administração indireta IPREAF R$ 31.305.000,00

TOTAL GERAL R$ 227.230.150,00

Fonte: Lei Municipal nº. 1302/2021

(Continuação)

O orçamento total da Secretaria corresponde a menos de 1,5% 
do orçamento anual do município e é um pouco menor do que 
o orçamento da pasta de Agricultura e Pecuária. Apesar de não 
ser uma fração muito grande, vale lembrar que ele é exclusiva-
mente da área ambiental, única competência dessa Secretaria, 
que encontrava-se bem  estruturada quando iniciou o projeto e 
com uma equipe experiente, obtida na primeira fase do projeto.

As mudanças de prefeito desde que Alta Floresta se engajou 
em ações ambientais podem ter causado alguma turbulência, 
mas não ameaçaram a continuidade das políticas ambientais. A 
Secretaria tem autonomia e executa políticas que vão além dos 
compromissos assumidos no projeto Olhos d’Água da Amazônia 
– Fase II. A Secretaria se estruturou e assumiu todo o licencia-
mento ambiental permitido pela legislação, descentralização 
que não só permite um atendimento mais rápido aos usuá-
rios como também gera receitas para o município. Assim, tanto 
empresários quanto o prefeito valorizam e apoiam a iniciativa.

Em um desdobramento do projeto Olhos d’Água da Amazônia, 
a Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento 

Sustentável criou o programa “Adote uma Nascente”, que visa 
proteger nascentes urbanas com recursos privados. Trata-se 
de um programa de custo relativamente baixo, mas que traz 
frutos não só para a cidade, mas também para os empresários, 
que associam os nomes de suas empresas a uma ação benéfi-
ca à comunidade. Além disso, a prefeitura usa o programa para 
atividades de educação ambiental e envolve estudantes e ou-
tros cidadãos na limpeza das áreas e no plantio de árvores em 
seu entorno. O programa já conta com 23 “padrinhos” e cobre 
45 hectaresna área urbana e periurbana.

No momento da visita ao campo, a Secretaria estava se mo-
bilizando para elaborar um plano municipal de recursos hídri-
cos, quer irá servir não só de instrumento de gestão ambiental 
como também para captar recursos do governo federal e de 
outros doadores.

5.3.2. Efeitos Diretos – Acesso facilitado dos agricultores à 
regularização ambiental de suas propriedades

Além das recuperações de APPs, o projeto Olhos d’Água da Ama-
zônia promoveu a regularização ambiental por meio da realiza-
ção de 445 CAR. A equipe do projeto também georreferenciou 
o perímetro de 760 propriedades com vistas à retificações do 
CAR e inscrições no SIMCAR.
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Quando iniciou o Olhos D’Água da Amazônia – Fase II, a equipe 
já contava com uma ampla experiência, com destaque para a 
primeira fase desse mesmo projeto, também financiado pelo 
Fundo Amazônia. Mesmo com um intervalo entre os dois pro-
jetos, a equipe continuou a trabalhar na Secretaria Municipal 
de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável de Alta 
Floresta, o que permitiu a continuidade de algumas ativida-
des e uma relativa facilidade de retomar ou dar início a outras. 

O fato do município ter assumido atividades de licenciamento 
ambiental contribuiu para o fortalecimento de sua Secretaria. 
Como se trata de um município relativamente grande, a pre-
feitura também contou com uma equipe administrativa, que 
não teve problemas com os rigorosos mecanismos de presta-
ção de contas do BNDES. 

O controle do desmatamento e o mapeamento de passivos 
ambientais pelo CAR fez com que surgisse, em Alta Floresta, 
uma preocupação constante dos produtores rurais com a re-
cuperação de áreas degradadas. A permanência das ativida-
des do viveiro, se por um lado não supre a demanda por mu-
das, por outro mantém viva a ideia de que é preciso e possível 
recuperar áreas degradadas, ainda que lentamente.

A partir do projeto Olhos d’Água da Amazônia – Fase II foi pos-
sível realizar articulação de políticas públicas, por exemplo as 
com o Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária 
(INCRA) para o georreferenciamento de propriedades, com o 
Instituto de Terras do Mato Grosso e com a Secretaria Estadual 
de Meio Ambiente do Mato Grosso (SEMA/MT) nos aspectos 
relacionados ao CAR e a outras atividades focadas em imple-

6. GESTÃO E MONITORAMENTO

7. CONCLUSÃO

mentação de projetos ambientais.

O projeto foi premiado pela Agência Nacional de Águas e reco-
nhecido como iniciativa relevante pela Premiação Boas Práti-
cas Ambientais do Instituto Brasileiro de Administração Muni-
cipal (IBAM). Em 2015, o então prefeito foi vencedor do Prêmio 
Prefeito Empreendedor 2015 na categoria Melhor Projeto.

Além dessas premiações, o projeto Olhos d’Água da Amazô-
nia – Fase II se destacou e se inseriu em iniciativas como o 
Programa Águas para o Futuro, do Ministério Público do Mato 
Grosso, e o Embaixadores da Justiça Climática, iniciativa na 
qual o município de Alta Floresta possui o maior número de 
jovens embaixadores.

De acordo com os critérios recomendados pela OCDE, che-
gou-se aos resultados avaliativos do projeto Olhos d’Água da 
Amazônia apresentados no Quadro I.

Critérios Resultados

Relevância

O projeto Olhos d’Água da Amazônia – Fase II foi extremamente relevante para o município. Ele 
consolidou avanços que Alta Floresta havia feito na Fase I do projeto Olhos d’Água da Amazônia, 
particularmente a recuperação de áreas degradadas. O projeto também tem relevância, pois foi 
considerado pelos gestores como a principal ferramenta de mobilização dos agricultores para 
adesão ao CAR.

Eficiência
Foi um projeto de custo relativamente baixo, o que pode ser creditado ao fato de que se 
estabeleceram múltiplas parcerias. A Secretaria já estava bem estruturada no início das atividades 
e se trabalhou com algumas tecnologias de baixo custo, como as  boas práticas na pecuária.

Eficácia
O projeto superou as metas de recuperação de áreas degradadas inicialmente estabelecidas. As áereas 
continuam isoladas e se percebe enriquecimento florístico do entorno das nascentes. 

Efetividade / 
Impacto

O abastecimento de água da zona urbana de Alta Floresta se estabilizou num patamar seguro para a 
população. A prefeitura se engajou em projetos de proteção de recursos hídricos com recursos próprios.

Saiu da lista dos municípios desmatadores e tornou-se um Município Verde.

Sustentabilidade

Tanto a Secretaria Municipal de Meio Ambiente quanto a de Agricultura continuam prestando 
assistência técnica aos produtores que já adotaram ou querem adotar as tecnologias difundidas 
no projeto. O município assumiu suas competências de licenciamento e, com isso, presta melhores 
serviços e arrecada recursos com as taxas.

QUADRO I: Critérios Avaliativos da OCDE para o projeto Olhos d’Água da Amazônia - Fase II
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8. RECOMENDAÇÕES

Recomendações Executores Estados
Fundo 

Amazônia
Gov. 

Federal
Gov. 

Municipais
Doadores

Ef
ei

to
 d

ire
to

Aderir ao programa estadual 
de descentralização do 
licenciamento ambiental 

[]

Investir na carreira técnica focada 
em políticas ambientais dentro 
da estrutura administrativa 

[]

Transformar projetos e 
programas em políticas públicas 
e, assim não passar por processos 
de descontinuidade quando 
ocorrer mudanças de governos

[]

Retomar e intensificar o 
Programa de Aquisição de 
Alimentos, com foco na 
produção sustentável 

[] []

Retomar as ações do Plano de 
Ação para Prevenção e Controle 
do Desmatamento na Amazônia 
Legal (PPCDAm)

[]

Intensificar o uso dos resultados 
do projeto em ações de educação 
ambiental

[]

9. SALVAGUARDAS DE CANCUN (REDD+)

Salvaguarda Atende Observação

1. Ações complementares ou consistentes com 
os objetivos dos programas florestais nacionais 
e outras convenções e acordos internacionais 
relevantes

NÃO SE 
APLICA

Os projetos mostraram estar alinhados com o 
PPCDAm e os planos estaduais de prevenção e 
controle do desmatamento?

SIM

Encontra-se em sintonia com o Plano de Ação para Prevenção 
e Controle do Desmatamento na Amazônia Legal (PPCDAm). O 
município avançou muito em direção à regularização Ambiental e 
continua dando apoio à retificação e realização de novos CAR.

Salvaguarda Atende Observação

A quais outras políticas públicas federais ou 
acordos internacionais os projetos demonstraram 
alinhamento? Em quais aspectos?

SIM

Encontra-se em sintonia com o Plano de Ação para Prevenção e 
Controle do Desmatamento na Amazônia Legal (PPCDAm). Tem um 
componente de valorização de serviços ambientais. Encontra-se em 
sintonia com o Código Florestal Brasileiro, principalmente no que 
diz respeito às Áreas de Preservação Permanente (APP).

O projeto contribuiu ou poderiam vir a contribuir 
direta ou indiretamente para a redução das emissões 
por desmatamento ou degradação florestal? De que 
forma?

SIM Pela recuperação de áreas degradadas.

2. Estruturas de governança florestais nacionais transparentes e eficazes, tendo em vista a soberania nacional e a legislação nacional

Em que medida os projetos promoveram a articulação 
entre diversos atores (setor público, privado, terceiro 
setor ou comunidades locais)? Foi feito uso de 
instâncias de governança compartilhada? Quais?

SIM

Trabalha em sintonia com a Secretaria de Meio Ambiente de Mato 
Grosso (SEMA/MT) , estabeleceu parceiras com ONG ICV, outros 
governos municipais (Carlinda) e instituições de pesquisa e ensino 
superior (UNEMAT, EMBRAPA).

Em que medida os projetos contribuíram para 
fortalecer os instrumentos públicos e processos de 
gestão florestal e territorial?

NÃO SE 
APLICA

3. Respeito pelo conhecimento e direitos dos povos indígenas e membros de comunidades locais, levando-se em consideração as 
obrigações internacionais relevantes, circunstâncias e leis nacionais e observando que a Assembleia Geral da ONU adotou a Declaração 
das Nações Unidas sobre os Direitos dos Povos Indígenas

Em que medida os projetos influenciaram  
os direitos constitucionais associados à posse e 
destinação formal da terra na sua área de atuação?

NÃO SE 
APLICA

Em que medida os projetos influenciaram  
o uso sustentável dos recursos naturais  
na sua área de atuação?

SIM
Diretamente, por meio da recuperação de nascentes da principal 
bacia de abastecimento da cidade e, indiretamente, pela difusão dos 
resultados e divulgação dos benefícios de conservação da água.

Se os projetos tiveram como beneficiários diretos 
povos indígenas, comunidades tradicionais ou 
agricultores familiares: seus sistemas socioculturais 
e conhecimentos tradicionais foram considerados e 
respeitados ao longo dos projetos?

NÃO SE 
APLICA

Há efeitos que interferem com o modo tradicional 
de vida destes grupos? Que tipo de efeitos: na 
organização social, econômica ou do uso de espaços 
e recursos disponíveis? De que forma interferem: 
positivamente, negativamente ou ambos?

NÃO SE 
APLICA

4. Participação plena e efetiva das partes interessadas, em particular povos indígenas e comunidades locais, nas ações referidas nos 
parágrafos 70 e 72 da Decisão 1/CP 16

De que forma os projetos garantiram o 
consentimento prévio e a forma local/tradicional de 
escolha dos representantes dos seus beneficiários 
(especialmente dos povos indígenas e das 
comunidades tradicionais)?

NÃO SE 
APLICA



138 139Avaliação de Efetividade de Projetos Municipais no Âmbito do Fundo Amazônia Apêndice 2 — II — Projeto Olhos D'Água da Amazônia - Fase II

Salvaguarda Atende Observação

Quais instrumentos participativos de planejamento e 
gestão os projetos aplicaram durante o planejamento 
e a tomada de decisão?

NÃO SE 
APLICA

Em caso de projetos com fins econômicos: eventuais 
benefícios advindos dos projetos foram acessados 
de forma justa, transparente e equitativa pelos 
beneficiários, evitando uma concentração de 
recursos?

SIM

Unidades demonstrativas, hortas orgânicas, cercamento de APPS, 
distribuição, tanques de psicultura e distribuição de abelhas foram 
feitos para um público formado por pequenos produtores, seguindo 
critérios técnicos. Grandes pecuaristas também usufruíram 
da tecnologia difundida, mas sem receber recurso direta ou 
exclusivamente.

Em que medida os projetos proporcionaram ao 
público em geral e aos seus beneficiários o livre 
acesso e fácil entendimento às informações 
relacionadas a ações dos projetos?

SIM
Todas as informações encontravam-se publicadas no sítio eletrônico 
do projeto e em material impresso produzido pela secretaria.

Os projetos conseguiram montar um bom sistema de 
monitoramento de resultados e impactos? Os projetos 
monitoraram e divulgaram de forma sistemática os 
resultados realizados e os seus efeitos?

SIM
O município conta com alguma capacidade própria de 
monitoramento por meio de imagens de satélite e, principalmente, 
com a parceria com o ICV, que tem reconhecida competência na área.

5. Ações consistentes com a conservação das florestas naturais e diversidade biológica, garantindo que as ações referidas no parágrafo 
70 Decisão 1/CP 1621 não sejam utilizadas para a conversão de florestas naturais, mas sim para incentivar a proteção e conservação das 
florestas naturais e seus serviços ecossistêmicos e para melhorar outros benefícios sociais e ambientais

Como os projetos contribuíram para a ampliação ou 
consolidação de áreas protegidas?

NAO SE 
APLICA

O município não possui áreas protegidas em seu território

Como contribuíram para a recuperação de áreas 
desmatadas ou degradadas?

SIM Recuperação efetiva de 3.368 ha de APP.

Em caso de atividades de restauração e 
reflorestamento de áreas, as metodologias 
empregadas priorizaram espécies nativas? 

SIM As espécies perenes utilizadas são todas nativas.

Em que medida os projetos contribuíram para 
estabelecer modelos de recuperação com ênfase no 
uso econômico? 

PAR-
CIAL-

MENTE

Há espécies com potencial de usos econômico, mas isso não foi 
discutido com os beneficiários do projeto. Não há percepção de 
segurança jurídica para a exploração dessas áreas.

6. Ações para tratar os riscos de reversões em resultados de REDD+

Quais fatores constituem riscos à permanência 
de resultados de REDD+? Como os projetos os 
abordaram?

NAO SE 
APLICA

7. Ações para reduzir o deslocamento de emissões de carbono para outras áreas

Houve deslocamento das emissões evitadas pelas 
ações dos projetos para outras áreas?

NAO SE 
APLICA

21 Decisão 1/CP 16: Redução de emissões do desmatamento; redução de emissões da degradação 
florestal; conservação de estoques de carbono florestal; manejo sustentável de florestas e aumento de 
estoques de carbono

Critérios transversais Atende Observação

Redução da Pobreza

Em que medida os projetos contribuíram de 
forma efetiva para alternativas econômicas 
que valorizam a floresta em pé e o uso 
sustentável de recursos naturais?

EM PARTE

Pela sensibilização dos produtores para o fato de 
que nascentes preservadas asseguram não só o 
abastecimento de águas no meio urbano, mas também a 
dessedentação do gado na propriedade. 

Em que medida os projetos influenciaram 
positivamente na redução de pobreza, na 
inclusão social e na melhoria nas condições de 
vida dos beneficiários que vivem na sua área 
de atuação?

EM PARTE

As atividades econômicas – piscicultura, olericultura 
orgânica e meliponicultora – têm potencial de geração 
de renda. O desafio é estruturar cadeias e dar escala à 
produção e comercialização.

Os projetos conseguiram promover e 
incrementar a produção em cadeias de valor 
de produtos florestais madeireiros e não-
madeireiros, originados em manejo sustentável?

NÃO SE  
APLICA

Equidade de gênero

O projeto trouxe de forma agregada alguns 
resultados e impactos nas questões de gênero

SIM

A partir das atividades de implementação das hortas e 
de meliponicultora foram inseridas mulheres nas duas 
estratégias.

Além disso, o quadro técnico da Secretária Municipal de 
Meio Ambiente hoje contempla paridade de gênero.

Como os projetos contribuiu para a equidade 
de gênero?

NÃO SE 
APLICA

Articulação de Políticas Públicas

Foi possível articular o projeto com políticas 
públicas de abrangência territorial e 
estadual?

SIM
Pela realização do CAR e pela descentralização do 
licenciamento ambiental.

A partir de parcerias com o projeto Agenda 2030

Segurança Alimentar e Nutricional

O projeto contribuiu para a segurança 
alimentar nutricional dos beneficiários?

EM PARTE
Algumas famílias usufruem da produção de mel e de 
hortaliças, mas a escala ainda é pequena.

O projeto conseguiu inserir os beneficiários 
em políticas e programas de segurança 
alimentar e nutricional?

NÃO SE 
APLICA

10. CRITÉRIOS TRANSVERSAIS
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Avaliação 3

Preservar Porto dos Gaúchos

Entidade responsável:
Prefeitura Municipal de Porto dos 
Gaúchos

Valor total do projeto:
R$ 120.655,00

Objetivo: Fortalecer a gestão ambiental municipal, por meio da estruturação física e operacional da Secretaria 
Municipal de Meio Ambiente e Turismo

Abrangência territorial:
Município de Porto dos Gaúchos

Período do projeto:
Agosto de 2011 – Dezembro de 2013

Valor do apoio do Fundo Amazônia:
100% do total

Beneficiários:
População local

O projeto Preservar Porto dos Gaúchos teve como área de 
abrangência toda a municipalidade de Porto dos Gaúchos, que 
possui uma área de 6.994 km2 (Figura I). Esse projeto encon-
tra-se inserido no conjunto de projetos focado em apoiar mu-
nicípios que tem em comum uma alta taxa de desmatamento 
e estão localizados na região conhecida como “Arco do Des-
matamento”22 . 

O projeto Preservar Porto dos Gaúchos é uma das primeiras 
iniciativas da Secretária Municipal de Meio Ambiente e Turis-
mo, que foi criada em dezembro de 2009. A sua criação sur-
ge como uma resposta da Prefeitura Municipal de Porto dos 
Gaúchos – MT, quando, em 2008, o município foi inserido na 
lista dos que mais desmatava no âmbito da Amazônia Legal.
Assim, a intervenção apoiada pelo Fundo Amazônia busca-
va disponibilizar um conjunto de instrumentos para apoiar 
ações e projetos para a gestão ambiental com foco no com-

22 Termo de Referência

1. RESUMO DO PROJETO

Fonte: Ficha elaborada a partir de adaptação de informações do site do Fundo Amazônia/BNDES 

FIGURA I: Abrangência territorial do projeto Preservar Porto dos Gaúchos

Fonte: Análise da evolução do desmatamento em áreas de projetos de apoio a municípios da Amazônia – (2022)

bate ao desmatamento. Com isso, o projeto disponibilizou a 
estruturação física e operacional da Secretaria Municipal de 
Meio Ambiente e Turismo de Porto dos Gaúchos – MT, a partir 
da aquisição de bens e equipamentos, como veículo, barco e 
material de informática e tecnologia.
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No Quadro Lógico (Figura II) do Fundo Amazônia, o projeto 
Preservar Porto dos Gaúchos encontra-se inserido na Compo-
nente: Monitoramento e Controle (2).

2. LÓGICA DA INTERVENÇÃO

FIGURA II: Árvore de Objetivos do Quadro Lógico do projeto Preservar Porto dos Gaúchos

Fonte: Elaboração própria dos consultores com base no Fundo Amazônia/BNDES

Estruturação física e operacional da Secretaria 
Municipal de Meio Ambiente e Turismo de Porto dos 

Gaúchos mediante a aquisição de bens e equipamentos

PR
OD

UT
OS

 E
 S

ER
VI

ÇO
S

Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Turismo 
de Porto dos Gaúchos estruturada e modernizada 

para exercer o monitoramento e  
controle Ambiental no Município

Componente Monitoramento e Controle (2)
Ações do Município de Porto dos Gaúchos asseguram 
a adequação das atividades antrópicas à legislação 

ambiental.

EF
EI

TO
S 

IN
DI

RE
TO

S
EF

EI
TO

S 
DI

RE
TO

S
Todo o processo metodológico utilizado nesta avaliação de 
efetividade do projeto Preservar Porto dos Gaúchos contempla o 
conjunto critérios já descritos no item 3 (Metodologia Aplicada) 
do relatório principal desta avaliação temática, com base nos 
critérios da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento 
Econômico (OCDE). A definição desses critérios pela OCDE busca 
apoiar uma avaliação consistente e de alta qualidade, forne-
cendo um quadro normativo utilizado para determinar o méri-
to ou o valor de uma intervenção, seja ela uma política pública, 
uma estratégia, um programa ou um projeto23.

Realizou-se uma missão de campo ao município de Porto dos 
Gaúchos, momento em que foram realizadas entrevistas com 
a equipe técnica responsável pela elaboração e implementa-
ção do projeto em 2011, assim como com a atual titular da 
Secretária Municipal de Meio Ambiente e Turismo e a sua equi-
pe. Além da equipe da Secretaria, também foi entrevistado o 
técnico responsável pelo monitoramento e acompanhamento 
do projeto junto ao Banco Nacional de Desenvolvimento Eco-
nômico e Social (BNDES).

No momento do trabalho de campo, também houve a visita a 
um conjunto de projetos e intervenções na área de meio am-
biente e que estão sendo implementados pela Secretaria Mu-
nicipal de Meio Ambiente e Turismo. Essa visita foi importan-
te para compreender um conjunto de outros efeitos indiretos 
gerados a partir do projeto financiado pelo Fundo Amazônia. 
Nessas visitas, foram entrevistados beneficiários dos projetos.

Para avaliar o desmatamento na área de implementação do 
projeto Preservar Porto dos Gaúchos, foram realizadas análises 
que tiveram como fonte os dados do PRODES. Também foram 

23 OECD (2021). Applying Evaluation Criteria Thoughtfully. In OECD Publishing (Ed.), 
Applying Evaluation Criteria Thoughtfully. https://doi.org/10.1787/543e84ed-en

3. METODOLOGIA
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usados, como elemento metodológico, os dados secundários e 
documental do projeto Preservar Porto dos Gaúchos, que se en-
contram na base de informações do Fundo Amazônia/BNDES.

4.1. Contribuições do projeto ao objetivo do 
Fundo Amazônia

A razão para o financiamento do projeto Preservar Porto dos 
Gaúchos pelo Fundo Amazônia se deu em um contexto de alta 
nas taxas de desmatamento. No momento de sua elaboração, 
Porto dos Gaúchos encontrava-se inserido, de acordo com a 
Portaria nº 28/2008, do Ministério do Meio Ambiente, como 
um dos municípios prioritários para ações de prevenção, mo-
nitoramento e controle do desmatamento.

Naquele momento, todo o município foi impactado, pois as 
duas principais atividades econômicas eram pautadas na ex-
ploração da floresta e estavam relacionadas à pecuária ex-
tensiva e ao extrativismo ilegal de madeira. Inclusive, nesse 
período, todas as atividades produtivas da cadeia da indústria 
madeireira tiveram que ser paralisadas.

O apoio ao projeto se justifica pois ele se encontra em total 
sintonia com o objetivo principal do Fundo Amazônia, que é a 
redução do desmatamento com desenvolvimento sustentá-
vel na Amazônia Legal.

O desmatamento na Amazônia, após uma forte redução entre 
2004 e 2012, passou a apresentar uma tendência de cresci-
mento, batendo recordes sucessivos desde 201924 .Assim, o 

24 GARDOUR, C. Políticas Públicas para Proteção da Floresta Amazônica: O que 
funciona e como melhorar. Amazônia 2030. Climate Policy Initiative – PUC Rio: Rio de 
Janeiro. 2021

4. AVALIAÇÃO DOS RESULTADOS

desmatamento tem subido numa curva verticalizada e apon-
ta para descontrole total. Todas as unidades da federação 
tiveram alertas de desmatamento detectados em 2021, e o 
estado do Mato Grosso encontra-se atualmente em terceiro 
lugar no ranking nacional, com 11,47% da área desmatada25.

Em relação ao município de Porto dos Gaúchos – MT, o gráfico 
da Figura III contempla um conjunto de dados de tendência 
de desmatamento. Assim, buscando facilitar a compreensão, 
os dados foram agregados em três períodos: antes do projeto 
(linha de base), durante a execução do projeto (2011-2013) e 
pós-projeto (2014– 2022). A partir desse gráfico, observa-se 
que, após a implementação do projeto, ocorreu uma curva as-
cendente em relação ao desmatamento no município.

No gráfico apresentado na Figura IV, tem-se um maior de-
talhamento do desmatamento por ano para o município de 
Porto dos Gaúchos. Os períodos com os menores índices de 
desmatamento foram nos anos de 2012, com 7,21 hectares, 
e 2016, com 8,63 hectares. Já os maiores índices foram após 
a conclusão do projeto, no ano de 2022, com 69,23 hectares 

25 AZEVEDO, et al. (2022). RAD 2021: Relatório Anual do Desmatamento no Brasil 
2021. São Paulo: MAPBIOMAS Alerta. 2022

FIGURA III: Dados de desmatamento (em ha) para o município de Porto dos Gaúchos (MT)  
- Período: antes, durante e após o projeto

Fonte: Análise da evolução do desmatamento em áreas de projetos de apoio a municípios da Amazônia – (2022)
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de desmatamento, e em 2020, com 51,60 hectares, quase 
dobrando o valor da área desmatada. Deste total, 15% é des-
matamento legalizado. É provável que o desmatamento seja 
mais relacionado com o avanço das pastagens ou outros ve-
tores do que propriamente com a agricultura. Atualmente o 
município possui 54% de vegetação nativa em toda a sua área 
de abrangência.

Apesar dessa oscilação no índice de desmatamento no mu-
nícipio, uma importante mudança gerada e que tem total re-
lação com o objetivo do Fundo Amazônia foi que, no ano de 
2017, com a publicação da Portaria nº 362 do Ministério do 
Meio Ambiente, Porto dos Gaúchos deixou de fazer parte da 
lista de municípios prioritários e passou a integrar a lista de 
municípios com desmatamento monitorado e sob controle26. 
Importante ressaltar que a última lista publicada foi em 2021.

O município de Porto dos Gaúchos não possui áreas protegidas 
(unidades de conservação e nem terras indígenas) e possui 
uma área de 1,9381 km2 com assentamentos. É um município 
que tem uma intensa produção, tendo quase 50% de seu ter-
ritório com lavoura, o que equivale a uma área de 3.230 km2 
de área plantada. Mais da metade da área de lavoura tem o 

26 Confira: BRASIL (2021). https://www.gov.br/mma/pt-br/assuntos/
servicosambientais/controle-de- desmatamento-e-incendios- florestais/pdf/
Listagemmunicpiosprioritriosparaaesdepreveno2021.pdf . Acesso em: 10 de 
setembro de 2022.

FIGURA IV: Dados de desmatamento (em hectares) por ano para o município de Porto dos Gaúchos (MT) 

Fonte: Análise da evolução do desmatamento em áreas de projetos de apoio a municípios da Amazônia – (2022)
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predomínio de plantação de soja.

Em relação ao Cadastro Ambiental Rural (CAR), na Tabela I  é 
apresentada uma descrição da situação atual no município. 
Importante ressaltar que a maioria ainda não foi avaliado pe-
las instituições governamentais. Com o avanço do CAR, é pos-
sível analisar cada propriedade e identificar as causas do des-
matamento bem como os possíveis responsáveis por ele.

Para a equipe técnica da Secretaria Municipal de Meio Am-
biente e Turismo de Porto dos Gaúchos: 

com o aumento do número de CAR no município, tem sido 
possível realizar um melhor monitoramento das áreas 
com identificação de focos de desmatamento e de quei-
madas. Este monitoramento é realizado em parceria com 
a Secretaria Estadual de Meio Ambiente – SEMA e hoje a 
partir deste trabalho é possível realizar o monitoramento 
de forma mais efetiva e não é mais necessário correr risco 
de realizar visitas as propriedades e terem que enfrentar 
jagunços nestas áreas27.

A realidade do município em relação ao desmatamento passa 
por ciclos que vão de baixo índice até, nos últimos anos, um 
alto índice. Isso é decorrente de diversos fatores, dentre eles o 

27 Entrevista realizada com a equipe técnica da Secretaria Municipal de Meio 
Ambiente durante a visita de campo  em agosto de 2022

UF Município
Área do 

município (km2)
Número  
de CARs

Área Total (km2)
Diferença de 
Áreas (km2)

MT
Porto dos 
Gaúchos 

6.847 1.135 6.584,10 262,56

TABELA I:  Números do Cadastro Ambiental Rural para o município de Porto dos Gaúchos

Fonte: Análise da evolução do desmatamento em áreas de projetos de apoio a municípios da Amazônia – (2022)
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encerramento, em 2020, da implementação de uma nova fase 
do Plano de Ação para Prevenção e Controle do Desmatamen-
to na Amazônia Legal (PPCDAm)28 e a insuficiência de recursos 
orientado para o combate ao desmatamento, sendo caracte-
rizado como uma falta de prioridade política para o enfrenta-
mento do problema29. Isso acaba fazendo com que municípios 
de pequeno porte e que possuem baixo orçamento tenham 
retrocessos em suas intervenções de políticas públicas foca-
das em conservação e desenvolvimento sustentável.

Como já citado anteriormente, o principal impacto em relação 
ao município foi a saída DE Porto dos Gaúchos da lista de mu-
nicípios que mais desmatam no ano de 2017.

4.2. Efeito Indireto: Componente 
Monitoramento e Controle (2): Ações do 
município de Porto dos Gaúchos asseguram 
a adequação das atividades antrópicas à 
legislação ambiental

As políticas de monitoramento e controle com foco na pro-
teção florestal na Amazônia são investimentos fundamentais 
frente aos benefícios para a redução do desmatamento, assim 
como gera como efeito indireto e impacto positivo à extensão 
e à permanência da vegetação na Amazônia30.

Pensar políticas públicas e intervenções que possam imple-
mentar e fortalecer ações de monitoramento e controle são 

28 GARDOUR, C. Políticas Públicas para Proteção da Floresta Amazônica: O que 
funciona e  como melhorar. Amazônia 2030. Climate Policy Initiative – PUC Rio: Rio 
de Janeiro. 2021

29 DWECK, E.; ROSSI, P.; OLIVEIRA, A.L. DE. Economia pós pandemia: Desmontando os 
mitos da austeridade fiscal e construindo um novo paradigma econômico no Brasil. 
São Paulo: Autonomia Literária, 2020

30 GARDOUR, C. Políticas Públicas para Proteção da Floresta Amazônica: O que 
funciona e como melhorar. Amazônia 2030. Climate Policy Initiative – PUC Rio: Rio de 
Janeiro. 2021

essenciais para a proteção e a manutenção da floresta em pé. 
Também é extremamente importante apoiar a fiscalização 
ambiental com ações de prevenção e controle do desmata-
mento e o mapeamento de possíveis crimes ambientais31.

Nesse sentido, o município de Porto dos Gaúchos hoje tem dis-
ponível um conjunto de ferramentas que permitem que sejam 
monitoradas possíveis áreas de desmatamento e queimadas. 
Isso se deu a partir do projeto do Preservar Porto dos Gaúchos 
que, posteriormente, foi complementado com parcerias com a 
Secretaria Estadual de Meio Ambiente de Mato Grosso (SEMA/
MT) para uso compartilhado se seu sistema de monitoramen-
to ambiental.

Ainda em 2013, no período de implementação do projeto apoia-
do pelo Fundo Amazônia, foi possível realizar uma parceria en-
tre a prefeitura local e o Instituto de Conservação Ambiental 
The Nature Conservancy do Brasil (TNC) e a BUNGE para imple-
mentação do projeto Porto dos Gaúchos 100% Legal. Esse pro-
jeto objetivou a realização gratuita, para os proprietários rurais 
do município, do seu CAR, assim como a regularização ambien-
tal de seus imóveis rurais, visando tornar compatível o desen-
volvimento agropecuário e a conservação ambiental da região.

4.3 Efeito Indireto: Secretaria Municipal 
de Meio Ambiente e Turismo de Porto 
dos Gaúchos estruturada e modernizada 
para exercer o monitoramento e controle 
ambiental no município

A partir da implementação do projeto Preservar Porto dos 
Gaúchos foram identificados alguns resultados efetivos para 

31 WAISBICH, L. T.; HUSEK, T.; SANTOS, V. Territórios e caminhos do crime ambiental 
na Amazônia brasileira: da floresta às demais cidades do país. Rio de Janeiro: 
Instituto Igarapé Rio, 2022
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o município e as políticas de meio ambiente. O valor investi-
do no projeto é baixo se comparado com outras intervenções 
apoiadas pelo Fundo Amazônia.

Quando da criação da Secretaria Municipal de Meio Ambien-
te e Turismo, só existia o ato de criação e a nomeação de um 
titular para a pasta. A partir daí, houve uma busca incessan-
te por recursos que dessem ao município uma capacidade de 
combater o desmatamento e as queimadas. O projeto apoiado 
pelo Fundo Amazônia foi o primeiro recurso que a Secretaria 
conseguiu acessar.32

Preservar Porto dos Gaúchos conseguiu também gerar um con-
junto de ações que até hoje são de grande importância para a 
área ambiental no município. A partir desse projeto, foi pos-
sível gerar um conjunto de capacidade estatal para a imple-
mentação de políticas públicas.

A conceituação de capacidade estatal compreende duas di-
mensões: a técnico-administrativa, que tem relação com a ca-
pacidade e o funcionamento de burocracias profissionalizadas 
e de alto-nível, dotadas de recursos organizacionais, financei-
ros e tecnológicos que apoiem a condução e implementação 
de ações governamentais de forma coordenada; e a políti-
co- relacional, que se refere a um conjunto de habilidades e 
procedimentos de articular, dialogar e inserir múltiplos atores 
(sociais, econômicos e políticos) nos processos de políticas pú-
blicas, buscando a construção de coalizões e negociações de 
suporte as políticas públicas e os projetos governamentais33.

Ainda durante a implementação do projeto apoiado pelo Fun-
do Amazônia, foi possível articular o projeto complementar, 
apoiado pela TNC e a BUNGE, Porto dos Gaúchos 100% Legal. 

32 Entrevista realizada com o primeiro secretário municipal de meio ambiente e 
turismo do município, durante a visita de campo em agosto de 2022

33 PIRES, R. R. C.; GOMIDE, A. A. Governança e capacidades estatais: Uma análise 
comparativa de programas federaos. Revista de Sociologia e Política, v. 24, n. 58, p. 
121-143, 2016

A partir disso, o município pôde ser inserido no programa de 
descentralização da SEMA/MT.

Políticas Municipais e Orçamento

A partir do projeto Preservar Porto dos Gaúchos, foi possível im-
plementar um conjunto de ações e projetos dentro da Secreta-
ria Municipal de Meio Ambiente e Turismo de Porto dos Gaúchos. 
Inicialmente, criaram o Fundo Municipal de Meio Ambiente e o 
Conselho Municipal de Meio Ambiente e a criação de um horto.

Passados mais de uma década do início do projeto, hoje a 
Secretaria possui uma equipe técnica composta por biólo-
gos, médico veterinário, geógrafa, advogado, engenheiro civil 
(parceria com a Secretaria Municipal de Planejamento), fiscal 
ambiental municipal e técnicos de nível médio.

Atualmente, existem recursos inseridos no Plano Plurianual 
(PPA) 2022–2025 de Porto dos Gaúchos destinados à Se-
cretaria Municipal de Meio Ambiente e Turismo. Para as po-
líticas de meio ambiente, a previsão orçamentária foi de R$ 
1.569.000,00. As principais políticas e ações a serem imple-
mentadas com este recurso são apresentadas na Tabela II.

Um importante achado desta avaliação de efetividade é que o 
orçamento municipal para as políticas ambientais é maior do 

Ações e programas Recursos (R$)

Turismo Legal é Turismo Sustentável 339.000,00

Porto Sustentável 100% Legal 395.000,00

Aquisição de Caminhão Pipa adaptado para Combate a Incêndio 100.000,00

TABELA II: Lista de ações, programas e recursos no PPA Municipal

Fonte: Plano Plurianual do Município de Porto dos Gaúchos – MT
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que o disponível para as políticas da Secretaria de Agricultura, 
que é de R$ 1.319.200,00.

Além desses previstos no PPA, outras fontes de recursos são 
as originarias do licenciamento para projetos no município 
e de multas e o Fundo Municipal de Meio Ambiente, que, em 
agosto de 2022, possuía recursos que totalizam aproximada-
mente R$ 230.000,00. Além disso, das três ações prioritárias 
para aplicação de recursos municipais, duas estão relaciona-
das a políticas e programas focados em conservação e com-
bate às queimadas.

Atualmente o Porto dos Gaúchos possui um conjunto de pro-
gramas e políticas municipais de meio ambiente que se en-
contra em implementação e outros em tramitação junto a 
Câmara de Vereadores para sua aprovação. Essas interven-
ções estatais são, em sua maioria, executadas com recursos 
próprios do município. Os principais projetos em implementa-
ção encontram-se descritos na Figura V.

PROJETO AMIGOS DO RIO ARINOS
Em implementação desde 2019 e abrange os 106km do Rio Arinos na área municipal. É uma inter-
venção focada em monitoramento, limpeza do rio, educação ambiental, combate a pesca predatória.

VIVEIRO MUNICIPAL
Em implementação desde 2021. Neste espaço são produzidas mudas nativas, exóticas, a partir de 
sementes; fabricação de adubo, abstratos e composto orgânico; fornecimento de mudas para arbori-
zação, paisagismo e reposição de vegetação no perímetro urbano e rural do município e manutenção 
do estoque de mudas compatível com a demanda da população local.

PROJETO REAL PORTINHO: COMO A RECICLAGEM PODE APOIAR O MEIO AMBIENTE
Projeto em implementação em escola municipal. Atualmente tramita na Câmara Municipal projeto 
que busca aumentar o aporte financeiro do projeto.

PROJETO DE GESTÃO AMBIENTAL - PORTO SUSTENTÁVEL
Projeto já em execução e que busca implementar coleta seletiva no âmbito municipal.

1

2

3

4

Figura V: Projetos da Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Turismo de Porto dos Gaúchos

Fonte: Sistematização pela consultoria a partir de informações colhidas nas entrevistas realizadas na visita de campo

Outro avanço identificado é que algumas dessas políticas am-
bientais do município de Porto dos Gaúchos são implementa-
das de forma transversal com outras secretarias municipais. 
Um exemplo identificado é o projeto de urbanização dos equi-
pamentos públicos (praças, avenida central e órgãos públicos) 
em parceria com outros órgãos municipais.

Em relação a infraestrutura física, a Secretaria Municipal de 
Meio Ambiente e Turismo possui uma boa sede física (Figura 
VI), com equipamentos modernos e veículos, uma minicarreta 
e um barco que é usado para fiscalização na área do Rio Arinos.

Figura VI: Sede da SEMATUR de Porto dos Gaúchos financiada pelo projeto Preservar Porto dos Gaúchos

Fonte: Imagem realizadas pelos consultores nas visitas de campo (2022)

O município não mais possui lixão. Hoje existe um aterro sa-
nitário

Além dos projetos apresentados nas figura V e VII a Secretaria 
Municipal de Meio Ambiente e Turismo  tem realizado, anual-
mente, campanhas educativas focadas em educação am-
biental, reciclagem de lixo, economia energética e prevenção 
de queimadas urbanas.
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Figura VII: Imagens dos projetos e políticas implementados pela SEMATUR de Porto dos Gaúchos

Viveiro Municipal

Projeto Real Portinho - imagem da Moeda Portinho 
que é um incentivo para os estudantes das escolas 
públicas se inserirem em programas de educação 

ambiental e reciclagem

Projeto Porto Sustentável

Projeto Amigos do Rio Arinos

Fonte: Imagem realizadas pelos consultores nas visitas de campo (2022)

Sistema de Monitoramento e Gestão Ambiental

Porto dos Gaúchos não desenvolveu um sistema próprio de 
monitoramento de queimadas e desmatamento. O sistema 
que é utilizado é o da SEMA/MT. Porém, o município desenvol-
veu um sistema, dentro do projeto de preservação do Rio Ari-

nos, para monitorar os quase 70 ranchos que estão situados 
às margens do referido rio.

Articulação com o Poder Legislativo

Existe uma boa interlocução entre o poder legislativo e a 
equipe da Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Turismo. 
Um exemplo positivo desSa articulação é que essa equipe 
sempre é consultada pela Câmara de Vereadores quando é 
apresentada proposições que representem retrocessos para 
as políticas ambientais. Além disso, quando existe neces-
sidade de alteração ou aumento de dotação orçamentária 
para as políticas ambientais, os vereadores sempre têm sido 
parceiros nessas inciativas.

O projeto Preservar Porto dos Gaúchos foi a primeira expe-
riência de implementação de uma intervenção financiada 
por agente externo no âmbito da  Secretaria Municipal de 
Meio Ambiente e Turismo de Porto dos Gaúchos. Para os ges-
tores que estiveram envolvidos na elaboração e execução 
do projeto, o apoio em todo o processo da equipe técnica do 
Fundo Amazônia e do BNDES foi fundamental para consegui-
rem implementar a estratégia.

Um ponto positivo identificado foi a interlocução da equipe 
do município de Porto dos Gaúchos com os técnicos que já im-
plementavam e tinham vasta experiência com projetos das 
secretarias municipais de Alta Floresta-MT e Marcelândia–MT. 
Essa troca de experiência é considerada pelos técnicos da se-
cretaria de Porto dos Gaúchos como fundamental para que ti-
vessem condições de implementar de forma correta o projeto.

Nesse sentido, as orientações dos técnicos do Fundo Amazô-

5. GESTÃO E MONITORAMENTO
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nia e  a interlocução com um outro governo municipal foram 
fundamentais para que o projeto pudesse ser implementado 
de forma efetiva. Sem dúvida, o conjunto de informações téc-
nicas disponibilizadas foi importante para boa implementa-
ção do projeto.

O projeto foi implementado no tempo contratual previsto e 
não houve necessidade de aditamento.

O projeto Preservar Porto dos Gaúchos objetivava gerar um 
fortalecimento para a gestão ambiental municipal a partir da 
estruturação física e operacional da Secretaria Municipal de 
Meio Ambiente e Turismo. Nesse sentido, é um projeto focado 
em aquisição de equipamentos e melhoria de infraestrutura.

Em uma avaliação de efetividade é importante que seja le-
vado e consideração não somente os resultados práticos da 
intervenção, mas também os seus efeitos diretos e indiretos.

Dessa forma, o projeto obteve os seguintes resultados:

• Criação de capacidades estatais para a gestão de políti-
cas ambientais e combate ao desmatamento;

• Capacidade de planejar e executar políticas públicas 
ambientais;

• Criação de orçamento próprio dentro do Plano Pluria-
nual Municipal para as políticas ambientais;

• Diminuição do desmatamento em alguns períodos; e

• Saída da lista de municípios prioritários para ações de 
prevenção, monitoramento e controle do desmatamento, 

6. CONCLUSÃO

passando a integrar a lista de municípios com desmata-
mento monitorado e sob controle

O projeto foi de extrema importância para garantir o fortale-
cimento da instituição municipal responsável pelas políticas 
ambientais. Hoje o município possui uma equipe técnica com 
capacidade para planejamento e execução de políticas públi-
cas. A solução de problemas ambientais e a implementação de 
políticas dessa área passam por diversos aspectos.

Ofertar bens públicos, elaborar projetos, regulamentos, proce-
dimentos e legislações e viabilizar recursos públicos para im-
plementação de políticas públicas de forma eficaz é uma boa 
associação para definir que uma gestão pública tem uma boa 
capacidade estatal.34 Um exemplo disso é que, na área ambien-
tal municipal, a criação das burocracias públicas, como a exis-
tência de órgão gestor próprio para o meio ambiente, a contra-
tação de quadro funcional próprio e a existência de conselho e 
fundo municipal de meio ambiente, são importantes mecanis-
mos para os avanços na gestão ambiental municipal.35 

Um desafio identificado é que não foi possível a implantação 
de um sistema municipal para o monitoramento do desma-
tamento e das queimadas. A estratégia encontrada foi usar o 
sistema da SEMA/MT. Nesse sentido, tem-se um desafio, pois 
a gestão municipal acaba tomando decisão em relação a essa 
temática quando é acionada pela Secretaria Estadual.

O projeto Preservar Porto dos Gaúchos estava relacionado so-
mente à Componente (2) Monitoramento e Controle. Porém, 
trabalhar apenas essa componente foi positivo no momento 
da implementação do projeto. Atualmente, o município tem 

34 MARENCO, A.; STROHSCHOEN, M.T.B.; JONER, W. Capacidade estatal, burocracia e 
tributação nos municípios brasileiros. Revista de Sociologia e Políticas. V. 25, n. 64, p. 
3-21,2017

35 GRIN, E. J.; DEMARCO, D.J; ABRUCIO, F. L. Capacidades estatais municipais: o 
universo desconhecido no federalismo brasileiro. Porto Alegre: Editora da UFRGS/
CEGOV,2021
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outras demandas, como  que as ações da Secretaria Municipal 
de Meio Ambiente e Turismo possam implementar projetos 
focados em combate ao desmatamento, pois no último ano 
ocorreu um aumento significativo na taxa de desmatamento 
do município.

É necessário que se realize um conjunto de estratégias que 
contemple também a fiscalização, a implementação de ativi-
dades de produção sustentável e o combate às queimadas e 
ao desmatamento.

De acordo com os critérios recomendados pela OCDE, chegou-
-se aos resultados avaliativos do projeto Preservar Porto dos 
Gaúchos no Quadro I.

Critérios Resultados

Relevância

O projeto Preservar Porto dos Gaúchos foi extremamente relevante para o município. Ele surge 
em um dos momentos de enorme desafio para a municipalidade, quando Porto dos Gaúchos foi 
inserido na lista dos municípios que mais desmatam. Foi um momento marcado por uma séria 
crise na economia local, que na época era totalmente dependente da pecuária extensiva e da 
exploração ilegal de madeira.

A motivação que originou o apoio a esse projeto continua válida atualmente, pois no último ano 
ocorreu um aumento da taxa de desmatamento no município.

Eficiência
Foi um projeto de custo baixo e que, a partir de sua implementação, gerou um conjunto de capacidades 
e fortalecimento institucional da Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Turismo para a formulação e 
a implementação de algumas políticas públicas municipais focadas em meio ambiente.

Eficácia

Identifica-se que o projeto teve uma gestão adequada para o seu processo de implementação e, a partir 
da transversalidade de um conjunto de ações, conseguiu viabilizar uma parceria para a execução com 
duas organizações (TNC e BUNGE) para implementação do projeto Porto dos Gaúchos 100% Legal. É um 
projeto focado na realização do Cadastramento Ambiental Rural (CAR).

Efetividade / 
Impacto

O fato de o projeto ter gerado capacidade estatal para a implementação de um conjunto de políticas 
públicas ambientais; de forma transversal a partir de outras intervenções, pode ter contribuído para a 
diminuição do desmatamento no município. Devido a diminuição desta taxa o município saiu da lista 
prioritária do Ministério do Meio Ambiente em 2017.

Sustentabilidade

A estruturação da Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Turismo foi sem dúvida um dos 
benefícios mais duradouros. É consenso entre os técnicos que, se não tivessem dotado a instituição 
com um conjunto mínimo de infraestrutura e equipamentos, dificilmente teriam conseguido avançar.

De forma transversal, a implementação do projeto Porto dos Gaúchos 100% Legal deu ao 
município o aumento significativo em relação a adesão de produtores ao CAR.

Quadro I: Critérios Avaliativos da OCDE para o projeto Preservar Porto dos Gaúchos

7. RECOMENDAÇÕES

Recomendações Executores Estados
Fundo 

Amazônia
Gov. 

Federal
Gov. 

Municipais
Doadores

Ef
ei

to
 d

ire
to

Apoiar também projetos de 
preservação de cursos de água 
e revitalização de nascentes em 
área desmatadas 

[]

Que a gestão municipal possa 
criar uma carreira técnica focada 
em políticas ambientais dentro 
da estrutura administrativa 

[]

Criação de banco de informações 
municipais sobre as experiências 
de políticas públicas ambientais, 
não ocorrendo assim a perda 
de informações das ações dos 
diversos governos municipais

[]

Que os municípios possam 
transformar os seus projetos e 
programas em políticas públicas 
e, assim, não passem por 
processos de descontinuidade 
quando ocorrerem mudanças de 
governos

[]

Retomada das ações do Plano de 
Ação para Prevenção e Controle 
do Desmatamento na Amazônia 
Legal (PPCDAm)

[]
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8. SALVAGUARDAS DE CANCUN (REDD+)

Salvaguarda Atende Observação

1. Ações complementares ou consistentes com os objetivos dos programas florestais nacionais e outras convenções 
e acordos internacionais relevantes

Os projetos mostraram estar alinhados com o 
PPCDAm e os planos estaduais de prevenção e 
controle do desmatamento?

SIM

Encontra-se em sintonia com o Plano de Ação para 
Prevenção e Controle do Desmatamento na Amazônia 
Legal (PPCDAm), pois o município estava inserido na 
lista dos que mais desmatavam no país.

A quais outras políticas públicas federais 
ou acordos internacionais os projetos 
demonstraram alinhamento? Em quais 
aspectos?

SIM

Encontra-se em sintonia com o Plano de Ação para 
Prevenção e Controle do Desmatamento na Amazônia 
Legal (PPCDAm), pois o município estava inserido na 
lista dos que mais desmatavam no país.

O projeto contribuiu ou poderiam vir a 
contribuir direta ou indiretamente para a 
redução das emissões por desmatamento ou 
degradação florestal? De que forma?

SIM

A partir da criação da Secretaria Municipal de Meio 
Ambiente e Turismo, foi possível gerar um conjunto 
mínimo de políticas públicas municipais focadas em 
conservação e meio ambiente

2. Estruturas de governança florestais nacionais transparentes e eficazes, tendo em vista a soberania nacional e a 
legislação nacional

Em que medida os projetos promoveram 
a articulação entre diversos atores 
(setor público, privado, terceiro setor ou 
comunidades locais)? Foi feito uso de 
instâncias de governança compartilhada? 
Quais?

EM PARTE

De forma indireta, o projeto contribuiu para uma maior 
integração entre os gestores municipais e os técnicos 
da SEMA-MT. Além disso, ocorreu uma interlocução 
com outras duas organizações que apoiam e financiam 
projetos ambientais (TNC e BUNGE).

Em que medida os projetos contribuíram 
para fortalecer os instrumentos públicos e 
processos de gestão florestal e territorial?

NÃO SE 
APLICA

3. Respeito pelo conhecimento e direitos dos povos indígenas e membros de comunidades locais, levando-se 
em consideração as obrigações internacionais relevantes, circunstâncias e leis nacionais e observando que a 
Assembleia Geral da ONU adotou a Declaração das Nações Unidas sobre os Direitos dos Povos Indígenas

Em que medida os projetos influenciaram  
os direitos constitucionais associados à posse 
e destinação formal da terra na sua área de 
atuação?

NÃO SE 
APLICA

Em que medida os projetos influenciaram  
o uso sustentável dos recursos naturais  
na sua área de atuação?

EM PARTE De forma transversal e indireta.

Salvaguarda Atende Observação

Se os projetos tiveram como beneficiários 
diretos povos indígenas, comunidades 
tradicionais ou agricultores familiares: seus 
sistemas socioculturais e conhecimentos 
tradicionais foram considerados e respeitados 
ao longo dos projetos?

NÃO SE 
APLICA

Há efeitos que interferem com o modo 
tradicional de vida destes grupos? Que tipo 
de efeitos: na organização social, econômica 
ou do uso de espaços e recursos disponíveis? 
De que forma interferem: positivamente, 
negativamente ou ambos?

NÃO SE 
APLICA

4. Participação plena e efetiva das partes interessadas, em particular povos indígenas e comunidades locais, nas 
ações referidas nos parágrafos 70 e 72 da Decisão 1/CP 16

De que forma os projetos garantiram o 
consentimento prévio e a forma local/
tradicional de escolha dos representantes dos 
seus beneficiários (especialmente dos povos 
indígenas e das comunidades tradicionais)?

NÃO SE 
APLICA

Quais instrumentos participativos de 
planejamento e gestão os projetos aplicaram 
durante o planejamento e a tomada de decisão?

NÃO SE 
APLICA

Em caso de projetos com fins econômicos: 
eventuais benefícios advindos dos projetos 
foram acessados de forma justa, transparente 
e equitativa pelos beneficiários, evitando 
uma concentração de recursos?

NÃO SE 
APLICA

Em que medida os projetos proporcionaram 
ao público em geral e aos seus beneficiários 
o livre acesso e fácil entendimento às 
informações relacionadas a ações dos 
projetos?

SIM
Todas as informações encontravam-se publicizadas no 
sítio eletrônico do projeto

Os projetos conseguiram montar um bom 
sistema de monitoramento de resultados 
e impactos? Os projetos monitoraram 
e divulgaram de forma sistemática os 
resultados realizados e os seus efeitos?

NÃO SE 
APLICA
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Salvaguarda Atende Observação

5. Ações consistentes com a conservação das florestas naturais e diversidade biológica, garantindo que as ações 
referidas no parágrafo 70 Decisão 1/CP 1636 não sejam utilizadas para a conversão de florestas naturais, mas sim 
para incentivar a proteção e conservação das florestas naturais e seus serviços ecossistêmicos e para melhorar 
outros benefícios sociais e ambientais

Como os projetos contribuíram para 
a ampliação ou consolidação de áreas 
protegidas?

NÃO SE 
APLICA

O município não possui áreas protegidas em seu 
território

Como contribuíram para a recuperação de 
áreas desmatadas ou degradadas?

NÃO SE 
APLICA

Em caso de atividades de restauração e 
reflorestamento de áreas, as metodologias 
empregadas priorizaram espécies nativas? 

NÃO SE 
APLICA

Em que medida os projetos contribuíram para 
estabelecer modelos de recuperação com 
ênfase no uso econômico? 

NÃO SE 
APLICA

6. Ações para tratar os riscos de reversões em resultados de REDD+

Quais fatores constituem riscos à 
permanência de resultados de REDD+? Como 
os projetos os abordaram?

NAO SE 
APLICA

7. Ações para reduzir o deslocamento de emissões de carbono para outras áreas

Houve deslocamento das emissões evitadas 
pelas ações dos projetos para outras áreas?

NAO SE 
APLICA

36 Decisão 1/CP 16: Redução de emissões do desmatamento; redução de emissões da degradação 
florestal; conservação de estoques de carbono florestal; manejo sustentável de florestas e aumento de 
estoques de carbono

9. CRITÉRIOS TRANSVERSAIS

Critérios transversais Atende Observação

Redução da Pobreza

Em que medida os projetos contribuíram de 
forma efetiva para alternativas econômicas 
que valorizam a floresta em pé e o uso 
sustentável de recursos naturais?

EM PARTE
De forma transversal e indireta a partir de outros 
projetos.

Em que medida os projetos influenciaram 
positivamente na redução de pobreza, na 
inclusão social e na melhoria nas condições de 
vida dos beneficiários que vivem na sua área 
de atuação?

NÃO SE  
APLICA

Os projetos conseguiram promover e 
incrementar a produção em cadeias de valor 
de produtos florestais madeireiros e não-
madeireiros, originados em manejo sustentável?

NÃO SE  
APLICA

Equidade de gênero

O projeto trouxe de forma agregada alguns 
resultados e impactos nas questões de gênero

NÃO SE  
APLICA

Como os projetos contribuiu para a equidade 
de gênero?

NÃO SE 
APLICA

Articulação de Políticas Públicas

Foi possível articular o projeto com políticas 
públicas de abrangência territorial e 
estadual?

EM PARTE

A partir do projeto, foi possível que o município 
pudesse ser descentralizado pela SEMA-MT para a 
implementação de ações e de políticas ambientais no 
município.

Segurança Alimentar e Nutricional

O projeto contribuiu para a segurança 
alimentar nutricional dos beneficiários?

NÃO SE 
APLICA

O projeto conseguiu inserir os beneficiários 
em políticas e programas de segurança 
alimentar e nutricional?

NÃO SE 
APLICA
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Avaliação 4

Programa de Qualificação  
e Gestão Ambiental – PQGA/IBAM

Entidade responsável:
Instituto Brasileiro de Administração 
Municipal - IBAM

Valor total do projeto:
R$ 18.853.482,32

Objetivo: Apoiar 553 municípios na Amazônia Legal, com o fortalecimento da gestão ambiental em municípios 
do bioma Amazônia por meio da oferta de capacitação e assistência técnica; da disseminação de conhecimentos 
e informações em rede; e pelo estímulo à inovação e promoção da articulação com outras esferas de governo e da 
sociedade em geral, no âmbito das políticas

Abrangência territorial:
Amazônia Legal

Período do projeto:
Agosto de 2013 – fevereiro de 2018

Valor do apoio do Fundo Amazônia:
100% do total

Beneficiários:
Governo e sociedade civil

O Programa de Qualificação e Gestão Ambiental – PQGA/IBAM 
(doravante PQGA) teve como área de abrangência 553 muni-
cípios da Amazônia Legal. O programa foi desenhado com vis-
tas a apoiar duas das áreas prioritárias do Fundo Amazônia, a 
saber: (1) Controle, monitoramento e fiscalização ambiental; e 
(2) Zoneamento, Ecológico Econômico, ordenamento territo-
rial e regularização fundiária. 

As ações do programa se voltaram  para estruturar e inte-
grar os sistemas de controle, monitoramento e fiscalização 
ambiental na Amazônia. Isso inclui apoio à estruturação dos 
órgãos estaduais responsáveis pela gestão florestal estadual; 
apoio à implementação de sistemas municipais de monito-
ramento e fiscalização ambiental; estruturação e integração 
dos sistemas de controle da gestão florestal, do licenciamento 

1. RESUMO DO PROJETO

Fonte: Ficha elaborada a partir de adaptação de informações do site do Fundo Amazônia/BNDES 

ambiental das propriedades rurais e de rastreamento e cadeia 
de custódia de produtos agropecuários e florestais; e amplia-
ção e intensificação dos sistemas de monitoramento do des-
matamento e degradação florestal.

O PQGA se propôs a fortalecer a gestão ambiental nos municí-
pios da Amazônia Legal utilizando uma estratégia que com-
binou capacitação de técnicos e gestores, assistência direta 
aos municípios, construção de redes para a disseminação de 
informações, estímulos à inovação na gestão municipal e ar-
ticulação entre esferas de governo.

Dado o desafio de trabalhar numa região tão grande, o Insti-
tuto Brasileiro de Administração Municipal (IBAM), responsá-
vel pelo projeto, fez uma priorização dos municípios de acordo 
com os seguintes critérios:

• pertencimento do município ao “Arco do Fogo”;

• incidência de investimentos do Programa de Aceleração 
do Crescimento (PAC) no território do município;

• quantidade de áreas cobertas por unidades de conser-
vação (UC) em relação ao total da área do território mu-
nicipal; e

• possuir índice de crescimento urbano acima da média 
estadual, com base na contagem municipal do IBGE dos 
anos de 2000 e 2011.

A partir da aplicação dos critérios, categorizou-se 303 muni-
cípios como de baixa prioridade, 149 como de média priori-
dade, 86 como de alta prioridade e 15 como prioritários para 
a intervenção. A distribuição espacial desses municípios é 
apresentada no mapa da Figura I. É importante notar que essa 
priorização não excluiu os municípios de menor prioridade das 
ações do programa.
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Figura I: Distribuição espacial dos municípios de incidência do PQGA, por prioridade

Fonte: BNDES/Fundo Amazônia

2. LÓGICA DA INTERVENÇÃO

O PQGA atua sobre a cCmponente de Monitoramento e Con-
trole (2) do Fundo Amazônia por meio do fortalecimento da 
gestão ambiental municipal. A Figura II mostra a árvore de 
objetivo do programa.

FIGURA II: Árvore de Objetivos do Quadro Lógico do PQGA

Fonte: TdR da Consultoria de Avaliação
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3. METODOLOGIA

Todo o processo metodológico utilizado nesta avaliação de 
efetividade do PQGA, contempla o conjunto critérios já des-
critos na metodologia e já apresentado no relatório temáti-
co da avaliação, com base nos critérios da Organização para 
a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE). A defi-
nição desses critérios pela OCDE busca apoiar uma avaliação 
consistente e de alta qualidade, fornecendo um quadro nor-
mativo utilizado para determinar o mérito ou o valor de uma 
intervenção, seja ela uma política pública, uma estratégia, um 
programa ou um projeto37 .

A coleta de dados foi realizada por meio de duas reuniões vir-
tuais com a equipe do IBAM, que incluiu a coordenadora do 
programa e os responsáveis pelas seis componentes do PQGA 
e pela organização do banco de dados relativos a todas as ati-
vidades realizadas. Uma terceira reunião virtual foi feita com 
três participantes das comunidades de aprendizagem – redes 
de discussão temáticas estruturadas pelo PQGA . Além des-
sas reuniões, nas visitas de campo feitas a cinco municípios 
do norte de Mato Grosso que possuem projetos municipais 
apoiados pelo Fundo Amazônia, foram incluídas perguntas 
sobre o PQGA aos gestores dos projetos.

Também foi usado como elemento metodológico o documen-
tal do PQGA, que se encontra na base de informações do Fun-
do Amazônia/BNDES e o banco de dados do próprio IBAM.

37 OECD (2021). Applying Evaluation Criteria Thoughtfully. In OECD Publishing (Ed.), 
Applying Evaluation Criteria Thoughtfully. https://doi.org/10.1787/543e84ed-en

4. AVALIAÇÃO DOS RESULTADOS

4.1. Contribuições do projeto ao objetivo do 
Fundo Amazônia 

A razão para o financiamento do Fundo Amazônia ao PQGA 
se deu pelas dificuldades encontradas pelos municípios da 
Amazônia para elaborar e executar políticas na área ambien-
tal. Essa deficiência ficou evidente após a criação da lista de 
municípios prioritários para o combate ao desmatamento, no 
âmbito do Plano de Ação para Prevenção e Controle do Des-
matamento na Amazônia Legal (PPCDAm). A lista teve conse-
quência econômicas para os municípios e induziu os governos 
locais a se engajarem no combate ao desmatamento, princi-
palmente por meio de apoio à regularização ambiental e fun-
diária das propriedades rurais. 

O apoio feito ao PQGA se justifica pelo fato de que a qualifica-
ção da gestão ambiental local se encontra em total sintonia 
com o objetivo principal do Fundo Amazônia, que é a redu-
ção do desmatamento com desenvolvimento sustentável na 
Amazônia Legal.

4.2. Efeito Indireto: Componente 
Monitoramento e Controle (2): Ações dos 
municípios da Amazônia asseguram a 
adequação das atividades antrópicas à 
legislação ambiental

Dada a extensão da Amazônia Legal, mesmo considerando a 
priorização de municípios feita pelo IBAM, esses efeitos dire-
tos são bastante difusos. 

A partir desta avaliação, identifica-se que os aspectos rela-
cionados ao fortalecimento das instituições municipais para 
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implementar uma estratégia de planejamento e implemen-
tação de políticas públicas de meio ambiente e de desenvol-
vimento sustentável teve seus objetivos alcançados. Junto a 
isso, os processos de formação, capacitação e criação de redes 
de gestores e técnicos foi de fundamental importância para 
apoiar as políticas públicas locais. 

4.3. Efeito Direto : Componente 
Monitoramento e Controle (2): Instituições 
municipais de monitoramento, controle 
e responsabilizaçao ambiental melhor 
qualificadas para exercer a gestão ambiental

As ações executadas pelo IBAM foram, em parte, oferecidas 
remotamente e a adesão das prefeituras ao programa foi vo-
luntária. Somada à enorme extensão da área de incidência do 
PQGA, esses fatores criaram dois riscos ao projeto: (1) desin-
teresse do público-alvo preferencial (gestores municipais) ou, 
contrariamente, (2) interesse de um público que não era prio-
ritário e que inclusive poderia utilizar os benefícios advindos do 
programa para ganhos pessoais. Para evitar isso, os gestores do 
projeto decidiram estabelecer um Termo de Cooperação com os 
munícipios. Após a assinatura desse termos, o executivo muni-
cipal indicaria os agentes que utilizariam certos serviços, como 
a plataforma de pareceres, ou que estariam habilitados a pe-
dir pareceres específicos. Tal indicação exigia o fornecimento 
de e-mail e senha para acesso restrito à plataforma. De acor-
do com um de nossos entrevistados, a questão era justamente 
de empoderar o poder público e não consultorias privadas. Por 
vezes, em municípios pequenos, essa diferenciação fica difusa, 
pois a mesma pessoa que trabalha no poder público tem um 
parente ou amigo que vende algum serviço à prefeitura.

A Figura III traz uma representação espacial dos municípios da 
Amazônia Legal com o PQGA de acordo com seu envolvimento 
em ações e produtos oferecidos pelo programa. Esses dados 

sugerem um maior interesse de municípios situados na região 
conhecida como “Arco do Desmatamento” e ao longo da rodo-
via BR-163.

Figura III: Intensidade do envolvimento dos municípios da Amazônia Legal com o PQGA

Fonte: IBAM

O maior interesse por esses gestores e técnicos que vivem nes-
sa região se justifica por ser uma área com forte incidência em 
implementação de políticas públicas e necessidade de capaci-
tação para apoiar a execução destas intervenções estatais.

Componente 1  - Capacitação com foco na gestão ambien-
tal para municípios

Trata-se da oferta de capacitação para gestores e represen-
tantes da sociedade civil em módulos oferecidos como edu-
cação a distância (EAD), com suporte de Ambiente Virtual de 
Aprendizagem (AVA). Esse componente teve grande capila-
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ridade – 5547 participações em cursos, com participantes de 
408 municípios – tendo sido  atividades abertas e que não exi-
giam cadastramento na plataforma. Seguramente, parte desse 
grande público não era composta por gestores ambientais, ain-
da que muitos temas das capacitações tenham sido sugeridos 
por gestores, tanto no momento da assinatura dos termos de 
cooperação quanto durantes as primeiras qualificações. 

Os dados da base do PQGA de fato mostram uma grande con-
centração dos alunos dessas capacitações nas capitais e em 
cidades de grande porte, sendo maior do que a participação 
de gestores ambientais das cidades do público-alvo do PGQA 
(Tabela I). Isso possivelmente ocorreu por as cidades maiores 
concentrarem instituições de ensino superior, particularmente 
instituições públicas. Essa aparente falta de foco não chega a 
ser um problema nesse caso; pelo contrário, se essa hipótese 
estiver correta, o PQGA pode ter contribuído para a formação de 
muitos estudantes universitários, alguns dos quais podem vir a 
trabalhar na gestão municipal. 

Município Certificados

Manaus 482

Belém 374

São Luís 193

Macapá 140

Alta Floresta 135

Rio Branco 126

Altamira 91

Bragança 84

Cruzeiro do Sul 79

Humaitá 63

TABELA I: Os dez municípios com maior número de alunos que completaram capacitações do PQGA.

Fonte: IBAM

Nas visitas de campo, quase todos os técnicos e gestores entre-
vistados haviam participado de pelo menos uma qualificação 
oferecida pelo PQGA. Curiosamente, poucos se lembravam dos 
temas dos cursos feitos.

Componente 2 - Encontros com o Poder Legislativo municipal

O objetivo desse componente era impulsionar o debate e a par-
ticipação do Poder Legislativo em temas de relevante interesse 
para a agenda ambiental da Amazônia Legal por meio de en-
contros com agentes políticos municipais. Foram feitos 28 en-
contros em sete estados, com a participação de 1.518 verea-
dores. Esses números impressionam, mas é preciso considerar 
o tamanho do desafio que é envolver vereadores em políticas 
ambientais, dado o pouco interesse de seus eleitores pelo tema. 
Nas visitas de campo, os gestores municipais confirmaram o 
baixo envolvimento do legislativo com as políticas ambientais. 
Ainda assim, a sensibilização e a capacitação do legislativo ao 
menos auxiliam o poder executivo a aprovar legislação am-
biental pertinente.

Componente 3 – Orientação técnico-jurídica aos governos 
municipais

O objetivo desse componente era fornecer aos municípios as-
sistência técnica a distância com base em consultas e produ-
ção de pareceres e orientações técnicas. Também compreendia 
a manutenção de um portal contendo estudos, pareceres ju-
rídicos, modelos de projetos de leis, artigos técnicos, projetos, 
pesquisas, boas práticas e outros documentos de interesse da 
administração municipal. Esse parece ter isso sido um compo-
nente central do PQGA, dada a crônica falta de assessoria jurí-
dica com qualificação na área ambiental em pequenos municí-
pios. Essa carência faz com que secretários municipais tenham 
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que recorrer a consultorias jurídicas privadas e, na falta de re-
cursos orçamentários, se arriscarem tomando decisões que po-
dem ser desafiadas judicialmente ou optam pela inação.

O PQGA acionou 53 consultores para preparar 50 notas técni-
cas. Além disso, compilou uma biblioteca de documentos ju-
rídicos que teve 5.294 acessos a partir de 247 municípios. Vale 
lembrar que esses acessos foram feitos somente por pessoas 
autorizadas de acordo com os termos de cooperação. A Tabe-
la II mostra os temas dos 100 documentos mais acessados. 
Chama a atenção o assunto “licenciamento ambiental”, com-
petência que cada vez mais vem sendo descentralizada para 
os municípios. Um outro dado relevante diz respeito à origem 
das consultas a essa base de dados. Ao contrário do que ocor-
reu com as qualificações, entre os dez municípios que mais 
acessaram os documentos, não havia nenhuma capital. Isso 
sugere que essa ação de fato atingiu municípios com menor 
capacidade de gestão. 

Temas dos documentos mais acessados Número de acessos

Áreas de Proteção Permanente 49

Controle de Poluição. 13

Fiscalização Ambiental. 116

Licenciamento Ambiental. 271

Regularização ambiental 12

Sistema Municipal de Meio Ambiente 37

TABELA II: Temas dos documentos mais acessados na plataforma do PQGA

Fonte: Elaboração própria da equipe de avaliação a partir de dados compilados pelo IBAM.

Componente 4 - Comunidades de Aprendizagem

Essa foi uma estratégia de educação continuada que tinha 
como objetivo criar redes que permitissem, aos egressos dos 
processos de capacitação, a troca de experiências e o apro-

fundamento de temas de interesse comum. Na avaliação do 
próprio IBAM, essas redes acabaram funcionado melhor com 
foco nas discussões relativas a cada estado do que com foco 
em temas específicos, o que era o objetivo inicial da ação. Mais 
ainda, os estados que tiveram maior participação na rede 
– Pará e Maranhão – foram aqueles em que havia pessoas 
atuando como ponto focal do PQGA e onde o programa orga-
nizou mais encontros presencias. 

Nos munícipios visitados no norte de Mato Grosso não pude-
mos detectar o funcionamento dessas redes, a despeito do 
fato de os gestores terem feito capacitações oferecidas pelo 
PQGA. Nas entrevistas, os participantes das comunidades no 
Pará deixaram clara a importância da rede, que ao mesmo 
tempo facilitou e foi valorizada pela participação dos secre-
tários municipais de meio ambiente no programa Municípios 
Verdes, do governo estadual. De modo similar, as comunidades 
fortaleceram e foram fortalecidas pelo Fórum de Secretários 
de Meio Ambiente em suas negociações no processo de des-
centralização do licenciamento ambiental.

Dessas experiências, foram implementados dois fóruns: o Fó-
rum Permanente  dos Secretários Municipais de Meio Ambien-
te do Estado do Pará  (FOPESMMA), composto por 133 municí-
pios, e o Fórum de Secretários Municipais de Meio Ambiente do 
Amapá. Essas duas instâncias encontram-se em pleno funcio-
namento, o que se considera um importante impacto gerado 
a partir da implementação do PQGA. Houve uma tentativa de 
implementação de uma instância como essas para o Mara-
nhão, porém não foi possível a sua efetivação neste estado. 

Componente 5 – Premiação de boas práticas

O objetivo dessa ação era premiar municípios e ONGs que se 
destacassem pela adoção de práticas, ações e projetos dirigi-
dos à preservação dos recursos naturais na perspectiva do de-
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senvolvimento local sustentável. Houve participação de 183 
municípios e inscrição de 140 práticas, das quais 61 foram se-
lecionadas – 10 premiadas e as demais reconhecidas. As práti-
cas foram divididas e premiadas em cinco categorias: educação 
ambiental; ordenamento territorial e fundiário; governança so-
cioambiental; produção sustentável e incentivos à conserva-
ção; monitoramento, controle e recuperação ambiental.

Apesar de parecer algo trivial, a premiação toca um aspec-
to subjetivo muito importante: a vaidade do gestor público 
e até mesmo da população que vê seu município reconhe-
cido. Quando indagados sobre o PQGA, a primeira lembrança 
dos entrevistados no campo foi a premiação, ainda que seus 
municípios não tivessem sido premiados. O simples fato de 
ter seus projetos inscritos já era um sinal de reconhecimento 
muito valorizado. Até mesmo os gestores de municípios que 
nem sequer se inscreveram no prêmio faziam referências a 
experiências premiadas tanto pelo PQGA quanto por outras 
iniciativas similares. Esse tipo de premiação acaba assumindo 
um papel de ferramenta de comunicação voluntária e conti-
nuada e parece ser uma ação muito promissora para engajar 
prefeitos em projetos ambientais e para legitimar tais proje-
tos junto aos munícipes.

Componente 6 - Aprimoramento da relação estados/mu-
nicípios para descentralização da gestão ambiental

Essa ação tinha por objetivo promover a articulação entre es-
tados e municípios e outros parceiros para monitoramento e 
compartilhamento de informações, bem como acompanha-
mento de políticas, programas e projetos na área ambiental. 
As ações envolveram 925 gestores e técnicos capacitados de 
174 municípios. Eles participaram de 14 encontros estaduais 
sobre política de descentralização da gestão ambiental mu-
nicipal e de 5 macroações (oficinas de capacitação em licen-
ciamento ambiental nos estados do Mato Grosso, Amapá, 

Roraima e Maranhão com a participação de 330 pessoas de 
63 municípios).

A partir dessa articulação, foram prestadas assessorias a dois 
consórcios existentes na área de atuação do PQGA. Uma das 
iniciativas foi o fortalecimento da gestão do Consórcio Inter-
municipal de Desenvolvimento Sustentável Portal da Amazô-
nia e Complexo Nascente do Pantanal, no Mato Grosso. O foco 
dessa iniciativa foi orientar e disseminar experiências sobre 
licenciamento ambiental de maneira consorciada.38

5. GESTÃO E MONITORAMENTO

O PQGA contou com mecanismos de gestão e controle muito 
efetivos. Isso ocorreu porque o IBAM é uma organização re-
lativamente grande, bem estruturada, que conta com uma 
equipe de gestão capacitada e experiente. Além disso, por se 
tratar de um projeto grande e de alto custo, ele foi desenhado 
com dois componentes ligados diretamente à gestão e moni-
toramento: (1) Coordenação Geral; (2) Tecnologia e Informa-
ção. Juntos, esses dois componentes responderam por cerca 
de 50% dos custos do projeto. 

As ações executadas incluíram a criação de um portal web 
para o programa, a contratação de profissionais para a gestão, 
a produção de vídeos institucionais e a criação de um siste-
ma próprio de gestão do programa. Com isso, o IBAM elaborou 
uma estratégia de comunicação multimeios e construiu uma 
rica base de dados, com registros detalhados sobre todas as 
ações do PQGA.

38 IBAM. Avaliação de Efetividade: Programa de Qualificaçãoda Gestão Ambiental 
(PQGA) – Municípios Bioma Amazônia. Rio de Janeiro. 2020.



178 179Avaliação de Efetividade de Projetos Municipais no Âmbito do Fundo Amazônia Apêndice 2 — IV — Programa de Qualificação e Gestão Ambiental – PQGA

6. CONCLUSÃO

Avaliar o PQGA é desafiador, não somente por sua grande 
abrangência territorial, mas principalmente por se tratar de 
um programa que incide sobre capacidade humana, o que não 
é fácil de se mensurar de maneira objetiva. A despeito disso, as 
ações do PQGA atingiram muitos beneficiários, principalmente 
em suas ações de capacitação e de orientação técnico-jurídi-
ca. Essas ações diferem muito entre si no sentido de que a pri-
meira tem efeitos difusos e pode ter beneficiado um contin-
gente grande de pessoas que não têm nenhuma relação com 
a gestão ambiental municipal. Já a orientação técnico-jurídica 
se limitou a municípios que estabeleceram acordos de coo-
peração com o IBAM e teve um foco muito bem definido nas 
necessidades desses municípios.

As comunidades de aprendizagem foram planejadas para se 
estruturarem ao longo de temas específicos, mas acabaram 
se mostrando mais efetivas para a discussão de temas es-
pecíficos dos estados. Isso evidencia mais uma limitação da 
abordagem regional. Mais ainda, as comunidades foram mais 
efetivas nos estados em que houve encontros presenciais so-
bre temas concernentes às políticas estaduais. Isso mostra as 
vantagens de se “territorializar” os projetos e de se utilizar as 
redes sociais como ferramentas complementares às ativida-
des presenciais.

Por outro lado, a escala territorial mais ampla é positiva para a 
premiação de boas práticas, pois dá mais visibilidade aos pro-
jetos premiados e seus gestores.

Um achado nesta avaliação é que a equipe do IBAM realizou 
uma avaliação de efetividade ao final do programa e usou 
como referência metodológica o Marco Conceitual das avalia-
ções do Fundo Amazônia. 

De acordo com os critérios recomendados pela OCDE, chegou-

7. RECOMENDAÇÕES

-se aos resultados do Programa de Qualificação e Gestão Am-
biental apresentados no Quadro I.

Critérios Resultados

Relevância
O PQGA ataca diretamente um problema relevante que é a falta de capacidade municipal para a 
gestão ambiental. Essa deficiência tornou-se crítica quando o PPCDAm trouxe os municípios para 
dentro da política de combate ao desmatamento.

Eficiência

Foi um projeto de custo alto, dada sua abrangência territorial e relativa complexidade. Além disso, seus 
resultados são difusos, de longo prazo e de difícil mensuração por envolver capacitação de recursos 
humanos.Portanto, uma simples relação de custo-beneficio comparativo de custos não demonstra o 
grau de eficiencia atingido.

Eficácia
O projeto tem eficácia como complemento a outras ações que ataquem mais diretamente o 
desmatamento.

Efetividade / 
Impacto

Efetivo em conjunto com outras ações voltadas ao controle do desmatamento.

Sustentabilidade
Os munícipios que se cadastraram junto ao PQGA continuam acessando a plataforma de orientação 
técnico-jurídica. A premiação de Boas Práticas Municipais ainda repercute positivamente no campo. 
Esses são indicativos de sustentabilidade  continuada do programa.

Quadro I: Critérios avaliativos da OCDE do Programa de Qualificação e Gestão Ambiental

Recomendações Executores Estados
Fundo 

Amazônia
Gov. 

Federal
Gov. 

Municipais
Doadores

Dar continuidade às ações de 
qualificação com foco em problemas 
específicos dos estados

[] [] []

Manter o acesso e expandir a plataforma 
de orientação técnico-jurídica

[] [] []

Replicar a experiência de premiação 
das boas práticas

[] [] []

Construir um repositório online 
de experiências bem-sucedidas e 
orientações técnicas sobre temas como 
recuperação de áreas degradadas

[] []

Integrar e dar foco às ferramentas 
usadas no projeto.

[] []
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8. SALVAGUARDAS DE CANCUN (REDD+)

Salvaguarda Atende Observação

1. Ações complementares ou consistentes com os objetivos dos programas florestais nacionais e outras convenções 
e acordos internacionais relevantes

Os projetos mostraram estar alinhados com o 
PPCDAm e os planos estaduais de prevenção e 
controle do desmatamento?

SIM

Encontra-se em sintonia com o Plano de Ação para 
Prevenção e Controle do Desmatamento na Amazônia 
Legal (PPCDAm) em seu componente de municipalização 
(lista dos municípios prioritários).

A quais outras políticas públicas federais 
ou acordos internacionais os projetos 
demonstraram alinhamento? Em quais 
aspectos?

SIM

Encontra-se em sintonia com o Plano de Ação para 
Prevenção e Controle do Desmatamento na Amazônia 
Legal (PPCDAm), pois o município estava inserido na 
lista dos que mais desmatavam no país.

O projeto contribuiu ou poderiam vir a 
contribuir direta ou indiretamente para a 
redução das emissões por desmatamento ou 
degradação florestal? De que forma?

SIM

A partir da criação da Secretaria Municipal de Meio 
Ambiente e Turismo, foi possível gerar um conjunto 
mínimo de políticas públicas municipais focadas em 
conservação e meio ambiente

2. Estruturas de governança florestais nacionais transparentes e eficazes, tendo em vista a soberania nacional e a 
legislação nacional

Em que medida os projetos promoveram 
a articulação entre diversos atores 
(setor público, privado, terceiro setor ou 
comunidades locais)? Foi feito uso de 
instâncias de governança compartilhada? 
Quais?

EM PARTE Promove a articulação entre entes federativos

Em que medida os projetos contribuíram 
para fortalecer os instrumentos públicos e 
processos de gestão florestal e territorial?

SIM
Pela criação de redes de comunicação, articulação entre 
entes federativos e reconhecimento de boas práticas.

3. Respeito pelo conhecimento e direitos dos povos indígenas e membros de comunidades locais, levando-se 
em consideração as obrigações internacionais relevantes, circunstâncias e leis nacionais e observando que a 
Assembleia Geral da ONU adotou a Declaração das Nações Unidas sobre os Direitos dos Povos Indígenas

Em que medida os projetos influenciaram  
os direitos constitucionais associados à posse 
e destinação formal da terra na sua área de 
atuação?

NÃO SE 
APLICA

Em que medida os projetos influenciaram  
o uso sustentável dos recursos naturais  
na sua área de atuação?

EM PARTE De forma transversal e indireta.

Salvaguarda Atende Observação

Se os projetos tiveram como beneficiários 
diretos povos indígenas, comunidades 
tradicionais ou agricultores familiares: seus 
sistemas socioculturais e conhecimentos 
tradicionais foram considerados e respeitados 
ao longo dos projetos?

NÃO SE 
APLICA

Há efeitos que interferem com o modo 
tradicional de vida destes grupos? Que tipo 
de efeitos: na organização social, econômica 
ou do uso de espaços e recursos disponíveis? 
De que forma interferem: positivamente, 
negativamente ou ambos?

NÃO SE 
APLICA

4. Participação plena e efetiva das partes interessadas, em particular povos indígenas e comunidades locais, nas 
ações referidas nos parágrafos 70 e 72 da Decisão 1/CP 16

De que forma os projetos garantiram o 
consentimento prévio e a forma local/
tradicional de escolha dos representantes dos 
seus beneficiários (especialmente dos povos 
indígenas e das comunidades tradicionais)?

NÃO SE 
APLICA

Quais instrumentos participativos de 
planejamento e gestão os projetos aplicaram 
durante o planejamento e a tomada de decisão?

NÃO SE 
APLICA

Em caso de projetos com fins econômicos: 
eventuais benefícios advindos dos projetos 
foram acessados de forma justa, transparente 
e equitativa pelos beneficiários, evitando 
uma concentração de recursos?

NÃO SE 
APLICA

Em que medida os projetos proporcionaram 
ao público em geral e aos seus beneficiários 
o livre acesso e fácil entendimento às 
informações relacionadas a ações dos 
projetos?

SIM
Todas as informações encontravam-se publicizadas no 
sítio eletrônico do projeto

Os projetos conseguiram montar um bom 
sistema de monitoramento de resultados 
e impactos? Os projetos monitoraram 
e divulgaram de forma sistemática os 
resultados realizados e os seus efeitos?

SIM
O projeto mantém um excelente registro do público 
beneficiado.



182 183Avaliação de Efetividade de Projetos Municipais no Âmbito do Fundo Amazônia Apêndice 2 — IV — Programa de Qualificação e Gestão Ambiental – PQGA

Salvaguarda Atende Observação

5. Ações consistentes com a conservação das florestas naturais e diversidade biológica, garantindo que as ações 
referidas no parágrafo 70 Decisão 1/CP 1639 não sejam utilizadas para a conversão de florestas naturais, mas sim 
para incentivar a proteção e conservação das florestas naturais e seus serviços ecossistêmicos e para melhorar 
outros benefícios sociais e ambientais

Como os projetos contribuíram para 
a ampliação ou consolidação de áreas 
protegidas?

EM PARTE
A capacitação de gestores locais contribui para a 
consolidação dessas áreas, ainda que sejam muito 
poucas as UCs municipais na Amazônia

Como contribuíram para a recuperação de 
áreas desmatadas ou degradadas?

EM PARTE Pela qualificação específica dos gestores.

Em caso de atividades de restauração e 
reflorestamento de áreas, as metodologias 
empregadas priorizaram espécies nativas? 

NÃO SE 
APLICA

Em que medida os projetos contribuíram para 
estabelecer modelos de recuperação com 
ênfase no uso econômico? 

NÃO SE 
APLICA

6. Ações para tratar os riscos de reversões em resultados de REDD+

Quais fatores constituem riscos à 
permanência de resultados de REDD+? Como 
os projetos os abordaram?

NAO SE 
APLICA

7. Ações para reduzir o deslocamento de emissões de carbono para outras áreas

Houve deslocamento das emissões evitadas 
pelas ações dos projetos para outras áreas?

NAO SE 
APLICA

39 Decisão 1/CP 16: Redução de emissões do desmatamento; redução de emissões da degradação 
florestal; conservação de estoques de carbono florestal; manejo sustentável de florestas e aumento de 
estoques de carbono

9. CRITÉRIOS TRANSVERSAIS

Critérios transversais Atende Observação

Redução da Pobreza

Em que medida os projetos contribuíram de 
forma efetiva para alternativas econômicas 
que valorizam a floresta em pé e o uso 
sustentável de recursos naturais?

EM PARTE
De forma transversal e indireta a partir de outros 
projetos.

Em que medida os projetos influenciaram 
positivamente na redução de pobreza, na 
inclusão social e na melhoria nas condições de 
vida dos beneficiários que vivem na sua área 
de atuação?

NÃO SE  
APLICA

Os projetos conseguiram promover e 
incrementar a produção em cadeias de valor 
de produtos florestais madeireiros e não-
madeireiros, originados em manejo sustentável?

NÃO SE  
APLICA

Equidade de gênero

O projeto trouxe de forma agregada alguns 
resultados e impactos nas questões de gênero

NÃO SE  
APLICA

Como os projetos contribuiu para a equidade 
de gênero?

NÃO SE 
APLICA

Articulação de Políticas Públicas

Foi possível articular o projeto com políticas 
públicas de abrangência territorial e 
estadual?

EM PARTE O programa articula governos municipais e estaduais.

Segurança Alimentar e Nutricional

O projeto contribuiu para a segurança 
alimentar nutricional dos beneficiários?

NÃO SE 
APLICA

O projeto conseguiu inserir os beneficiários 
em políticas e programas de segurança 
alimentar e nutricional?

NÃO SE 
APLICA
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Avaliação 5

Projeto Recupera Marcelândia

Entidade responsável:
Prefeitura Municipal de Marcelândia

Valor total do projeto:
R$ 551.556,98

Objetivo: Apoiar o fortalecimento da gestão ambiental municipal e a recuperação de áreas degradadas no entorno 
de 50 nascentes da sub-bacia do rio Manissauá-Missu, localizadas próximas

Abrangência territorial:
Município de Marcelândia

Período do projeto:
2011 a 2017

Valor do apoio do Fundo Amazônia:
100% do total

Beneficiários:
População local

Fonte: Ficha elaborada a partir de adaptação de informações do site do Fundo Amazônia/BNDES 

O projeto Recupera Marcelândia teve como área de abran-
gência toda a municipalidade de Marcelândia, que possui uma 
área de 6.994 km2. Ele encontra-se inserido no conjunto de 
projetos focados em apoiar municípios que têm em comum 
uma alta taxa de desmatamento e estão localizados na região 
conhecida como “Arco do Desmatamento”.40 (Figura I) 

O projeto é uma das primeiras iniciativas da Secretaria Munici-
pal de Meio Ambiente e Turismo de Marcelândia, que foi criada 
em dezembro de 2009. A sua criação surge como uma resposta 
da Prefeitura Municipal de Marcelândia – MT, quando, em 2008, 
o município foi inserido, pelo Ministério do Meio Ambiente, na 
lista dos que mais desmatava no âmbito da Amazônia Legal.

40 Termo de Referência.

1. RESUMO DO PROJETO

Figura I: Ocupação e uso da terra em Marcelândia.

Fonte: Mapa elaborado pelos consultores (2022)   

Assim, a intervenção apoiada pelo Fundo Amazônia bus-
cou disponibilizar um conjunto de instrumentos para apoiar 
ações e projetos para a gestão ambiental com foco no com-
bate ao desmatamento. Com isso, o Recupera Marcelândia 
viabilizou a estruturação física e operacional da Secretaria 
Municipal de Meio Ambiente e Turismo de Marcelândia a par-
tir da aquisição de bens e equipamentos, como veículo, ma-
terial de informática e tecnologia.



186 187Avaliação de Efetividade de Projetos Municipais no Âmbito do Fundo Amazônia Apêndice 2 — V — Projeto Recupera Marcelândia

2. LÓGICA DA INTERVENÇÃO

No Quadro Lógico do Fundo Amazônia (Figura II), o projeto Re-
cupera Marcelândia encontra-se inserido nas componentes 
Produção Sustentável (1) e Monitoramento e Controle (2).

FIGURA II: Árvore de Objetivos do Quadro Lógico do PQGA

Fonte: Elaboração própria dos consultores com base no Fundo Amazônia/BNDES
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3. METODOLOGIA

Todo o processo metodológico utilizado nesta avaliação de 
efetividade do projeto Recupera Marcelândia contempla o 
conjunto critérios já descritos no item 3 (Metodologia Aplica-
da) do relatório principal desta avaliação temática, com base 
nos critérios da Organização para a Cooperação e Desenvol-
vimento Econômico (OCDE). A definição desses critérios pela 
OCDE busca apoiar uma avaliação consistente e de alta quali-
dade, fornecendo um quadro normativo utilizado para deter-
minar o mérito ou o valor de uma intervenção, seja ela uma 
política pública, uma estratégia, um programa ou um projeto. 

Realizou-se uma missão de campo ao município de Marce-
lândia, momento em que foram realizadas entrevistas com a 
equipe técnica responsável pela elaboração e implementação 
do projeto em 2011, assim como com a atual titular da Secre-
tária Municipal de Meio Ambiente e Turismo e a sua equipe. 
Nessa etapa, foram também feitas visitas a algumas proprie-
dades contempladas pelo projeto.41

Além da equipe da Secretaria, também foi entrevistado o téc-
nico responsável pelo monitoramento e acompanhamento do 
projeto junto ao Banco Nacional de Desenvolvimento Econô-
mico e Social (BNDES).

Para avaliar o desmatamento na área de implementação des-
se projeto, foram realizadas análises que tiveram como fonte 
os dados do PRODES. Também foram usados, como elemento 
metodológico, os dados secundários e documentais do proje-
to Recupera Marcelândia, que se encontram na base de infor-
mações do Fundo Amazônia/BNDES.

41 OECD. Applying Evaluation Criteria Thoughtfully. In: OECD Publishing (Ed.), 
Applying Evaluation Criteria Thoughtfully. 2021. Disponível em: https://doi.
org/10.1787/543e84ed-en
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4. AVALIAÇÕES DOS RESULTADOS

4.1. Efeitos Indiretos: Componente Produção 
Sustentável – Atividades que mantêm a 
floresta em pé têm atratividade econômica 
no Bioma Amazônia

O município de Marcelândia possui uma área de 12.285,49 
km2, dos quais 0,141 km2 estão sob unidades de conservação 
(UCs) – um pequeno parque municipal urbano – e 1.438,74 
km2 (11,68% de seu território) são Terras Indígenas (TI), no 
Parque Nacional do Xingu.

É um município em que a soja avança rapidamente. Esse 
avanço não acontece somente sobre áreas de pastagens, mas 
também sobre floresta nativa, tanto que o desmatamento 
passou de 180 km2 entre 2021 e 2022.

Em relação ao Cadastro Ambiental Rural (CAR), na Tabela I 
tem-se uma descrição da situação atual em Marcelândia. 
É importante ressaltar que a maioria ainda não foi avaliado 
pelas instituições governamentais. Com o avanço do CAR, é 
possível analisar cada propriedade e identificar as causas do 
desmatamento bem como os possíveis responsáveis por ele.

A razão para o financiamento do Fundo Amazônia ao Recupe-
ra Marcelândia se  deu em um contexto de alta nas taxas de 
desmatamento. No momento de sua elaboração, Marcelândia 
encontrava-se listado, de acordo com a Portaria nº 28/2008 

UF Município
Área do 

município (km2)
Número  
de CARs

Área Total (km2)
Diferença de 
Áreas (km2)

MT Marcelândia 12.285 1.752 9.401,86 2.883,63

TABELA I: Números do Cadastro Ambiental Rural para Marcelândia

Fonte: Análise da evolução do desmatamento em áreas de projetos de apoio a municípios da Amazônia elaborado pelos 
consultores (2022)

do Ministério do Meio Ambiente, como um dos municípios 
prioritários para ações de prevenção, monitoramento e con-
trole do desmatamento.

Naquele momento, todo o município foi impactado, pois as duas 
principais atividades econômicas eram pautadas na exploração 
da floresta e estavam relacionadas à pecuária extensiva e ao 
extrativismo ilegal de madeira. Inclusive, nesse período, todas 
as atividades produtivas da cadeia da indústria madeireira ti-
veram que ser paralisadas. Os entrevistados relataram que o 
desemprego no município atingiu índices nunca vistos e que 
a população decresceu a partir da implantação da Operação 
Curupira, o que é corroborado pela estimativa do IBGE, segundo 
a qual a população diminuiu 40% entre 2004 e 2020. (Figura III)

FIGURA III: População do município de Marcelãndia (2004 – 2020)
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O desmatamento na Amazônia, após uma forte redução entre 
2004 e 2012, passou a apresentar uma tendência de crescimen-
to e vem batendo recordes sucessivos desde 201942 , subindo 
numa curva verticalizada e apontando para descontrole total.

Todas as unidades da federação tiveram alertas de desmata-
mento detectados em 2021. O estado do Mato Grosso encon-

42 GARDOUR, C. Políticas Públicas para Proteção da Floresta Amazônica: O que funciona 
e como melhorar. Amazônia 2030. Climate Policy Initiative – PUC Rio: Rio de Janeiro. 2021
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tra-se atualmente em terceiro lugar no ranking nacional de 
desmatamento, com 11,47% da área desmatada43. O estado 
também parece em terceiro lugar no ranking de queimadas na 
Amazônia entre janeiro e agosto de 2022, sendo Marcelândia 
o quinto município com maior área atingida pelo fogo (31,6 
mil hectares).44 

O gráfico da Figura IV contempla um conjunto de dados de 
tendência de desmatamento no município. Buscando facilitar 
a compreensão, os dados foram agregados em três períodos 
em relação a implementação do projeto Recupera Marcelân-
dia: antes do projeto (linha de base), durante a execução do 
projeto (2011-2017) e pós-projeto (2018-2022).

A partir do gráfico apresentado, observa-se que, após a imple-
mentação do projeto ocorreu uma curva ascendente em rela-
ção ao desmatamento em Marcelândia, ainda que com menor 
intensidade do que no período anterior.

43 AZEVEDO, et al. (2022). RAD 2021: Relatório Anual do Desmatamento no Brasil 
2021. São Paulo: MAPBIOMAS Alerta. 2022

44 https://portalamazonia.com/amazonia/quase-30-de-queimadas-da-
amazonia-legal- aconteceram-no-estado-do-mato-grosso-aponta-icv

FIGURA IV: Dados de desmatamento (em km2) para o município de  Marcelândia - MT.  
Períodos: antes, durante e após o projeto Recupera Marcelândia
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Fonte: Análise da evolução do desmatamento em áreas de projetos de apoio a municípios da Amazônia – (2022)

O gráfico da Figura V apresenta um maior detalhamento do 
desmatamento por ano para o município de Marcelândia. 
Observa-se que em momento algum houve uma diminui-
ção consistente do desmatamento e que, ao final do projeto, 
houve um aumento muito significativo. De acordo com os en-

trevistados, esse período marca um avanço muito intenso da 
soja no município.

Uma importante mudança gerada e que tem total relação com 
o objetivo do Fundo Amazônia foi que, no ano de 2013, Marce-
lândia deixou de fazer parte da lista de municípios prioritários 
e passou a integrar a lista de municípios com desmatamento 
monitorado e sob controle45. Porém, o aumento no índice de 
desmatamento no munícipio fez com que Marcelândia vol-
tasse à lista dos municípios desmatadores do Ministério do 
Meio Ambiente em 2018 (Portaria 428/2018), cinco anos de-
pois de ter saído dela. Importante ressaltar que a última lista 
publicada foi em 2021.

45 BRASIL (2021). https://www.gov.br/mma/pt-br/assuntos/
servicosambientais/controle-de- desmatamento-e-incendios- florestais/pdf/
Listagemmunicpiosprioritriosparaaesdepreveno2021.pdf - acesso em 10 de 
setembro de 2022.

FIGURA V: Dados de desmatamento (em hectares) por ano para o município de Marcelâdia (MT)

Fonte: Análise da evolução do desmatamento em áreas de projetos de apoio a municípios da Amazônia – (2022)
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4.2. Efeitos Indiretos:  
Componente Monitoramento e Controle

As políticas de monitoramento e controle com foco na pro-
teção florestal na Amazônia são investimentos fundamentais 
frente aos benefícios para a redução do desmatamento, assim 
como geram, como efeito indireto e impacto positivo, a ex-
tensão e a permanência da vegetação na Amazônia46.

Pensar políticas públicas e intervenções que possam imple-
mentar e fortalecer ações de monitoramento e controle são 
essenciais para a proteção e a manutenção da floresta em pé. 
Também são extremamente importantes para apoiar a fisca-
lização ambiental, com ações de prevenção e controle do des-
matamento e o mapeamento de possíveis crimes ambientais47.

4.3. Efeitos Diretos

A partir da implementação do projeto Recupera Marcelândia 
foram identificados  alguns resultados efetivos para o muni-
cípio e as políticas de meio ambiente. É preciso destacar que o 
engajamento de Marcelândia em um projeto do Fundo Amazô-
nia foi um desdobramento da experiência anterior do municí-
pio com a Agenda 21, a partir de 2005. O município teve, então, a 
oportunidade de planejar ações ambientais e envolver parte de 
sua população na discussão do tema. Além disso, obteve tam-
bém ajuda técnica e capacitação oferecida pelo Ministério do 
Meio Ambiente, pois, à época, já havia grande preocupação com 
a vulnerabilidade do município à fiscalização ambiental, pois lá 
funcionavam cerca de 290 indústrias madeireiras e a fiscaliza-

46 GARDOUR, C. Políticas Públicas para Proteção da Floresta Amazônica: O que 
funciona e como melhorar. Amazônia 2030. Climate Policy Initiative – PUC Rio: Rio de 
Janeiro. 2021

47 WAISBICH, L. T.; HUSEK, T.; SANTOS, V. Territórios e caminhos do crime ambiental 
na Amazônia brasileira: da floresta às demais cidades do país. Rio de Janeiro: 
Instituto Igarapé Rio, 2022.

ção de tornava mais dura. essa forma, Marcelândia começa a 
atuar na política ambiental tendo algum engajamento de sua 
elite econômica e com uma promissora rede de colaboradores 
no governo federal e na sociedade civil. 

O Fundo Amazônia propiciou a estruturação da Secretaria Mu-
nicipal de Meio Ambiente e Turismo, o que incluiu a construção 
de um viveiro de mudas que seriam utilizadas na recuperação 
das áreas degradadas identificadas no projeto. Apesar dessas 
condições iniciais relativamente favoráveis, o rigor da fiscaliza-
ção ambiental, que acarretou no fechamento da maior parte 
das empresas madeireiras, criou não só dificuldades econômi-
cas como grande ressentimento no município. A Agenda 21 e a 
atuação do Instituto Centro de Vida  (ICV) em Marcelândia fo-
ram vistos como fatores de atração da fiscalização e, portanto, 
causa da derrocada econômica.

Ao final do projeto, a prefeitura interrompeu o trabalho de pro-
dução e distribuição gratuita de mudas, que era bastante de-
mandado pela população. Vale destacar que o munícipio ainda 
tem grande passivo ambiental, concentrado em propriedades 
de grande porte, que não eram o alvo prioritário do projeto Re-
cupera Marcelândia.

O CAR do município foi elaborado por uma empresa privada, o 
que limitou a construção de capacidade local de monitoramen-
to e controle do uso da terra, e a Secretaria não conseguiu se 
capacitar para a descentralização do licenciamento ambiental. 
Neste sentido o município de Marcelândia teve avanços limita-
dos. Segundo um consultor independente que trabalha no mu-
nicípio, após o início da fiscalização pela Secretaria Estadual de 
Meio Ambiente (SEMA) do Mato Grosso, muitos registros do CAR 
foram cancelados por irregularidades e, principalmente, pelo 
não cumprimento  dos termos de adesão ao Programa de Re-
cuperação Ambiental (PRA).

A Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Turismo se tornou 
Secretaria Municipal de Agricultura, Meio Ambiente e Turismo 
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após o término do projeto e, atualmente possui recursos inse-
ridos no Plano Plurianual  (PPA) 2022 – 2025 distribuídos em 
atividades de Meio Ambiente, Agricultura e Turismo. O gráfico 
da Figura VI apresenta a distribuição quantitativa dos recursos. 
Fica clara a importância das ações voltadas para a agricultura, 
bem como o papel marginal reservado ao turismo.

FIGURA VI: Lista de ações, programas e recursos no PPA Municipal

Fonte: Elaboração própria do consultores a partir do Plano Plurianual do Município de Marcelândia – MT

AGRICULTURA FESTÃO AMBIENTAL TURISMO

R$ 3.919.000,00

R$ 6.310.000,00

R$ 60.000,00

Orçamento da Secretaria Municipal de Agricultura, Meio Ambiente 
e Turismo no PPA 2022 - 2025, média anual em reais

Um detalhamento do orçamento projetado no PPA mostra que 
a Secretaria Municipal de Agricultura, Meio Ambiente e Turismo 
tem como grande prioridade a estruturação do Parque Munici-
pal Urbano e a arborização da cidade, atividade que ficará com 
73% dos recursos. O segundo maior orçamento é o de custeio 
da estrutura administrativa (15%), seguido pela instalação e 
manutenção do aterro sanitário (6%). As ações direta ou indi-
retamente ligadas aos objetivos do Fundo Amazônia – manu-
tenção do viveiro municipal e recuperação de áreas degradadas 
– juntas receberão, entre 2022 e 2025, 10% do orçamento de 
meio ambiente. (Figura VII)

FIGURA VII: Alocação dos recursos da área ambiental, por ação prioritária, como proporção do orçamento 
total da área

Fonte: Elaboração própria dos consultores a partir do Plano Plurianual do Município de Marcelândia – MT
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5. GESTÃO E MONITORAMENTO

Um ponto positivo identificado no projeto Recupera Marce-
lândia foi a interlocução da equipe do município de Marcelân-
dia com os técnicos que já implementavam e tinham vasta 
experiência com projetos das secretarias municipais de Alta 
Floresta – MT e Carlinda – MT.

O município também se articulava com o ICV, organização 
não governamental da área ambiental, muito ativa no nor-
te de Mato Grosso. Essa parceria se voltava à identificação e 
ao mapeamento das áreas degradadas do município, trabalho 
que serviu de base para a proposta de recuperação de 50 nas-
centes submetida ao Fundo Amazônia. Entretanto, o endure-
cimento das ações de fiscalização no município fizeram com 
que o ICV, especificamente, e ONGs em geral, passassem a ser 
vistas com desconfiança por parte da elite econômica local, 
com sérios prejuízos à essa parceria. 

O projeto sofreu também com a mudança de prefeito e dos 
secretários municipais em 2013.
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6. CONCLUSÃO

O projeto Recupera Marcelândia objetivava gerar um fortale-
cimento para a gestão ambiental municipal, a partir da estru-
turação física e operacional da Secretaria Municipal de Meio 
Ambiente e Turismo, bem como promover a recuperação de 
50 nascentes degradadas na bacia que abastece a zona urba-
na do município. Os dois obejtivos foram atingidos em termos 
de implementação. 

Em relação à estruturação da Secretaria de Meio Ambiente e 
Turismo, houve a sua fusão com a pasta da Agricultura. Assim, 
a formação de capacidade local foi comprometida. Prova dis-
so é que a prefeitura não pleiteou a descentralização do licen-
ciamento ambiental, coisa que exigiria mais investimentos, 
particularmente em recursos humanos. Em relação ao segun-
do objetivo, ele foi atingido, mas o projeto não teve continui-
dade desde então e a distribuição de mudas foi interrompida. 
As trocas de prefeito contribuíram para essa interrupção.

Marcelândia não teve condições institucionais muito favo-
ráveis para a sustentabilidade do projeto. O município sen-
tiu profundamente o impacto das operações de comando e 
controle que paralisaram e eventualmente erradicaram a ati-
vidade madeireira na região. O ICV, parceiro muito próximo e 
valorizado por vários governos municipais no norte de Mato 
Grosso, passou a ser visto com suspeição por parte da popu-
lação local após o início da fiscalização. Igualmente, a expe-
riência de construção da Agenda 21 local, que poderia ser um 
ponto de partida positivo para uma agenda de políticas locais, 
também foi repudiada como reação às medidas repressivas.

Apesar das adversidades, as áreas recuperadas têm efeito de-
monstrativo importante. Os proprietários que se engajaram 
no projeto valorizam a recuperação de suas nascentes e re-
conhecem o serviço que elas fornecem, principalmente por 
aumentar a disponibilidade de água para o gado. Uma ques-

tão que se colocou no momento das visitas de campo é se os 
sistemas de pecuária de pequena escala irão sobreviver, pois 
a soja avança com muita intensidade no território e prescinde 
dessas fontes de água.

De acordo com os critérios recomendados pela OCDE, chegou-
-se aos resultados do projeto Recupera Marcelândia apresen-
tados no Quadro I.

Critérios Resultados

Relevância

O projeto Recupera Marcelândia foi extremamente relevante num primeiro momento, pois permitiu 
que o município saísse da lista de municípios prioritários para o controle do desmatamento. A 
motivação que originou o apoio a esse projeto continua válida atualmente, pois, no último ano, 
ocorreu  um aumento da taxa de desmatamento no município. Entretanto, as políticas federais não 
mais induzem os governos municipais a se engajarem no combate ao desmatamento.

Eficiência
Foi um projeto de custo baixo e que, a partir de sua implementação, gerou um conjunto de capacidades 
e fortalecimento institucional da Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Turismo para a formulação e 
a implementação de algumas políticas públicas municipais focadas em meio ambiente.

Eficácia

O projeto atingiu a meta de recuperação de 50 nascentes. Entretanto, não foram disponibilizados os 
pontos georreferenciados para a análise da evolução da recuperação. 

Nas entrevistas foi apontado que o avanço da soja em algumas fazendas prejudicou a regeneração 
dessas áreas. Foi eficaz no sentido de retirar Marcelândia da lista     de municípios prioritários, 
entretanto, após o término do projeto, foi novamente listado como um dos municípios em que o 
desmatamento avança com mais intensidade.

Impacto Não foi possível identificar impacto

Sustentabilidade
A estruturação da Secretaria não se sustentou após o término  do projeto. A estrutura remanescente 
foi empregada prioritariamente nas ações voltadas à agricultura.

Quadro I: Critérios avaliativos da OCDE do projeto Recupera Marcelância
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7. RECOMENDAÇÕES

Recomendações Executores Estados
Fundo 

Amazônia
Gov. 

Federal
Gov. 

Municipais
Doadores

Ef
ei

to
 d

ire
to

Retomar as ações de preservação 
de cursos de água e revitalização 
de nascentes em áreas desmatadas 

[] []

Que a gestão municipal possa 
criar uma carreira técnica focada 
em políticas ambientais dentro 
da estrutura administrativa 

[]

Se engajar na descentralização 
do licenciamento ambiental

[] []

Que os municípios possam 
transformar os seus projetos e 
programas em políticas públicas, 
não passando assim por processos 
de descontinuidade quando ocorrer 
mudanças de governos

[]

Retomada das ações do Plano de 
Ação para Prevenção e Controle 
do Desmatamento na Amazônia 
Legal (PPCDAm) 

[]

8. SALVAGUARDAS DE CANCUN (REDD+)

Salvaguarda Atende Observação

1. Ações complementares ou consistentes com os objetivos dos programas florestais nacionais e outras convenções e acordos 
internacionais relevantes

Os projetos mostraram estar alinhados com o PPCDAm 
e os planos estaduais de prevenção e controle do 
desmatamento?

SIM
Foi executado em sintonia com o Plano de Ação para Prevenção e 
Controle do Desmatamento na Amazônia Legal (PPCDAm), pois o 
município estava inserido na lista dos que mais desmatava no país.

A quais outras políticas públicas federais ou 
acordos internacionais os projetos demonstraram 
alinhamento? Em quais aspectos?

SIM
Encontra-se em sintonia com o Plano de Ação para Prevenção e 
Controle do Desmatamento na Amazônia Legal (PPCDAm), pois o 
município estava inserido na lista dos que mais desmatava no país.

O projeto contribuiu ou poderiam vir a contribuir 
direta ou indiretamente para a redução das emissões 
por desmatamento ou degradação florestal? De que 
forma?

EM 
PARTE

A recuperação de 50 nascentes é importante mas a dinâmica 
de desmatamento recente no munícipio torna essa valor pouco 
significativo.

Salvaguarda Atende Observação

2. Estruturas de governança florestais nacionais transparentes e eficazes, tendo em vista a soberania nacional e a legislação nacional

Em que medida os projetos promoveram a articulação 
entre diversos atores (setor público, privado, terceiro 
setor ou comunidades locais)? Foi feito uso de 
instâncias de governança compartilhada? Quais?

NÃO O município rompeu sua colaboração com o ICV.

Em que medida os projetos contribuíram para 
fortalecer os instrumentos públicos e processos de 
gestão florestal e territorial?

NÃO SE 
APLICA

3. Respeito pelo conhecimento e direitos dos povos indígenas e membros de comunidades locais, levando-se em consideração as 
obrigações internacionais relevantes, circunstâncias e leis nacionais e observando que a Assembleia Geral da ONU adotou a Declaração 
das Nações Unidas sobre os Direitos dos Povos Indígenas

Em que medida os projetos influenciaram  
os direitos constitucionais associados à posse e 
destinação formal da terra na sua área de atuação?

NÃO SE 
APLICA

Em que medida os projetos influenciaram  
o uso sustentável dos recursos naturais  
na sua área de atuação?

EM 
PARTE

De forma transversal e indireta nas poucas propriedades em que se 
recuperaram nascentes com sucesso.

Se os projetos tiveram como beneficiários diretos 
povos indígenas, comunidades tradicionais ou 
agricultores familiares: seus sistemas socioculturais 
e conhecimentos tradicionais foram considerados e 
respeitados ao longo dos projetos?

NÃO SE 
APLICA

Há efeitos que interferem com o modo tradicional de 
vida destes grupos? Que tipo de efeitos: na organização 
social, econômica ou do uso de espaços e recursos 
disponíveis? De que forma interferem: positivamente, 
negativamente ou ambos?

NÃO SE 
APLICA

4. Participação plena e efetiva das partes interessadas, em particular povos indígenas e comunidades locais, nas ações referidas nos 
parágrafos 70 e 72 da Decisão 1/CP 16

De que forma os projetos garantiram o consentimento 
prévio e a forma local/tradicional de escolha dos 
representantes dos seus beneficiários (especialmente 
dos povos indígenas e das comunidades tradicionais)?

NÃO SE 
APLICA

Quais instrumentos participativos de planejamento e 
gestão os projetos aplicaram durante o planejamento e 
a tomada de decisão?

NÃO SE 
APLICA

Em caso de projetos com fins econômicos: eventuais 
benefícios advindos dos projetos foram acessados 
de forma justa, transparente e equitativa pelos 
beneficiários, evitando uma concentração de recursos?

NÃO SE 
APLICA
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Salvaguarda Atende Observação

Em que medida os projetos proporcionaram ao público 
em geral e aos seus beneficiários o livre acesso e fácil 
entendimento às informações relacionadas a ações dos 
projetos?

EM 
PARTE

Poucas informações disponíveis no site da prefeitura.

Os projetos conseguiram montar um bom sistema de 
monitoramento de resultados e impactos? Os projetos 
monitoraram e divulgaram de forma sistemática os 
resultados realizados e os seus efeitos?

NÃO SE 
APLICA

5. Ações consistentes com a conservação das florestas naturais e diversidade biológica, garantindo que as ações referidas no parágrafo 
70 Decisão 1/CP 1648 não sejam utilizadas para a conversão de florestas naturais, mas sim para incentivar a proteção e conservação das 
florestas naturais e seus serviços ecossistêmicos e para melhorar outros benefícios sociais e ambientais

Como os projetos contribuíram para a ampliação ou 
consolidação de áreas protegidas?

NÃO SE 
APLICA

O município não possui áreas protegidas em seu território.

Como contribuíram para a recuperação de áreas 
desmatadas ou degradadas?

NÃO SE 
APLICA

Em caso de atividades de restauração e 
reflorestamento de áreas, as metodologias 
empregadas priorizaram espécies nativas? 

NÃO SE 
APLICA

Em que medida os projetos contribuíram para 
estabelecer modelos de recuperação com ênfase no uso 
econômico? 

NÃO SE 
APLICA

6. Ações para tratar os riscos de reversões em resultados de REDD+

Quais fatores constituem riscos à permanência de 
resultados de REDD+? Como os projetos os abordaram?

NAO SE 
APLICA

7. Ações para reduzir o deslocamento de emissões de carbono para outras áreas

Houve deslocamento das emissões evitadas pelas ações 
dos projetos para outras áreas?

NAO SE 
APLICA

48 Decisão 1/CP 16: Redução de emissões do desmatamento; redução de emissões da degradação 
florestal; conservação de estoques de carbono florestal; manejo sustentável de florestas e aumento de 
estoques de carbono

9. CRITÉRIOS TRANSVERSAIS

Critérios transversais Atende Observação

Redução da Pobreza

Em que medida os projetos contribuíram de 
forma efetiva para alternativas econômicas 
que valorizam a floresta em pé e o uso 
sustentável de recursos naturais?

SIM
Pela valorização do papel da vegetação na produção de 
água.

Em que medida os projetos influenciaram 
positivamente na redução de pobreza, na 
inclusão social e na melhoria nas condições de 
vida dos beneficiários que vivem na sua área 
de atuação?

NÃO SE  
APLICA

Os projetos conseguiram promover e 
incrementar a produção em cadeias de valor 
de produtos florestais madeireiros e não-
madeireiros, originados em manejo sustentável?

NÃO SE  
APLICA

Equidade de gênero

O projeto trouxe de forma agregada alguns 
resultados e impactos nas questões de gênero

NÃO SE  
APLICA

Como os projetos contribuiu para a equidade 
de gênero?

NÃO SE 
APLICA

Articulação de Políticas Públicas

Foi possível articular o projeto com políticas 
públicas de abrangência territorial e 
estadual?

EM PARTE Indiretamente, com o Código Florestal.

Segurança Alimentar e Nutricional

O projeto contribuiu para a segurança 
alimentar nutricional dos beneficiários?

NÃO SE 
APLICA

O projeto conseguiu inserir os beneficiários 
em políticas e programas de segurança 
alimentar e nutricional?

NÃO SE 
APLICA
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Avaliação 6

Projeto Semeando  
Novos Rumos Em Cotriguaçu

Entidade responsável:
Prefeitura Municipal de Cotriguaçu

Valor total do projeto:
R$ 1.567.845,25

Objetivo:  
Apoiar o fortalecimento da gestão ambiental no município de Cotriguaçu por meio das seguintes ações:

• construção e estruturação física de sede da Secretaria Municipal de Meio Ambiente;

• recuperação de áreas de preservação permanente (APPs) degradadas em propriedades rurais de até quatro 
módulos fiscais e no entorno de corpos d’água em áreas públicas; e

• implantação de unidades demonstrativas de recuperação e manejo de pastagem

Abrangência territorial:
Município de Cotriguaçu

Período do projeto:
2014 – 2020

Valor do apoio do Fundo Amazônia:
100% do total

Beneficiários:
População local

Fonte: Ficha elaborada a partir de adaptação de informações do site do Fundo Amazônia/BNDES 

O projeto Semeando Novos Rumos em Cotriguaçu teve como 
área de abrangência toda o município de Cotriguaçu, que é de 
9.469,957 km2, com sua implementação tendo início em 2014 
e sua finalização em 2020. (Figura I)

O projeto começou a ser pensado e elaborado nos anos de 
2010 e 2011, após a inserção desse município, em 2008, na 
lista prioritária do Ministério do Meio Ambiente, devido ao alto 
índice de desmatamento na área municipal.  Era um momen-
to de enormes desafios principalmente devido às restrições 
econômicas para as principais atividades produtivas do mu-
nicípio. Esse foi um período com imposição de uma série de 
sanções e restrições que iam  desde a intensificação da políti-
ca de comando e controle, com o aumento da fiscalização, até 

1. RESUMO DO PROJETO

Figura I: Abrangência territorial do projeto Semeando Novos Rumos em Cotriguaçu

Fonte: Análise da evolução do desmatamento em áreas de projetos de apoio a municípios da Amazônia – (2022)

a aplicação de instrumentos econômicos através de limitação 
de crédito rural para as propriedades que ainda não possuíam 
o Cadastro Ambiental Rural (CAR)49.  

O projeto apoiado pelo Fundo Amazônia objetivava apoiar 
o fortalecimento da gestão ambiental municipal a partir da 
construção de uma infraestrutura física para a sede da Se-
cretaria Municipal de Meio Ambiente, realizar a recuperação 
de áreas de preservação permanente (APPs) que estavam em 
processos de degradação em propriedades rurais de até qua-
tro módulo fiscais e no entorno de corpos d´água em áreas 
públicas e a implementar unidades demonstrativas de recu-
peração e manejo de pastagem.

49 FERREIRA NETO, P. S. Municípios sustentáveis: construindo caminhos para uma 
gestão compartilhada do território. Cotriguaçu-MT: ICV, 2015.
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No Quadro Lógico do Fundo Amazônia, o projeto Semeando 
Novos Rumos em Cotriguaçu encontra-se inserido em duas 
componentes: Produção Sustentável (1) e Monitoramento e 
Controle (2). (Figura II)

2.LÓGICA DA INTERVENÇÃO

FIGURA II: Árvore de Objetivos do Quadro Lógico do projeto Semeando Novos Rumos em Cotriguaçu

Fonte: Elaboração própria dos consultores com base no Fundo Amazônia/BNDES
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Todo o processo metodológico utilizado nesta avaliação de 
efetividade do projeto Semeando Novos Rumos em Cotri-
guaçu contempla o conjunto critérios já descritos no item 3 
(Metodologia Aplicada) do relatório principal desta avaliação 
temática, com base nos critérios da Organização para a Coo-
peração e Desenvolvimento Econômico (OCDE). A definição 
desses critérios pela OCDE tem grande valia, pois não leva 
em conta apenas os parâmetros de eficiência econômica es-
timados nos modelos econométricos e orçamentários, mas 
também contempla outras dimensões avaliativas, a começar 
pela relevância.50 

Realizou-se uma missão de campo ao município de Cotri-
guaçu, momento em que foram realizadas entrevistas com 
a equipe técnica responsável pela elaboração e implemen-
tação do projeto e que, até o momento, ainda permanece na 
Secretaria Municipal de Meio Ambiente. Nessa etapa, foram 
também feitas visitas às áreas em que o projeto implemen-
tou intenções de recuperação de áreas de preservação per-
manente (APPs).

Para avaliar o desmatamento na área de implementação do 
projeto, foram realizadas análises que tiveram como fonte 
os dados do PRODES. Também foram usados, como elemento 
metodológico, os dados secundários e documental do pro-
jeto Semeando Novos Rumos em Cotriguaçu, que se encon-
tram na base de informações do Fundo Amazônia/BNDES.

50 JANNUZZI P. DE M. Economia política e avaliação em políticas públicas no Brasil 
pós-2014. Cadernos Saúde Coletiva, p. 1-12, 2021

3.METODOLOGIA
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4.1 Efeitos Indiretos: Componente Produção 
Sustentável – atividades que mantém a 
floresta em pé têm atratividade econômica 
no município de Cotriguaçu

O município de Cotriguaçu tem sua economia baseada no ex-
trativismo da madeira e em atividades de pecuária, que têm 
tido uma enorme expansão nas últimas décadas. O processo 
de criação e ocupação do território onde hoje se constitui o 
município se deu a partir de um conjunto de tentativas, a par-
tir de parcerias entre o Governo do Estado do Mato Grosso e 
cooperativas, que não deram certo.51 

A questão do desmatamento no município teve altas signifi-
cativas entre 2001 e 2005, com cerca de 10% de seu territó-
rio sendo aberto. Devido a esse contexto desafiante, em 2008, 
Cotriguaçu passou a compor a lista dos municípios prioritários 
para ações de controle do desmatamento na Amazônia Le-
gal52. Nesse ano de 2008, o índice de desmatamento chegou a 
77,03 hectares no município.

O desmatamento na Amazônia, após uma forte redução entre 
2004 e 2012, passou a apresentar uma tendência de cresci-
mento e vem batendo recordes sucessivos desde 2019. Isso 
é ocasionado por uma combinação de fatores que  contem-
plam tanto o esgotamento e a desestruturação de algumas 
políticas públicas vigentes quanto a fragilização do contexto 
institucional para as políticas de conservação no país53. Com 
isso, tem ocorrido uma subida numa curva verticalizada que 

51 FERREIRA NETO, P. S. Municípios sustentáveis: construindo caminhos para uma 
gestão compartilhada do território. Cotriguaçu-MT: ICV, 2015.

52 Ibidem

53 GARDOUR, C. Políticas Públicas para Proteção da Floresta Amazônica: O que 
funciona e como melhorar. Amazônia 2030. Climate Policy Initiative – PUC Rio: Rio de 
Janeiro. 2021

4. AVALIAÇÃO DOS RESULTADOS
aponta para o descontrole total do desmatamento para a re-
gião nos próximos anos. 

Só no ano de 2021, a Amazônia teve a sua maior perda florestal  
desde 2006.54 Todas as unidades da federação tiveram alertas 
de desmatamento detectados em 2021, e o estado do Mato 
Grosso encontra-se atualmente em terceiro lugar no ranking 
nacional, com 11,47% de área desmatada.55

Trazendo para a realidade do município de Cotriguaçu, o grá-
fico da Figura III contempla um conjunto de dados de tendên-
cia de desmatamento. A partir do gráfico, observa-se que, nos 
dois anos finais de implementação do projeto (2019  e 2020), 
ocorreu um aumento do desmatamento no município. Já no 
primeiro ano, após a finalização do projeto (2021), houve uma 
diminuição da taxa de desmatamento e, agora em 2022, com 
os dados disponíveis, é possível identificar um novo aumento 
no desmatamento em Cotriguaçu.

54 NAKAGAWA, L. et al. Governança Florestal e Transição Sustentável na Amazônia: 
Desafios e Oportunidades. Cebrap Sustentabilidade – Resumo da Política, p. 1-7, 2022

55 AZEVEDO, et al. (2022). RAD 2021: Relatório Anual do Desmatamento no Brasil 
2021. São Paulo: MAPBIOMAS Alerta. 2022

FIGURA III: Dados de desmatamento (em hectares) por ano para o município de Cotriguaçu – MT

Fonte: Análise da evolução do desmatamento em áreas de projetos de apoio a municípios da Amazônia – (2022)
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O município de Cotriguaçu possui três áreas protegidas: a Ter-
ra Indígena Escondido, o Parque Estadual Igarapés de Juruena 
e o Parque Nacional do Juruena.56 Também possui uma Re-
serva Particular do Patrimônio Natural. Dentre os municípios 
que são objeto desta avaliação temática de projetos municiáis 
apoiados pelo Fundo Amazônia, é o que mais possui território 
protegido proporcionalmente a área. (Tabela I)

Não foi identificado desmatamento nas áreas protegidas do 
município. Porém, o desafio é ainda muito grande em rela-
ção aos assentamentos que tiveram uma importante contri-
buição no aumento do desmatamento. Importante ressaltar 
que  as áreas de assentamento não foram objeto de atuação 
do projeto.

Essa realidade de desmatamento em áreas de assentamento 
na Amazônia não se diferencia dos demais municípios da re-
gião. No bioma Amazônia, foi apresentada a maior concentra-
ção de área desmatada em assentamentos rurais.57 

Em relação ao Cadastro Ambiental Rural (CAR), a Tabela II 
apresenta uma descrição da situação atual no município. O 
CAR tem sido uma ferramenta que tem apoiado o município 
para a identificação de propriedades e identificar as causas do 

56 AZEVEDO, et al. (2022). RAD 2021: Relatório Anual do Desmatamento no Brasil 
2021. São Paulo: MAPBIOMAS Alerta.2022.

57 FERREIRA NETO, P. S. Municípios sustentáveis: construindo caminhos para uma 
gestão compartilhada do território. Cotriguaçu-MT: ICV, 2015.

Município Área Total Terras Indígenas (%) Unidade de Conservação (%) Outros Usos (%)

Cotriguaçu 9.469,96 17,76 14,66 55,48

TABELA I: Dados de área protegida no município de Cotriguaçu

Fonte: Análise da evolução do desmatamento em áreas de projetos de apoio a municípios da Amazônia – (2022)

Fonte: Análise da evolução do desmatamento em áreas de projetos de apoio a municípios da Amazônia – (2022)

desmatamento bem como os possíveis responsáveis por ele. 
Importante ressaltar que a maioria dos CAR ainda não foram 
avaliados pelas instituições governamentais.

Fica evidente para a equipe técnica da Secretaria Municipal de 
Meio Ambiente que a implementação do projeto Semeando 
Novos Rumos em Cotriguaçu foi fundamental para que a ad-
ministração municipal pudesse refletir sobre a problemática 
do desmatamento no município. A partir daí, pensou-se no 
desenho de um projeto que refletisse as necessidades práti-
cas e estratégicas para a redução do desmatamento e a im-
plementação de uma estratégia de desenvolvimento susten-
tável no munícipio.

O projeto teve uma relevância na diminuição do desmata-
mento, pois trabalhou com recuperação da vegetação nativa 
e implementação de técnica de manejo sustentável de pasta-
gens. Essas duas frentes são importantes contribuições para 
o aumento da área de florestas.

Aumentar a eficiência das pastagens é um fator para evitar o 
desmatamento e alguns dos efeitos esperados desse resulta-
do são a manutenção da fertilidade das pastagens e a maior 
capacidade de produção por área diminuíam a pressão sobre 
as florestas.58 

58 FERREIRA NETO, P. S. Municípios sustentáveis: construindo caminhos para uma 
gestão compartilhada do território. Cotriguaçu-MT: ICV, 2015.

UF Município
Área do 

município (km2)
Número  
de CARs

Área Total (km2)
Diferença de 
Áreas (km2)

MT Cotriguaçu 9.470 1.491 5.927,56 3.542,45

TABELA I: Números do Cadastro Ambiental Rural para o município de Cotriguaçu
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Assim, um projeto que contempla a recuperação de áreas de-
gradadas e a implementação de técnica de manejo sustentá-
vel de pastagens contribuiu substancialmente para a criação 
de um cenário positivo, no sentido de  fortalecer e recuperar 
as áreas já desmatadas e de desenvolver estratégias susten-
táveis e de valorização da floresta em pé.

No depoimento de um técnico que trabalhou na implementa-
ção do projeto, fica explicito o impacto dessa estratégia: 

no momento inicial do projeto eram os técnicos da se-
cretaria municipal identificando as áreas e os benefi-
ciários do projeto. A partir do segundo ano, a situação 
inverteu, pois eram os próprios beneficiários que procu-
ravam as equipes técnicas querendo recuperar as áreas 
de rios e nascentes.59

Assim, por um período – durante a implementação e pós-im-
plementação – as iniciativas do projeto conseguiram apoiar a 
diminuição do desmatamento no município.

4.2. Efeitos Indiretos: Componente 
Monitoramento e Controle (2) – ações 
governamentais asseguram a adequação das 
atividades antrópicas à legislação ambiental 
no município de cotriguaçu

Gestores dos governos, seja no âmbito federal ou subnacional, 
têm como uma de suas tarefas a de buscar com que as diretrizes 
das políticas públicas possam ser implementadas no âmbito de 
seus governos e, de alguma maneira, impactar na forma como 
os seus técnicos e gestores conduzem essas intervenções.

Desde a Constituição de 1988, diversos instrumentos nor-

59 Depoimento de técnico em entrevista realizada na missão de campo. Agosto de 2022

mativos têm contemplado medidas de descentralização de 
tarefas, tanto para estados quanto para municípios, em re-
lação a implementação de políticas ambientais. Dentro da ló-
gica do federalismo cooperativo, as políticas públicas de meio 
ambiente estão inseridas entre as matérias de competência 
concorrente. Isso significa que União, estados, Distrito Federal 
e municípios, ou seja, todos os entes federativos, têm obriga-
ções a esse respeito em termos de políticas públicas e de le-
gislação.60 Esse cenário competitivo trouxe avanços e desafios 
no campo dessas políticas públicas.

O Sistema Nacional de Meio Ambiente é composto pelos órgãos 
de meio ambiente municipal juntamente com órgãos estaduais 
e federais. Atualmente, a maioria das prefeituras – de alguma 
forma – dispõem de um mínimo de arcabouço institucional 
para lidar com as atribuições ambientais, mas essa realidade 
não foi sempre dessa forma.61 Ainda assim, os desafios para a 
implementação dessas políticas, para  muitos governos subna-
cionais, ainda é caracterizado por um grande hiato.

Existe uma disparidade socioeconômica e institucional entre 
os diversos municípios brasileiros. Essa desigualdade confi-
gura o principal dilema institucional de tratamento de entes 
profundamente desiguais, o chamado federalismo assimé-
trico.62 Com relação às políticas públicas de meio ambiente, a 
assimetria ainda é mais forte, pois a maioria dos municípios 
possuem uma enorme vulnerabilidade institucional, atrelada 
a uma baixa capacidade estatal para a formulação e imple-
mentação de políticas públicas ambientais.

Esses desafios vão desde o tratamento da questão ambien-

60 ARAÚJO, S. M. V. G DE; VIANA, M. B. Federalismo e meio ambiente no Brasil. 
Cadernos ASLEGIS, nº 37, p. 70-87, 2009

61 LEME, T. M. Governança Ambiental no Nível Municipal. In: MOURA, A. M. M. (Org.) 
Governança Ambiental no Brasil: instituições, atores e políticas públicas. Brasília: 
IPEA, 2016

62 NEVES, E. M. S. C. Política ambiental, municípios e cooperação 
intergovernamental no Brasil. Estudos Avancados, v. 26, n. 74, p. 137–150, 2012.
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tal no âmbito municipal, em que o meio ambiente é tratado 
ora em órgão específico, ora em conjunto com outros temas 
(ciência de tecnologia, infraestrutura, turismo, agricultura, 
sustentabilidade). Isso transcorre, principalmente, da infindá-
vel discussão acerca do tipo de estrutura mais adequada à in-
corporação da variável ambiental nas políticas públicas, qual 
seja a constituição de um ente específico ou a transversaliza-
ção do tema nas demais estruturas governamentais.63

Assim promover a gestão ambiental nos municípios requer uma 
estrutura administrativa, pessoal, espaço de negociação políti-
ca, criação de legislação e, sobretudo, recursos orçamentários.64

O projeto Semeando Novos Rumos em Cotriguaçu tem como 
um dos seus efeitos indiretos a implementação de ações go-
vernamentais que assegurem a adequação das atividades 
antrópicas à legislação ambiental no município de Cotriguaçu. 
Ter uma estrutura mínima para a implementação de políticas 
públicas ambientais é um importante mecanismo de apoio 
para a criação, no âmbito municipal, de uma agenda mínima 
de intervenções e estratégias focadas nas temáticas da con-
servação, da recuperação ambiental, do comando e controle e 
do combate ao desmatamento.

Uma boa estrutura focada nas políticas ambientais munici-
pais pode gerar agendas positivas, como ações de planeja-
mento, educação ambiental e política tributária de incentivo 
às formas sustentáveis de produção. Além disso, existem ou-
tras ações que essa estrutura pode assumir, como as do tipo 
comando e controle, no tocante às atividades que requerem 
licenciamento, e monitoramento e fiscalização, para as quais 
se exerce o poder de polícia. Ainda podem ser responsáveis por 
conservação e recuperação de ecossistemas, unidades de con-

63 ARAÚJO, S. M. V. G DE; VIANA, M. B. Federalismo e meio ambiente no Brasil. 
Cadernos ASLEGIS, nº 37, p. 70-87, 2009

64 LEME, T. M. Governança Ambiental no Nível Municipal. In: MOURA, A. M. M. (Org.) 
Governança Ambiental no Brasil: instituições, atores e políticas públicas. Brasília: 
IPEA, 2016

servação, parques, jardins e recuperação ambiental em áreas 
rurais. Por fim, lidam com as ações administrativas internas 
necessárias para propiciar esse conjunto de atribuições.65 

Nesse sentido, o projeto Semeando Novos Rumos em Cotri-
guaçu pode contribuir com a disponibilização, ao município, de  
um conjunto de elementos que têm sido fundamental para o 
suporte das atividades dos programas e projetos focados na 
temática ambiental no município. Sem esse apoio, dificilmen-
te Cotriguaçu, naquele momento dos desafios impostos para 
um município com alto índice de desmatamento, teria condi-
ções de implementar uma estrutura de funcionamento para 
uma Secretaria Municipal de Meio Ambiente.

4.3. Efeitos Diretos

Inicialmente estava previsto para o efeito direto, relaciona-
do à pecuária desenvolvida de forma sustentável e com pro-
dutividade ampliada no município, um total de seis unidades 
demonstrativas para manejo de pastagens implementadas. 
Para esse indicador, foi possível atingir 66,6% do previsto, com 
a implantação de quatro unidades. No processo de imple-
mentação do projeto houve necessidade de ajustes buscando 
maximizar a eficácia do projeto. Mas, apesar das alterações, o 
projeto não conseguiu ter a totalidade da meta atingida.

Se for usado em consideração apenas o atingimento da meta, 
tem-se que o critério de eficácia não foi atendido. Porém, o 
próprio Fundo Amazônia, no seu sítio eletrônico descreve que 

apesar do resultado parcial no número de unidades de-
monstrativas (UDs), o ganho de eficiência observado nas 
UDs implementadas  é um sinal positivo da importân-

65 Ibidem
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cia desse tipo de ação que leva para o território novos 
modelos de ocupação da propriedade que privilegiam o 
adensamento da produção ao invés do padrão de aber-
tura de novas áreas.66 

A partir da experiência com o projeto, foi possível que Cotrigua-
çu  pudesse acessar outras estratégias focada nessa mesma 
componente relacionada à produção sustentável. Com a fina-
lização do projeto Semeando Novos Rumos em Cotriguaçu, a es-
tratégia focada no desenvolvimento de  pecuária sustentável e 
na implementação de uma estratégia de manejo de pastagens 
passou a ser realizada a partir do projeto PCI Vale do Juruena, que 
se encontra em implementação no município de Cotriguaçu. Em 
sintonia com o PCI Vale do Jurena, encontra-se em execução no 
município o Programa Produção Sustentável de Bezerros.

As metas para a área de pecuária são recuperar 121.608 hec-
tares de pastagens degradadas, aumentar a produção em 20% 
de carne, aumentar a área de pastagens degradadas em 2 mil 
hectares e aumentar em 10% as áreas com planos de manejo 
florestal sustentável até 2023.67

Em relação a recuperação de áreas de preservação perma-
nente, o projeto Semeando Novos Rumos em Cotriguaçu tinha 
como meta recuperar 600 hectares, e, assim como o efeito di-
reto relacionado a pecuária, também não conseguiu alcançar 
o resultado planejado. O total recuperado foi de 134 hectares, 
o que equivale a um total de 23,3% do previsto.

Inicialmente, o projeto focou na revitalização das áreas per-
tencentes à Bacia dos 14 Irmãos, que é a responsável pelo 
abastecimento d´água do município, e, em seguida, foram 
atender as demais áreas excedentes. (Figura IV)

66 FUNDO AMAZÔNIA. https://www.fundoamazonia.gov.br/pt/projeto/Semeando-
Novos-Rumos-em-Cotriguacu/ - acesso em 10 de setembro de 2022.

67 MATO GROSSO. https://www.pcimt.org/index.php/pt/regionalizacao-pt/pacto-
regional-do-vale-do-juruena - acesso em 15 de setembro de 2022.

A partir das entrevistas realizadas,68 ficou evidente que, para o 
atingimento da meta do efeito direto focado na recuperação 
de áreas, foi exigido esforços redobrados da equipe. Alguns 
desafios foram apontados:

• Alteração da legislação ambiental, que reduziu as áreas 
de APPs em propriedades rurais;

• Ações estavam pulverizadas em diversas áreas do 
município;

• Alguns entraves burocráticos dificultaram a inserção 
de novas áreas dentro da  abrangência do projeto.

De qualquer forma, foi um projeto relevante e que conseguiu 
gerar sustentabilidade no município. Na missão de campo, te-
ve-se a oportunidade de visitar algumas áreas apoiados pelo 
projeto Semeando Novos Rumos em Cotriguaçu, assim como 
mais outras três áreas que são objeto do Programa Municipal 
de Revitalização de Lagos e Nascentes, que foi criado a partir do 

68 Sistematização dos depoimentos colhidos na visita de campo realizada em 
agosto de 2022.

Figura IV: Áreas revitalizadas pelo projeto Semeando Novos Rumos em  Cotriguaçu

Fonte: Imagens realizadas pelos consultores nas visitas de campo (2022)
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final de 2020 e que é custeado por recursos do Fundo Municipal 
de Meio Ambiente.

Uma das áreas visitadas foi uma APP Pública na área central do 
município e mais duas outras áreas de revitalização nos bair-
ros Planalto I e II. Essa APP Pública, atualmente, encontra-se em 
processo de transformação em um Parque Municipal na região 
central do município, tendo sua área sido objeto de intervenção 
da  estratégia de revitalização do projeto. A transformação dessa 
área revitalizada em um Parque Municipal com um lago,  paisa-
gismo com árvores nativas, coleta seletiva e equipamentos de 
lazer demonstra impacto do projeto na realidade local. (Figura V)

Assim, a partir desses projetos “hoje existe uma consciência 
na população local em relação a preservação de APP, rios e 
nascentes. Aquela resistência inicial de produtores, da época 
do projeto do Fundo Amazônia, não existe mais.” 69 

69 Depoimento de técnico em entrevista realizada na missão de campo. Agosto de 2022.

Figura V: APP revitalizada pelo projeto Semeando Novos Rumos em Cotriguaçu e que será transformada em 
Parque Municipal

Fonte: Imagem realizada pelos consultores nas visitas de campo (2022)

Figura VI: Sede da Secretaria Municipal de Meio Ambiente de Cotriguaçu financiada pelo projeto Semeando 
Novos Rumos em Cotriguaçu

Fonte:  Imagem realizada pelos consultores nas visitas de campo (2022) 

De acordo com os critérios avaliativos recomendados pela OCDE,  
chegou-se ao resultados avaliativos do projeto Semeando No-
vos Rumos em Cotriguaçu apresentados no Quadro I.

Em relação à Componente Monitoramento e Controle (2), ten-
do como efeito direto a instituição de monitoramento, contro-
le e responsabilização ambiental do município estruturadas e 
modernizadas, a partir do projeto,  foi possível a construção da 
Secretaria Municipal de Meio Ambiente. (Figura VI)

Fonte: Elaboração própria dos consultores a partir de dados coletados (2022).

QUADRO I: Síntese dos Indicadores dos Efeitos Diretos da Componente Produção Sustentável (1)

EFEITOS DIRETOS: PECUÁRIA DESENVOLVIDA DE FORMA SUSTENTÁVEL  
E ÁREAS DESMATADAS E DEGRADADAS RECUPERADAS

Indicador Meta
Resultados 
Alcançados

Situação pós-projeto

Número de unidades 
demonstrativas para manejo de 
pastagens implementadas

6 4

O município hoje faz parte da estratégia do Projeto PCI 
Vale do Juruena que é a principal intervenção com foco 
em desenvolvimento de pecuária sustentável realizada 
a partir do Programa Produção Sustentável de Bezerros.

Áreas desmatadas e degradadas 
recuperadas para fins de 
conservação ecológica

600 ha 134 ha
Hoje o município possui uma Programa Municipal de 
Revitalização de Lagos e Nascentes financiado com 
recursos próprios
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Atualmente a estrutura comporta além da Secretaria Munici-
pal de Meio Ambiente, a Secretaria Municipal de Desenvolvi-
mento Econômico, Agricultura e Assuntos Fundiários. As duas 
secretarias têm como titular a mesma pessoa. A Secretaria 
possui quadro técnico com engenheiro florestal, biólogo, en-
genheiro agrônomo e uma equipe técnica especializada em 
orçamento e elaboração de projetos; estes técnicos são em 
sua maioria servidores concursados. Ter servidores efetivos é 
um ponto positivo para a continuidade das políticas públicas.

Vínculos funcionais precários leva a algumas dificuldades 
para o fortalecimento das capacidades locais, uma vez que 
estes vínculos acarretam maior rotatividade de pessoal, e 
diversos esforços de qualificação são perdidos com a saída 
dos funcionários das prefeituras.70 

O projeto foi fundamental para o fortalecimento da Secre-
taria Municipal Meio Ambiente, pois antes as políticas am-
bientais eram coordenadas por um departamento de meio 
ambiente71.  Além da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, 
o município possui um Conselho Municipal de Meio Ambiente 
que por sinal possui recursos próprios.

Os membros do Conselho Municipal foram capacitados a 
partir da implementação de uma intervenção chamada Co-
triguaçu Sempre Verde. A partir destas capacitações, os con-
selheiros passaram a atuar de forma efetiva. Porém, “após o 
Projeto apoiado pelo Fundo Amazônia a atuação do conselho 
foi consolidada e proporcionou a instância de governança 
das políticas ambientais um conjunto de capacidades para 
discutir, propor e planejar as políticas municipais focadas na 
temática ambiental”.72 

70 LEME, T. M. Governança Ambiental no Nível Municipal. In: MOURA, A. M. M. (Org.) 
Governança Ambiental no Brasil: instituições, atores e políticas públicas. Brasília: IPEA, 2016

71 Depoimento de técnico em entrevista realizada na missão de campo. Agosto de 2022.

72 Ibidem

Os membros do Conselho Municipal tiveram uma importante 
atuação no acompanhamento das ações do Projeto Semeando 
Novos Rumos em Cotriguaçu. Nos momentos em que ocorre-
ram necessidades de alteração e negociação das metas pro-
postas no Projeto, ocorreu uma pactuação entre os gestores 
da intervenção e os conselheiros. Sempre que havia necessi-
dade de ajustes para maximizar a implementação do projeto 
estas necessidades de ajustes eram levadas para discussão 
com os membros do Conselho Municipal de Meio Ambiente. O 
Conselho participou ativamente e havia uma articulação en-
tre a gestão e a instância de governança das políticas munici-
pais e isso foi um enorme aprendizado.73 

Estes resultados são decorrentes de incentivos à gestão am-
biental compartilhada e o estímulo aos conselhos municipais 
de meio ambiente. Iniciativas como estas são estratégicas 
para a promoção da gestão ambiental local, para propiciar 
maior accountability e garantir o papel destes conselhos na 
deliberação de políticas públicas.74 

Políticas Municipais e orçamento

Em relação aos recursos e orçamentos foi identificado que o 
município possui dotação própria para a implementação de 
programas ambientais municipais. Na Lei Orçamentária Mu-
nicipal para o ano de 2022, foi identificada a função Gestão 
Ambiental e que contemplava as seguintes subfunções:

• Administração Geral;
• Preservação e Conservação Ambiental;
• Controle Ambiental e
• Recuperação de Áreas Degradadas.

73 Ibidem

74 LEME, T. M. Governança Ambiental no Nível Municipal. In: MOURA, A. M. M. (Org.) 
Governança Ambiental no Brasil: instituições, atores e políticas públicas. Brasília: IPEA, 
2016
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O orçamento previsto para as políticas que estão inseridas na 
função Gestão Ambiental é de R$ 936.460,49. Avaliando o to-
tal do orçamento para as diferentes políticas públicas muni-
cipais os recursos para programas ambientais é um dos me-
nores, perdendo apenas para as políticas de lazer e juventude.

Projetos e Atividades Valores (R$)

Criação De Parque Ecologico Municipal Nas Margens Do Rio E Preservação 38.890,94

Implantação De Sistema Integrado De Residuos Solidos 47.654,10

Educação Ambiental 84.069,54

Estruturação Da Equipe De Fiscalização Ambiental 
(Sistema Licenciamento Ambiental)

10.000,00

Programa De Serviços Ambientais 9.060,82

Recuperação De Areas De Preservação Permanente Apps 10.399,23

Fortalecimento De Cadeias Produtivas 10.000,00

Regularização Ambiental 9.185,86

Estimulação Da Agrossilvicutura Para Recuperação Apps 12.500,00

Realização De Campanhas Educativas (Sensibilização Ambiental) 12.500,00

Prevenção De Queimadas E Desmatamentos 9.000,00

Licenciamento Ambiental Municipal 11.250,00

Fiscalização Ambiental 10.000,00

Gestão E Manutenção Do Meio Ambiente 650.700,00

Revitalização De Corregos Perimetro Urbano 11.250,00

TOTAL 936.460,49

QUADRO 4: Detalhamento dos Projetos e Atividades Contemplados no Programa Gestão do Meio Ambiente 
na LDO do Município de Cotriguaçu

Fonte: Elaborado pelos consultores a partir de dados coletados (2022).

A partir da análise destes dados e trazendo uma reflexão para 
os dois indicadores relacionados aos efeitos diretos do compo-
nente Produção Sustentável, tem-se um grande desafio. Pois 
os valores planejados para estas ações chegam a no máximo 
7,8% do orçamento. Dos recursos previstos no orçamento mu-
nicipal um total de 69,48% é direcionado para uma rubrica ge-
nérica que trata de gestão e manutenção do meio ambiente, 
em seguida vem a ação educação ambiental com 8,97% e im-
plantação de sistema integrado de resíduos sólidos com 5,08%.

Trazer uma reflexão sobre orçamentos municipais para as po-
líticas ambientais é um importante mecanismo para contri-
buir para tornar o financiamento destas políticas mais trans-
parentes. Além disso, é uma ferramenta de apoio para que os 
conselhos municipais de políticas ambientais possam melho-
rar o desempenho da aplicação destes recursos. 75

A identificação dos gastos ambientais por um governo se cons-
titui numa importante ferramenta para avaliação da relevância 
que o tema ocupa nas agendas estatais, uma vez que se cons-
titui em um dos indicadores das prioridades e compromissos 
assumidos na busca do desenvolvimento sustentável.76 

Ter um diagnóstico do montante gasto e dos investimentos 
para as políticas ambientais é uma importante compreensão 
sobre a atuação dos governos no tema ambiental e a posição 
que este ocupa no conjunto das políticas públicas, bem como 
na disputa entre diversos interesses.77 

Assim o efeito direto que tinha como produto a construção da 
sede da Secretaria Municipal, assim como a aquisição de mo-

75 LEME, T. M. Governança Ambiental no Nível Municipal. In: MOURA, A. M. M. (Org.) 
Governança Ambiental no Brasil: instituições, atores e políticas públicas. Brasília: 
IPEA, 2016

76 MOURA, A. M. M. DE et al. Gastos ambientais no Brasil: Proposta metodológica 
para aplicação  no  orçamento  federal.  Brasília :  Rio  de  Janeiro:  Instituto  de  
Pesquisa  Econômica Aplicada - Ipea, 2017. v. 1

77 Ibidem
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biliário, equipamentos e transporte foi atendido e executado 
da forma prevista no projeto.

É consenso entre a equipe técnica que implementou o projeto, 
a partir da criação e depois do apoio do Fundo para a estrutu-
ração da Secretaria Municipal de Meio Ambiente de Cotrigua-
çu, foi possível o município iniciar o processo de instituciona-
lizar o tema das políticas ambientais, independente de fatores 
como mudanças de gestão, por exemplo.78 

5. GESTÃO E MONITORAMENTO

Nesta avaliação ficou evidente que a implementação do proje-
to foi extremamente desafiante para a equipe técnica. Os de-
safios foram de ordem burocrática, assim como de execução 
do projeto em si, como dificuldade no cumprimento de prazos 
e das metas definidas no projeto, o que obrigou a realização 
de novas pactuações com a equipe do Fundo Amazônia.

No processo inicial ocorreu um desafio em relação ao moni-
toramento dos indicadores, porém no decorrer do processo 
foi definido um técnico para o acompanhamento do conjun-
to de metas.

Uma estratégia usada pela equipe técnica foi articular uma 
participação efetiva com os membros do Conselho Munici-
pal de Meio Ambiente, para tomar conhecimento de todas as 
etapas e atividades que o projeto estava executando. Nes-
te sentido foi positiva a estratégia, pois propiciou que esta 
instância de governança se fortalecesse para cumprir o seu 
papel de controle social e de accountability.

78 Depoimento de técnico em entrevista realizada na missão de campo. Agosto de 
2022.

Em relação a comunicação das ações realizadas, o projeto 
tinha um sítio eletrônico que funcionou até recentemente 
não só como uma estratégia de divulgação, mas também de 
transparência.

Foi possível articular a implementação do projeto com ou-
tras ações focadas em capacitação, políticas de conservação 
e clima e combate ao desmatamento que estavam em anda-
mento no município. Estas intervenções foram executadas 
pela TNC e pelo ICV.

6. CONCLUSÃO

O Projeto Semeando Novos Rumos em Cotriguaçu objetivava 
a implantação de unidades demonstrativas de recuperação e 
manejo de pastagem, a recuperação de áreas de preservação 
permanente degradadas (APPDs) em propriedades rurais de 
até quatro módulos fiscais e no entorno de corpos d’água em 
áreas públicas; e construção e estruturação física de sede da 
Secretaria Municipal de Meio Ambiente.

Foi um projeto implementado durante seis anos e passou por 
três administrações municipais. Sem dúvida este é um dado 
a ser considerado nesta avaliação. Sabe-se que mudanças de 
governos em municípios geram mudanças de equipe e alte-
ração na priorização de temas na agenda das políticas locais. 
Se a equipe técnica do projeto e da Secretaria Municipal não 
fosse composta por servidores efetivos o desafio para a im-
plementação do projeto seria ainda maior.

Um efeito transversal identificado de forma positiva, é que 
a partir do projeto, ocorreu a consolidação do papel do Con-
selho Municipal de Meio Ambiente para as suas atividades 
como órgão de governança das políticas ambientais no mu-
nicípio. A participação dos conselheiros no acompanhamen-
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to ao projeto, nos momentos de pactuação e redefinição de 
estratégias de implementação, gerou no grupo uma boa ca-
pacidade para contribuir com o controle social e a melhoria 
das políticas ambientais.

Avaliando os três indicadores do projeto o Gráfico 2 demonstra 
o percentual de investimento em cada um dos indicadores.

GRÁFICO 2: Percentual de Investimento do Projeto por Indicador

Fonte: Elaboração própria dos consultores

CONSTRUÇÃO E ESTRUTURAÇÃO DA SMMA

IMPLANTAÇÃO DE 6UDS

RECUPERAÇÃO APPD53%
32%

15%

A partir disso, identifica-se que o indicador recuperação de 
APPD contou com 53% dos investimentos do projeto, aqui o 
percentual mais significativo. Em seguida a implantação das 
unidades demonstrativas com 32% e a construção e estrutu-
ração da SMMA com 15% dos investimentos.

Os dois indicadores que tiveram os maiores investimentos, 
foram os que não conseguiram atingir as metas planejadas. 
Muitos foram os desafios burocráticos, de planejamento e de 
legislação que impediram o cumprimento destas metas. Para 
que se alcançasse os resultados uma das estratégias que po-
deria ter sido implementada era redefinir as áreas das pro-
priedades beneficiárias e inclusão por exemplo dos assenta-
mentos rurais que são as propriedades que mais desmatam 
no município. Com isso o projeto teria mais eficiência.

Mas apesar do não cumprimento do critério de eficácia atingi-
do o projeto teve outros ganhos como a geração de capacidade 

estatal para a implementação de políticas públicas municipais, 
atualmente possui uma secretaria municipal estruturada e 
com equipe técnica para implementar políticas ambientais.

Hoje o município possui uma Secretaria Municipal institucio-
nalizada e a partir do projeto apoiado pelo Fundo Amazônia 
deu-se início a implementação de políticas públicas munici-
pais de conservação e preservação. A experiência com o pro-
jeto Semeando Novos Rumos para Cotriguaçu tem avanços, 
porém após a sua conclusão são identificados desafios como 
por exemplo um baixo orçamento municipal para as políticas 
públicas ambientais.

Critérios Resultados

Relevância
A partir do projeto foi possível inserir a temática ambiental na agenda municipal para se chegar 
a alguns temas como o licenciamento ambiental, a descentralização (se não tivesse o projeto o 
município teria demorado mais para se inserir nesta estratégia junto a SEMA).

Eficiência

Geração de capacidade estatal para a implementação de políticas públicas municipais, 
atualmente possui uma secretaria municipal estruturada e com equipe técnica para 
implementar políticas ambientais.

Assim como aos membros do Conselho Municipal de Meio Ambiente para realizarem suas 
atividades de controle social e apoio para as políticas ambientais municipais.

Eficácia
Se for usado em consideração apenas o atingimento da meta, tem-se que o critério de eficácia 
não foi atendido. Apesar deste resultado o projeto conseguiu levar ao município novos modelos 
de ocupação da propriedade.

Impacto

Transformação de uma APP Pública que foi objeto da revitalização em um Parque Municipal 
com lago, equipamentos de lazer e paisagismo com árvores nativas e a revitalização de áreas 
na área de abrangência da Bacia dos 14 Irmãos que é responsável pelo abastecimento da zona 
urbana do município. 

Sustentabilidade
Criação e implementação do Programa Municipal de Revitalização de Lagos e Nascentes que 
fora criado a partir do final de 2020 e que é custeado por recursos do Fundo Municipal de Meio 
Ambiente

Quadro 5: Critérios avaliativos da OCDE
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7. RECOMENDAÇÕES

Recomendações Estados
Fundo 

Amazônia
Gov. 

Federal
Gov. 

Municipais
Doadores

Ef
ei

to
 in

di
re

to

Financiamento para implementação de 
sistemas municipais de acompanhamento 
efetivo do desmatamento em suas áreas de 
abrangência  

[] [] [] [] []

Continuar com as chamadas públicas de 
projetos focados combate ao desmatamento 
em municípios 

[] [] [] []

Projetos inserido no componente 
Monitoramento e Controle e que estejam 
focados em estruturação física de órgãos 
ambientais municipais, que possa ter 
obrigatoriamente como efeitos diretos 
estratégias de capacitação das equipes técnicas 

[] [] []

Ef
ei

to
  

di
re

to Apoiar projetos municipais com foco na 
recomposição de Áreas de Preservação 
Permanente Degradas (APPDs) 

[] [] [] [] []

Ge
ra

is Aumento de orçamento municipal para as 
políticas públicas focadas em conservação, 
preservação e combate ao desmatamento  

[]

8. SALVAGUARDAS DE CANCUN (REDD+)

Salvaguarda Atende Observação

1. Ações complementares ou consistentes com os objetivos dos programas florestais nacionais e outras convenções e 
acordos internacionais relevantes

Os projetos mostraram estar alinhados com o 
PPCDAm e os planos estaduais de prevenção e 
controle do desmatamento?

SIM

Em sintonia com o Plano de Ação para Prevenção e 
Controle do Desmatamento na Amazônia Legal (PPCDAm), 
pois o município encontra-se inserido na lista dos que mais 
desmatam no país.

A quais outras políticas públicas federais ou 
acordos internacionais os projetos demonstraram 
alinhamento? Em quais aspectos?

SIM

Encontra-se em sintonia com o Plano de Ação para 
Prevenção e Controle do Desmatamento na Amazônia 
Legal (PPCDAm). Tem relação com o Código Florestal 
Brasileiro no que tange a APP.

O projeto contribuiu ou poderiam vir a contribuir 
direta ou indiretamente para a redução das 
emissões por desmatamento ou degradação 
florestal? De que forma?

SIM A partir da recuperação de um conjunto de áreas 
degradadas.

Salvaguarda Atende Observação

2. Estruturas de governança florestais nacionais transparentes e eficazes, tendo em vista a soberania nacional e a 
legislação nacional

Em que medida os projetos promoveram a 
articulação entre diversos atores (setor público, 
privado, terceiro setor ou comunidades locais)? 
Foi feito uso de instâncias de governança 
compartilhada? Quais?

SIM

O projeto teve, em todo o seu processo de implementação, 
o envolvimento do Conselho Municipal de Meio Ambiente, 
que é a principal estrutura de governança das políticas 
ambientais municipais.

Estabeleceu parcerias com o Sindicato dos Produtores 
Rurais, com  intervenções executadas pelas organizações 
TNC e ICV.

Em que medida os projetos contribuíram para 
fortalecer os instrumentos públicos e processos de 
gestão florestal e territorial?

NÃO SE 
APLICA

3. Respeito pelo conhecimento e direitos dos povos indígenas e membros de comunidades locais, levando-se em 
consideração as obrigações internacionais relevantes, circunstâncias e leis nacionais e observando que a Assembleia 
Geral da ONU adotou a Declaração das Nações Unidas sobre os Direitos dos Povos Indígenas

Em que medida os projetos influenciaram  
os direitos constitucionais associados à posse e 
destinação formal da terra na sua área de atuação?

NÃO SE 
APLICA

Em que medida os projetos influenciaram  
o uso sustentável dos recursos naturais  
na sua área de atuação?

SIM
A partir da estratégia de recuperação de nascentes 
da Bacia dos 14 Irmãos, que é a responsável pelo 
abastecimento do município.

Se os projetos tiveram como beneficiários diretos 
povos indígenas, comunidades tradicionais ou 
agricultores familiares: seus sistemas socioculturais 
e conhecimentos tradicionais foram considerados e 
respeitados ao longo dos projetos?

NÃO SE 
APLICA

Há efeitos que interferem com o modo tradicional 
de vida destes grupos? Que tipo de efeitos: na 
organização social, econômica ou do uso de espaços 
e recursos disponíveis? De que forma interferem: 
positivamente, negativamente ou ambos?

NÃO SE 
APLICA

4. Participação plena e efetiva das partes interessadas, em particular povos indígenas e comunidades locais, nas ações 
referidas nos parágrafos 70 e 72 da Decisão 1/CP 16

De que forma os projetos garantiram o 
consentimento prévio e a forma local/tradicional 
de escolha dos representantes dos seus 
beneficiários (especialmente dos povos indígenas e 
das comunidades tradicionais)?

NÃO SE 
APLICA

Quais instrumentos participativos de planejamento e 
gestão os projetos aplicaram durante o planejamento 
e a tomada de decisão?

NÃO SE 
APLICA
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Salvaguarda Atende Observação

Em caso de projetos com fins econômicos: eventuais 
benefícios advindos dos projetos foram acessados 
de forma justa, transparente e equitativa pelos 
beneficiários, evitando uma concentração de 
recursos?

NÃO SE 
APLICA

Em que medida os projetos proporcionaram ao 
público em geral e aos seus beneficiários o livre 
acesso e fácil entendimento às informações 
relacionadas a ações dos projetos?

SIM
Todas as informações encontravam-se publicizadas no 
sítio eletrônico do  projeto e eram discutidas nas reuniões 
do Conselho Municipal de Meio Ambiente

Os projetos conseguiram montar um bom sistema 
de monitoramento de resultados e impactos? Os 
projetos monitoraram e divulgaram de forma 
sistemática os resultados realizados e os seus 
efeitos?

NÃO
Um grande desafio encontrado é que o município 
não possui um sistema de monitoramento para 
acompanhamento das questões ambientais

5. Ações consistentes com a conservação das florestas naturais e diversidade biológica, garantindo que as ações 
referidas no parágrafo 70 Decisão 1/CP 1679 não sejam utilizadas para a conversão de florestas naturais, mas sim 
para incentivar a proteção e conservação das florestas naturais e seus serviços ecossistêmicos e para melhorar outros 
benefícios sociais e ambientais

Como os projetos contribuíram para a ampliação ou 
consolidação de áreas protegidas?

NÃO SE 
APLICA

O município possui áreas protegidas, porém essas áreas 
não foram objeto do projeto.

Como contribuíram para a recuperação de áreas 
desmatadas ou degradadas? SIM

As áreas protegidas do município não têm identificação de 
desmatamento. Porém, foram recuperadas um total de 134 
hectares no município.

Em caso de atividades de restauração e 
reflorestamento de áreas, as metodologias 
empregadas priorizaram espécies nativas? 

SIM Espécies nativas.

Em que medida os projetos contribuíram para 
estabelecer modelos de recuperação com ênfase no 
uso econômico? 

NÃO SE 
APLICA

6. Ações para tratar os riscos de reversões em resultados de REDD+

Quais fatores constituem riscos à permanência 
de resultados de REDD+? Como os projetos os 
abordaram?

NAO SE 
APLICA

7. Ações para reduzir o deslocamento de emissões de carbono para outras áreas

Houve deslocamento das emissões evitadas pelas 
ações dos projetos para outras áreas?

NAO SE 
APLICA

79 Decisão 1/CP 16: Redução de emissões do desmatamento; redução de emissões da degradação 
florestal; conservação de estoques de carbono florestal; manejo sustentável de florestas e aumento de 
estoques de carbono

9. CRITÉRIOS TRANSVERSAIS

Critérios transversais Atende Observação

Redução da Pobreza

Em que medida os projetos contribuíram de 
forma efetiva para alternativas econômicas 
que valorizam a floresta em pé e o uso 
sustentável de recursos naturais?

EM PARTE
Pela sensibilização e mobilização dos produtores para 
a situação de que nascentes preservadas são essenciais 
para assegurar o abastecimento de águas.

Em que medida os projetos influenciaram 
positivamente na redução de pobreza, na 
inclusão social e na melhoria nas condições de 
vida dos beneficiários que vivem na sua área 
de atuação?

NÃO SE  
APLICA

Os projetos conseguiram promover e 
incrementar a produção em cadeias de valor 
de produtos florestais madeireiros e não-
madeireiros, originados em manejo sustentável?

NÃO SE  
APLICA

Equidade de gênero

O projeto trouxe de forma agregada alguns 
resultados e impactos nas questões de gênero

NÃO SE  
APLICA

Como os projetos contribuiu para a equidade 
de gênero?

NÃO SE 
APLICA

Articulação de Políticas Públicas

Foi possível articular o projeto com políticas 
públicas de abrangência territorial e 
estadual?

EM PARTE

A partir do projeto, foi possível que o município 
pudesse ser descentralizado pela SEMA-MT para a 
implementação de ações e de  políticas ambientais no 
município.

Além disso, hoje o município é beneficiário dos 
Projetos: PCI Vale do Juruena e do Programa Produção 
Sustentável de Bezerros, implementados pelo Governo 
do Estado do Mato Grosso.

Segurança Alimentar e Nutricional

O projeto contribuiu para a segurança 
alimentar nutricional dos beneficiários?

NÃO SE 
APLICA

O projeto conseguiu inserir os beneficiários 
em políticas e programas de segurança 
alimentar e nutricional?

NÃO SE 
APLICA
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APÊNDICE 3
PERGUNTAS ORIENTADORAS

Relevância

• O projeto foi desenhado e planejado de forma a responder às necessidades e prioridades da 
Prefeitura para a temática ambiental?

• Até que ponto o desenho do projeto reflete as necessidades práticas e estratégicas para a redução 
do desmatamento com o desenvolvimento sustentável no município?

• O projeto atendeu às necessidades práticas e estratégicas para o desenvolvimento sustentável 
do município?

• O projeto contribuiu em conjunto e de forma agregada para o alcance dos objetivos do Fundo 
Amazônia e para a exclusão do município do Arco do desmatamento?

Eficácia

• O projeto alcançou seus objetivos de forma a contribua para as políticas ambientais no 
município? Se sim, como?

• As metas previstas foram alcançadas?

• O projeto foi ajustado para resolver quaisquer preocupações e maximizar a eficácia?

• Houve monitoramento das ações implementadas pelo projeto?

Eficiência

• Quais os maiores desafios logísticos para a implementação do projeto?

• Como foram superados?

• Projeto poderia ter realizados mais ações com os mesmos ou menos recursos?

Impacto / 
Efetividade

• Quais foram os principais efeitos agregados do projeto?

• Houve impactos agregados? Eles demonstraram ter escalabilidade no território?

• O projeto apoiou a implementação de estratégias de governança, de implementação de sistemas 
para o acompanhamento de indicadores ambientais?

Sustentabilidade

• Os efeitos alcançados pelo projeto de forma agregada são duradouros?

• A sustentabilidade foi alcançada?

• Qual a situação dos insumos e equipamentos adquiridos a do projetopartir  do projeto apoiado?

Elementos 
Transversais

• Em algum momento da implementação do projeto foi possível identificar ações de outras secretaria 
que foram complementares ou no sentido oposto a temática da conservação Ambiental?

• O projeto influenciou na redução da pobreza, na inclusão social e na melhoria nas condições de 
vida das pessoas beneficiadas que vivem no município?

• O projeto trouxe de forma agregada algum resultado nas questões de gênero? Que resultados 
podem ser observados?

Lições 
Aprendidas e 

Recomendações

•  Quais as principais lições aprendidas com o projeto?

• Tem sugestões e/ou recomendações para o Fundo Amazônia para projetos focados em governos 
municipais?

APÊNDICE 4
ENTREVISTADOS

Nome Instituições

Andira Maria Pinheiro Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Turismo de Porto dos Gaúchos

André Ferro BNDES

Celso Padovani Prefeito de Marcelândia

Elizabete Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável de Alta Floresta

Gabriel Fernandes Instituto Brasileiro de Administração Municipal – IBAM

Gercilene Meira Leite Secretaria Municipal de Meio Ambiente de Alta Floresta

Hélio Rezer Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Turismo de Porto dos Gaúchos

José Alessandro Rodrigues Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável de Alta Floresta

José Henrique Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Agricultura de Cotriguaçu

Leonardo Mello Instituto Brasileiro de Administração Municipal – IBAM

Lincoln Alberti Nadal Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente de Marcelândia

Magnes Grael Instituto Brasileiro de Administração Municipal –IBAM

Márcia Sidônio Fórum Permanente de Secretários Municipais de Meio Ambiente do Pará – FOPESMMA

Marcus Alonso Ribeiro Neves Instituto Brasileiro de Administração Municipal – IBAM

Mário Henrique Ferreira (Ex) Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Turismo de Porto dos Gaúchos

Rafael Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável de Alta Floresta

Raquel Pereira Da Silva Secretária Municipal de Meio Ambiente de Cotriguaçu

Suzana Barbosa (Ex) Secrearia Municipal de Agricultura e Meio Ambiente de Marcelândia

Tereza Cristina Baratta Instituto Brasileiro de Administração Municipal –IBAM

Tito Tortori Instituto Brasileiro de Administração Municipal –IBAM

Valdemar Gamba Prefeitura de Alta Floresta

Valdir Rech Meliponário do projeto Olhos D´Água da Amazônia – Fase II

Victor Schimitt Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Turismo de Porto dos Gaúchos
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ANEXO 1

Análise da evolução do desmatamento  
em áreas de projetos de apoio  
a municípios da Amazônia80 

1. Introdução

Para compreender os resultados e impactos alcançados e 
identificar possíveis caminhos para maior eficácia, eficiên-
cia e sustentabilidade dos projetos inseridos na temática de 
apoio aos municípios da Amazônia Legal, a Deutsche Gesells-
chaft für Internationale Zusammenarbeit GmbH (GIZ) está 
coordenando a realização de avaliações temáticas. Os muni-
cípios desta análise são: Alta Floresta (MT), Brasil Novo (PA), 
Carlinda (MT), Cotriguaçu (MT), Marcelândia (MT) e Porto dos 
Gaúchos (MT). O município de Brasil Novo, localizado no Pará, 
foi incluso neste trabalho, visando contribuições para a aná-
lise contrafactual feita para avaliação.

Os projetos de apoio a municípios com recursos do Fundo 
Amazônia foram elaborados em um contexto de alta nas ta-
xas de desmatamento. Em comum, os municípios estão loca-
lizados na região conhecida como “Arco do Desmatamento”, 
que compreende a região que apresenta os maiores índices 
de desmatamento da Amazônia. Os municípios apoiados so-
freram rápida expansão nos seus processos de ocupação, 
basicamente por meio da agropecuária e da exploração ma-
deireira desordenada. Assim, esses municípios apresentaram 
problemas de degradação de áreas de preservação perma-
nente, queimadas e desmatamento ilegal.

Além de uma avaliação de resultados propostos, é relevante 

80 Autor: BUSCA TERRA. Equipe técnica: Rafael Fonseca, Lívia Souza e Sérgio 
Morbiolo. contato: rafael@buscaterra.com.br. Setembro de 2022.

contar com análises baseadas em geoprocessamento e sen-
soriamento remoto na Amazônia Legal para avaliar, de for-
ma complementar, a evolução do desmatamento nas áreas 
de atuação dos projetos. Também foram considerados, na 
análise, dados importantes para a discussão dos resultados, 
como a produção agrícola dos municípios, as áreas destina-
das às atividades agrícolas e também as áreas protegidas de 
cada município. Esses dados apresentam o tamanho do de-
safio de cada município, indicando a intensidade dos esfor-
ços necessários para melhoria das atividades de gestão. 

Assim, espera-se que este trabalho, de maneira comple-
mentar, fomente, através de seus resultados, a avaliação de 
projetos, principalmente, seus impactos agregados, e gere 
recomendações aos atores envolvidos no âmbito da gestão 
ambiental municipal para além do apoio a projetos indivi-
duais. Ele apresenta, de forma comprobatória, os resultados 
sobre a evolução do desmatamento nas áreas de atuação dos 
projetos apoiados pelo Fundo Amazônia.
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2. Objetivo

O objetivo é analisar a evolução do desmatamento em projetos 
inseridos na temática de apoio aos municípios da Amazônia Le-
gal. Os projetos analisados são apresentados no Quadro I.

PROJETO MUNICÍPIO UF PERÍODO

Olhos d`Água da Amazônia - Fase II81 Alta Floresta MT 2013 a 2018

Nascentes do Buriti82 Carlinda MT 2011 a 2020

Semeando Novos Rumos em Cotriguaçu83 Cotriguaçu MT 2014 - Atual

Recupera Marcelândia84 Marcelândia MT 2011 a 2017

Preservar Porto dos Gaúchos85 Porto dos Gaúchos MT 2011 a 2013

81 Projeto disponível em: http://www.fundoamazonia.gov.br/pt/projeto/Olhos-
dAgua-da-Amazonia-Fase-II/

82 Projeto disponível em: http://www.fundoamazonia.gov.br/pt/projeto/
Nascentes-do-Buriti/

83 Projeto disponível em: http://www.fundoamazonia.gov.br/pt/projeto/
Semeando-Novos-Rumos-em-Cotriguacu/

84 Projeto disponível em: http://www.fundoamazonia.gov.br/pt/projeto/Recupera-
Marcelandia/

85  Projeto disponível em: http://www.fundoamazonia.gov.br/pt/projeto/
Preservar-Porto-dos-Gauchos/

Fonte: Elaboração própria dos consultores

QUADRO I: Projetos analisados

QUADRO II: Áreas de atuação dos projetos analisados

3. Metodologia

A metodologia foi aplicada com a finalidade de se ter uma leitu-
ra do desmatamento nos períodos anterior, durante e posterior 
aos projetos. Também foram considerados, nesta discussão, os 
dados agropecuários de cada município e as áreas protegidas. 

A seguir serão descritas as principais etapas metodológicas.

3.1. Definição da área de atuação e linha de base

Para cada projeto foram levantadas as áreas de atuação em 
campo.

Município UF Área (km2)

Brasil Novo PA 6.362,57

Alta Floresta MT 8.955,41

Carlinda MT 2.421,79

Cotriguaçu MT 9.469,96

Marcelândia MT 12.285,49

Porto dos Gaúchos MT 6.846,67

Fonte: Elaboração própria dos consultores

Para calcular a linha de base de desmatamento da região de 
atuação dos projetos, foi levantado o desmatamento no pe-
ríodo de três anos anteriores ao início das atividades (2008 
a 2010). Como todos os projetos tiveram início em 2011, foi 
selecionado, para compor a linha de base, o período de 2011 a 
2020. A linha de base corresponde à média do desmatamento 
no período apurado.
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3.2. Dados e alertas sobre desmatamento

Para calcular a taxa anual de desmatamento na área de atua-
ção dos projetos, foram utilizados os dados do Projeto de Moni-
toramento do Desmatamento na Amazônia Legal por Satélite 
(PRODES)86 do Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (Inpe). 
Os dados do PRODES têm sido usados como indicadores para a 
proposição de políticas públicas e para a avaliação da efetivida-
de de suas implementações. Os dados espaciais do PRODES são 
utilizados em: (a) certificação de cadeias produtivas do agrone-
gócio como a Moratória da Soja e o Termo de Ajustamento de 
Conduta da Pecuária – TAC da Carne; (b) acordos intergoverna-
mentais, como a Conferência das Nações Unidas sobre Mudan-
ças Climáticas (COP-21) e os Relatórios de Inventário Nacional 
de Emissões de Gases de Efeito Estufa; e (c) doações monetárias 
pelo Fundo Amazônia, que usam o PRODES como dado de refe-
rência à atividade de desmatamento na Amazônia Legal.

Além do PRODES, o Inpe faz levantamentos rápidos de alertas 
de evidências de alteração da cobertura florestal na Amazônia 
para dar suporte à fiscalização e controle de desmatamento e 
da degradação florestal realizadas pelo Instituto Brasileiro do 
Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA) e 
demais órgãos ligados a esta temática.

3.3. Uso da terra

Uma das principais medidas para conter o avanço do desma-
tamento é a criação e manutenção de áreas protegidas. Nos 
municípios dos projetos, foram identificadas espacialmente 
as áreas protegidas que compõem e como elas contribuíram 
para conter o avanço do desmatamento. As áreas protegidas 
consideradas foram: unidades de conservação (UCs), terras in-
dígenas (TIs) e territórios quilombolas. 

86 Dados disponíveis em: http://terrabrasilis.dpi.inpe.br/downloads/

Também foram levantados dados da Produção Agrícola Mu-
nicipal (PAM)87 sobre área plantada, área destinada à colhei-
ta, área colhida, quantidade produzida, rendimento médio e 
preço médio pago ao produtor, no ano de referência, para 64 
produtos agrícolas (31 de culturas temporárias e 33 de cultu-
ras permanentes). As culturas temporárias são as de curta ou 
média duração, uma vez que seu ciclo reprodutivo é inferior 
a um ano, e, depois de colhidas, precisam de um novo plantio. 
As culturas permanentes, por outro lado, são as de ciclo longo, 
cujas colheitas podem ser feitas por vários anos sem a neces-
sidade de novo plantio. 

Para entender a dinâmica do território, também foi levanta-
do o número e área de Cadastros Ambientais Rurais (CAR) de 
cada município.88 

87 https://www.ibge.gov.br/estatisticas/economicas/agricultura-e-pecuaria/9117-
producao-agricola-municipal-culturas-temporarias-e-permanentes.html?=&t=o-
que-e

88 O CAR é um registro público eletrônico nacional, obrigatório para todos 
os imóveis rurais, com a finalidade de integrar as informações ambientais 
das propriedades e posses rurais, compondo base de dados para controle, 
monitoramento, planejamento ambiental e econômico e combate ao 
desmatamento.
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4. Resultados

O desmatamento na Amazônia possui um padrão conhecido e 
que segue algumas etapas bem definidas. A primeira etapa do 
desmatamento é a extração ilegal de madeira, com aberturas 
de clareiras e picadas para retiradas de madeiras nobres com 
interesse comercial. Após a retirada da madeira nobre, é rea-
lizada a queima dos arbustos e árvores menores, para limpar 
o terreno e facilitar o acesso. E, após a queimada, o terreno 
é convertido em pastagem. Segundo a Organização das Na-
ções Unidas para Alimentação e Agricultura (FAO), no Brasil, 
mais de 80% do desmatamento está ligado a transformação 
de floresta em pastagens irregulares.89 Outro vetor de desma-
tamento, não ligado ao ciclo da conversão da floresta em área 
produtiva, é a mineração. A abertura de garimpos de pedras e 
metais economicamente vantajosos tem sido causa de des-
matamento de áreas desde o período da colonização do nosso 
território. Atualmente, os garimpos ilegais exercem pressão 
sobre as áreas preservadas de floresta na Amazônia. 

Entende-se que as atividades produtivas são essenciais para 
o desenvolvimento econômico de um país, no entanto, devem 
ser orientadas pela legislação ambiental. 

Os dados da produção agrícola dos municípios estão na Tabe-
la I. Eles apresentam uma diferença grande entre a importân-
cia da lavoura temporária nos municípios, bem como o valor de 
produção anual. Ainda, na lavoura temporária, há o predomínio 
das culturas do milho e soja, já na permanente, o café é a cul-
tura mais plantada. O município de Porto dos Gaúchos se des-
taca frente aos demais, tanto em área plantada, quanto valor 
de produção. Os dados completos de desmatamento em áreas 
protegidas estão apresentados no Anexo IV deste relatório.

89 O Estado das Florestas do Mundo 2016: https://www.fao.org/publications/card/
en/c/C0176PT/

QUADRO II: Áreas de atuação dos projetos analisados

Município

Cultura temporária Cultura permanente

Área plantada (km2)
Valor da produção 

(mil reais)
Área plantada (km2)

Valor da produção 
(mil reais)

Alta Floresta 432,38 R$ 182.659,00 4,08  R$ 3.338,00 

Brasil Novo 5,29 R$ 3.642,00 82,12  R$ 111.106,00

Carlinda 202,40  R$ 80.561,00 1,49  R$ 1.467,00 

Cotriguaçu 26,48  R$ 15.125,00 13,45  R$ 7.097,00 

Marcelândia 1.026,72 R$ 420.102,00 0,59  R$ 693,00 

Porto dos Gaúchos 3.211,93 R$ 1.579.346,00 18,00  R$ 3.564,00 

TOTAIS 4.905,20  R$ 2.281.435,00 119,73  R$ 127.265,00 

Fonte: Produção Agrícola Municipal – PAM90 

4.1. Desmatamento

Para os cinco projetos desenvolvidos pelos munícipios que re-
ceberam apoio do Fundo Amazônua e são analisados neste 
relatório, foi calculada a evolução do desmatamento nos últi-
mos 14 anos (2008 a 2022) com dados do PRODES. Para facili-
tar a compreensão, os dados foram agregados em três perío-
dos: antes do projeto (linha de base), durante a execução dos 
projetos e pós-projeto. Os dados de desmatamento para cada 
projeto estão apresentados no Tabela II. 

90 https://www.ibge.gov.br/estatisticas/economicas/agricultura-e-
pecuaria/9117-producao-agricola-municipal-culturas-temporarias-e-
permanentes.html?=&t=destaques

Município Área (km2)
Linha de Base 
(2008 - 2010)

Durante os projetos 
(2011 - 2020)

Pós-Projeto  
(2021 - 2022)

Total

Alta Floresta 8.955,42 8,36 9,43 15,58 10,75

Brasil Novo 63.62,57 41,39 20,62 11,45 25,23

Carlinda 2.421,79 1,48 2,28 1,25 2,13

Cotriguaçu 9.470,01 47,34 40,95 36,63 44,63

Marcelândia 12.285,49 62,01 48,31 181,83 73,77

Porto dos Gaúchos 6.846,67 20,05 22,14 43,17 26,28

TOTAL 41.987,70 144,65 125,55 279,22 182,79

TABELA II: Dados de desmatamento (em km2) para os municípios analisados

Fonte:  Elaborado pelos consultores (2022) 



240 241Avaliação de Efetividade de Projetos Municipais no Âmbito do Fundo Amazônia ANEXO 1 - Análise da Evolução do Desmatamento em Áreas de Projetos de Apoio a Municípios da Amazônia

Em termos comparativos, o município de Marcelândia foi o 
que mais teve acréscimo de desmatamento no período pós-
-projeto (Figura 1).

FIGURA 1: Comparativo entre os três períodos analisados: linha de base, período de execução dos 
projetos e pós-projeto

FIGURA II: Dados de desmatamento anual por município

Fonte: Elaboração própria dos consultores

Fonte: Elaboração própria dos consultores
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Avaliando temporalmente, notamos que houve um forte acrés-
cimo em Marcelândia a partir de 2018. Outros municípios tam-
bém tiveram alta, como Alta Floresta e Porto dos Gaúchos 
(Figura II). Os dados completos de desmatamento estão apre-
sentados no Anexo II deste relatório.
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A Figura III apresenta os mapas resumidos de cada município. 
É possível verificar o desmatamento acumulado (em verme-
lho) em cada território, bem como as unidades de conserva-
ção, terras indígenas e assentamentos agrícolas. Em alguns 
municípios, como Cotriguaçu, é possível identificar que os as-
sentamentos tiveram uma importante contribuição para o 
desmatamento no município. Os mapas de todos os munícios 
estão apresentados no Anexo I deste relatório.

FIGURA III: Mapas dos municípios de: 

Fonte: Elaboração própria dos consultores

A. Alta Floresta B. Carlinda C. Cotriguaçu 

D. Marcelândia E. Porto dos Gaúchos

Em vermelho a área de desmatamento, em verde unidades de conservação, em amarelo assentamentos 
agrícolas e rosa terras indígenas.

F. Brasil Novo

O município de Carlinda no Mato Grosso foi o que menos apre-
sentou desmatamento nos últimos anos. Carlinda não possui 
áreas protegidas, sua área produtiva é de aproximadamente 
8% do território e a área de CARs é muito similar a área total do 
munícipio. Esses dados são interessantes, pois mostra que há 
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controle da atividade de desmate mesmo não havendo áreas 
protegidas públicas. 

O município que mais teve área desmatada foi Marcelândia no 
Mato Grosso. Apesar de possuírem uma área plantada proporcio-
nal similar à de Carlinda, o desmatamento acumulado foi muito 
grande, chegando a mais de 180 km2 nos anos de 2021 e 2022.

Porto dos Gaúchos é o município com maior produção agrícola. 
Mais da metade da área é de lavoura, predominando a soja. O 
desmatamento aumentou após a finalização do projeto, quase 
dobrando o valor da área desmatada. 

4.2. Áreas protegidas

As áreas protegidas de cada município estão apresentadas na 
Tabela III. O município de Cotriguaçu no Mato Grosso foi o que 
mais apresentou território protegido proporcionalmente a 
área. Os dados completos de desmatamento em áreas protegi-
das estão apresentados no Anexo III deste relatório.

TABELA III: Dados de área protegida em cada município analisado

Município

Municípios Assentamentos Terras Indígenas
Unidades  

de Conservação

Área Total 
(km2)

Desma-
tamento 

(km2)

Área Total 
(km2)

Desma-
tamento 

(km2)

Área Total 
(km2)

Desma-
tamento 

(km2)

Área Total 
(km2)

Desma-
tamento 

(km2)

Alta Floresta 8.955,41 150,53 0,12 0,12 0,00 0,00 130,14 20,08

Brasil Novo 6.362,58 353,26 979,79 636,46 1.557,00 7,88 0,53 0,00

Carlinda 2.421,79 29,77 398,17 360,23 0,00 0,00 0,00 0,00

Cotriguaçu 9.469,96 624,83 1.146,28 914,05 1.681,44 3,81 2.541,35 20,00

Marcelândia 12.285,49 1.032,80 121,49 115,77 1.435,01 10,77 0,14 0,14

Porto dos 
Gaúchos

6.846,67 367,92 1,94 1,81 0,00 0,00 0,00 0,00

Total Geral 46.341,88 2.559,10 2.647,78 2.028,43 4.673,44 22,46 2.672,16 40,22

Fonte: Elaboração própria dos consultores

Os dados de CAR estão apresentados na Tabela IV. Foram consi-
derados todos os CARs disponibilizados na base pública do SICAR, 
sendo que a maioria ainda não foi avaliado pelas instituições go-
vernamentais. A última coluna do quadro mostra a diferença en-
tre a área total do município e a somatória das áreas de todos os 
CARs do município.

UF Município
Área 
(km2)

Número 
de CARs

Área total com 
CAR (km2)

Desmatamento em 
área de CAR (total até 

2021 em km2)

Diferença de 
Áreas (km2)

MT Alta Floresta 8.955 3.347 8.346,61 119,60 608,82

MT Carlinda 2.422 2.038 2.143,43 31,18 278,36

MT Cotriguaçu 9.470 1.491 5.927,56 617,04 3.542,45

MT Marcelândia 12.285 1.752 9.401,86 1.071,39 2.883,63

MT Porto dos Gaúchos 6.847 1.135 6.584,10 266,61 262,56

PA Brasil Novo 6.362 2.989 5.073,95 366,23 1.288,05

TABELA IV: Números do Cadastro Ambiental Rural para cada município

Fonte: Elaboração própria dos consultores
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5. Considerações finais

Este trabalho teve como objetivo apresentar a evolução do 
desmatamento em municípios que foram avaliados por seus 
projetos com o Fundo Amazônia. Para isso, foram utilizados 
dados do PRODES e do Sistema de Detecção de Desmatamen-
tos em Tempo Real (DETER), de forma a complementar os anos 
pós-projeto. Também foi realizado um levantamento de da-
dos agrícolas para, de forma empírica, relacioná-los com a si-
tuação de desmatamento de cada município.  

Apesar dos cinco municípios estarem localizados no “Arco do 
Desmatamento”, a produção agrícola é modesta, com exceção 
de Porto dos Gaúchos. Apesar da baixa produção agrícola, os 
municípios possuem mais de 12.700 imóveis cadastrados no 
CAR, ocupando uma área de 37.478 km2 (mais de 80% das áres 
ocupada pelos municípios). 

Apesar dos números do CAR serem bem expressivos, a grande 
maioria ainda não foi analisado pelas instituições governa-
mentais e podem conter erros de diferentes origens (infor-
mações faltantes, sobreposição, duplicação etc.). Em nossas 
análises, mais de 95% do desmatamento realizado nos últi-
mos anos nos seis cinco municípios alvos deste relatório foi 
em áreas que haviam CAR. Com avanços das análises pelas 
instituições governamentais e validação dos CARs, espera-
-se ser possível identificar as causas do desmatamento, bem 
como os possíveis responsáveis por ele. 

ANEXO I: Mapas dos municípios

A - Alta Floresta
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B - Carlinda C - Cotriguaçu
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D - Marcelândia E - Porto dos Gaúchos
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F - Brasil Novo
ANEXO II: Dados completos de levantamento 
de desmatamento - hectares por ano

Ano
Alta 

Floresta
Brasil Novo Carlinda Cotriguaçu Marcelândia

Porto dos 
Gaúchos

Total Geral

2000 a 
2007

4.756,53 2.495,57 1.717,36 1.870,14 3.230,07 2.863,89 16.933,59

2008 15,15 17,21 3,95 77,03 176,93 29,39 308,33

2009 7,13 57,14 0,21 37,32 3,34 8,98 60,59

2010 2,80 49,81 0,30 27,68 5,76 21,77 65,03

2011 5,66 38,65 0,82 21,24 20,65 20,47 71,14

2012 1,55 8,86 0,14 43,43 12,40 7,21 65,63

2013 7,00 32,06 4,38 41,43 36,61 13,01 104,27

2014 9,67 8,91 1,56 46,25 35,10 16,61 111,09

2015 9,21 10,88 2,43 57,82 44,75 27,98 145,47

2016 8,75 6,56 5,06 50,87 55,23 8,63 130,65

2017 11,93 28,18 2,31 45,22 48,00 18,99 128,42

2018 8,53 19,08 2,42 22,06 22,11 31,98 89,77

2019 14,95 26,08 2,10 32,24 96,08 24,96 174,00

2020 17,05 26,87 1,60 48,98 112,18 51,60 235,09

2021 14,51 20,40 1,95 30,00 133,20 17,11 198,28

2022 16,65 2,49 0,55 43,26 230,47 69,23 360,16

Total 
Geral

4.907,06 2.848,83 1.747,14 2.494,97 4.262,87 3.231,81 19.492,69
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ANEXO III: Dados de áreas protegidas por município

Município Sigla Área Total (km2) Área (km2) Tipo Categoria

Alta Floresta MT 8955,41 130,0785
Unidade de 

Conservação
Parque

Carlinda MT 2421,788 23,9772 Assentamento

Carlinda MT 2421,788 30,1276 Assentamento

Carlinda MT 2421,788 343,8792 Assentamento

Cotriguaçu MT 9469,957 4,4659 Assentamento

Cotriguaçu MT 9469,957 293,5775 Assentamento

Cotriguaçu MT 9469,957 844,9919 Assentamento

Cotriguaçu MT 9469,957 3,241 Assentamento

Cotriguaçu MT 9469,957 1681,4174 Terras Indígenas

Cotriguaçu MT 9469,957 17,6025
Unidade de 

Conservação

Reserva Particular 
do Patrimônio 

Natural

Cotriguaçu MT 9469,957 1144,92
Unidade de 

Conservação
Sobreposição

Cotriguaçu MT 9469,957 98,9746
Unidade de 

Conservação
Parque Estadual

Cotriguaçu MT 9469,957 126,8157
Unidade de 

Conservação
Parque Federal

Marcelândia MT 12285,486 117,7728 Assentamento

Marcelândia MT 12285,486 1435,0073 Terras Indígenas

Marcelândia MT 12285,486 0,1412
Unidade de 

Conservação
Parque

Porto dos Gaúchos MT 6846,668 1,9381 Assentamento

Brasil Novo PA 6.362,58 44,80 Assentamento

Brasil Novo PA 6.362,58 296,39 Assentamento

Brasil Novo PA 6.362,58 71,17 Assentamento

Município Sigla Área Total (km2) Área (km2) Tipo Categoria

Brasil Novo PA 6.362,58 209,06 Assentamento

Brasil Novo PA 6.362,58 127,25 Assentamento

Brasil Novo PA 6.362,58 3,66 Assentamento

Brasil Novo PA 6.362,58 227,45 Assentamento

Brasil Novo PA 6.362,58 1.557,00 Terra Indígena

Brasil Novo PA 6.362,58 0,53
Unidade de 

Conservação

Reserva 
Extrativista Verde 

Para Sempre
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ANEXO IV: Produção agrícola por município

Município UF Tipo Cultura

Área 
destinada 
à colheita 
(hectares)

Quantidade 
produzida 

(toneladas)

Rendimento 
médio da 
produção 

(Quilogramas 
por Hectare)

Valor da 
produção (Mil 

reais)

Alta Floresta MT Permanente Banana (cacho) 34 740 21.765 R$ 1.295,00

Alta Floresta MT Permanente Café 200 120 600 R$ 497,00

Alta Floresta MT Permanente
Guaraná 
(semente)

139 69 496 R$ 828,00

Alta Floresta MT Permanente Laranja 10 80 8.000 R$ 168,00

Alta Floresta MT Permanente Limão 5 50 10.000 R$ 70,00

Alta Floresta MT Permanente Mamão 10 80 8.000 R$ 80,00

Alta Floresta MT Permanente Maracujá 10 100 10.000 R$ 400,00

Alta Floresta MT Temporária Abacaxi 8 120 15.000 R$ 109,00

Alta Floresta MT Temporária Arroz em casca 1.500 5.400 3.600 R$ 5.400,00

Alta Floresta MT Temporária Mandioca 50 750 15.000 R$ 495,00

Alta Floresta MT Temporária Melancia 30 600 20.000 R$ 600,00

Alta Floresta MT Temporária Milho 15.000 85.500 5.700 R$ 64.125,00

Alta Floresta MT Temporária Soja 26.650 95.940 3.600 R$ 111.930,00

Carlinda MT Permanente Banana (cacho) 30 360 12.000 R$ 630,00

Carlinda MT Permanente
Cacau 
(amêndoas)

9 4 444 R$ 20,00

Carlinda MT Permanente Café 80 48 600 R$ 209,00

Carlinda MT Permanente Limão 10 80 8.000 R$ 112,00

Carlinda MT Permanente Maracujá 10 95 9.500 R$ 380,00

Carlinda MT Permanente Tangerina 10 95 9.500 R$ 116,00

Carlinda MT Temporária Abacaxi 10 167 16.700 R$ 152,00

Carlinda MT Temporária Arroz em casca 650 1.950 3.000 R$ 1.950,00

Município UF Tipo Cultura

Área 
destinada 
à colheita 
(hectares)

Quantidade 
produzida 

(toneladas)

Rendimento 
médio da 
produção 

(Quilogramas 
por Hectare)

Valor da 
produção (Mil 

reais)

Carlinda MT Temporária Mandioca 60 767 12.783 R$ 506,00

Carlinda MT Temporária Melancia 20 328 16.400 R$ 328,00

Carlinda MT Temporária Milho 6.000 34.200 5.700 R$ 25.650,00

Carlinda MT Temporária Soja 13.500 44.550 3.300 R$ 51.975,00

Cotriguaçu MT Permanente Banana (cacho) 100 800 8.000 R$ 1.960,00

Cotriguaçu MT Permanente
Cacau 
(amêndoas)

220 121 550 R$ 968,00

Cotriguaçu MT Permanente Café 620 420 677 R$ 1.890,00

Cotriguaçu MT Permanente Coco-da-baía 10 60 6.000 R$ 96,00

Cotriguaçu MT Permanente Laranja 20 160 8.000 R$ 360,00

Cotriguaçu MT Permanente Maracujá 5 25 5.000 R$ 100,00

Cotriguaçu MT Permanente Palmito 150 270 1.800 R$ 709,00

Cotriguaçu MT Permanente Urucum 220 396 1.800 R$ 1.014,00

Cotriguaçu MT Temporária Abacaxi 20 400 20.000 R$ 1.080,00

Cotriguaçu MT Temporária Amendoim 5 9 1.800 R$ 43,00

Cotriguaçu MT Temporária Arroz em casca 200 600 3.000 R$ 555,00

Cotriguaçu MT Temporária Batata-doce 4 48 12.000 R$ 70,00

Cotriguaçu MT Temporária Cana-de-açúcar 100 4.000 40.000 R$ 288,00

Cotriguaçu MT Temporária Feijão 35 21 600 R$ 49,00

Cotriguaçu MT Temporária Mandioca 370 5.180 14.000 R$ 6.216,00

Cotriguaçu MT Temporária Melancia 40 900 22.500 R$ 1.116,00

Cotriguaçu MT Temporária Milho 1.000 3.330 3.330 R$ 1.985,00
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Município UF Tipo Cultura

Área 
destinada 
à colheita 
(hectares)

Quantidade 
produzida 

(toneladas)

Rendimento 
médio da 
produção 

(Quilogramas 
por Hectare)

Valor da 
produção (Mil 

reais)

Cotriguaçu MT Temporária Soja 872 2.878 3.300 R$ 3.646,00

Cotriguaçu MT Temporária Tomate 2 32 16.000 R$ 77,00

Marcelândia MT Permanente Banana (cacho) 12 78 6.500 R$ 164,00

Marcelândia MT Permanente Café 21 13 619 R$ 59,00

Marcelândia MT Permanente Coco-da-baía 10 50 5.000 R$ 40,00

Marcelândia MT Permanente
Guaraná 
(semente)

10 6 600 R$ 72,00

Marcelândia MT Permanente Maracujá 5 90 18.000 R$ 349,00

Marcelândia MT Permanente
Pimenta-do-
reino

1 1 1.000 R$ 9,00

Marcelândia MT Temporária Arroz em casca 3.000 9.600 3.200 R$ 9.408,00

Marcelândia MT Temporária Feijão 500 450 900 R$ 1.440,00

Marcelândia MT Temporária Mandioca 150 2.250 15.000 R$ 1.485,00

Marcelândia MT Temporária Melancia 20 280 14.000 R$ 216,00

Marcelândia MT Temporária Melão 2 28 14.000 R$ 69,00

Marcelândia MT Temporária Milho 33.000 217.800 6.600 R$ 169.884,00

Marcelândia MT Temporária Soja 66.000 237.600 3.600 R$ 237.600,00

Porto dos Gaúchos MT Permanente
Borracha (látex 
coagulado)

1.800 1.620 900 R$ 3.564,00

Porto dos Gaúchos MT Temporária Abacaxi 30 600 20.000 R$ 546,00

Porto dos Gaúchos MT Temporária Algodão 14.998 59.992 4.000 R$ 155.979,00

Porto dos Gaúchos MT Temporária Arroz em casca 3.600 11.028 3.063 R$ 11.028,00

Porto dos Gaúchos MT Temporária Cana-de-açúcar 10 250 25.000 R$ 21,00

Porto dos Gaúchos MT Temporária Feijão 500 1.200 2.400 R$ 3.840,00

Município UF Tipo Cultura

Área 
destinada 
à colheita 
(hectares)

Quantidade 
produzida 

(toneladas)

Rendimento 
médio da 
produção 

(Quilogramas 
por Hectare)

Valor da 
produção (Mil 

reais)

Porto dos Gaúchos MT Temporária Mandioca 55 1.375 25.000 R$ 908,00

Porto dos Gaúchos MT Temporária Milho 120.000 792.000 6.600 R$ 673.200,00

Porto dos Gaúchos MT Temporária Soja 182.000 611.520 3.360 R$ 733.824,00

Brasil Novo PA Temporária Abacaxi 1 25 25000  R$ 38,00 

Brasil Novo PA Temporária Arroz em casca 10 20 2000  R$ 19,00 

Brasil Novo PA Temporária Cana-de-açúcar 2 100 50000  R$ 45,00 

Brasil Novo PA Temporária Feijão 18 12 667  R$ 47,00 

Brasil Novo PA Temporária Mandioca 190 3800 20000  R$ 2.407,00 

Brasil Novo PA Temporária Melancia 8 120 15000  R$ 96,00 

Brasil Novo PA Temporária Milho 300 900 3000  R$ 990,00 

Brasil Novo PA Permanente Açaí 120 720 6000  R$ 1.800,00 

Brasil Novo PA Permanente Banana (cacho) 400 5600 14000  R$ 7.280,00 

Brasil Novo PA Permanente
Cacau 
(amêndoas)

7653 7230 945
 R$ 

101.220,00 

Brasil Novo PA Permanente Café 10 9 900  R$ 16,00 

Brasil Novo PA Permanente Coco-da-baía 5 38 7600  R$ 57,00 

Brasil Novo PA Permanente
Guaraná 
(semente)

2 1 500  R$ 14,00 

Brasil Novo PA Permanente Laranja 10 150 15000  R$ 120,00 

Brasil Novo PA Permanente Mamão 15 225 15000  R$ 518,00 

Brasil Novo PA Permanente
Pimenta-do-
reino

3 6 2000  R$ 81,00 
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ANEXO 2

Estudo de Caso para a Avaliação de Efetividade  
de Projetos Municipais do Fundo Amazônia/ BNDES

Políticas Ambientais do Município de Brasil Novo - Pará91

1. Descrição do objeto

O Estudo de Caso para a Avaliação de Efetividade de Projetos Mu-
nicipais no âmbito do Fundo Amazônia/BNDES ocorre com base 
nos Termos de Referência do projeto de Cooperação com o Fundo 
Amazônia/BNDES, referente a esta contratação.

O objetivo desta consultoria foi relatar e analisar as iniciativas 
temáticas semelhantes aos projetos municipais submetidos à 
Avaliação de Efetividade no âmbito do Fundo Amazônia/BNDES, 
no contexto da política e governança ambiental no município 
paraense de Brasil Novo. 

2. Caracterização geral do município

O município de Brasil Novo, localizado no Estado do Pará, perten-
ce à mesorregião do Sudoeste Paraense, na microrregião de Al-
tamira, no Norte brasileiro. Limita-se, ao norte, com o município 
de Porto de Moz, ao sul e a leste, com o município de Altamira, e, a 
oeste, com o município de Medicilândia. Dista 857,6 km da capi-
tal do estado – Belém. Quanto ao acesso terrestre ao município, 
utiliza-se a Rodovia Transamazônica – BR-230– a partir de Al-
tamira e a BR-316 a partir de Santarém. Possui também, cerca de 
2.500 km de estradas vicinais ou travessões. (Figura I) 

91 Elaborado em novembro de 2022, por BL Consultoria & Serviços  
CNPJ 18.301.585/0001-45  brunalimacta@gmail.com 

FIGURA I: Localização de Brasil Novo, mesorregião Sudoeste Paraense

Fonte: Prefeitura Municipal de Brasil Novo, 2020

Para entender melhor a formação do município, é preciso voltar 
à década de 1970, com o programa instituído pelo governo fe-
deral e implantado a partir de 1971, o Programa de Integração 
Nacional – PIN, que tinha como objetivo desenvolver um gran-
de programa de colonização e reforma agrária dirigida na Ama-
zônia, trazendo trabalhadores sem-terra de diversos pontos do 
Brasil, em especial, do Nordeste, para povoar a região.

O projeto para a colonização da bacia amazônica, desenvolvi-
do pelo Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária 
(INCRA) no início dos anos 1970, propunha criar núcleos urba-
nos integrados à zona rural em uma faixa de 10 km de largura 
de cada lado da rodovia Transamazônica, de modo a favore-
cer a atividade agrícola e fixar o homem no campo. Afirma-
va-se que a ocupação da área era necessária, como subsídio 
à agricultura. A rodovia atraiu 2 milhões de homens e mulhe-
res, fazendo cidades em sua rota, como Altamira ou Itaituba, 
crescerem, em três décadas, 1.000% ou mais (FONSECA; BRA-
GA, 2010). Assim, surgiu o plano da construção de agrovilas, 
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agrópolis e rurópolis.

Com o fim da Ditadura Militar e a volta da democracia, o Pará 
criou novos municípios no início dos anos 90. Assim, inicial-
mente uma agrovilado INCRA (sede administrativa e de apoio 
à colonização), Brasil Novo foi transformado em município.

O município está inserido no Zoneamento Ecológico-econô-
mico (ZEE) da Área de Influência das Rodovias BR-163 (Cuia-
bá Santarém) e BR-230 (Transamazônica) no Estado do Pará 
- Zona Oeste, conforme a Lei nº. 7.243, de 9 de janeiro de 2009 
que dispõe sobre o Zoneamento Ecológico-econômico. O ZEE 
Zona Oeste busca orientar o planejamento, a gestão e o or-
denamento territorial para o desenvolvimento sustentável, a 
melhoria das condições socioeconômicas das populações lo-
cais e a manutenção e recuperação dos serviços ambientais 
dos ecossistemas naturais da região.

Segundo dados do IBGE, Brasil Novo possui área de 6.362,60 
km2 (2021) com uma população de 15.690 habitantes (2010), 
sendo que, destes, 6.899 (43,97%) residem em área urbana 
e os demais 8.791 (56,03%), em área rural. A estimativa da 
população para 2021, segundo IBGE é de 14.883 habitantes. 
Administrativamente, o município possui somente o distrito 
sede. Além desse centro, o município possui dez agrovilas e 
seis comunidades rurais.

2.1. Áreas Protegidas em Brasil Novo (PA)

A Terra Indígena (TI) Arara, localizada no estado do Pará, está 
regularizada e tradicionalmente ocupada, possuindo uma 
área de 274.010 hectares e com uma população de 256 pes-
soas, segundo dados de 2010 da FUNAI-Altamira, compreen-
dendo os municípios de Altamira, Brasil Novo, Medicilândia e 
Uruará. Dentro da área do município, a TI Arara possui 1.550 
km2 e é protegida por lei federal, devendo assim ser total-
mente preservada.

Ao que tange as Unidades de Conservação (UCs), Brasil Novo 
não apresenta nenhuma inserida em seu território, mesmo 
com a Lei Municipal nº023/2002, que fomenta a criação de 
UCs e áreas protegidas.

2.2. Atividades Econômicas

Segundo o IBGE e dados coletados no site da Prefeitura Muni-
cipal de Brasil Novo, a economia brasilnovense está estrutura-
da na pecuária extensiva de corte, extração de madeira de lei, 
comércio e prestação de serviços básicos, agricultura perene 
(cacau, café, pimenta-do-reino e frutas) e culturas agrícolas 
de safras (feijão, arroz, milho, mandioca etc.) e algumas indús-
trias artesanais e serrarias de médio porte.

Após a criação do município, em 1991, a pecuária começa a 
ganhar força. Imigrantes vindos de outras localidades, ao 
comprarem suas terras, vastas e com pastagem, começam a 
estabelecer suas estruturas produtivas. A partir daí, a tendên-
cia foi o aumento e a especialização dessa atividade na região, 
como já mencionado, através dos incentivos, condições geo-
gráficas, entre outros. A pecuária é uma atividade considerada 
em expansão no município.

Segundo dados do IBGE, em 2013, Brasil Novo apresentou um 
produto interno bruto – PIB de R$ 103.647.000 (valor adicio-
nado), o qual representa, a preços correntes daquele ano, um 
PIB per capita de R$ 10.196,92. Em Brasil Novo, o setor da agro-
pecuária é o que detém a maior participação do PIB municipal, 
correspondendo a 40,33%, seguido do setor de administração 
e serviços públicos, com 28,72%, de serviços, com 22,66%, de 
impostos, com 4,85%, e de indústria, com 3,44%.
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3. Resultados e discussão

O Poder Executivo Municipal de Brasil Novo possui a seguinte es-
trutura organizacional

1. Gabinete do Prefeito
2. Secretaria Municipal de Agricultura e Mineração – SEMAM
3. Secretaria Municipal de Educação – SEMED
4. Secretaria Municipal de Finanças e Administração
5. Secretaria Municipal de Transporte  

e Manutenção – SETRAM 
6. Secretaria Municipal de Planejamento,  

Orçamento e Gestão – SEPLAN
7. Secretaria Municipal de Saúde – SMS
8. Secretaria Municipal de Trabalho  

e Promoção Social – SEMUTS
9. Secretaria Municipal de Meio Ambiente – SEMMA

Ao longo dos últimos dez anos, o legislativo municipal de Bra-
sil Novo tem proposto legislações que dispõem sobre a temática 
ambiental, no intuito de fortalecer a governança e guiar o mu-
nicípio em direção ao equilíbrio entre o uso racional do solo, de-
senvolvimento econômico e adequações ambientais. (Quadro I)

Legislação Ambiental Municipal Número da Lei/Ano

Lei de criação do Sistema Municipal de Meio Ambiente Lei Municipal nº 164/2013

Lei da criação do Órgão Municipal de Meio Ambiente Lei Municipal nº 155/2013

Lei de Criação do Conselho Municipal de Meio Ambiente Lei Municipal nº 148/2012

Lei de Criação do Fundo Municipal de Meio Ambiente Lei Municipal nº 161 de 2013

Política Municipal de Meio Ambiente Lei Municipal nº 164/2013

Lei de Diretrizes Urbanas Não possui

Lei que institui o Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano Lei Municipal nº 180 de 2013

Lei de Política de incentivos voltados à preservação / recuperação ambiental
Lei Municipal nº 192/2014 e 
Decreto nº 479/2015

QUADRO I: Legislação Ambiental De Brasil Novo

Fonte: SEMMA Brasil Novo, 2022.

Legislação Ambiental Municipal Número da Lei/Ano

Lei de Taxas Lei Municipal nº 191 de 2014

Lei de Incentivos
Leis Municipais nº 192 e 
193/2014

Lei de criação de unidades de conservação e/ou áreas protegidas Lei Municipal nº 023/2002

Instrução Normativa In nº 01/2016

Portaria Portaria nº 110/2013

Lei que regulamenta o ICMS Verde Lei Municipal nº 195/2014

Lei que acrescenta o 4º ao art. 57 da lei municipal nº 164, de 22 de maio de 2013 - 
código de meio ambiente de Brasil Novo

Lei Municipal nº 284/2019

Lei que dispõe sobre a cobrança de taxas decorrentes das atividades de 
licenciamento, fiscalização e monitoramento, em virtude do controle da qualidade 
ambiental e do exercício do Poder de Polícia Ambiental de competência da Secretaria 
Municipal de Meio Ambiente - SEMMA do município de Brasil Novo

Lei Municipal nº 307/2021

Decreto que dispõe sobre os procedimentos e critérios para a instauração de 
processos de licenciamento ambiental, em quaisquer de suas modalidades e sua 
renovação, no âmbito da Secretaria Municipal de Meio Ambiente - SEMMA

Decreto nº 187/2021

Instrução Normativa que estabelece os procedimentos para a regularização e o 
licenciamento ambientais a serem realizados junto a Secretaria de Meio Ambiente 
- SEMMA de empreendimentos e/ou atividades por meio do Relatório Ambiental 
Simplificado - RAS

IN nº 001/2022

3.1 Políticas, Projetos e Programas Ambientais de Brasil Novo

Brasil Novo tem um histórico não muito agradável no que diz 
respeito à preservação do meio ambiente, tendo por anos des-
matado a floresta em seu território. No município, existem mui-
tas propriedades particulares com a criação de gado em grandes 
áreas desmatadas para a implantação de pastos. 

No ano de 2013, após desmatar cerca de 41% das suas áreas de 
preservação permanentes, o município de Brasil Novo entrou em 
um processo de embargo, passando a fazer parte da lista de mu-
nicípios desmatadores da Amazônia. No ano de 2014, Brasil Novo 
saiu da lista dos desmatadores da Amazônia e recebeu o Prêmio 
de Município Verde. De acordo com a Secretaria de Planejamento 
do Estado do Pará, no ano de 2016, o município de Brasil Novo 
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renovou o pacto contra o desmatamento no estado, seguindo, 
dessa maneira, dentro do Programa Municípios Verdes (PMV), do 
estado do Pará.

Por esse motivo, o município se viu obrigado a encontrar meca-
nismos para frear o desmatamento e a degradação do solo. Em 
meio às soluções, a Secretaria de Planejamento do Estado do 
Pará implantou o Zoneamento Ecológico Econômico, que aca-
bou triplicando o número de Cadastros Ambientais Rurais (CAR). 
Menos de um ano após o fim do embargo, o município criou leis 
que podem garantir a adesão de produtores, antes acostumados 
com a pecuária extensiva, base de sua economia, a obter renda 
por conservar a floresta ou restaurar suas áreas. 

Com a necessidade de regularização do município e de enfren-
tamento à perda de florestas na Amazônia sob Brasil Novo, tam-
bém houve a implementação do Plano de Prevenção, Controle 
e Alternativas ao Desmatamento do Município de Brasil Novo - 
Pará (PPCAD-BN/PA). O Plano foi construído, no ano de 2013, com 
o entendimento político do chefe do executivo local da época de 
que era necessário reduzir a taxa de desmatamento do município 
progressivamente e consolidar a manutenção dos remanescen-
tes florestais do município, garantindo a proteção estrita onde é 
necessária e conciliando o uso racional e de menor impacto dos 
recursos. Tudo sempre alinhado com alternativas de desenvolvi-
mento econômico e de inclusão social em que o uso dos recursos 
naturais substitua atividades historicamente inadequadas ao 
crescimento econômico duradouro, à inclusão social e à manu-
tenção do equilíbrio do patrimônio natural.

O PPCAD-BN/PA norteia, desde a sua criação, a organização e 
priorização de estratégias de controle de desmatamento, atra-
vés de três eixos principais: 

1. Ordenamento Territorial, Fundiário e Ambiental: define 
e elenca as ações prioritárias para a regularização fundiá-
ria e ambiental no município;

2. Fomento às Atividades Sustentáveis: define e elenca 
o conjunto de ações que devem incentivar a adoção de 
novos modelos econômicos, contribuindo assim para a 
mudança de paradigma do desenvolvimento e, portanto, 
prevenindo o desmatamento;

3. Monitoramento e Controle: define e elenca as ações 
fundamentais para melhoria da eficiência do controle do 
desmatamento no município.

Entre as atividades principais do plano, estão a de implementa-
ção do Cadastro Ambiental Rural (CAR) das terras privadas e de 
assentamentos da reforma agrária no município, a recuperação 
de forma massiva das áreas degradadas e o estabelecimento de 
um sistema de integração e gestão de informações entre os ór-
gãos responsáveis pelas atividades de controle. Como resultado 
atribuído ao PPCAD de Brasil Novo, hoje o município tem mais de 
80% dos imóveis cadastrados no SICAR-PA, dos quais 223 cadas-
tros já passaram pelo processo de análise e estão validados. 

Criado pela Lei nº 192 de 20 de novembro de 2014 e regula-
mentado pelo Decreto nº 479 de 15 de dezembro de 2015, o 
projeto Conservador Das Águas de Brasil Novo tem como objeti-
vo recuperar a bacia do rio Jauruçu, com a implantação de ações 
para a melhoria da qualidade e quantidade das águas e o apoio 
financeiro aos proprietários rurais. O projeto concede incentivos 
(pagamentos por serviços ambientais – PSA) aos proprietários 
de imóveis rurais que adotam práticas conservacionistas vol-
tadas à manutenção e recuperação de suas áreas de proteção 
permanente (APPs), a fim de garantir a manutenção de serviços 
ambientais relacionados à conservação da biodiversidade, dos 
recursos hídricos e dos estoques de carbono. O projeto Conser-
vador das Águas de Brasil Novo prevê a Secretaria Municipal de 
Meio Ambiente (SEMMA) como órgão competente para a ges-
tão, mas é executado através de uma soma de esforços entre 
Instituto de Pesquisa Ambiental da Amazônia (IPAM), Institu-
to Socioambiental (ISA) e Universidade Federal do Pará (UFPA). 
Esse projeto foi premiado na categoria Produção Sustentável e 
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Incentivos destinados à Conservação dentro da Premiação de 
Boas Práticas Ambientais do Programa de Qualificação da Ges-
tão Ambiental do IBAM.  

O projeto Implantação de Unidades Demonstrativas de Recom-
posição de Reserva Legal e Área de Preservação Permanente no 
Município de Brasil Novo – Pará, que que vem sendo executado 
pela SEMMA de Brasil Novo e a Faculdade de Engenharia Flo-
restal da UFPA, prevê a recomposição da reserva legal e a área 
de preservação permanente das propriedades rurais de forma 
exemplar e que venha fomentar que pequenos produtores ru-
rais adotem boas práticas ambientais como mecanismo de ge-
ração de renda. Para a implementação do projeto, foi realizada 
a identificação de produtores rurais, visitas a propriedades e 
diagnóstico ambiental, construção de viveiro, produção de mu-
das, apoio de Assistência Técnica e Extensão Rural (ATER), mo-
nitoramento, divulgação e educação ambiental. 

No setor produtivo, existe uma forte parceria entre a SEMMA 
e a Secretaria Municipal de Agricultura e Mineração (SEMAM), 
que, juntamente ao terceiro setor, buscam mecanismos de 
consorciar a restauração florestal com árvores frutíferas, as-
sistência técnica e viabilização de cadeias produtivas. Nesse 
sentido, a SEMAM desenvolve, em parceria com o SEBRAE e o 
Instituto de Pesquisa Ambiental da Amazônia, o projeto Sus-
tenta e Inova. A iniciativa tem atendido 40 famílias de Brasil 
Novo com assistência técnica individual e coletiva, apoio para 
a transição e a adoção de novas tecnologias de produção agro-
pecuária, capacitações sobre sistemas de produção, apoio no 
acesso ao crédito e na organização dos processos para ade-
quação ambiental do imóvel rural e apoio no fortalecimento 
das organizações locais.

Em mais uma das ações e projetos em conjunto, a SEMAM, SEM-
MA e o Programa Territórios Sustentáveis (Governo do Estado 
do Pará) implementaram, em Brasil Novo, a recuperação de 
áreas degradadas através de sistemas agroflorestais (SAFs), 
com foco em espécies frutíferas de cacau e açaí. Atualmente, 

100 famílias estão beneficiarias do projeto e trabalham a res-
tauração de 110 hectares. 

A escolha pelo cacau se dá pela forte produção e consolida-
ção da cadeia no estado do Pará. Os municípios de Medicilân-
dia, Uruará, Altamira, Placas, Novo Repartimento, Brasil Novo, 
Anapu, Tucumã, Vitória do Xingu e Rurópolis se destacam na 
produção cacaueira paraense. Os dados levantados pelo Nú-
cleo de Planejamento/Estatísticas (NUPLAN), da Secretaria de 
Desenvolvimento Agropecuário e da Pesca (SEDAP), com base 
no estudo do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatísticas 
(IBGE), mostram que a produção do cacau no ano passado foi 
de 144.663 mil toneladas, com uma produtividade média de 
964 quilos por hectare.

Em entrevista à consultoria, a chefia da Comissão Executiva do 
Plano da Lavoura Cacaueira (CEPLAC) informou que o município 
de Brasil Novo produziu 8 mil toneladas de amêndoas de cacau 
em 12 mil hectares de área cultivada no ano de 2021. A média 
por quilo de amêndoa cacau é de R$ 10,80 na região, com pico 
de safra no mês de agosto. A comercialização das amêndoas 
é feita em negociação direta entre os produtores, indústrias e 
meeiros, o que vem dificultando a precisão dos dados sobre a 
produção local. Ainda durante a entrevista com o representan-
te da CEPLAC, foi pontuado que o município ainda não possui 
uma sede da Secretaria da Fazenda e nem tem estimulado a 
emissão de nota fiscal da comercialização de cacau. Com isso, a 
arrecadação sobre essa atividade é negligenciada e, por vezes, 
é contabilizada no município de Medicilândia, por necessidade 
para a venda à maior compradora local, a empresa multinacio-
nal de produção e processamento de alimentos Cargill.

Por ser um município com forte presença da criação de gado 
de corte, Brasil Novo possui um escritório da Agência de Defe-
sa Agropecuária do Estado do Pará, que, anualmente, tem rea-
lizado a campanha de atualização de Guia de Trânsito Animal 
(GTA) e a campanha de vacinação contra a Febre Aftosa. Hoje o 
rebanho bovino do município é de aproximadamente 300 mil 
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animais, com 95% dos bovinos com cobertura vacinal contra a 
Febre Aftosa e que, em sua maior parte, é vendido para o frigo-
rífico da JBS.

Embora o município tenha uma longa história de degradação e 
busca de restauração do meio ambiente e das áreas de prote-
ção, o mesmo ainda guarda grande patrimônio natural, como 
é o caso da Cachoeira Planaltina, que se localiza na Estrada Vi-
cinal 15, a 10km da área central do município de Brasil Novo. 
Junto com a Cachoeira Planaltina, existe também a Caverna 
Planaltina, que é a única caverna em arenito no Brasil, com sa-
lões e galerias que atraem muitos turistas para o local, além 
dos praticantes de esportes. (Figura II)

FIGURA II: Cachoeira e Caverna Planaltina, no município de Brasil Novo (PA).

Fonte: Plano de Gerenciamento Integrado, 2011.

4. Conclusão

Brasil Novo é um município significativamente novo e com mar-
cas da colonização da Amazônia fomentada pelo governo fe-
deral através de modelos de desenvolvimento agroexportador, 
o que gerou diversos desequilíbrios e resultados drásticos em 
relação à questão fundiária, ao desmatamento e queimadas. 

Com isso, em 2007, o município entrou na “Lista dos municípios 
amazônicos prioritários para ações de prevenção, monitora-
mento e controle do desmatamento ilegal”, a qual houve um 
processo de imensa resiliência. Deixou o título de “desmatador” 
e, agora, veste a roupagem de Município Verde. Ao longo dos 
últimos 10 anos, foram criados a Secretária Municipal de Meio 
Ambiente, o Conselho Municipal de Meio Ambiente, o Fundo Mu-
nicipal de Meio Ambiente e legislações robustas e inovadoras.

Mas ainda existem outros desafios que podem somar na am-
pliação de uma gestão e governança municipal. A elaboração 
de um Plano de Gestão Ambiental, com a forte presença da 
participação de extrativistas, povos indígenas, poder público, 
produtores e produtoras da agricultura familiar, tende a contri-
buir com o fortalecimento do pertencimento local, intercâmbio 
de boas práticas e espaço ampliação de soluções inovadoras.

No Quadro II, é apresentada a análise de impactos gerados pelos 
projetos que tangenciam a pauta ambiental do município de 
Brasil Novo, utilizando escala qualitativa, sendo: i) não: quan-
do as ações não foram desenvolvidas ou os resultados obtidos 
são reduzidos; ii) parcial: apresentam crescimento limitado e iii) 
efetivo: quando as mudanças apresentadas são significativas.
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Ações Nã
o

Pa
rc

ia
l

Ef
et

iv
o

Análise da Situação

1
Sensibilização e estímulo 
ao CAR

Brasil Novo realizou o cadastramento de mais de 80% dos 
imóveis do município no SICAR-PA, através de uma grande 
campanha realizada pela SEMMA. Atualmente, 223 cadastros 
já passaram pelo processo de análise e estão validados.

2
Secretaria Municipal de 
Meio Ambiente

Criada em 2013, a partir de um Termo de Ajuste de Conduta 
(TAC) que o município se comprometeu para sair do embargo.

Atualmente a Secretaria Municipal de Meio Ambiente possui 
equipe técnica composta por servidores comissionados. 

3
Fundo Municipal de Meio 
Ambiente

O município destina 100% do ICMS Verde para o Fundo 
Municipal de Meio Ambiente.

4
Instância de Governança 
das Políticas Ambientais

Atualmente existe o Conselho Consultivo de Meio Ambiente 
e Agricultura, com participação paritária entre sociedade 
civil e poder público. A criação do Conselho, foi objeto de um 
Termo de Ajuste de Conduta (TAC), com o qual o município se 
comprometeu para sair do embargo. 

5

Articulações e parcerias 
entre ongs, universidades 
e governo estadual/
federal

Desde a criação do órgão ambiental de Brasil Novo, os 
programas e projetos estão unindo experiências e recursos 
de fontes diversas. Todos os projetos vigentes na Secretaria 
Municipal de Meio Ambiente (SEMMA) contam com a 
colaboração de parceiros (elaboração, monitoramento e/ou 
execução).

6
Capacitação de técnicos 
do órgão ambiental

Entre os anos de 2021 e 2022, os técnicos da SEMMA foram 
capacitados em Análise e Validação do Cadastro Ambiental 
(CAR) pelo município. Além de 2 técnicos capacitados em 
Formação de Agentes Ambientais.

7 Educação Ambiental 

Como atividade desenvolvida pelo Projeto Implantação 
de Unidades Demonstrativas de Recomposição de Reserva 
Legal e Área de Preservação Permanente no Município 
de Brasil Novo – Pará, foi implantado um Programa de 
Educação Ambiental que discute a questão hídrica, lixo 
urbano, legislação ambiental brasileira e recuperação de 
áreas degradas. Além de contar com o treinamento dos 
professores da rede pública em educação ambiental, de 
forma contextualizada.

8

Desenvolvimento de 
atividades produtivas 
sustentáveis com geração 
de renda e qualidade 
ambiental

O município de Brasil Novo conta com projetos de restauração 
com SAFs e Pagamento por Serviços Ambientais (PSA) aos 
proprietários de imóveis rurais que adotam práticas de 
manutenção e recuperação da bacia do rio Jauruçu.

QUADRO II: Avaliação das ações desenvolvidas no Município de Brasil Novo (PA)

Ações Nã
o

Pa
rc

ia
l

Ef
et

iv
o

Análise da Situação

9
Monitoramento 
ambiental

O município de Brasil Novo tem trabalhado a questão de 
identificação das áreas degradadas através da análise dos 
processos de licenciamento, nos quais são identificadas 
as áreas degradadas através de ferramentas de 
georreferenciamento, realizando a análise multitemporal 
do uso do solo em cada propriedade, com as informações 
confirmadas durante visitas in loco. Sendo constatado o 
passivo, a área é delimitada e os proprietários precisam 
assinar um Termo de Compromisso Ambiental – TCA, no qual 
se comprometem a regularizar ambientalmente essas áreas.

10
Restauração de áreas 
degradas

Através do projeto Implantação de Unidades Demonstrativas 
de Recomposição de Áreas de Preservação Permanente 
no Município de Brasil Novo – Pará, existe a prática de 
recuperação das áreas degradas e a difusão com produtores 
locais que buscam recuperar seus passivos ambientais. 

11

ATER para 
acompanhamento de 
produtores e produtoras 
rurais 

Em parceria com o SENAR e outros parceiros, o município 
conta com o trabalho de ATER para famílias, focado 
principalmente na recuperação de áreas degradadas e no 
fortalecimento da cadeia do cacau. Mas existe demanda 
represada, pois as equipes não conseguem atender todas as 
famílias que buscam o apoio.

12 Mecanização agrícola
Apoio na manutenção de lavouras permanentes e 
preparação do solo para plantações. No ano de 2021, mais de 
300 hectares foram beneficiados com a mecanização. 

13
Fornecimento de insumos 
para a recuperação de 
áreas degradadas

A prefeitura de Brasil Novo possui um viveiro de mudas de 
espécies frutíferas, ornamentais e madeireiras, que produziu 
130 mil mudas no ano de 2021. As mudas são distribuídas 
mediante o cadastro da pessoa produtora rural e pode ser 
feita mais de uma vez ao ano.

14
Boas práticas  
e ações inovadoras

Buscando incentivar a regularização ambiental da área rural 
do município de Brasil Novo, a Lei Municipal que dispõe de 
taxas, foi atualizada em 25 de maio de 2021, estabelecendo 
a isenção de cobrança de taxa para o licenciamento de 
atividade rural de propriedades caracterizadas como 
agricultura familiar.
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ANEXO 3

Termo de Referencia

Projeto:
Cooperação com o Fundo Amazônia/BNDES

Técnico responsável:
Alef Brito

Objetivo:  
Avaliar a efetividade de sete projetos com foco na avaliação de efetividade de projetos municipais no âmbito do 
Fundo da Amazônia/BNDES 

Output + atividade:
3 + 3.5

PN:
15.2132.7-002.00

Avaliação de Efetividade de projetos na Temática 
Municipal no âmbito do Fundo Amazônia/BNDES 

1. INTRODUÇÃO E INFORMAÇÕES GERAIS

No âmbito do projeto de cooperação entre a Deutsche Gesellschaft für In-
ternationale Zusammenarbeit GmbH (GIZ) e o Banco Nacional de Desen-
volvimento Econômico e Social (BNDES)/Fundo Amazônia, umas das ações 
apoiadas pela GIZ é a avaliação de efetividade ex-post dos projetos con-
cluídos que foram apoiados pelo Fundo Amazônia (FA), com o objetivo de 
dar visibilidade aos resultados e lições aprendidas desses projetos, além de 
promover a aprendizagem institucional do próprio Fundo Amazônia. Além 
disso, a avaliação de projetos encerrados é uma demanda por parte de doa-
dores e atores da cooperação internacional para ações de monitoramento 
e avaliação, por meio de uma avaliação externa e independente. 

Até o momento, já foram realizadas avaliações de 18 projetos concluídos 
cujos resultados estão disponíveis ao público no website do Fundo Amazô-
nia92. Os próximos projetos a serem avaliados, e objeto do presente Termo 

92 Disponível em: http://www.fundoamazonia.gov.br/pt/monitoramento-e-avaliacao/avaliacoes-
externas/

de Referência (TdR), se enquadram nas componentes 1 – Produção Sus-
tentável, 2 – Monitoramento e Controle e 3 – Ordenamento Territorial. 

Também é importante observar que, em 2019, foi realizada a avaliação 
de meio termo da efetividade do Fundo Amazônia93, compreendendo o 
período de 2008 a 2018. A avaliação foi realizada por uma equipe de con-
sultores independentes, com a coordenação técnica da Comissão Econô-
mica para a América Latina e o Caribe (CEPAL), da Organização das Nações 
Unidas (ONU). Concomitante à avaliação, foram elaborados dois estudos 
temáticos complementares, que serviram de subsídios para a avaliação, 
sendo um estudo dedicado à distribuição de benefícios do Fundo Ama-
zônia e outro, dedicado aos projetos de Cadastro Ambiental Rural (CAR) 
apoiados pelo Fundo Amazônia.

Para compreender os resultados e impactos alcançados e identificar pos-
síveis caminhos para maior eficiência dos projetos inseridos na temática 
de apoio aos municípios da Amazônia Legal, o presente TdR visa à reali-
zação de uma avaliação temática e conjunta de sete projetos encerrados, 
que são:

• Instituto Brasileiro de Administração Municipal (Ibam)
• Município de Porto dos Gaúchos
• Município de Marcelândia
• Município de Alta Floresta (Fase 2) 
• Município de Jacundá
• Município de Cotriguaçu
• Município de Carlinda

O objetivo do presente TdR é avaliar a efetividade desses projetos, conside-
rando as iniciativas que buscavam apoiar a estruturação física dos órgãos 
municipais de meio ambiente e fortalecer a gestão ambiental municipal. 
Além disso, os projetos serão avaliados em conjunto e de forma temáti-
ca para aumentar a eficiência da avaliação, ampliar o entendimento dos 
resultados alcançados pelos projetos, principalmente seus impactos agre-

93 Disponível em: http://www.fundoamazonia.gov.br/pt/monitoramento-e-avaliacao/avaliacoes-
externas/
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gados e gerar recomendações aos atores envolvidos no âmbito da gestão 
ambiental municipal para além do apoio a projetos individuais.

1.1. Contexto dos projetos

O controle do desmatamento e a conservação da Amazônia há muito tem-
po são considerados os principais desafios da agenda ambiental brasileira 
e ao longo dos anos o governo brasileiro vem atuando com medidas e polí-
ticas públicas para frear a perda da biodiversidade e garantir a floresta em 
pé. Apesar dos esforços, o governo federal não é capaz de exercer sua plena 
função de gestor e protetor do território. Diante disso, é necessário que 
demais instâncias governamentais, em diferentes níveis (federal, estadual 
e municipal), se envolvam no cumprimento das metas de conservação e 
diminuição do desmatamento na Amazônia.

Ao longo dos anos, o governo brasileiro vem atuando na elaboração de 
políticas públicas para diminuir as taxas de desmatamento na Amazônia 
em especial quando analisado as taxas entre os anos de 2004 a 2012, que 
demonstraram queda significativa de áreas desmatadas, tais resultados 
estão relacionados às políticas implementadas durante esse período, em 
especial aqueles referentes ao Plano de Ação para Prevenção e Controle 
do Desmatamento na Amazônia Legal (PPCDAm). Criado em 2004, o Plano 
teve como objetivo reduzir de forma contínua o desmatamento na Ama-
zônia e criar condições favoráveis da transição para um modelo de desen-
volvimento sustentável na Amazônia Legal.

Porém, apenas as ações do governo federal e dos governos estaduais da 
Amazônia não são suficientes para cumprir seu papel como agente de pro-
teção e conservação do território, é necessário o alinhamento de todos  os 
níveis das esferas públicas e é nesse contexto que os projetos de apoio aos 
poderes públicos municipais , financiados com recursos do Fundo Amazônia, 
foram elaborados, com objetivo principal de fortalecer a gestão ambiental 
de municípios prioritários para a conservação e proteção de florestas. 

Os projetos de apoio a Municípios com recursos do Fundo Amazônia foram 
elaborados em um contexto de alta nas taxas de desmatamento. Em co-
mum, os seis municípios (Mapa 1) estão localizados na região conhecida 
como “Arco do Desmatamento”, que compreende a região onde estão locali-

zados os maiores índices de desmatamento da Amazônia. O Governo Federal, 
por meio do Decreto n° 6.321 de 21 de dezembro de 2007, estabeleceu uma 
série de ações de forma a prevenir, monitorar e controlar o desmatamento 
ilegal no bioma Amazônia. Dentre tais ações, cita-se a Lista de Municípios 
Prioritários, a qual recebe esse nome uma vez que nesses municípios serão 
priorizadas as medidas de integração e aperfeiçoamento das ações de mo-
nitoramento e controle de órgãos federais, o ordenamento fundiário e terri-
torial e o incentivo a atividades econômicas ambientalmente sustentáveis. 
Nesse sentido, cinco94 dos seis municípios onde os projetos95 foram imple-
mentados (Figura. 1) tiveram seus nomes associado a essa lista e todos os 
seis municípios sofriam grandes ameaças de desmatamento. 

Além disso, o avanço da fronteira agropecuária para o interior da Amazônia 
Brasileira fez aumentar o desmatamento nessa região. Os municípios apoia-
dos, sofreram rápida expansão nos seus processos de ocupação, basicamen-
te por meio da pecuária, da agricultura e da exploração madeireira desorde-
nada. Assim, os municípios apresentaram problemas de degradação de áreas 
de preservação permanente, queimadas e desmatamento ilegal. 

94 Os municípios de Alta Floresta, Carlinda, Cotriguaçu, Marcelândia e Porto dos Gaúchos fizeram 
parte da Lista de Municípios Prioritários e o município de Jacundá, apesar de não ter entrado na lista 
fazia parte do chamado “Arco do Desmatamento”.

95 Com relação ao projeto “Programa de Qualificação da Gestão Ambiental” implementado pelo 
IBAM, teve sua implementação em diferentes municípios brasileiros.
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FIGURA 1: Municípios apoiados pelos projetos

O fortalecimento da Gestão Ambiental Municipal por meio da estruturação 
física e operacional das secretarias municipais de meio ambiente foi o prin-
cipal objetivo dos projetos que serão avaliados. Com as secretarias fortaleci-
das, algumas estratégias operacionais foram utilizadas para frear a pressão 
sobre a região. No geral, o conjunto das estratégias visaram contribuir para 
uma gestão ambiental compartilhada, com ênfase nos temas de regulariza-
ção ambiental e fundiária das propriedades rurais, e por consequência auxi-
liou no monitoramento e controle do desmatamento nos municípios. 

Dessa maneira, espera-se, na avaliação, perceber que o fortalecimento da 
gestão ambiental através das secretarias municipais de meio ambiente 
contribuiu com o objetivo geral do Fundo Amazônia, de redução do des-
matamento através do desenvolvimento sustentável da Amazônia Legal.

Título do 
projeto

Instituição 
implementa-

dora
Período 

Valor de apoio do 
Fundo Amazônia

Objetivo

Jacundá, 
Município 
de Economia 
Verde

Município de 
Jacundá

2012 a 2019 R$ 199.352,05
Apoiar o fortalecimento da gestão ambiental munici-
pal, por meio da estruturação física e operacional da 
Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Turismo

Nascentes do 
Buriti

Município de 
Carlinda

2011 a 2020 R$ 1.875.500,94

Apoiar o fortalecimento da gestão ambiental mu-
nicipal por meio da estruturação física da Secretaria 
Municipal de Meio Ambiente e Turismo, e apoiar a 
recuperação de 1.722 hectares de áreas de preserva-
ção permanente (APPs) no entorno de nascentes

Olhos d`Água 
da Amazônia 
- Fase II

Município de 
Alta Floresta

2013 a 2018 R$ 7.146.563,54

Apoiar a recuperação de áreas degradadas e 
o desenvolvimento de atividades produtivas 
sustentáveis com vistas à regularização ambiental 
de propriedades rurais de agricultura familiar no 
município de Alta Floresta.

Preservar 
Porto dos 
Gaúchos

Município 
de Porto dos 
Gaúchos

2011 a 2013 R$ 120.655,00
Fortalecer a gestão ambiental municipal, por meio 
da estruturação física e operacional da Secretaria 
Municipal de Meio Ambiente e Turismo

Programa de 
Qualificação 
da Gestão 
Ambiental

Instituto 
Brasileiro de 
Administração 
Municipal 
(Ibam)

2013 – atual R$ 18.853.482,32

Apoiar 529 municípios na AmL, com o fortaleci-
mento da gestão ambiental em municípios do 
bioma Amazônia por meio da oferta de capacitação 
e assistência técnica; da disseminação de conhe-
cimentos e informações em rede; e pelo estímulo 
à inovação e promoção da articulação com outras 
esferas de governo e da sociedade em geral, no 
âmbito das políticas públicas ambientais.

Recupera 
Marcelândia

Município de 
Marcelândia

2011-2017 R$ 551.556,98

Apoiar o fortalecimento da gestão ambiental 
municipal e a recuperação de áreas degradadas no 
entorno de 50 nascentes da sub-bacia do rio Manis-
sauá-Missu, localizadas próximas à zona urbana no 
município.

Semeando 
Novos Rumos 
em Cotriguaçu

Município de 
Cotriguaçu

2014-atual R$ 1.567.845,25

Apoiar o fortalecimento da gestão ambiental no 
município de Cotriguaçu por meio da: (i) construção 
e estruturação física de sede da Secretaria Munici-
pal de Meio Ambiente; (ii) recuperação de áreas de 
preservação permanente degradadas (APPDs) em 
propriedades rurais de até quatro módulos fiscais 
e no entorno de corpos d’água em áreas públicas; 
e (iii) implantação de unidades demonstrativas de 
recuperação e manejo de pastagem

Resumo dos projetos
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1.2. Principais resultados dos projetos

Projeto Resultados

Instituto Brasileiro de Adminis-
tração Municipal (Ibam) 

As atividades do projeto contribuíram para os resultados relacionados à componente “moni-
toramento e controle” (2) do quadro lógico do Fundo Amazônia. A ação de ensino a distância, 
que era uma das principais ações do PQGA, conseguiu superar em 667% a meta de servidores 
capacitados, alcançando 4.627 pessoas. A assessoria jurídica prestada pelo PQGA respondeu 20% 
a mais de consultas no portal na internet que a meta estabelecida no projeto. A alta adesão 
à premiação de boas práticas municipais, com quatro vezes mais inscritos que a meta, foi um 
resultado expressivo que indica que o projeto alcançou boa presença nos municípios da região.

Município de Alta Floresta  
(Fase 2)

Foram retificados o Cadastro Ambiental Rural de 445 propriedades rurais, efetivados 3.368 hecta-
res de áreas com recuperação das nascentes e cursos de rios. 

No apoio às cadeias produtivas sustentáveis, destaca-se os seguintes resultados: consolidação de 99 
tanques para criação de peixes; implantação do meliponário municipal com criação permanente de 
abelhas sem ferrão nativas da Amazônia, com 300 caixas de abelhas distribuídas aos agricultores, 
efetivação de 20 unidades de produção orgânica e adoção de Boas Práticas Agropecuárias (BPA), 
destinadas a 103 famílias, além de 20 unidades demonstrativas com quatro hectares cada em BPA.

Além disso, foi realizado o georreferenciamento de 730 perímetros de imóveis rurais e a estrutura-
ção da plataforma de monitoramento ambiental na Secretaria de Meio Ambiente de Alta Floresta.

Município de Carlinda

Foram adquiridos materiais e equipamentos para a estruturação física e operacional da 
SEMMAT de Carlinda e foi reformado o viveiro municipal. Como resultado foram fornecidos 
sementes e mudas para dar início ao processo de restauração florestal em 534 propriedades 
rurais e 74 chácaras. Foram capacitados três servidores municipais que realizaram 614 visitas 
para prestar assistência técnica nas propriedades rurais e chácaras. Também foram reali-
zadas palestras e oficinas de sensibilização para a preservação e reflorestamento das APPs, 
com a participação de 4.136 pessoas, entre produtores rurais, alunos das escolas estaduais e 
municipais de Carlinda.

Município de Cotriguaçu

O prédio da nova sede da SEMA, entrou em funcionamento com apoio do projeto e foram 
adquiridos mobiliário, ar-condicionado, central telefônica e outros equipamentos.

Foram recuperados 134 hectares de APPs em 42 pequenas propriedades rurais e em seis 
áreas de domínio público do município. Além disso, nas seis propriedades selecionadas como 
Unidades Demonstrativas de Manejo de Pastagem (UD) foram realizados o preparo do solo, 
com adição de calcáreo e adubação.

Município de Jacundá
Com as ações do projeto foi possível concluir a reforma e ampliação do prédio da secretaria 
SEMATUR, com sua entrada em operação regular. 

Município de Marcelândia

O município de Marcelândia produziu em seu viveiro 125 mil mudas com a distribuição de 85 
mil. Essas mudas foram destinadas tanto para as nascentes restauradas no âmbito do projeto, 
quanto para restauração de áreas de outros produtores do município.

Referente ao número de propriedades rurais que tiveram sua adesão à recuperação de áreas 
degradadas protocolada, foram no total 50 nascentes foram cadastras, sendo 37 propriedades 
rurais que aderiram ao programa de recuperação. Foi iniciado o processo de recuperação em 
38,25 hectares nas 50 nascentes apoiadas pelo projeto. 

No início do projeto, em 2013, o orçamento da secretaria era de R$ 248 mil, em 2016 foi de R$ 
460 mil, o que representa um incremento de 86%. Ressalta-se que em 2015, o valor destinado 
para o órgão municipal de meio ambiente atingiu R$ 788 mil.

Município de Porto dos Gaúchos
Foram adquiridos instrumentos básicos para ações de gestão ambiental, estruturando física 
e operacionalmente a sua Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Turismo (SEMATUR), tais 
como: i) equipamentos de informática, multimídia e GPS; (ii) mobiliário; e (iii) pick-up e barco.

2. JUSTIFICATIVA

A contratação se justifica pela necessidade de desenvolver a aprendiza-
gem institucional do Fundo Amazônia a partir das análises e resultados 
obtidos através da Avaliação. Além disso, é importante para o BNDES per-
ceber na avaliação que o fortalecimento da gestão ambiental através das 
secretarias municipais de meio ambiente contribuiu com o objetivo geral 
do Fundo Amazônia, de redução do desmatamento através do desenvolvi-
mento sustentável da Amazônia Legal.

3. OBJETIVOS DA AVALIAÇÃO

O objetivo principal dessa avaliação de efetividade temática é medir os 
resultados e impactos alcançados pelos projetos e seus efeitos, levando 
em conta a relevância, eficiência, eficácia e a sustentabilidade das mudan-
ças geradas pelos sete projetos de apoio a municípios no âmbito do Fundo 
Amazônia/BNDES.

Todos os projetos apoiados pelo Fundo Amazônia seguem um quadro ló-
gico individualizado no qual são definidos resultados (produtos e serviços 
a serem entregues ou outputs), efeitos diretos da intervenção (objetivos 
específicos ou outcomes) e efeitos indiretos (objetivos gerais ou impacts) 
a serem alcançados. Trata-se da lógica de intervenção do projeto, também 
chamada de teoria de mudança, por representar um modelo de pensa-
mento que explica como se espera que o projeto ocasione uma mudança 
desejada. Os quadros lógicos dos projetos podem ser visualizados no tópico 
3.2 ou no website do Fundo Amazônia.

Os objetivos específicos dessa avaliação são:

• Auxiliar o Fundo Amazônia na prestação de contas aos seus doadores 
sobre o tipo de projeto apoiado e seus efeitos; 

• Possibilitar a aprendizagem institucional do próprio Fundo, contri-
buindo para melhorar a qualidade dos projetos e a priorização dos 



280 281Avaliação de Efetividade de Projetos Municipais no Âmbito do Fundo Amazônia ANEXO 3 - Termo de Referência

investimentos, subsidiando, assim, a tomada de decisões;

• Verificar a observância pelos projetos apoiados pelo Fundo Amazô-
nia das salvaguardas de Cancun acordadas no âmbito da UNFCCC para 
ações de REDD+;

• Analisar as fortalezas e fragilidades da intervenção do projeto;

• Constatar em que medida o projeto é relevante, eficiente, eficaz, sus-
tentável e gera impactos; 

• Avaliar a efetividade do apoio do Fundo Amazônia com relação ao 
apoio a projetos municipais; e

• Identificar desafios e lições aprendidas, que inclusive, podem servir 
para uma divulgação nacional e internacional.

3.1. Descrição da tarefa: objeto e foco da avaliação

Para alcançar os objetivos identificados no tópico anterior, serão observa-
dos os projetos alvo dessa avaliação, implementados entre 2011 e 2015, 
com foco nas áreas de intervenção dos projetos e na observação de seus 
efeitos diretos e indiretos apresentados nas árvores de objetivos no tópico 
3.2. Assim, deverão ser observados os seguintes resultados trabalhados:

a. Influência do projeto no município de atuação e outros municípios 
do entorno, com a construção de arranjos de governança para atuação 
em temas florestais 

b. Estruturação física e operacional dos Órgão Municipais de Meio Am-
biente dos munícipios apoiados

c. Fortalecimento da gestão ambiental municipal e na gestão ambien-
tal compartilhada em outros níveis

d. Capacitação de servidores nas temáticas de gestão ambiental 

e. Recuperação de área degradadas e desmatadas

f. Apoio na elaboração de planos de gestão dos órgãos ambientais 

g. Apoio na produção do viveiro de mudas para a recuperação de áreas 
degradas e desmatadas

3.2. A lógica de intervenção

Os quadros lógicos dos projetos a serem avaliados dão origem às respec-
tivas árvores de objetivos, que apresentam os efeitos indiretos, diretos e 
produtos e serviços de cada um, facilitando a visualização para o acompa-
nhamento e avaliação. Seguem abaixo as árvores de objetivos dos projetos 
a serem avaliados.



282 283Avaliação de Efetividade de Projetos Municipais no Âmbito do Fundo Amazônia ANEXO 3 - Termo de Referência

Árvores de Objetivos do Quadro Lógico dos projetos avaliados:

FIGURA I: Árvore de objetivos Projeto “Programa de qualificação da Gestão Ambiental – Municípios 
Bioma Amazônia”
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FIGURA II: Árvore de objetivos Projeto “Preservar Porto dos Gaúchos”
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FIGURA III: Árvore de objetivos Projeto “Recupera Marcelândia”

Capacitação de produtores rurais em técnicas de 
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FIGURA IV: Árvore de objetivos Projeto “Jacundá, Município de Economia Verde”
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FIGURA V: Árvore de objetivos Projeto “Semeando Novos Rumos em Cotriguaçu”
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FIGURA VI: Árvore de objetivos Projeto “Nascente do Buruti”
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3.3. Perguntas-chave e critérios de avaliação

A avaliação de efetividade temática dos sete projetos municipais obede-
cerá às orientações e os critérios especificados no documento Avaliação de 
Efetividade dos projetos Apoiados pelo Fundo Amazônia - Marco Concei-
tual e seu respectivo adendo.

Esses critérios são baseados na Organização para a Cooperação e Desen-
volvimento Econômico (OCDE) e nas salvaguardas de Redução das Emissões 
por Desmatamento e Degradação Florestal (REDD+), que foram definidas 
pela Convenção-Quadro (no Anexo I da Decisão 1/CP 1641 e as orientações 
da Decisão 12/CP 17), e nos critérios transversais selecionados. Cada crité-
rio adota um roteiro básico de perguntas orientadoras a serem aplicadas e 
respondidas na avaliação dos projetos e que deverão ser complementadas 
no Relatório de Desenho de Avaliação de Efetividade, conforme a equipe de 
avaliação julgar necessário. Nessa avaliação, serão selecionadas as pergun-
tas orientadoras que fazem sentido de acordo com os objetivos de cada um 
dos projetos, que poderão ser complementadas por perguntas específicas, 
se for necessário.

Abaixo, segue a tabela resumo de critérios e respectivas perguntas orien-
tadoras:

Critérios Perguntas Orientadoras

Relevância Os projetos contribuíram em conjunto e de forma agregada para o alcance dos objetivos do Fundo 
Amazônia?

Eficácia Os efeitos diretos agregados foram cumpridos?

Eficiência O custo-benefício das atividades dos projetos mantém uma coerência entre eles?

Impacto
Quais foram os principais efeitos agregados dos projetos?

Houve impactos agregados? Eles demonstraram ter escalabilidade no território?

Sustentabilidade Os efeitos alcançados pelos projetos de forma agregada são duradouros? A sustentabilidade foi 
alcançada?

Critérios Transversais

Redução da 
Pobreza

De que maneira os projetos influenciaram de forma agregada na redução da pobreza, na inclusão social 
e na melhoria nas condições de vida das pessoas beneficiadas que vivem nas suas áreas de atuação?

Equidade de 
Gênero

Os projetos integraram de maneira agregada questões de gênero no planejamento e na execução 
das suas atividades? Como e quais resultados podem ser observados?

3.3.1. Critérios da OCDE, Temas Transversais e Questões Avaliativas

3.3.2. Salvaguardas de REDD+ e Questões Avaliativas

Critérios Perguntas Orientadoras

1. Ações complementares ou 
consistentes com os objetivos 
dos programas florestais 
nacionais e outras convenções 
e acordos internacionais 
relevantes. 

· Os projetos mostraram estar alinhados com o Plano de Ação para Prevenção e 
Controle do Desmatamento na Amazônia Legal (PPCDAm) e os planos estaduais de 
prevenção e controle do desmatamento?

· A quais outras políticas públicas federais ou acordos internacionais os projetos 
demonstraram alinhamento? Em quais aspectos?

· Os projetos contribuíram ou poderão vir a contribuir direta ou indiretamente para a 
redução das emissões por desmatamento ou degradação florestal? De que forma?

2. Estruturas de governança 
florestais nacionais 
transparentes e eficazes, 
tendo em vista a soberania e a 
legislação nacionais.

· Em que medida os projetos promoveram a articulação entre diversos atores (setor 
público, privado, terceiro setor ou comunidades locais)? Foi feito uso de instâncias de 
governança compartilhada? Quais?

· Em que medida os projetos contribuíram para fortalecer os instrumentos públicos e 
processos de gestão florestal e territorial?
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3. Respeito pelo conhecimento 
e direitos dos povos 
indígenas e membros 
de comunidades locais, 
levando em consideração as 
obrigações internacionais 
relevantes, circunstâncias e 
leis nacionais e observando 
que a Assembleia Geral da 
ONU adotou a Declaração 
das Nações Unidas sobre os 
Direitos dos Povos Indígenas.

· Em que medida os projetos influenciaram os direitos constitucionais associados à 
posse e destinação formal da terra na sua área de atuação? 

· Em que medida os projetos influenciaram o uso sustentável dos recursos naturais 
na sua área de atuação?

· Se os projetos tiveram como beneficiários/as diretos povos indígenas, comunidades 
tradicionais ou agricultores/as familiares: seus sistemas socioculturais e 
conhecimentos tradicionais foram considerados e respeitados ao longo dos projetos? 

· Há efeitos que interferem com o modo tradicional de vida destes grupos? Que 
tipo de efeitos: na organização social, econômica ou do uso de espaços e recursos 
disponíveis? De que forma interferem: positivamente, negativamente ou ambos?

4. Participação plena e efetiva 
das partes interessadas, em 
particular povos indígenas e 
comunidades locais, nas ações 
referidas nos parágrafos 70 e 
72 da Decisão 1/CP 16.

· De que forma os projetos garantiram o consentimento prévio, livre e informado, 
e a forma local ou tradicional de escolha dos/as representantes dos/as seus/suas 
beneficiários/as (especialmente dos povos indígenas e das comunidades tradicionais)?

· Quais instrumentos participativos de planejamento e gestão os projetos aplicaram 
durante a tomada de decisão?

· Em caso de projetos com fins econômicos: eventuais benefícios advindos dos 
projetos foram acessados de forma justa, transparente e equitativa pelos/as 
beneficiários/as, evitando uma concentração de recursos?

· Em que medida os projetos proporcionaram ao público em geral e aos/às seus/suas 
beneficiários/as o livre acesso e fácil entendimento às informações relacionadas a 
ações do projeto?

· Os projetos conseguiram montar um bom sistema de monitoramento de resultados 
e impactos? Os projetos monitoraram e divulgaram de forma sistemática os 
resultados realizados e os seus efeitos?

5. Ações consistentes com 
a conservação das florestas 
naturais e diversidade 
biológica, garantindo que as 
ações referidas no parágrafo 
70 da Decisão 1/CP 1696  
não sejam utilizadas para 
a conversão de florestas 
naturais, mas sim para 
incentivar a proteção e 
conservação das florestas 
naturais e seus serviços 
ecossistêmicos e para melhorar 
outros benefícios sociais e 
ambientais.

· Como os projetos contribuíram para a ampliação ou consolidação de áreas 
protegidas?

· Como contribuíram para a conservação de florestas naturais e biodiversidade?

· Os investimentos em projetos de geração de renda foram proporcionais ao 
aumento de áreas sob regime de manejo e, efetivamente, contribuíram para evitar 
desmatamentos?

· Os projetos contribuíram para a recuperação de áreas desmatadas ou degradadas?

· Em caso de atividades de restauração e reflorestamento de áreas, as metodologias 
empregadas priorizaram espécies nativas? 

· Em que medida os projetos contribuíram para estabelecer modelos de recuperação 
com ênfase no uso econômico?

96 Decisão 1/CP 16: Redução de emissões do desmatamento; redução de emissões da degradação 
florestal; conservação de estoques de carbono florestal; manejo sustentável de florestas e aumento de 
estoques de carbono.

6.  Ações para tratar os riscos 
de reversões em resultados de 
REDD+.

· Quais fatores constituem riscos à permanência de resultados de REDD+? Como os 
projetos os abordaram? Existe uma estratégia de monitoria contínua desses resultados?

7. Ações para reduzir o 
deslocamento de emissões de 
carbono para outras áreas.

· Houve deslocamento das emissões evitadas pelas ações dos projetos para outras 
áreas? 

4. METODOLOGIA

A metodologia aplicada na avaliação deverá ser baseada nos critérios e 
objetivos contidos no documento “Avaliação de Efetividade dos Projetos 
Apoiados pelo Fundo Amazônia - Marco Conceitual” e seu respectivo aden-
do, já mencionados no tópico 2.3. 

Espera-se que sejam gerados os seguintes produtos: o Relatório de De-
senho da Avaliação e o Relatório de Avaliação de Efetividade dos Projetos 
Indígenas e ainda, em uma etapa intermediária, um Relatório Preliminar 
de Avaliação de Efetividade, produto a ser utilizado na Rodada de Consulta. 

Abaixo, segue a metodologia proposta para cada fase e suas respectivas 
etapas: 

4.1. Fase de preparação

Nessa fase, são definidos os objetivos e é elaborado o planejamento da 
avaliação dos projetos. Após a elaboração do TdR e a contratação da equipe 
de avaliadores/as, deverão ser organizados os documentos-chave da ava-
liação. Para tanto, deverão ser identificados, junto ao BNDES e a organiza-
ção responsável pela execução de cada projeto, os documentos, dados e 
relatórios que serão utilizados na avaliação. A equipe de avaliação realiza-
rá, de forma sistemática, uma coleta de dados de fontes secundárias com 
o objetivo compor um memorandum que servirá de fonte de referência, 
nivelamento e ajuda-memória de todas as informações relativas aos pro-
jetos avaliados.
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Em sequência, deverá ser aprofundada uma proposta metodológica para a 
avaliação conjunta dos sete projetos. A metodologia deve ser fundamen-
tada no documento Avaliação de Efetividade dos Projetos Apoiados pelo 
Fundo Amazônia – Marco Conceitual e seu respectivo adendo, incluindo 
métodos de levantamento que contribuam ao entendimento da efetivida-
de dos projetos conforme realidade de cada um deles, indicações de opções 
dos melhores locais para missões de campo (considerando os locais com 
mais alta e mais baixa efetividade), análise prévia do diálogo e riscos entre 
indicadores de efetividade dos projetos e lista de pessoas chave a serem 
entrevistadas. Todos esses elementos metodológicos deverão estar deta-
lhados no Relatório de Desenho de Avaliação de Efetividade, descrito no 
próximo tópico (3.2).

4.2. Fase de implementação

Desenho da avaliação e ferramentas. O Relatório de Desenho de Avaliação 
de Efetividade a ser elaborado pela equipe de avaliadores/as, deverá apre-
sentar o roteiro de trabalho da avaliação, a metodologia detalhada, a es-
colha das áreas de campo a serem visitadas e as ferramentas que serão 
utilizadas durante a avaliação. Esse relatório deverá ter o seguinte roteiro:

a) Dados básicos dos projetos;
b) Introdução;
c) Análise do TdR;
d) Divisão de tarefas, plano de trabalho e logística;
e) Desenho/Metodologia. Aqui, devem ser consideradas especificidades 
sobre as áreas geográficas de atuação dos projetos, visto que atuam 
em diferentes áreas de implementação da Amazônia Legal, e deve ser 
levada em consideração a diversidade étnica das populações apoiadas, 
respeitando os costumes e valores de cada população.
f) Anexos. As especificidades dos projetos devem ser levadas em con-
sideração, eventualmente com perguntas orientadoras e métodos de 
levantamento específicos.

4.2.1. Coleta e análise de dados

A metodologia a ser desenvolvida deve ter um formato diversificado, utili-
zando três formas de coleta de dados: 

i) Não-reativa (fontes secundárias: documentação dos projetos, dados 
públicos e científicos disponíveis na área de atuação dos projetos, além 
dos documentos-chave já organizados na fase de preparação); 

ii) Enquete (pesquisa de campo: aplicação de questionários quantita-
tivos/qualitativos padronizados, condução de entrevistas qualitativas 
com indivíduos ou grupos, uso de ferramentas de análise situacional); 
e 

iii) Observação (durante as visitas, participativa ou individual; poderá 
ser utilizada uma abordagem contrafactual, ou seja, comparando com 
casos semelhantes fora dos projetos).

Essa é a primeira fase de análise dos dados, cujo objetivo é analisar a lógica 
de intervenção, os produtos e serviços realizados pelos projetos e os resul-
tados alcançados. Nessa fase, é importante levantar as dúvidas e questões 
que precisam ser respondidas pelos/as executores/as e beneficiários/as e 
que servirão de insumo para a próxima etapa, a missão de campo.

Para a análise contrafactual, deverá ser considerada a observação de áreas 
que não contaram com o apoio do Fundo e que não passaram por interven-
ções ou apoio de outras iniciativas. Com essa análise, espera-se determinar 
as diferenças entre casos semelhantes fora dos projetos. 
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4.2.2. Missão de campo (ou coleta virtual de dados)97 

Tem como objetivo realizar parte da coleta de dados, de forma presencial, 
em uma amostra representativa do universo de atuação dos projetos, em 
visita à sua região de atuação e entornos. A missão ocorrerá por meio de 
visitas em campo, por parte da equipe de avaliação, pelo tempo julgado 
necessário (deverá ser detalhado no Relatório de Desenho de Avaliação de 
Efetividade), até o limite de 24  dias. Nessas visitas, além da observação dos 
resultados e benefícios físicos dos projetos, também haverá entrevistas 
com técnicos/as que atuaram diretamente com os projetos avaliados no 
período de referência da avaliação. Devido à pandemia causada pelo novo 
coronavírus, a missão de campo in loco pode não ocorrer, sendo as entre-
vistas realizadas de forma virtual. Caso necessário, poderá ser contratada 
uma equipe ou consultor/a local para realizar visitas de campo nas áreas 
de atuação dos projetos avaliados e verificação de algum resultado in loco. 

4.2.3. Relatório Preliminar

Após a coleta de informações, a equipe de avaliação deverá complementar 
a análise dos dados coletados. Para tanto, deverá ser elaborado o Relatório 
Preliminar de Avaliação de Efetividade dos projetos. Esse relatório deve-
rá incluir ainda uma análise dos resultados alcançados, além dos impactos 
agregados atingidos pelos seis projetos, de forma a gerar recomendações. 
A divisão de atribuições e tarefas de cada membro da equipe de avaliação 
deverá ser detalhada no Relatório de Desenho de Avaliação de Efetividade. 

4.2.4. Rodada de consulta

Nessa etapa, será realizada uma oficina (virtual ou presencial), com a par-
ticipação da equipe de avaliadores/as, da equipe do Fundo Amazônia/BN-

97 Devido a situação atual da pandemia causada pelo novo coranvírus, a missão de campo in locu 
pode não ser realizada e para isso serão feitas entrevistas virtuais como forma alternativa. Além disso, 
há também a possibilidade de contratação de consultores locais que possam realizar possíveis visitas 
aos locais dos projetos avaliados.

DES, de representantes do Ministério do Meio Ambiente, de pessoas chave 
dos projetos e representantes das instituições avaliadas, além de alguns 
pares, que são os/as especialistas que detêm responsabilidades sob temas 
correlatos aos dos projetos avaliados. A metodologia da oficina deverá ser 
descrita no Relatório de Desenho de Avaliação de Efetividade. 

4.3. Fase de análise e disseminação

Consolidação da análise de dados. Junto aos insumos complementares 
da Rodada de Consulta, haverá uma nova análise baseada nos comentários 
e justificativas apresentados pelos/as participantes.

Relatório final. A metodologia e a composição do Relatório de Avaliação de 
Efetividade dos Projetos Municipais estão especificadas no documento do 
Marco Conceitual da Avaliação de Efetividade dos projetos Apoiados pelo 
Fundo Amazônia e no seu respectivo adendo. O relatório deve conter, na 
parte principal, até 45 páginas (sem considerar capa, sumário, índices de 
figuras e tabelas, lista de abreviaturas e siglas, resumo executivo e anexos).

Divulgação dos resultados. Apresentação dos resultados e do relatório fi-
nal junto aos/as beneficiários/as dos projetos. O Relatório de Avaliação de 
Efetividade dos projetos e seu resumo executivo serão publicados no web-
site do Fundo Amazônia. 



296 297Avaliação de Efetividade de Projetos Municipais no Âmbito do Fundo Amazônia ANEXO 3 - Termo de Referência

Atividades Responsável
Dias 
úteis

Prazos Produtos

1 Divulgar TdR.
GIZ (respon-

sável pela 
contratação)

15 19/11/2021
Propostas de consultores/as 
recebidas organizadas.

2
Receber e organizar propostas de consultoras/
es, contratar selecionados/as e formar equipe 
de avaliação (consultores/as + GIZ).

GIZ 31 14/03/2022
Consultores/as contratados/as 
e equipe formada.

3

• Preparar encontro inicial da equipe com o 
Fundo Amazônia;

• Contatar as instituições responsáveis pelos 
projetos a serem avaliados;

• Analisar documentos relevantes;

• Consolidar metodologia da avaliação 
elaborada e proposta pelos/as consultores/as 
externos/as;

• Consolidar proposta de Relatório de Desenho 
de Avaliação de Efetividade;

• Entregar Relatório de Desenho de Avaliação 
de Efetividade ao BNDES;

• Apresentação do Relatório ao BNDES.

GIZ 20 31/03/2022
Proposta de Relatório de 
Desenho de Avaliação de 
Efetividade.

4
Comentar proposta de Relatório de Desenho 
de Avaliação de Efetividade.

GERAV/BN-
DES DEFAM/

BNDES
3 13/06/2022

Proposta de Relatório de 
Desenho de Avaliação de Efeti-
vidade com comentários.

5
Revisar Relatório de Desenho de Avaliação de 
Efetividade.

Equipe de 
avaliação

3 21/06/2022
Relatório de Relatório de 
Desenho de Avaliação de 
Efetividade revisado.

6 Aprovar relatório revisado.
GERAV/BN-
DES DEFAM/

BNDES
3 21/06/2022

Relatório de Desenho de Ava-
liação de Efetividade (final).

7

Implementar avaliação:

- Levantar e analisar dados secundários; e

- Realizar missão de campo.

Equipe de 
avaliação

55 05/09/2022
Dados dos projetos coletados e 
analisados.

8
Preparar e entregar Relatório Preliminar de 
Avaliação de Efetividade.

Equipe de 
avaliação

10 02/09/2022
Relatório Preliminar de Avalia-
ção de Efetividade.

5. ATIVIDADES, PRODUTOS E PRAZOS 

O cronograma a seguir apresenta o roteiro básico para realização da ava-
liação dos projetos municipais. A tabela contém as atividades, os serviços e 
produtos, assim como os prazos do processo. 

Atividades Responsável
Dias 
úteis

Prazos Produtos

9 Apresentar resultados (Rodada de Consultas).
Equipe de 
avaliação

1 05/09/2022

Relatório Preliminar de 
Avaliação de Efetividade com 
considerações relatadas na 
Rodada de Consultas.

10
Comentar Relatório Preliminar de Avaliação 
de Efetividade.

GERAV/BN-
DES DEFAM/

BNDES 
Organizações 
responsáveis 

por cada 
projeto

5 13/09/2022

Relatório Preliminar de 
Avaliação de Efetividade 
com comentários enviados 
posteriormente a Rodada de 
Consultas.

11 Preparar relatório final de avaliação
Equipe de 
avaliação

5 20/09/2022
Relatório de Avaliação de 
Efetividade.

12
Incorporar os conteúdos complementares 
de apresentação, prefácio e revisão final ao 
Relatório de Avaliação de Efetividade

Equipe de 
avaliação

3 23/09/2022
Relatório da Avaliação de 
Efetividade (final). 

13
Entregar Relatório Final de Avaliação de 
Efetividade.

Equipe de 
avaliação

1 30/09/2022
Relatório de Avaliação de 
Efetividade.

14
Diagramar e traduzir o Relatório Final de 
Avaliação de Efetividade e seus anexos (versão 
1: português; versão 2: inglês).

Diagrama-
dor/Tradutor/ 

Equipe de 
avaliação

15 24/09/2022

Relatório da Avaliação de 
Efetividade diagramado em 
formato para divulgação 
(português e inglês).

15
Divulgar e distribuir o Relatório da Avaliação 
de Efetividade.

Equipe do 
Fundo Ama-

zônia
- -

Upload no website do Fundo 
Amazônia/BNDES
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6. EQUIPE DE AVALIAÇÃO

A avaliação será realizada por uma equipe composta por duas pessoas, sen-
do dois/duas (2) consultores/as externos/as a serem contratados/as pela 
GIZ após chamada de contratação divulgada na Rede Brasileira de Monito-
ramento e Avaliação. Além disso, haverá o acompanhamento de dois/duas 
assessores/as técnicos/as da GIZ para a verificação da aderência da avalia-
ção ao definido no TdR e nos demais documentos publicados que regem as 
avaliações de efetividade de projetos do Fundo Amazônia.

Os/as consultores/as externos/as deverão ter o seguinte perfil:

• Um/a (1) consultor/a sênior ou pleno/a, com conhecimentos em po-
líticas públicas nacionais e estaduais no contexto ambiental e do de-
senvolvimento sustentável na Amazônia Legal, experiência no tema de 
gestão ambiental   municipal e compartilhada com outros níveis/esfe-
ras e com experiência em trabalhos em monitoramento e avaliação de 
políticas em projetos ou programas; e

• Um/a (1) consultor/a sênior ou pleno/a, com conhecimentos em polí-
ticas socioambientais e de gestão ambiental, com experiência na ela-
boração e implementação de questionários e de análise de dados para 
monitoramento e avaliação de políticas públicas.

As qualificações da equipe de avaliadores/as incluem as seguintes exigências:

• Conhecimento técnico. De forma multidisciplinar, deverá ter expe-
riência com trabalhos desenvolvidos com povos indígenas e conheci-
mento sobre políticas nacionais e estaduais indigenistas, de produção 
sustentável, políticas ambientais e sustentabilidade no contexto da 
Amazônia Legal, além de ter experiência em monitoramento e avalia-
ção dessas políticas e projetos nos temas tratados.

• Conhecimento metodológico. Conhecimento nas metodologias que 
serão utilizadas para avaliação dos projetos, em especial, às relacio-
nadas à coleta e análise de dados, à medição do alcance de resultados 

e qualificação dos efeitos alcançados junto aos gestores municipais. 
Além disso, é importante conhecer instrumentos que permitam a 
combinação de métodos para triangular a coleta dos dados, de forma a 
aumentar a confiabilidade dos resultados. 

• Conhecimento regional. Deverá ter conhecimento sobre as questões 
da região amazônica e que são tratadas no âmbito dos projetos apoia-
dos pelo Fundo Amazônia, como dinâmica social, econômica, invasões 
por madeireiros e garimpeiros, grilagem, desmatamentos e questões 
legislativas e jurídicas, logística etc. É desejável ter experiência profis-
sional na Amazônia.

Os/as consultores/as contratados/as não podem ter nenhum envolvimento 
anterior ou vínculo particular com os projetos a serem avaliados. A equipe 
de avaliação trabalhará sem interferência externa, terá acesso aos dados 
dos projetos a serem avaliados e obterá apoio para levantar todas as in-
formações necessárias. Os/as assessores/as da GIZ e os/as consultores/as 
devem tratar toda a documentação do Fundo Amazônia e dos projetos a 
serem avaliados com confidencialidade e sigilo, ressalvadas as informações 
que deverão constar do Relatório de Avaliação de Efetividade.
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7. RELATORIA, COORDENAÇÃO E RESPONSABILIDADES

Serão produzidos dois relatórios durante o processo de avaliação: o Relatório 
de Desenho da Avaliação e o Relatório de Avaliação de Efetividade dos Proje-
tos Indígenas.  O conteúdo desses relatórios seguirá o estabelecido no tópi-
co 8.1.7 do documento Avaliação de Efetividade dos Projetos Apoiados pelo 
Fundo Amazônia – Marco Conceitual.

A avaliação de efetividade dos projetos será acompanhada por um grupo de 
referência dos projetos, com a seguinte composição:

a. Representantes da Gerência de Monitoramento e Avaliação da Área de 
Planejamento do BNDES;

b. Representantes do Departamento de Gestão do Fundo Amazônia do 
BNDES;

c. Representantes da GIZ, no âmbito do projeto de cooperação em vigor;

d. Representantes dos projetos e parceiros, responsáveis pela execução 
dos projetos a serem avaliados; e

e. Integrantes da equipe de avaliação.

A coordenação do trabalho de avaliação será realizada pela GIZ. As respon-
sabilidades de cada parte que compõem o grupo de referência estão de-
finidas no tópico 5.1 do documento Avaliação de Efetividade dos Projetos 
Apoiados pelo Fundo Amazônia – Marco Conceitual.

8. CONSIDERAÇÕES FINAIS

a. Direitos autorais

Todas as informações e materiais produzidos a partir dos trabalhos objeto 
desse contrato terão os direitos autorais revertidos para a GIZ. A reprodução 
total ou parcial requer expressa autorização, reconhecendo-se a proprieda-
de intelectual. Serão dados os devidos créditos de autoria de mapas, fotos, 
filmes e demais registros que venham a ser usado para fornecer informações 
sobre o estudo, a critério da instituição contratante. 

Para a publicação e produção de materiais bibliográficos na forma de artigos, 
trabalhos acadêmicos, para congressos e eventos científicos, entre outros, 
produzidos a partir de informações objeto da contratação pela consultoria e 
sua equipe técnica, deverá ser solicitada previamente autorização para a GIZ. 

b. Código de conduta

A gestão interna da GIZ visa promover a equidade de oportunidade e de 
perspectivas, independente da identidade de gênero, orientação sexual, 
etnia, condição de saúde, origem social, religião ou idade. A diversidade de 
seu pessoal, assim como um ambiente corporativo regrado pelo respeito e 
apreço mútuos, representa para a GIZ um sinal de êxito e excelência em seu 
trabalho. A GIZ prioriza a indicação de mulheres, de LGBTI (Lésbicas, Gays, 
Bissexuais, Transexuais e Travestis, Intersex), pessoas negras e indígenas, e 
pessoas com deficiência para palestras, representações, entrevistas e até 
mesmo vagas de emprego.

Assim, o/a consultor/a ou empresa selecionado/a deverá respeitar a diver-
sidade de gênero, orientação sexual, etnia, condição de saúde, classe social, 
religião e idade e assumir atitudes que, com efeito multiplicador, ajudará 
a promover a igualdade entre os diversos atores envolvidos na consultoria 
desse TdR, adotando as seguintes posturas:
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Postura pessoal

• Escute e dê crédito a ideias de suas e seus colegas de trabalho, inde-
pendentemente de gênero, orientação sexual, etnia, condição de saú-
de, origem social, religião ou idade, mantenha a atenção para situações 
de vulnerabilidade, respeite sua oportunidade de fala e apoie as ideias 
de suas colegas de trabalho;

• Fale sobre assuntos relacionados a gênero, escute e tenha empatia 
com quem é prejudicada/o pelas desigualdades – em especial as mu-
lheres, leia sobre o tema e incentive essa discussão nos espaços que 
circula, seja na empresa, organização, reuniões ou palestras;

• Questione e combata o assédio sexual, seja um exemplo de respeito 
às mulheres e não se cale diante da denúncia ou testemunho a um 
assédio;

• Questione a ideia de que existem atividades de homens e atividades 
de mulheres, evite atribuir certas atividades apenas a mulheres, sim-
plesmente porque são tidas como “atividades femininas”;

• Respeite a cultura, os usos e costumes dos povos indígenas.

Ao prestar o serviço

• Seja um exemplo de respeito aos direitos das mulheres, de LGBTI, das 
pessoas negras e indígenas, pessoas com deficiência e idosas para co-
legas de trabalho. Evite piadas que degradem esses grupos;

• Procure estar sempre informada/o sobre as políticas de promoção 
da equidade de gênero em seu ambiente de trabalho, busque divulgá-
-las e respeitá-las. A implementação de estratégias de promoção de 
equidade de gênero visa uma transformação de cultura interna e pode 
impactar também externamente;

Orientações corporativas

• Apoie iniciativas de acesso e permanência de mulheres, de LGBTI, 
pessoas negras e indígenas, e pessoas com deficiência no campo do 
desenvolvimento sustentável, que encontram inúmeros obstáculos 
para ocuparem espaços de decisão e poder em nossa sociedade.
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9. ANEXOS

Este TdR possui dois anexos referentes à contratação de dois/duas consulto-
res/as para avaliação:

• Anexo 1 – Consultoria pessoa física – Consultor/a 1

• Anexo 2 – Consultoria pessoa física – Consultor/a 2

Rio de Janeiro, 16 de fevereiro de 2022

Christian Lauerhass
Diretor de Projeto 
Cooperação com o Fundo Amazônia/BNDES
Programa Biodiversidade, Florestas e Clima
Deutsche Gesellschaft für Internationale Zusammenarbeit (GIZ) GmbH

ANEXO 1  
CONSULTOR/A 1: TERMO DE REFERÊNCIA DE CONSULTORIA 
DE PESSOA FÍSICA

Chamada de contratação referente ao TdR para Avaliação de 
Efetividade de sete projetos com a Temática Municipal no âmbito 
do Fundo Amazônia/BNDES

1. OBJETIVO

Contratação de um/a (1) consultor/a sênior ou pleno/a, com conhecimentos 
em políticas públicas nacionais e estaduais no contexto ambiental e do de-
senvolvimento sustentável na Amazônia Legal, experiência no tema de ges-
tão ambiental   municipal e compartilhada com outros níveis/esferas e com 
experiência em trabalhos em monitoramento e avaliação de políticas em 
projetos ou programas;

2. ATIVIDADES DO/A CONSULTOR/A 1

O/a consultor/a deverá integrar a equipe de avaliadores/as dos projetos em 
questão, tendo como atividades:

Atividade Descrição

Relatório de Desenho
Contribuir, em conjunto com a equipe de avaliadores/as, para o relatório de desenho, 
consolidando a redação de acordo com o Termo de Referência.

Coleta de dados e análise

Realizar coleta, análise e interpretação de dados dos resultados, efeitos e impactos 
dos projetos nos temas relacionados à política ambiental e sustentabilidade e, em 
especial, na área de Medição de Impactos Socioeconômicos e Ambientais, assim como 
da legislação ambiental.

Entrevistas
Realizar entrevistas de campo para avaliação dos projetos e, caso possível, oficinas 
de análise FOFA (Forças, Fraquezas, Oportunidades e Ameaças), em conjunto com a 
equipe de avaliadores/as.



306 307Avaliação de Efetividade de Projetos Municipais no Âmbito do Fundo Amazônia ANEXO 3 - Termo de Referência

Atividade Descrição

Relatório Preliminar
Elaborar, com apoio da equipe de avaliadores/as, o relatório preliminar, consolidando 
a redação de acordo com o Termo de Referência. Aqui, estão inclusos os capítulos 
relacionados aos temas sob sua responsabilidade.

Rodada de consulta
Apoiar a organização e participar da rodada de consulta para apresentação do 
Relatório Preliminar de Avaliação de Efetividade.

Relatório de Avaliação de 
Efetividade dos Projetos 
Indígenas

Contribuir, em conjunto com a equipe de avaliadores/as, para a versão final do 
relatório.

3. PERÍODO DO TRABALHO 

As atividades deverão ser realizadas entre 04/04/2022 e 22/08/2022. O perío-
do para a missão de campo está previsto para o primeiro semestre de 2022.

4. PRODUTOS DO/A CONSULTOR/A 1

Produtos Dias de 
Trabalho Prazo Formatos / especificações técnicas

Produto 1 – Relatório de Desenho de 
Avaliação de Efetividade dos Projetos 
Municipais.

10 Até 02/05/2022
Documento Word, Fonte Arial 12, espaço 
1,5 e em formato digital.

Produto 2 – Relatório Preliminar de 
Avaliação de Efetividade dos Projetos 
Municipais.

40 Até 17/06/2022
Documento Word, Fonte Arial 12, espaço 
1,5 e em formato digital.

Produto 3 – Relatório de Avaliação de 
Efetividade dos Projetos Municipais

05 Até 04/07/2022
Documento Word, Fonte Arial 12, espaço 
1,5 e em formato digital.

TOTAL 55 dias

5. LOCAL DE TRABALHO E VIAGENS

O trabalho será desenvolvido98 no Rio de Janeiro, Brasília e cidades dos projetos 
apoiados (Alta Floresta, Carlinda, Cotriguaçu, Jacundá – PA, Marcelândia e Por-
to dos Gaúchos). Para tal, estão previstas:

Portanto, serão necessárias até sete (08) viagens, em um total de até 11 dias, 
conforme especificado acima.

98 Caso não seja possível realizar as visitas de campo, em função da pandemia, os trabalhos deverão 
ser desenvolvidos de forma virtual, conforme detalhado no item 3.2.2.

Destino Previsão de data Dias de 
viagem

Dias de 
hospedagem 
(pernoites)

Diárias de 
alimentação

1. Alta Floresta (MT) A partir do mês de Maio 2 1 2

2. Carlinda (MT) A partir do mês de Maio 2 1 2

3. Cotriguaçu (MT) A partir do mês de Maio 2 1 2

4. Jacundá (PA) A partir do mês de Maio 2 1 2

5. Marcelândia (MT) A partir do mês de Maio 2 1 2

6. Porto dos Gaúchos (MT) A partir do mês de Maio 2 1 2

7. Brasília A partir do mês de Maio 4 3 4

8. Rio de Janeiro A partir do mês de Maio 2 1 2

TOTAL 18 10 18
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6. CONDIÇÕES PARA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

O/a consultor/a contratado/az deverá cumprir as seguintes condições:

• Assinatura de confidencialidade dos dados dispostos para análise 
contratualmente;

• Aceite do termo de compromisso de não publicação de informações 
acerca do objeto de análise;

• Acesso e recepção de material prévio disponibilizado pelo setor res-
ponsável;

• Desenvolvimento e acompanhamento do trabalho em coordenação 
com a GIZ e Fundo Amazônia, inclusive no que diz respeito à aprovação 
ou solicitação de retificação de produtos. 

7. QUALIFICAÇÃO DO PROFISSIONAL

• 10 anos ou mais de experiência no tema de monitoramento e avalia-
ção de projetos e/ou políticas públicas;

• Experiência de trabalho com o tema de fortalecimento da gestão am-
biental nas diferentes esferas públicas (federal, estadual e municipal);

• Experiências em monitoramento e avaliação de programas e projetos 
socioambientais, de preferência na região da Amazônia Legal 

• Conhecimento sobre políticas públicas na área de desenvolvimento 
sustentável, mudanças climáticas e meio ambiente; e

• Conhecimento sobre as questões regionais da Amazônia que são tra-
tadas no âmbito dos projetos apoiados pelo Fundo Amazônia.

• Desejáveis conhecimentos sobre regularização ambiental, PRA e re-
cuperação vegetal na Amazônia.

8. PAGAMENTO

Os pagamentos serão efetuados após a assinatura do contrato, aprovação dos 
produtos e apresentação de Nota Fiscal ou Fatura.  

Os custos de viagem serão reembolsados contra a apresentação dos com-
provantes de despesas, conforme diretrizes da GIZ a serem informadas no 
contrato. 

O processo de revisão e aprovação técnica dos produtos inclui a avaliação do/a 
assessor/a técnico/a da GIZ. A aprovação final dos produtos e a autorização 
para pagamento estão a cargo do/a AV/DV do projeto.



310 311Avaliação de Efetividade de Projetos Municipais no Âmbito do Fundo Amazônia ANEXO 3 - Termo de Referência

ANEXO 2  
CONSULTOR/A 2: TERMO DE REFERÊNCIA DE CONSULTORIA 
DE PESSOA FÍSICA

Chamada de contratação referente ao TdR para Avaliação de 
Efetividade de sete projetos com a Temática Municipal no âmbito 
do Fundo Amazônia/BNDES

1. OBJETIVO

Contratação de um/a (1) consultor/a sênior ou pleno/a, com conhecimen-
tos em políticas socioambientais e de gestão ambiental, com experiência na 
elaboração e implementação de questionários e de análise de dados para 
monitoramento e avaliação de políticas públicas.

2. ATIVIDADES DO/A CONSULTOR/A 2

O/a consultor/a deverá integrar a equipe de avaliadores/as dos projetos em 
questão, tendo como atividades:

Atividade Descrição

Relatório de Desenho
Elaborar, com apoio da equipe de avaliadores/as, o relatório de desenho, 
consolidando a redação de acordo com o Termo de Referência.

Coleta de dados e análise

Realizar coleta, análise e interpretação de dados dos resultados, efeitos e impactos 
dos projetos nos temas relacionados à política ambiental e sustentabilidade e, em 
especial, na área de Medição de Impactos Socioeconômicos e Ambientais, assim como 
da legislação ambiental.

Entrevistas
Realizar entrevistas de campo para avaliação dos projetos e, caso possível, oficinas 
de análise FOFA (Forças, Fraquezas, Oportunidades e Ameaças), em conjunto com a 
equipe de avaliadores/as.

Relatório Preliminar
Contribuir na elaboração do relatório como um todo, incluindo os capítulos 
relacionados aos temas sob sua responsabilidade.

Atividade Descrição

Rodada de consulta
Apoiar a organização e participar da rodada de consulta para apresentação do 
Relatório Preliminar de Avaliação de Efetividade.

Relatório de Avaliação de 
Efetividade dos Projetos 
Indígenas

Consolidar, em conjunto com a equipe de avaliadores/as, a versão final do relatório.

3. PERÍODO DO TRABALHO

As atividades deverão ser realizadas entre 04/04/2022 e 22/08/2022. O perío-
do para a missão de campo está previsto para o primeiro semestre de 2022.

4. PRODUTOS DO/A CONSULTOR/A 2

Produtos Dias de 
Trabalho Prazo Formatos / especificações técnicas

Produto 1 – Relatório de Desenho de 
Avaliação de Efetividade dos Projetos 
Municipais.

15 Até 02/05/2022
Documento Word, Fonte Arial 12, espaço 
1,5 e em formato digital. 

Produto 2 – Relatório Preliminar de 
Avaliação de Efetividade dos Projetos 
Municipais.

35 Até 17/06/2022
Documento Word, Fonte Arial 12, espaço 
1,5 e em formato digital.

Produto 3 – Relatório de Avaliação de 
Efetividade dos Projetos Municipais

05 Até 04/07/2022
Documento Word, Fonte Arial 12, espaço 
1,5 e em formato digital.

TOTAL 55 dias
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5. LOCAL DE TRABALHO E VIAGENS

O trabalho será desenvolvido99 no Rio de Janeiro, Brasília e cidades dos proje-
tos apoiados (Alta Floresta, Carlinda, Cotriguaçu, Jacundá – PA, Marcelândia e 
Porto dos Gaúchos). Para tal, estão previstas:

Portanto, serão necessárias até sete (07) viagens, em um total de até 11 dias, 
conforme especificado acima.

99  Caso não seja possível realizar as visitas de campo, em função da pandemia, os trabalhos deverão 
ser desenvolvidos de forma virtual, conforme detalhado no item 3.2.2.

Destino Previsão de data Dias de 
viagem

Dias de 
hospedagem 
(pernoites)

Diárias de 
alimentação

1. Alta Floresta (MT) A partir do mês de Maio 2 1 2

2. Carlinda (MT) A partir do mês de Maio 2 1 2

3. Cotriguaçu (MT) A partir do mês de Maio 2 1 2

4. Jacundá (PA) A partir do mês de Maio 2 1 2

5. Marcelândia (MT) A partir do mês de Maio 2 1 2

6. Porto dos Gaúchos (MT) A partir do mês de Maio 4 3 4

7. Brasília A partir do mês de Maio 2 1 2

8. Rio de Janeiro A partir do mês de Maio

TOTAL 18 10 18

6. CONDIÇÕES PARA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

O/a consultor/a contratado/a deverá cumprir as seguintes condições:

• Assinatura de confidencialidade dos dados dispostos para análise 
contratualmente;

• Aceite do termo de compromisso de não publicação de informações 
acerca do objeto de análise;

• Acesso e recepção de material prévio disponibilizado pelo setor res-
ponsável;

• Desenvolvimento e acompanhamento do trabalho em coordenação 
com a GIZ e Fundo Amazônia, inclusive no que diz respeito à aprovação 
ou solicitação de retificação de produtos. 

7. QUALIFICAÇÃO DO PROFISSIONAL

• 10 anos ou mais de experiência em trabalho com levantamento 
quantitativo de dados;

• Experiência em monitoramento e avaliação de políticas públicas

• Experiência em monitoramento e avaliação de programas e projetos 
socioambientais na região da Amazônia Legal;

• Conhecimento sobre políticas públicas na área de desenvolvimento 
sustentável, mudanças climáticas e meio ambiente; e

• Conhecimento sobre as questões regionais da Amazônia que são tra-
tadas no âmbito dos projetos apoiados pelo Fundo Amazônia.
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8. PAGAMENTO

Os pagamentos serão efetuados após a assinatura do contrato, aprovação 
dos produtos e apresentação de Nota Fiscal ou Fatura.  

Os custos de viagem serão reembolsados contra a apresentação dos com-
provantes de despesas, conforme diretrizes da GIZ a serem informadas no 
contrato. 

O processo de revisão e aprovação técnica dos produtos inclui a avaliação 
do/a assessor/a técnico/a da GIZ. A aprovação final dos produtos e a autori-
zação para pagamento estão a cargo do/a AV/DV do projeto.
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